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Gesuina Leclerc 

Jaqueline Moll  

sta coletânea é necessária e dialoga com a possibilida -

de de construir futuro para a educação pública no Brasil, 

considerando a compreensão de Paulo Freire de que só 

existe futuro se o presente for transformado. 

Sua produção dialoga com o movimento de redefinição da 

política educacional, em curso, isto é, com a formulação, a tra-

mitação na forma do Projeto de Lei 2614/2024, a aprovação e a 

sanção da Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026 que aprova o Plano 

Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2026-2036. 



 

 

 

 ɯÛÌÔâÛÐÊÈɯɁÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÐËÈËÌɂɯÍÖÐɯÐÕÚÛÐÛÜÊÐÖÕÈÓÐáÈËÈɯÕÖɯäÔÉÐÛÖɯËÈɯ×ÖÓąÛÐÊÈɯÌËÜ-

cacional, neste movimento, ao comparecer nas versões inicial e final do novo PNE, 

sob a forma de diretriz.  

Na versão inicial, PL 2614/2024, a intersetorialidade é a diretriz presente no 

art.3º, inciso II. 

Art.  3º São diretrizes  do PNE a serem observadas nos planos decenais dos Esta-

dos, do Distrito Federal e dos Municípios para o decênio 2024-2034: 

[...] 

II ɬ a intersetorialidade como abordagem para o enfrentamento dos problemas 

da educação no contexto de cada território; 

 

Na Lei nº 15.388/2026, os Senadores ampliaram as diretrizes de 10 para 17 no 

art.3º, sendo o inciso IX referente ao par intersetorialidade  e interseccionalidade. 

Art.  3º São diretrizes  deste PNE a serem observadas nos planos decenais dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios:  

[...] 

IX ɬ a intersetorialidade  e a interseccionalidade como abordagens para o enfren-

tamento dos problemas da educação no contexto de cada território;  

[...] 

 

Na retaguarda da formulação do novo PNE, a Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023 

instituiu o Programa Escola em Tempo Integral com a finalidade de fomentar a  

criação de matrículas na educação básica em tempo integral.  Isto porque a meta 

do PNE 2014-2024 de alcançar 25% das matrículas da educação básica e 50% das es-

colas em jornada integral  ainda não tinha  sido atingida.  

Diz -se ɁÙÌÛÈÎÜÈÙËÈɂ porque o ato fundador  da elaboração do novo PNE refere-se 

à recomposição do Fórum Nacional de Educação realizado por meio da Portaria nº 

478, de 17 de março de 2023, e à recriação da Secretaria de Articulação  Intersetorial 

e com os Sistemas de Ensino, a SASE, no contexto de reconstrução democrática. O 

primeiro  trabalho do FNE foi  atuar com a SASE, para que a Conferência Nacional 

de Educação (Conae), edição 2024, fosse convocada, em caráter extraordinário, pela 

Presidência da República por  meio do Decreto Presidencial nº 11.697/2023. 

Nessa mesma perspectiva, deve-se evidenciar a instituição  do Grupo  de Traba-

lho de caráter consultivo e propositivo, por meio da Portaria nº 1.112, de 13 de junho 

de 2023, com a finalidade  de realizar a análise dos problemas da educação nacional 

e elaborar diagnóstico contendo diretrizes,  objetivos, metas e estratégias para o 

Plano Nacional de Educação ɬ PNE, decênio 2024-2034. É preciso ter presente que 

esse GT reuniu  as informações sistematizadas por meio do Documento Diagnósti -

co da Educação Nacional (Brasil, 2025) que se valeu, entre outras fontes, dos dados 

do 5º Ciclo de Monitoramento do PNE 2014-2024 (INEP, 2024). 
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Neste contexto, em que estado se encontravam as matrículas em tempo inte-

gral determinadas pela Meta 6 do PNE, instituído pela Lei nº 13.005, de 2014? Esses 

dados indicaram que a Meta 6, quanto ao percentual de matrículas de educação 

básica em tempo integral,  ainda não tinha sido cumprida,  alcançando 18% em 2022. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Painel de monitoramento  PNE-INEP. 

 

 

Neste contexto, em que estado se encontrava o percentual de escolas em tempo 

integral de que trata a Meta 6 do PNE instituído pela Lei nº 13.005, de 2014? Em 2022, 

o Brasil tinha 27% de escolas com pelo menos 25% das matrículas em tempo integral. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep  com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2024). 

 

 

O censo escolar de 2025 foi  divulgado,  em 26 de fevereiro de 2026, com informa -

ções de que as matrículas em tempo integral  alcançaram o maior  percentual de 
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estudantes em tempo integral  em todas as etapas da educação básica, dos últimos 

quatro anos. Na rede pública de ensino durante o período de 2021 a 2025 essas ma-

trículas teriam passado de 15,1% para 25,8%. 

O novo ciclo de monitoramento,  esperado para ser apresentado em 2026, repre-

sentará a nova linha de base para o decênio. 

Das lições apreendidas é preciso considerar que a ampliação da jornada esco-

lar diária,  para consolidação do tempo integral,  não garante por si só a permanên-

cia e as aprendizagens que efetivem as bases do pleno desenvolvimento, definido 

pela Constituição Cidadã de 1988, como direito e objetivo primeiro da educação 

nacional. 

Por um lado, consideradas as condições de pobreza e miséria da população bra-

sileira, infelizmente ainda presentes no cenário nacional e que fragilizam enor-

memente a vida  das nossas infâncias e adolescências, coloca-se como imperativo  

que os serviços e políticas públicas de educação, assistência social e saúde traba-

lhem de modo integrado, desde a realidade de cada território,  que compõe nosso 

país-continente. 

Por outro, a necessidade contemporânea de que a escola suplante seus muros e 

encontre a riqueza cultural,  ambiental, artística, histórica, patrimonial,  esporti-

va que compõe o cenário social de cada bairro,  vila,  comunidade, favela, povoado 

no meio urbano ou no campo e que pode, de modo articulado,  adensar e qualificar 

os processos educativos. 

Devemos considerar também, apesar dos argumentos apresentados, que a re-

lação ent re intersetor ial idade e educação integral não parte de um consenso, exi-

gindo ref lexões, anál ises e proposições compart i lhadas, a par t i r de desaf ios, al-

guns apresentados a segui r. 

O desdfio de infFdestFutuFd e de pFofissiondis dd edugdção para que a escola 

funcione em tempo integral,  com o mínimo  de sete horas diárias, inclui,  pelo me-

nos, salas de aula adequadas, laboratórios, bibliotecas, quadras esportivas, áreas 

de lazer e refeitórios.  Tais pressupostos para a educação integral  precisam encon-

trar  correspondência na disponibilidade  de professores e funcionários,  bem como 

em sua jornada em tempo integral, carreira e formação continuada para vivenciar 

currículos mais abrangentes e expandidos. 

O desdfio dd pFoposição e implementdção do guFFígulo pdFd dtendeF às múl -

tiplds dimensões do desenvolvimento humdno na perspectiva da educação 

integral  não diz  respeito somente às disciplinas  básicas, precisa alcançar a aber-

tura curricular e de organização de saberes candentes que são essenciais para o 

desenvolvimento integral dos estudantes na contemporaneidade, permitindo a 

compreensão do passado, vivências significativas  no presente e apontamentos 

para vislumbrar  e sonhar outros futuros  possíveis. 

O desdfio de investimentos pdFd gobFiF gustos ddigiondis com profissionais, 

equipamentos, manutenção, alimentação, materiais didáticos, deslocamentos e 

outros no âmbito dos repasses obrigatórios  e voluntários  da União para estados e 
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municípios,  recuperando, inclusive,  estratégias como o Programa Dinheiro  Direto 

na Escola (PDDE), que permitam o exercício da autonomia pedagógica, administra-

tiva  e financeira, prevista na LDBEN de 1996 e tão esquecida atualmente. 

O desdfio  dd  dgeitdção  e do  engdjdmento  dd  gomuniddde , pois a dimensão 

comunitária se faz necessária para que o valor da educação integral, em tempo 

integral modifique a cultura da aceitação, da naturalização do tempo parcial das 

escolas organizadas em turnos. Essa aceitação representa uma barreira para o 

tempo integral, especialmente em áreas de vulnerabilidade em que se espera que 

adolescentes e até crianças, contribuam  com a renda familiar.  

Sem o exercício contínuo e intencional do trabalho conjunto ɬ integrado e ar-

ticulado ɬ das políticas educacionais com outras políticas sociais, assistenciais, 

culturais e de outras áreas, o caminho para compreensão, enfrentamento e supe-

ração deste conjunto de desafios certamente será muito mais árduo e longo. 

Portanto, nestas premissas assenta-se a necessidade de uma coletânea como 

esta que dispõe bases e conceitos para construir este caminho. 

Duas notas são importantes,  ainda, para completar  esse Prefácio. 

A primeira diz respeito ao importante diálogo que foi sendo construído entre a  

Cátedra UNESCO Cidade que Educa e Transforma, que reúne universidades bra-

sileiras, portuguesa e africanas, de Cabo Verde e Moçambique e o Ministério da 

Educação do Brasil, através da Coordenação Geral de Educação Integral, desde 

2023. Neste contexto constituíram-se grupos de estudo e trabalho que se dedica-

ram a pensar acerca do tema intersetorialidade, a partir das demandas do eixo 

ȿ$ÕÛÙÌÓÈñÈÙɀȮɯÊÖÕÚÛÐÛÜÛÐÝÖɯËÖɯ/ÙÖÎÙÈÔÈɯ$ÚÊÖÓÈɯÌÔɯ3ÌÔ×Öɯ(ÕÛÌÎÙÈÓȮɯÌÔɯÊÖÕÚÖÕäÕ-

cia com a Lei nº 14.640/2023 e respectivos atos normativos. A maior parte dos tex-

tos apresentados nesta coletânea resulta do trabalho construído no âmbito desta 

bonita parceria. 

A segunda nota impõe-se pela necessidade de integrar ao contexto desta cons-

ÛÙÜñæÖɯÖɯȿ#ÖÊÜÔÌÕÛÖɯËÌɯ1ÌÍÌÙ÷ÕÊÐÈɯ×ÈÙÈɯÈÙÛÐÊÜÓÈñæÖɯÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓɯÕÈɯÑÖÙÕÈËÈɯÌÚÊÖÓÈÙ 

de tempo integral,  na perspectiva da educação ÐÕÛÌÎÙÈÓɀ (2025), também construí-

do no âmbito da cooperação entre o MEC e a referida Cátedra UNESCO, e que dispõe 

as bases conceituais, pedagógicas e políticas e, ao mesmo tempo, as orientações 

para a implementação de ações intersetoriais que colaborem para a construção do 

pensamento e da ação ȿÍÖÙÈ da ÊÈÐßÈɀ setorial, permitindo  trilhar  caminhos para 

que toda aldeia eduque nossas crianças, adolescentes e jovens, ao mesmo tempo 

em que nos reeducamos para vivermos juntos.ṫ 

 

Sigamos! 

Boa e profícua leitura! 
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ensar a Educação Integral desde a perspectiva da in-

tersetorialidade: sujeitos, saberes e territórios, insere- 

-se no campo dos debates contemporâneos que buscam 

compreender e tensionar as múltiplas dimensões da educação 

integral no Brasil.  

Ao assumir a intersetorialidade como eixo estruturante, o li -

vro/coletânea propõe uma leitura  ampliada  das políticas, práti -

cas e concepções que atravessam a educação, reconhecendo-a 

como um fenômeno complexo, situado e intrinsecamente arti-

culado a diferentes campos sociais, políticos e epistemológicos. 

A intersetorialidade, diretriz consagrada no atual Plano Na -

cional de Educação, Lei nº 15.388/2026, é aqui tomada como uma 

perspectiva analítica e política, que desafia a fragmentação das 

ações públicas e convoca para a construção de respostas inte-

gradas às demandas dos sujeitos e dos territórios. 

Nesse sentido, a obra reúne contribuições que abordam, sob 

diferentes enfoques, as interfaces entre educação, políticas pú-

blicas, justiça social e produção de conhecimento, evidencian-

do os avanços, limites e disputas que marcam a consolidação 

da educação integral em tempo integral no país. 

Os textos reúnem professores da educação básica e superior, 

de norte a sul, de leste a oeste do Brasil, que vão dizendo a sua 

palavra, como nos ensinou Paulo Freire. 

O Cdpítulo l  apresenta um estado do conhecimento sobre 

a intersetorialidade em educação integral, mapeando e anali-

sando a produção acadêmica nacional. Ao sistematizar pesqui-

sas e tendências, o capítulo oferece um panorama fundamental 

para compreender como o tema vem sendo abordado no campo 

científico, identificando  lacunas, recorrências e possibilidades 



 

 

 

analíticas. O texto evidencia o reconhecimento da intersetorialidade como princípio 

normativo  e estratégico, contudo, aponta para o tensionamento entre a prática efe-

tiva e o horizonte discursivo. Ainda destaca experiências localizadas e a atuação de 

lideranças que demonstram a viabilidade da intersetorialidade quando sustentada  

por intencionalidades políticas e pedagógicas, reconhecimento do território como 

espaço formativo e investimento em processos colaborativos. 

Na sequência, o Cdpítulo 2 discute a intersetorialidade no contexto dos territórios 

educativos, propondo  elementos para a análise de experiências nacionais mapeadas, 

ao longo desta gestão no governo federal, pela Coordenação Geral de Intersetorialida -

de do Ministério  da Educação. Ao enfatizar o território  como categoria central, auto-

res e autoras destacam a importância das dinâmicas locais, das redes de atores e das 

condições concretas de implementação das políticas, evidenciando a complexidade 

dos arranjos intersetoriais. Apresentam uma análise das experiências nacionais, evi-

denciando as marcas das descontinuidades políticas e, ao mesmo tempo, destacam 

a centralidade do letramento territorial  para a construção de práticas significativas.  

O Cdpítulo 3 aprofunda o debate ao refletir sobre o significado, o lugar e a centra-

lidade da intersetorialidade na escola em tempo integral, a partir de experiências e 

contextos diversos. O texto explicita tensões, desafios e potencialidades, trazendo à 

tona diferentes vozes e perspectivas que contribuem para a compreensão da inter-

setorialidade como prática viva nos territórios. As autoras afirmam que a educação 

integral ultrapassa a ampliação do tempo escolar, implicando a qualificação das ex-

periências educativas, o fortalecimento  dos vínculos com a comunidade e a formação 

de sujeitos críticos e atuantes. Nesse processo, o diálogo intersetorial aparece como 

elemento estratégico e potente para a construção de políticas educacionais, compro-

metidas com a transformação social. 

O Cd p ít u l o 4 foca o olhar na educação infant i l, art iculando infâncias e interseto-

r ial idade. Ao considerar as especif icidades dessa etapa da educação básica, ev iden-

cia a necessidade de pol ít icas integradas que reconheçam as múlt iplas di mensões 

do cuidado, da educação e do desenvolvi mento infant i l . O texto destaca a escuta das 

cr ianças, que emerge como elemento central, compreendida como di reito à part ici-

pação e como fundamento de prát icas pedagógicas mais humanizadas. Dessa forma, 

a escola é convocada a se abr i r ao terr itór io, for talecendo v ínculos com a comunidade 

e ampl iando as exper iências formativas. 

No Cdpítulo 5 , a obra incorpora  uma perspectiva decolonial ao refletir  sobre o que 

a floresta ensina. As autoras tensionam epistemologias hegemônicas e propõem ou-

tras formas de pensar a educação integral, ancoradas em saberes tradicionais, rela-

ções com a natureza e modos de vida que desafiam a lógica ocidental dominante. O 

trabalho reforça a intersetorialidade como caminho para valorizar a pluralidade de 

saberes e construir práticas educativas mais justas, convidando à articulação entre 

políticas públicas e territórios na construção de uma educação libertadora e compro-

metida com a equidade social. 

O Cdp²tulo Ö estabelece um diálogo entre educação popular e intersetorialidade, 

destacando concepções que fortalecem a educação integral  em tempo integral.  A par-

tir  desse campo teórico-político,  o capítulo reafirma a centralidade da participação, 

da emancipação e do compromisso com a transformação social. O texto propõe uma 
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governança territorial que integre dimensões político -pedagógicas e institucionais, 

orientando a intersetorialidade por meio de estruturas públicas, pactos federativos e 

articulações entre políticas como educação, saúde, assistência social e cultura.  Nes-

se contexto, a participação social deixa de ser pontual, passando a constituir-se em 

princípio  permanente de decisão, reconhecendo o território  como espaço de dispu -

tas e construção coletiva. 

O Cdpítulo 7 apresenta uma resenha crítica que articula  intersetorialidade,  edu-

cação popular  e participação social, evidenciando suas implicações para a educa-

ção integral.  Ao revisitar  essa trilogia  conceitual, o texto contribui  para aprofundar 

o debate e tensionar práticas e políticas existentes, reforçando que a ampliação do 

tempo escolar só ganha sentido quando resulta em maior qualidade formativa, rela-

ções mais democráticas e fortalecimento das comunidades como protagonistas dos 

processos educativos. Nesse sentido, o território é compreendido como espaço ativo 

de produção do conhecimento e de construção coletiva. 

Os Cdpítulos 8 e 9 inserem a educação ambiental como campo estratégico de dis-

putas e articulações intersetoriais. 

Nesse sentido, o Cdpítulo  8 analisa a educação ambiental no âmbito das ciências 

e da educação, destaca que, para ser efetivamente transformadora, a educação am-

biental precisa articular diferentes correntes teóricas de forma crítica, superando 

perspectivas conservadoras que limitam mudanças estruturais, aproximando-se da 

Educação Integral ao compartilhar o compromisso com uma formação multidimen -

sional, contextualizada nos territórios e baseada em práticas interdisciplinares que 

favoreçam a autonomia e a reflexão crítica. 

Já o Cdp ít u l o 9 ampl ia o debate ao art icular as di mensões da educação al imen-

tar e nutr icional, ev idenciando a potência desses campos na construção de prát icas 

educativas integradas e contextual izadas. O estudo apresenta a Educação Ambiental 

e a Educação A l imentar e Nutr icional como campos intersetor iais estratégicos, que, 

quando integrados ao curr ículo de forma estruturada, podem fortalecer prát icas peda-

gógicas crít icas e contextual izadas. No entanto, ainda enfrentam desaf ios relaciona-

dos à baixa inst itucional ização e à fragi l idade de sua abordagem no cotidi ano escolar. 

O Cdpítulo l0 traz uma análise situada das tensões e adaptações na implemen-

tação do Programa Escola em Tempo Integral, em um contexto indígena no Alto Rio 

Negro na Amazônia brasileira. Ao evidenciar as relações entre política nacional e rea-

lidade local, o capítulo explicita os desafios de construção de políticas sensíveis às 

especificidades culturais,  territoriais  e epistemológicas. 

No Cdpítulo  ll , amplia-se o escopo da obra ao abordar a educação integral para 

pessoas em situação de restrição e privação de liberdade. Ao tensionar os limites 

das políticas educacionais, em contextos de privação, os autores propõem reflexões 

fundamentais sobre o direito à educação, a dignidade humana e as possibilidades de 

construção de práticas intersetoriais que considerem as especificidades desses su-

jeitos. O capítulo convoca o leitor a pensar a educação integral, para além dos espa-

ços escolares convencionais, reafirmando seu caráter como direito universal e como 

instrumento de transformação social, mesmo em contextos marcados por profundas 

desigualdades e violações de direitos. 
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O Cdpítulo l2 amplia  o debate ao incorporar  a dimensão estética das experiências 

da infância, como eixo fundamental  para pensar a educação integral.  Em diálogo  com 

o pensamento de Walter  Benjamin e com perspectivas decoloniais brasileiras, o tex-

to compreende a experiência estética como modo sensível de relação com o mundo, 

atravessando os processos formativos e constituindo dimensão central da aprendi-

zagem. Por fim,  analisa expressões culturais  brasileiras, como a poesia de Manoel 

de Barros e a pintura de Candido Portinari, ressaltando suas contribuições para uma 

educação integral intersetorial, sensível às pluralidades culturais e comprometida 

com uma perspectiva decolonial. 

Por fim, o Cdpítulo  l3  desloca o olhar para o campo da memória e das políticas pú-

blicas, ao refletir  sobre a trajetória e o papel do Arquivo  Público Municipal  de Caetité. 

O texto destaca a relevância dos arquivos municipais na preservação documental, na 

gestão da informação e no acesso à memória histórica, compreendendo-os como es-

paços estratégicos para a educação e para a consolidação da democracia. Ao eviden-

ciar a fragilidade  das políticas públicas voltadas à salvaguarda dos bens culturais, 

o capítulo reforça a urgência de iniciativas que articulem memória, justiça social e 

direito à informação.  

À guisd  de  um  posfágio ȮɯÈɯÖÉÙÈɯÛÙÈáɯÈɯɁ"ÈÙÛÈɯËÌɯ/ÖÙÛÖɯ ÓÌÎÙÌɂȮɯÌÚÊÙÐÛÈɯ×ÖÙɯÔÜÐÛÈÚɯ

mãos e aprovada por centenas de pessoas que participaram  do IV Seminário Nacional 

de Educação Integral, realizado na capital gaúcha no início do mês de novembro de 

2025, dando continuidade e espaço ao intenso movimento iniciado há duas décadas 

com a proposição e implementação, coordenada pelo governo federal, do Programa 

Mais Educação, que induziu  a retomada da agenda da educação integral  na escola 

em tempo integral no Brasil.  

Elaborada por educadores e educadoras de diferentes regiões do país: professo-

res/as, gestores/as, pesquisadores/as, representantes de movimentos sociais e de 

organizações da sociedade civil, essa Carta-Manifesto, por uma Educação Integral, 

Integrada e Integradora, expressa o compromisso público com a defesa da educação 

integral em tempo integral como direito de todos e todas.  

Mais do que um documento final, o posfácio afirma um posicionamento ético, pe -

dagógico e político, diante dos desafios contemporâneos da educação brasileira. Ao 

sintetizar  reflexões, experiências e proposições construídas coletivamente, reafirma 

a necessidade de uma escola pública comprometida com a justiça social, com a for-

mação humana integral  e com a construção de um projeto democrático de sociedade. 

 ɯȿ"ÈÙÛÈɀɯÚÖÔÈ-se aos capítulos que, em seu conjunto, reafirmam que pensar a 

educação integral, desde os desafios da intersetorialidade, implica reconhecer os 

sujeitos em sua integralidade, valorizar a diversidade de saberes e compreender os 

territórios como espaços vivos de produção de sentidos. 

Trata-se, portanto, de um convite à reflexão crítica e à construção de práticas e 

políticas comprometidas com a justiça curricular e com a justiça social.ṫ 

 

Portanto, sigamos! 

Boa leitura! 
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INTRODUÇÃO 

m 2023, a instituição do Programa Escola em Tempo Integral (ETI) pela Lei nº 

14.640/2023 foi um marco legal que mobilizou o Ministério da Educação a 

editar  um conjunto de atos normativos  que detalhou  tanto os critérios  de 

expansão da jornada escolar quanto o desenho pedagógico da política  de Educa-

ção Integral.  

Nesse âmbito, a Portaria nº 2.036, de 24 de novembro de 2023, foi  construída de 

forma gradual, técnica e plenamente participativa, passando por amplo diálogo 

federativo,  por meio da realização de oitivas com a sociedade e culminando  num 

arranjo de governança que mantém abertas as instâncias de escuta e aperfeiçoa-

mento contínuo da política  de educação integral  em tempo integral.  Coordenada 

pela Secretaria de Educação Básica, a Portaria aponta diretrizes para ampliação 

das matrículas, define responsabilidades entre os entes federados e organiza a 

ação federal em seis eixos estruturantes, e é com o mesmo espírito participativo 

que se desenvolve. 

Cada eixo estruturante do ETI apresenta enfoques de trabalho que se desdo-

bram e se complementam, conforme se aponta na FiguFd l , a seguir. Os eixos se 

configuram  em Ampliar,  Formar, Fomentar, Estruturar,  Entrelaçar e Acompanhar. 

O eixo que focamos nesse trabalho que ora apresentamos se refere ao Entrelaçar. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir  do site do MEC e Portaria nº 2.036/2023. 
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Como coordenador do trabalho de cada um desses eixos, o MEC-SEB estabelece 

cronogramas com diferentes metas. Assim, o Eixo Entrelaçar, do qual participamos 

com esta produção, tem início com a elaboração de um documento de referência para 

gestores públicos, com recomendações para formulação e implementação da polí -

tica municipal/estadual/distrital de Educação Integral em Tempo Integral, em uma 

perspectiva Intersetorial.  A partir  da discussão desse documento, foram estabele-

cidas as bases para o desenvolvimento  da pesquisa que ora se apresenta. 

Neste capítulo, estabelecemos elaborar o estado do conhecimento referente à in-

tersetorialidade e à educação integral no Brasil e para tanto, nosso objetivo foi siste-

matizar  a produção acadêmico-científica relacionada à intersetorialidade  na políti -

ca de Educação Integral.  No conjunto de dados, buscamos identificar  quais setores 

se envolvem em ações intersetoriais; dar visibilidade a projetos que efetivamente 

contribuem para potencializar práticas de intersetorialidade; analisar as oportuni -

dades e fragilidades  das ações intersetoriais encontradas nas publicações. Partimos 

de uma pergunta norteadora: Ɂ0ÜÈÐÚ os caminhos que as pesquisas acadêmico-cien-

tíficas têm apontado para a construção da intersetorialidade  nos territórios  e quais 

as relações possíveis com as políticas de Educação Integral,  em tempo ÐÕÛÌÎÙÈÓȳɂȭ 

Consideramos como recorte temporal os anos de 2007 até 2024, diante do fato de 

que o ano de 2007 foi um marco com o início do Programa Mais Educação (PME), e 

que este integrou ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), atuando 

como uma estratégia para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização 

curricular, na perspectiva da Educação Integral. 

Por compreendermos ser fundamental  considerar a produção do conhecimento 

em sua relação com o tempo, o espaço e os contextos socioculturais que o constitui 

(Morosini et al., 2025), adotamos uma abordagem quali-quantitativa para a análise 

das informações produzidas, com o intuito de compreendermos como o saber tem 

sido construído e tematizado pela comunidade acadêmico-científica em relação ao 

trabalho educacional. Pudemos mapear tendências e lacunas e, igualmente, iden-

tificar concepções, abordagens e enfoques presentes na literatura, permitindo que 

novos estudos se apoiem em bases sólidas e contextualizadas (Morosini et al., 2025). 

 

1 I N T E R S E T O R I A L I D A D E  E SUAS R E L A Ç Õ ES  
COM A E D U C A Ç ÃO  I N T E G R A L  

concepção de educação integral que alicerça as análises e discussões pre-

sentes neste estudo assenta-se numa visão de formação humana que se di-

ferencia de outras que perpassaram a história  da educação, considerando os 

contextos sociais e políticos. A ideia da educabilidade humana é antiga. Ela se en-

contra na Paideia dos antigos gregos, transformando -se, na Idade Média, a partir 

de uma perspectiva mais influenciada pela Igreja, com a formação dos clérigos e a 

transmissão dos conhecimentos religiosos. A Idade Moderna trouxe significativas 

mudanças para a concepção de educabilidade do ser humano, com o surgimento  
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das escolas públicas e o surgimento de novas ideias e métodos. De modo mais es-

pecífico, observa-se a concepção de formação do ser humano presente na pansofia 

ÊÖÔÌÕÐÈÕÈȮɯÕÖɯÚõÊÜÓÖɯƕƛȮɯØÜÌɯÈÍÐÙÔÈÝÈɯɁÖɯÏÖÔÌÔȮɯ×ÈÙÈɯÚÌÙɯÏÖÔÌÔȮɯ×ÙÌÊÐÚÈɯÚÌÙɯÍÖÙ-

ÔÈËÖɂɯȹ"ÖÔÌÕÐÜÚȮɯƖƔƔƚȮɯ×ȭɯƛƕȺȭɯ$ÙÈɯÜÔÈɯÐËÌÐÈɯØÜÌɯËÐÙÌÊÐÖÕÈÝÈɯÛÖËÖÚɯ×ÈÙÈɯÜÔÈɯÌÚÊÖÓÈɯ

ÊÖÔÜÔȮɯËÌÍÌÕËÌÕËÖɯØÜÌɯɁÛÈÔ×ÖÜÊÖɯÖÚɯÍÐÓÏÖÚɯËÖÚɯÙÐÊÖÚȮɯÖÚɯÕÖÉÙÌÚɯÖÜɯÖÚɯØÜÌɯËÐÙÐÎÌÔ 

o governo são os únicos que nasceram para tais ËÐÎÕÐËÈËÌÚɂ (Comenius, 2006, p. 89). 

Já na Idade Contemporânea, no Brasil, referenciais educacionais do movimento 

da Escola Nova, em 1932, impulsionados por Anísio Teixeira e um conjunto de edu-

cadores/as defenderam a educação como uma responsabilidade pública e a escola 

ɁÊÖÔÜÔɯÌɯĶÕÐÊÈɂȭɯ%ÜÕËÈÔÌÕÛÈËÈɯÕÖÚɯ×ÙÐÕÊą×ÐÖÚɯËÌɯɁÓÈÐÊÐËÈËÌȮɯÎÙÈÛÜÐËÈËÌȮɯÖÉÙÐÎÈ-

toriedade e ÊÖÌËÜÊÈñæÖɂ esta escola é reafirmada em 1952, no segundo Manifesto 

ao povo e ao governo brasileiro  ɭ uma reedição do Manifesto dos Pioneiros (1932) 

ɭ explicitando  que a educação defendida pelo conjunto dos educadores/as que o 

assina, Ɂõ a educação fundada  em princípios  e sob a inspiração de ideais democrá-

ÛÐÊÖÚɂɯȹ3ÌÐßÌÐÙÈȮɯƕƝƙƝÈȮɯ×ȭɯƗƕȺȯ 

[...] a educação deve ser universal, isto é, tem de ser organizada e ampliada de 

maneira que seja possível ministrá-la a todos sem distinções de qualquer ordem; 

obrigatória e gratuita em todos os graus; integral, no sentido de que, deve asse-

gurar a todos o maior desenvolvimento de suas capacidades físicas, morais, in-

telectuais e artísticas (grifo nosso). 

 

Assim, a trajetória  da educação integral  no Brasil, especialmente a partir  da me-

tade do século XX, marcada pelas propostas e práticas educacionais que foram efe-

tivadas no ensino público  por meio das Escolas-classe e Escolas-parque e dos Cen-

tros Integrados de Educação Pública (CIEPs), projetadas por Anísio Teixeira e Darcy 

Ribeiro, respectivamente, construiu  uma concepção de educação integral  focada 

no currículo escolar, com a ampliação de espaços e tempos educativos, como um 

enfrentamento às desigualdades sociais e situações de vulnerabilidade  social da 

infância e da adolescência. 

 ɯÌÚÊÖÓÈɯɁÊÖÔÜÔɯÌɯĶÕÐÊÈɂɯõɯÙÌÝÌÙÉÌÙÈËÈɯ×ÖÙɯ ÕąÚÐÖɯ3ÌÐßÌÐÙÈɯÈÖɯÈÍÐÙÔÈÙɯØÜÌɯÈɯÌËÜ-

ÊÈñæÖɯÕæÖɯõɯ×ÙÐÝÐÓõÎÐÖȮɯÖÜɯÚÌÑÈȮɯÌÓÈɯÕæÖɯÌÚÛâɯãɯÚÌÙÝÐñÖɯËÖɯɁ×ÙÖÊÌÚÚÖɯËÌɯ×ÙÌ×ÈÙÖɯËÌɯÈÓ-

ÎÜÕÚɯÐÕËÐÝąËÜÖÚɯ×ÈÙÈɯÜÔÈɯÝÐËÈɯÔÈÐÚɯÍâÊÐÓȮɯÌɯÌÔɯÙÐÎÖÙȮɯ×ÙÐÝÐÓÌÎÐÈËÈɂɯȹ3ÌÐßÌÐÙÈȮɯƕƝƜƝȮɯ

s/p); e a escola, por sua vez, não mais deveria ser uma instituição segregada e es-

pecializada em preparar intelectuais privilegiados, mas deveria se transformar na 

ÈÎ÷ÕÊÐÈɯËÌɯÌËÜÊÈñæÖɯËÖÚɯÛÙÈÉÈÓÏÈËÖÙÌÚɯÊÖÔÜÕÚȮɯɁÌÔɯØÜÌɯÈÚɯÊÙÐÈÕñÈÚɯËÌɯÛÖËÈÚɯÈÚɯ

posições sociais iriam formar a sua inteligência, a sua vontade e o seu caráter, os 

ÏâÉÐÛÖÚɯËÌɯ×ÌÕÚÈÙȮɯËÌɯÈÎÐÙɯÌɯËÌɯÊÖÕÝÐÝÌÙɯÚÖÊÐÈÓÔÌÕÛÌɂɯȹ3ÌÐßÌÐÙÈȮɯƕƝƜƝȮɯÚɤ×Ⱥȭ 

A proposta de Anísio (Escola-Parque e Escola-Classe) trouxe um novo currículo 

para a escola, com um programa completo de leitura, aritmética, escrita, ciências 

sociais e físicas, artes industriais,  desenho, música e dança. E, além disso, pensou 

que a escola deveria cuidar  da saúde e do alimento  à criança, visto não seria possí-

vel educá-la com grau de desnutrição e abandono em que se encontrava (Teixeira, 

1959b, s/p). 

$ÔÉÖÙÈɯ ÕąÚÐÖɯÕæÖɯÛÌÕÏÈɯÜÛÐÓÐáÈËÖɯÖɯÛÌÙÔÖɯɁÌËÜÊÈñæÖɯÐÕÛÌÎÙÈÓɂɯÌÔɯÚÜÈɯÖÉÙÈȮɯÈɯ

ideia de uma educação abrangente sempre esteve presente, divergindo  do pensa- 
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mento educacional no início do século 20, que continha planos de uma simples ob-

jetivação da alfabetização da população (Cavalieri, 2010). A escola necessária para o 

país não poderia dar continuidade  ao dualismo  existente de Ɂ×ÙÐÝÐÓÌÎÐÈËÖÚɤÍÈÝÖÙÌÊÐ-

ËÖÚɂɯÌɯɁËÌÚÍÈÝÖÙÌÊÐËÖÚɤËÌÚ×ÙÐÝÐÓÌÎÐÈËÖÚɂȮɯÔÈÚɯÚÐÔɯÖÍÌÙÌÊÌÙɯÜÔÈɯÌËÜÊÈñæÖɯËÌɯÉÈÚÌɯ

para todos, que possibilitasse o prosseguimento da educação. Por isso, não poderia 

ser uma escola de tempo parcial, nem uma escola somente de letras, ou de iniciação 

intelectual,  mas uma escola, sobretudo, prática, de iniciação ao trabalho, de forma-

ção dos hábitos de pensar, fazer, conviver  e promotora  da participação na constru-

ção de uma sociedade democrática, como cidadão (Teixeira, 1989). 

A organização da escola, pela forma desejada, dar i a ao aluno a opor tunidade de 

par t icipar, como membro da comunidade escolar, de um conjunto r ico e d iversi-

f icado de exper iências, em que se sent i r ia, o estudante na escola-classe, o t raba-

lhador, nas of icinas de at iv idades industr i ai s, o cidadão, nas at iv idades sociai s, 

o espor t ista, no ginásio, o ar t ista no teatro e nas demais at iv idades de ar te, poi s 

todas essas at iv idades podi am e dev iam ser desenvolv idas par t indo da exper iên-

cia atual das cr ianças, para os planejamentos elaborados com sua plena par t ici-

pação e depois executados por elas própr ias (Teixei ra, 1967, s/p). 

 

Retomar a perspectiva histórica da educação integral na educação brasileira com 

Anísio Teixeira, é, segundo Cavaliere (2010), uma obrigatoriedade para compreen-

dermos o conceito de educação integral que a educação brasileira vem construindo, 

seguindo uma trajetória de continuidades e descontinuidades. Com Anísio e Darcy 

aprendemos que a educação integral  se faz com uma escola que transcende a sim-

ples ampliação do tempo, porque ela investe na formação cultural, social, afetiva, 

física e cognitiva,  fortalecendo a democracia por meio da redução das desigualda-

des sociais. No entanto, essa proposta de educação integral  sofreu descontinuida -

des na história da educação brasileira, ao longo do século XX, porque se constituiu 

como política de governo, e não política de estado. 

A partir do início do século XXI, a educação integral é retomada na agenda das po-

líticas educacionais, no âmbito do Programa Mais Educação, instituído pelo Decreto 

presidencial nº 7.083/2010. O Art. 3º desta normativa indica seu objetivo induzindo a 

formulação de uma política nacional de educação básica em tempo integral, o que 

alteraria o status de programa para se tornar uma política pública, consolidando a 

educação integral em tempo integral (Moll, 2012, p. 138). 

Esse movimento transformador não poderia ocorrer independente de mudanças 

ÕÈɯȹÙÌȺÖÙÎÈÕÐáÈñæÖɯËÖɯÊÜÙÙąÊÜÓÖɯÌÚÊÖÓÈÙȮɯÌɯËÌɯɁȻȭȭȭȼɯÕÖÝÈÚɯÙÌËÌÚɯËÌɯÈ×ÙÌÕËÐáÈÎÌÔɯÌɯÐÕ-

tercâmbio de ideias e práticas sociais e culturais, a partir de campos conceituais 

(entendidos também como ferramentas), tais como: inteFsetoFidliddde e teFFitó -

Fioɂɯȹ+ÌÊÓÌÙÊȮɯ,ÖÓÓȮɯƖƔƕƖȮɯ×ȭɯƝƝȮɯÎÙÐÍÖɯÕÖÚÚÖȺȭ 

Nesse contexto, o tempo integral ampliou a autonomia da escola para construir 

ÖÜÛÙÈÚɯÙÌÓÈñĢÌÚɯÊÖÔɯÈɯÊÖÔÜÕÐËÈËÌɯÌÚÊÖÓÈÙɯÌɯ×ÙÖ×ÖÙɯɁȻȭȭȭȼɯÕÖÝÖÚɯÈÙÙÈÕÑÖÚɯÌËÜÊÈÛÐÝÖÚɯ

considerando diferentes coletivos em interação, nos espaços educativos dentro  e 

fora da escola" (Leclerc, Moll, 2012, p. 106). Mudanças que, na visão de Arroyo (2012, 

p. 43), ɁÐÕÈÜÎÜÙÈÔ uma outra cultura  pedagógica, política  ética do tempo-espaço 

ÕÖÚɯ×ÙÖÊÌÚÚÖÚɯËÌɯÍÖÙÔÈñæÖɯÌɯËÌɯÈ×ÙÌÕËÐáÈÎÌÔɂȮɯØÜÌɯÕæÖɯ×ÖËÌÙâɯÚÌÙɯÊÖÕÚÛÙÜąËÈɯÚÌÔ 
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O 

o engajamento dos sujeitos da escola e atores sociais que constituem o território em 

que a escola está inserida. 

Esses novos arranjos produzem a intersetorialidade, a qual pode ocorrer tanto em 

âmbito das políticas públicas quanto das relações locais entre atores sociais, movi-

mentos, instituições, equipamentos, que podem dinamizar experiências formativas 

nas dimensões científicas, culturais, sociais, religiosas, físicas, produzindo uma ar-

quitetura  de relações e práticas que constituem o território  como espaço de forma-

ção humana integral. A intersetorialidade é compreendida como uma estratégia de 

descentralização das políticas públicas (Junqueira, 2004; Inojosa, 1998) que integra 

a gestão social prevista na Constituição Federal (CF), de 1988, sob os princípios de 

descentralização, participação social e intersetorialidade. Embora este último termo 

não esteja explicitado no documento, é possível observá-lo nos seus Artigos, que tra-

zem a lógica da integração de direitos sociais em várias áreas, tais como: educação, 

saúde, assistência social, cultura etc. No caso da educação, o Artigo 205, estabelece 

ØÜÌɯɁÈɯÌËÜÊÈñæÖȮɯËÐÙÌÐÛÖɯËÌɯÛÖËÖÚɯÌɯËÌÝÌÙɯËÖɯ$ÚÛÈËÖɯÌɯËÈɯ%ÈÔąÓÐÈȮɯÚÌÙâɯ×ÙÖÔÖÝÐËÈɯÌɯ

incentivada com a goldboFdção dd sogieddde , visando ao pleno desenvolvimento 

ËÈɯ×ÌÚÚÖÈɯȻȭȭȭȼɂɯȹ!ÙÈÚÐÓȮɯƕƝƜƜȮɯÎÙÐÍÖɯÕÖÚÚÖȺȭɯ#ÌÚÚÈɯÐÕÛÌÙ×ÙÌÛÈñæÖȮɯÊÖÔ×ÙÌÌÕËÌ-se que a 

CF sugere a intersetorialidade como um princípio integrador das políticas públicas.  

A concepção de território, no contexto da educação integral, não se limita à ideia 

de Estado-nação, mas assume o pensamento de Milton  Santos de que o território 

õɯɁÖɯÊÏæÖɯÌɯÔÈÐÚɯÈɯ×Ö×ÜÓÈñæÖɂɯȹ2ÈÕÛÖÚȮɯƖƔƔƗȮɯ×ȭɯƝƚȺɯØÜÌɯÖɯ×ÙÖËÜáɯÌɯõɯ×ÙÖËÜáÐËÖɯ×ÖÙ 

ele, por meio de todos os fluxos que são movimentados pelas ações que são desen-

ÝÖÓÝÐËÈÚɯÕÖɯÌÚ×ÈñÖȭɯ-ÈɯÌËÜÊÈñæÖɯÐÕÛÌÎÙÈÓɯÖɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɯõɯÌËÜÊÈÛÐÝÖȮɯɁõɯÜÔɯÌÚ×ÈñÖɯËÌɯ

aprendizagem sem limites, sem cercas, um espaço envolvente de sociabilidade, de 

×ÌÙÛÌÕÊÐÔÌÕÛÖȮɯËÌɯÌß×ÈÕÚæÖɯÏÜÔÈÕÈɂɯȹ1ÈÉÌÓÖȮɯƖƔƕƖȮɯ×ȭɯƕƖƙȺȮɯØÜÌɯ×ÖËÌɯÛÙÈÕÚÍÖÙÔÈÙɯ

vidas, não somente na forma de viver de cada sujeito, mas nas formas possíveis de 

conduzir vidas na coletividade.  

Dialogamos neste texto com a compreensão de que o território  se torna fortale-

cido na dimensão educativa quando a complexidade das políticas públicas, sejam 

elas, nacionais, estaduais, municipais,  se articulam  a partir  do contexto local, te-

cendo práticas e relações intersetoriais, que promovem condições para ampliar as 

experiências formativas da comunidade escolar. 

 

2 A C O NS T R U Ç ÃO DO ESTADO DO CO NHECIME NTO 
Estado do Conhecimento, segundo Morosini, Santos e Bittencourt (2025), se 

distingue de outras modalidades de revisão por priorizar a identificação, o 

registro, a categorização e a análise crítica das produções científicas de uma 

determinada área, em um dado recorte temporal. Trata-se, portanto, de um esforço 

de compreensão e síntese, e não apenas de levantamento. Essa metodologia é es-

pecialmente pertinente no campo da Educação, cuja produção científica, embora 

crescente, ainda passa por processos de consolidação. 
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Assim, esta pesquisa parte da análise de produções acadêmicas ɭ artigos, disser-

tações e teses ɭ com o intuito de contribuir para a qualificação do debate de cons-

trução de políticas públicas sobre a Educação Integral e suas articulações interseto-

riais, considerando as especificidades dos territórios. Esse movimento de consulta, 

organização e leitura crítica permite, ainda, uma maior consciência por parte dos 

pesquisadores sobre os sentidos atribuídos à temática ao longo do tempo, e favorece 

uma aproximação mais cuidadosa e comprometida com os desafios do campo edu-

cacional (Morosini; Santos; Bittencourt, 2025). 

2.1 PL ANEJAM ENTO  DO PROCESSO DE BUSCA  E O RG ANIZ AÇÃO  DOS DADOS 
stabeleceu-se, em função do objetivo de identificar a produção acadêmico-cien-

tífica relacionada a intersetorialidade na política de educação integral, um recor- 

te temporal, compreendido entre os anos de 2007 a 2024, considerando como marco 

inicial  o Ɂ/ÙÖÎÙÈÔÈ Mais $ËÜÊÈñæÖɂ (PME), instituído  pela Portaria Interministerial  

nº 17/2007, do Ministério da Educação (MEC). O PME integrou ações do Plano de Desen-

volvimento  da Educação (PDE), atuando como uma estratégia de indução à ampliação 

da jornada escolar e à organização curricular  na perspectiva da Educação Integral.  

Como bases de busca, foram utilizadas  as principais  plataformas e portais digi -

tais: a) quanto à teses e dissertações: Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES; 

b) quanto à artigos: Portal de Periódicos da CAPES e SciELO; c) quanto à trabalhos 

completos: Anais dos Encontros Nacionais de Didática e Práticas de Ensino (ENDI-

PE), promovidos  pela Associação Nacional de Didática  e Práticas de Ensino (ANDIPE) 

e Anais dos Congressos Nacionais de Educação EDUCERE, promovidos pela Escola de 

Educação e Humanidades  da Pontifícia Universidade  Católica do Paraná (PUC/PR). 

Os encontros nacionais, tanto de EDUCERE como ENDIPE, são bianuais. No EDUCERE 

selecionamos produções das edições de 2019, 2021 e 2023 e no ENDIPE de 2008, 2010, 

2016, 2018, 2020, 2022 e 2024. 

Inicialmente também estavam incluídos neste estudo, a pesquisa nos Anais do 

congresso nacional da ANPED. Esses congressos acontecem a cada dois anos e pos-

suem edições nacionais e regionais, o que daria um volume muito extenso de pes-

quisa. Seguindo Morosini et al. (2025), selecionar um número reduzido de leituras e 

organizar para tirar o melhor proveito destas, implica um método bem elaborado. A 

autora aponta que também para Albarello et al. (2005) é preferível ler de modo apro-

fundado e crítico um menor número de textos do que ler superficialmente milhares  

de páginas (Morosini; Santos; Bittencourt, 2025). 

Como descritores auxiliares, realizamos buscas a partir das palavras: Conexão; 

Interconexão; Intrasetorial; Integrado; Integração; Entrelaçar; Articulação; Colabo-

ração; Políticas Públicas; Atores Sociais. A escolha destes descritores intencionou, 

a partir de leituras prévias sobre Educação Integral, Intersetorialidade e Territórios, 

encontrar termos sinônimos, comumente utilizados por pesquisadores para referi -

rem-se ao estudo da intersetorialidade e dos territórios educativos, localizando nas 

plataformas pesquisadas produções acadêmico-científicas que revelassem essas 

temáticas, utilizando,  no entanto, outras nomenclaturas ou termos para sua defini -

ção teórica ou relato de experiências, projetos ou ações. 
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O processo de busca seguiu métodos diferentes, a depender de cada plataforma 

de pesquisa. Para a busca de teses e dissertações, utilizou-se o Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES, e para a busca de artigos científicos, a Biblioteca Científica 

Eletrônica Online da SciELO, respeitando o recorte temporal estabelecido (2007-2024). 

Quando essas bases de dados identificavam um mesmo trabalho, houve a exclusão 

da contagem em uma das plataformas, evitando  a sobreposição e apuração dupla 

no número geral de achados da pesquisa. 

A maioria dos repositórios do EDUCERE e ENDIPE não contém ferramenta de busca 

ÌÚ×ÌÊąÍÐÊÈȮɯ×ÖÙÛÈÕÛÖɯÜÛÐÓÐáÈÔÖÚɯÖɯÈÛÈÓÏÖɯÓÖÊÈÓÐáÈËÖÙɯɁ"ÛÙÓǶ%ɂȮɯ×ÈÙÈɯÐËÌÕÛÐÍÐÊÈÙɯÖÚɯËÌÚ-

critores básicos tanto no sumário dos anais e e-books, por meio dos títulos, como nas 

palavras-chave dos trabalhos. Nos repositórios mais atuais, que possuem ferramen-

ta de busca específica por palavras-chave, utilizamos os descritores-base, e a partir 

deles, por meio da leitura dos títulos, palavras-chave e resumos, identificamos rela-

ções com a educação integral, intersetorialidade e territorialidade, selecionando os 

trabalhos de maior  relevância. Em síntese, nos repositórios  dos eventos nacionais, 

os textos que apresentam descritores-base Ɂ(ÕÛÌÎÙÈÓɂȮ Ɂ(ÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓɂ e Ɂ3ÌÙÙÐÛĞÙÐÖɂɯ

no título  e/ou palavras-chave, foram selecionados. Dentro destes, também se bus-

ÊÖÜɯÊÖÔɯɁ"ÛÙÓ-%ɂɯÖÚɯËÌÚÊÙÐÛÖÙÌÚɯÊÖÔ×ÓÌÔÌÕÛÈÙÌÚȭ 

No processo de triagem de produções com a leitura dos resumos e textos comple-

tos iniciou -se a inclusão e exclusão das produções, momento em que, trabalhos fo-

ram ratificados ou descartados, quando não relacionados a temática da educação 

integral, com experiências ou finalidades de intersetorialidade nos territórios, em 

consonância com nossa pergunta de partida. 

A f inal idade pr imordi al da seleção dos trabalhos que abordassem especif icamen-

te a intersetor ial idade se conf igurou persistentemente nas nossas buscas de forma 

a aclarar possibi l idades, caminhos, impasses e desaf ios para a construção de uma 

relação da pol ít ica de educação integral com o terr itór io, em que a intersetor ial ida-

de seja capaz de trabalhar com a alta complexidade que envolve pensar o terr itór io 

e sua art iculação de educação em sua integral idade. 

A busca realizada nos repositórios foi inicialmente dividida entre os participantes  

desta pesquisa, o que acarretou diferentes formas de informações dos dados em fun-

ção das plataformas, para posterior unificação. Quanto aos números desta pesquisa 

se obteve um levantamento inicial que resultou em 298 trabalhos, identificados em 

diferentes bases e repositórios acadêmicos: SciELO, Catálogo de Teses e Dissertações 

da Capes, Anais da Educere, Anais da Endipe e periódicos indexados pela Capes. Os 

trabalhos foram organizados em planilhas de excel separadas por repositórios aca-

dêmicos que continham, por colunas, as informações de: descritores utilizados,  tí-

tulo,  autores, resumo, palavras-chave e acesso. 

Conforme a plataforma, ainda poderiam ter outras informações iniciais como as 

palavras-chave pesquisadas, plataforma, revista, periódico, tipo de publicação, uni-

versidade, ano, páginas do trabalho. Nesta etapa se iniciou uma seleção mais espe-

cífica para o objetivo do estado do conhecimento a partir de leituras dos resumos e 

quando necessário um aprofundamento  maior  nos textos, assim foram eliminados  
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233 trabalhos que não estavam alinhados com o estudo em questão, restando 65 

textos pré-selecionados. 

O QuddFo l , a seguir, apresenta a distribuição das publicações encontrados e o 

total que compõe a pré-seleção geral: 

 

QuadFO 1: Plataformas e tipos de trabalhos. 
    

PldtdfoFmd  EngontFddos  PFé -selegionddos  Tipo  

SCIELO 15 11 Artigos  

CAPES 77 20 Teses e Dissertações 

EDUCERE 93 7 Artigos  

ENDIPE 65 3 Artigos  

CAPES 48 24 Artigos  

TOTAL  298  Ö5 ð 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

Na sequência, reunimos os 65 trabalhos em uma planilha excel e os rotulamos 

em numeração crescente, como forma de identificação de cada trabalho. Confor-

me Morosini, Santos e Bittencourt (2025), os trabalhos identificados passaram pelo 

È×ÙÐÔÖÙÈÔÌÕÛÖɯËÈɯ×ÙÐÔÌÐÙÈɯÌÛÈ×ÈɯËÖɯÌÚÛÈËÖɯËÖɯÊÖÕÏÌÊÐÔÌÕÛÖɯËÌÕÖÔÐÕÈËÈɯɁÉÐ-

ÉÓÐÖÎÙÈÍÐÈɯÈÕÖÛÈËÈɂɯÖÕËÌɯÚÌɯÍÌáɯÜÔÈɯÖÙÎÈÕÐáÈñæÖȮɯÌÔɯÛÈÉÌÓÈɯexcel, da referência 

bibliográfica,  com dados em coluna conforme o QuddFo  2 , a seguir: 

 

QuadFO 2: Colunas da planilha  de bibliografia  anotada. 
         

Rótulo  DesgFitoF  Título  AutoF  PldtdfoFmd  Tipo  Resumo  PdldvFds -ghdve  Obs.  

         

         

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir  de Morosini  et al. (2025). 

 

 

A partir da bibliografia anotada, passamos à inclusão de mais três colunas, con-

tendo Objetivos, Metodologias e Resultados de cada trabalho e denominamos essa 

planilha, conforme Morosini et al. (2025), de Bibliografia Sistematizada. A leitura 

desses dados resultou na exclusão de mais 18 trabalhos, restando 47 para compor 

o corpus de análise deste Estado do Conhecimento. 

O critério para as exclusões foi pautado nos objetivos e na pergunta de pesquisa, 

visando garantirmos profundidade analítica e relevância teórica à investigação. 

Buscamos, sempre que possível, contemplar  produções com diferentes enfoques 

teóricos e metodológicos, permitindo  um olhar  plural  sobre o tema. A  construção 
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desse corpus também foi permeada por momentos de reflexão e diálogo entre os in-

tegrantes da equipe de pesquisa, o que favoreceu o alinhamento de nossas escolhas 

com a proposta do estudo. De acordo com os apontamentos de Morosini et al. (2025), 

voltamos sempre para a pergunta de investigação, evitando, assim, a sobrecarga do 

material e privilegiando leituras críticas e aprofundadas de textos que efetivamente 

contribuíssem para a compreensão do fenômeno investigado. 

2.2 EXAM E E SIST EM AT IZ AÇÃO  DOS DADOS PRO DUZ IDOS 
pesar de nosso recorte temporal  ser de 2007 a 2024, destacamos que a maioria 

da publicação de trabalhos se concentra nos últimos  anos, de modo mais sig- 

nificativo a partir de 2020, conforme o fiFáfigo l , a seguir. Há uma predominância 

de artigos até 2021, que podemos atribuir ao fato de os pesquisadores terem ficado 

confinados a seus lares no ano de 2020, devido à Pandemia da Covid-19. Mas, há um 

aumento significativo  de dissertações e em sequência se verifica  um crescimento 

nas Teses. Podemos atribuir esse dado à constituição da Rede UNITWIN-UNESCO ɬ 

Cidades que educam e transformam, que inseriram nas universidades os grupos de 

pesquisa voltados à temática da educação na sua interação com a cidade. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

Com a bibliografia sistematizada, passamos a leituras e releituras dos objetivos, 

das metodologias, dos resumos, priorizando trabalhos que não apenas apresen-

tassem dados empíricos, mas que trouxessem elementos teóricos de análise e in-

terpretação, ampliando  nossa capacidade de reflexão sobre os sentidos atribuídos  

à intersetorialidade nos territórios educativos e ao conceito de educação integral. 

Assim, destacamos que, no fiFáfigo 2 , a seguir, há uma concentração de trabalhos 

de pesquisa (Teses e Dissertações) que se caracterizam em análise de experiências 

locais e pontuais, que denominamos como Estudos de Caso. A tendência ao foco 

na experiência, em dados mais empíricos, se confirma  ao observarmos que os ar-

tigos também envolvem relatos de pesquisa empírica, que se referem a estudos 

de experiências pontuais e locais. 
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fiFÁfi GO 2: Metodologia  por tipo  de trabalho. 

 

fiFÁfi GO 3: Áreas de pesquisa. 
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Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

No fiFáfigo 3 , apontamos que a área de pesquisa predominante é a da Educação, 

com um total de 47% dos trabalhos. Em seguida, a área de saúde, com 18%, a de Po-

líticas Públicas, com 17%, a de Arquitetura  e Urbanismo com 12%. Ressaltamos que 

a área de Psicologia e Desenvolvimento humano, com 6%, poderia se enquadrar na 

área de saúde, somando um total de 24 % dos trabalhos que tratam de aspectos re-

lacionados ao atendimento da saúde. Os trabalhos dessas áreas foram mantidos 

para identificarmos  tanto os caminhos que as pesquisas acadêmico-científicas 

têm apontado para a construção da intersetorialidade nos territórios como as in-

terrelações possíveis entre os diferentes setores sociais. Nosso entendimento  foi  

de que ainda sendo de áreas diferentes, esses trabalhos traziam críticas e contri-

buições significativas  a respeito da política  de intersetorialidade,  apontam, por 

vezes, conflitos com a gestão intersetorial na escola ou relatam experiências que 

servem como parâmetro para a intersetorialidade. Mas, também foram mantidos 

porque é possível perceber que a compreensão de Educação Integral dos profis-

sionais difere da dos educadores, o que pode indicar empecilhos para a implemen-

tação da intersetorialidade. 

 

 

 

Polítigds  Públigds  

l7%  

Edugdção  

47%  

Psigologid  EsgoldF  e do 

Desenvolvimento  Humdno  

Ö% 

Sdúde  

l8%  

AFquitetuFd  

e uFbdnismo  

l2%  
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 
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Na terceira etapa da pesquisa, com leituras recorrentes e reuniões para refletirmos 

conjuntamente, os 47 trabalhos foram organizados com base nos três descritores a 

priori que nortearam a investigação inicial: Educação Integral, Intersetorialidade e 

Território. Após uma análise aprofundada do corpus elaboraram -se três grandes ca-

tegorias temáticas resultantes da intersecção entre os descritores que refletem as 

diferentes abordagens presentes nos estudos analisados. São elas: 

Å Edugdção  IntegFdl  + InteFsetoFidliddde  

Å Edugdção  IntegFdl  + TeFFitóFio  

Å Edugdção  IntegFdl  + InteFsetoFidliddde  + TeFFitóFio  

Essas três categorias sintetizam as principais  formas pelas quais a Educação In- 

tegral é discutida  na inter -relação do conceito com os elementos intersetorialidade 

e território.  No QuddFo  3 , apresentamos os dados quantitativos  das categorias, com 

a distribuição dos trabalhos que articulam a Educação Integral com os eixos da In-

tersetorialidade e do Território.  

 

QuadFO 3: Categorias temáticas. 
   

CdtegoFids  temátigds    

Educação Integral e Intersetorialidade  28% 13 

Educação Integral e Território  32% 15 

Educação Integral,  Território  e Intersetorialidade  40% 19 

TOTAL  l00%  47  

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

 

A categor ia predominante é a de Educação Integral, Terr i tór ios e Intersetor ial i-

dade com 40% dos 47 trabalhos selecionados. Segue com as outras categor ias, sen-

do Educação Integral e Terr itór io com 32%, Educação Integral e Intersetor ial idade 

com 28%. A anál ise e di scussão dos dados nos revela que, como proposta de ação, 

a intersetor ial idade na ar t iculação com a educação é apontada, ainda que como 

uma possibi l idade e possível solução, com crít icas e di f iculdades que passam por 

questões de gestão e de comunicação ent re os atores da escola e dos terr itór ios. 

 

3 ANÁL ISE  E DISCUSSÃO DOS D A D O S  
DA BIBL IOGRAF IA  CAT EGORIZ ADA  

ntes de adentrarmos a discussão específ ica de cada categor ia, destaca-

mos o f i Fá f i g o 4 , que apresenta as pesquisas elencadas por categor ia. Na 

área de Saúde, predominam teses que envolvem a intersetor ial idade, pou- 
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fiFÁfi GO 4: Área de pesquisa predominante  por categoria. 
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co envolvida  nas demais categorias. Esse dado é importante,  pois, como veremos, 

a contribuição da área de saúde, inclusive em apontamentos de desafios e críticas, 

para o aprofundamento  das reflexões envolvendo  as práticas de gestão interseto-

rial, são significativas. Na área da Educação, encontramos todas as categorias. As 

produções nessa área, no entanto, são mais teóricas e/ou argumentativas a respeito 

da importância de implementação dessa prática de gestão, apontando que envolve 

todos os atores dos territórios,  trazendo poucas sugestões ou alternativas práticas. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

 

A seguir, apresentamos as discussões referentes a alguns destaques dos 47 tra-

balhos, divididos por categoria temática, a partir da leitura flutuante dos objetivos, 

metodologias e resultados constantes dos resumos ou da introdução e das consi-

derações finais, quando os dados não estavam claros nos resumos. As pesquisas 

elencadas dentro  de cada categoria temática foram examinadas considerando 

três dimensões, a saber: as compreensões/concepções inerentes aos conceitos de 

ɁÌËÜÊÈñæÖ ÐÕÛÌÎÙÈÓɂȮ ɁÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖ ɁÌ ɁÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÐËÈËÌɂȰ os desafios, as limitações, 

críticas e contradições; e, por fim,  as potencialidades e possibilidades que as pes-

quisas indicam em suas análises e conclusões. Dentro desse exame, trazemos al-

guns destaques e surgem temáticas específicas. Para facilitar a identificação dos 

trabalhos, os rótulos  numéricos são seguidos da letra correspondente, conforme 

o tipo de produção: (A) artigo, (D) dissertação e (T) tese. 

3.1 E D U C A Ç Ã O  I N T E G R A L  E I N T E R S ET O R I A L I D A D E  
s discussões sobre os treze trabalhos dessa categoria temática, que constam 

no QuddFo  4 , constituíram  o corpus de análise desta categoria analítica, as- 

sociando Educação Integral  e Intersetorialidade.  
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QuadFO 4: Trabalhos da categoria Educação Integral  e Intersetorialidade.  
    

Rótulo  Título  AutoF(es)  PldtdfoFmd  

2A Analisando a concepção de educação 
integral do governo Lula/Dilma  

através do Programa Mais Educação 

SILVA,  Jamerson Antonio  
de Almeida da; SILVA,  
Katharine Ninive Pinto  

SciELO 

5A Educação Integral no Brasil: 
potencialidades e limites em produções 
acadêmicas sobre análise de experiências 

CASTANHO,  Marisa 
Irene Siqueira; MANCIN,  

Silvana Gomes 

SciELO 

6A Educação infantil: tempo integral  
ou educação integral? 

BARBOSA, Maria Carmen 
Silveira; RITCHER, Sandra 
Regina Simonis; DELGADO, 

Ana Cristina Coll  

SciELO 

13D A intersetorialidade como estratégia 
de proteção integral: um estudo do 

trabalho do pedagogo no atendimento à 
criança no município de Londrina ɬ PR 

ALVARENGA,  Nubia  

Fernandes de 
CAPES 

14D Para além do tempo: avaliação em 
profundidade do programa no contraturno  

escolar das escolas municipais do distrito da 
Pajuçara no Município  de Maracanaú (Ceará) 

SILVA,  Mirely  Ribeiro Lopes CAPES 

15D O trabalho colaborativo entre os profissionais 
das políticas intersetoriais na perspectiva da for-
mação integral  das crianças da primeira  infância 

SANTOS, Sara Regina 
Barbosa Oliveira  

CAPES 

25T Psicologia e Intersetorialidade nas 
Políticas Sociais: diálogos da Assistência 

Social com a Educação Integral  

MALPIGHI,  Vanessa 
Cristian da Silva 

CAPES 

26T Colaboração intersetorial nas ações de 
promoção do desenvolvimento  infantil  

em municípios de Minas Gerais 

CHIARI,  Antonio  
Paulo Gomes 

CAPES 

27T Segurança alimentar e nutricional no programa 
saúde na escola de municípios  do oeste do Paraná 

COSTA, Marcia 
Cristina  Dalla 

CAPES 

31T Educação Permanente em Saúde o Caminho Pe-
dagógico para Reinvenção do Trabalho Docente 

VIEIRA,  Maria  Edna Moura  CAPES 

48A Políticas públicas: possibilidades e 
potencialidades da educação integral 

PARENTE , C. da M. D. CAPES 

53A Educação em Tempo Integral e Relações 
Público-Privadas no Programa Cidade 

escola de Presidente Prudente-SP 

NAGAO, Fernanda /  
Quineli  Alves; PARENTE, 
Cláudia da Mota Darós.  

CAPES 

61A A proteção integral à criança e ao adolescente 
por meio da educação de qualidade 

ROCHA, Elaine Cristina  
de Rezende 

EDUCERE 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

Observamos no conjunto de trabalhos dessa categoria temática, prioritaria -

mente naquelas cujas metodologias envolveram estudos empíricos, a concepção/ 

compreensão dos conceitos de Educação Integral e de Intersetorialidade está re-

lacionada às formas pelas quais as políticas são implementadas, destacando as 

políticas da saúde e da assistência social. Não obstante, esses estudos discutem a 

ÌËÜÊÈñæÖɯ ÐÕÛÌÎÙÈÓɯ ÚÖÉɯ ×ÌÙÚ×ÌÊÛÐÝÈÚɯ ØÜÌɯ ÚÜ×ÓÈÕÛÈÔɯ Èɯ ÊÖÔ×ÙÌÌÕÚæÖɯ ËÌɯ ȿÌÚÊÖÓÈɯ ËÌ 

tempo ÐÕÛÌÎÙÈÓɀ para ȿÌËÜÊÈñæÖ ÐÕÛÌÎÙÈÓɀȭ 
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No fiFáfigo 5 , há predominância  de pesquisas realizadas sobre locais ou experiên-

cias específicas, aqui identificadas  como Relatos de Pesquisa empírica no caso de arti -

gos, ou Estudo de caso. Observamos que nessa categoria, há duas (2) teses de pesquisa 

teórica, um artigo de reflexão teórica e dois artigos envolvendo ensaios acadêmicos. 

Esse dado, de fato, revela que a intersetorialidade ainda está no campo teórico e re-

flexivo, como um vir a ser possível, experimentado em casos específicos, mas não 

consolidado como uma ação praticada e efetivada. A intersetorialidade é apresentada 

muito mais no campo conceitual do que no prático, justamente por não estar acom-

panhada de suporte material, não se sustentando em condições reais de implemen-

tação, especialmente nos municípios com menores recursos (27T). 

 

fiFÁfi GO 5: Metodologias  da categoria temática. 
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Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

3.1.1 C O M P R E E N S Õ E S E C O N C E PÇ Õ E S DE 
E D U C A Ç Ã O  I N T E G R A L  E I N T E R S ET O R I A L I D A D E  

artimos da concepção de intersetorialidade  como estratégia de descentraliza-

ção, apoiadas em autores como Junqueira (2004); Inojosa (1998); Leclerc e Moll 

(2012). Enfatizamos que não é uma estratégia que isenta a responsabilidade do Es-

tado, no entanto, em sintonia com a própria  CF 1988, é uma estratégia que distribui 

a responsabilidade da educação para todos os cidadãos, envolvendo  a família,  os 

profissionais de todas as áreas, de modo que haja de fato uma geração voltada  para 

a introdução  de gerações mais novas no mundo  em que vivemos, como postulado 

por Arendt  (1992). Intersetorialidade  na educação é responsabilidade de todos os 

adultos: é ação, é diálogo.  Ɂ. mundo  não é humano só por ser feito por seres hu-

manos, e não se torna humano só por nele se fazer ouvir  a voz humana, mas sim, e 

só, quando se torna objeto de ËÐâÓÖÎÖɂ (Arendt,  1992, p. 35). 

Com efeito, as compreensões sobre intersetorialidade  e educação integral  pre-

sentes nas pesquisas analisadas, indicam  um movimento  de construção e ressig- 
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ÕÐÍÐÊÈñæÖȭɯ-ÖɯÛÙÈÉÈÓÏÖɯÙÖÛÜÓÈËÖɯƖƙ3Ȯɯ,ÈÓ×ÐÎÏÐɯȹƖƔƖƗȺɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯɁõɯ×ÙÌÊÐÚÖɯÙÌÚÚÐÎÕÐ-

ficar a intersetorialidade como estratégia de inclusão das camadas populares nos 

ÌÚ×ÈñÖÚɯËÌɯ×ÖËÌÙɯ×ĶÉÓÐÊÖɯÌɯËÌÊÐÚĞÙÐÖɂȭ 

Quanto à concepção de Educação Integral, predominantemente, os estudos discu-

tem a educação integral associada à proteção e à vulnerabilidade, conforme tratado 

nos trabalhos 13D, 14D e 61A, examinando a qualidade social da educação. A pesquisa 

13D discute a intersetorialidade entre educação e os direitos da infância, com ênfase 

na educação de qualidade social como fator de proteção integral. O trabalho 5A, afirma 

ØÜÌɯɁÈɯ×ÖÓąÛÐÊÈɯËÌɯÌËÜÊÈñæÖɯÐÕÛÌÎÙÈÓɯÊÖÔɯÑÖÙÕÈËÈɯÈÔ×ÓÐÈËÈɯÊÖÕÛÙÐÉÜÐɯ×ÈÙÈɯÈɯËÐÔÐÕÜÐñæÖɯ

das desigualdades educacionais e a elevação da aprendizagem, associada à assistên-

cia aos alunos que se encontram em vulnerabilidade  ÚÖÊÐÈÓɂ (Castanho; Mancin,  2016). 

Dessa forma, observamos que a intersetorialidade se constitui em um outro para-

digma de gestão da política  pública,  que, ao mesmo tempo em que reconhece o ȿÚÌ-

ÛÖÙɀɯÊÖÔÖɯÜÔɯÈÙÙÈÕÑÖɯÊÌÕÛÙÈËÖɯÌÔɯÜÔÈɯÌÚ×ÌÊÐÍÐÊÐËÈËÌȮɯÛÈÔÉõÔɯ×ÙÖ×ĢÌɯÐÕÊÓÜą-lo num 

sistema complexo, para formar redes de ações que possam se articular entre os di-

ferentes setores, sob a atuação política e colaborativa dos sujeitos que os conduzem. 

Tanto o conceito de educação integral quanto o de intersetorialidade possuem uma 

polissemia que perpassa nos estudos realizados pelo campo acadêmico e as orienta-

ções referenciadas nos documentos de políticas públicas brasileiras. 

Parente (2016) aponta duas perspectivas em relação à intersetorialidade  na educa-

ñæÖɯÐÕÛÌÎÙÈÓȯɯ×ÙÐÔÌÐÙÈÔÌÕÛÌɯÌÔɯÙÌÓÈñæÖɯãÚɯɁ×ÖÓąÛÐÊÈÚɯËÌɯÌËÜÊÈñæÖɯÐÕÛÌÎÙÈÓɯÌÔɯÛÌÔ×Öɯ

ÐÕÛÌÎÙÈÓɯÐÔ×ÓÌÔÌÕÛÈËÈÚɯÕÖɯäÔÉÐÛÖɯËÈɯ2ÌÊÙÌÛÈÙÐÈɯËÌɯ$ËÜÊÈñæÖɂɯÌɯÈÚɯɁ×ÖÓąÛÐÊÈÚɯËÌɯÌËÜ-

cação integral  em tempo integral  implementadas ÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÔÌÕÛÌɂ (saúde, espor-

te, cultura, assistência social, etc.); e, segundo, em relação aos espaços educativos: 

ações restritas ao espaço escolar e/ou que envolvem a ação educativa em espaços 

escolares e não escolares (Parente, 2016, p. 577). 

3.1.2 DESAF IOS,  CO NT RADIÇÕ ES,  LIMITAÇÕES  E CRÍTICAS 
s temáticas identificadas  na leitura  desses trabalhos revelaram uma predomi -

nância de críticas e desafios a serem enfrentados para o alcance de uma gestão 

intersetorial  que favoreça a educação integral,  conforme demonstramos no fiFáfigo  

Ö. O que identificamos é que 31% dos trabalhos apontam a inexistência de práticas 

intersetoriais, críticas às contradições existentes entre a intenção de propostas de 

Educação Integral e de Intersetorialidade e sua implementação. 

Além  desse dado, a área da Saúde predomina  nas críticas e apontamentos relativos 

aos desafios de implementação, conforme observamos no fiFáfigo 7 , a seguir. Nesse 

sentido, Chiari (2022), 27T, afirma que: 

os resultados revelaram que a colaboração intersetorial para promover desenvolvi-

mento infantil é praticamente inexistente ou frágil e o potencial local é perdido ou  

subutilizado. Esses resultados enfatizaram a escassez de atuação de mediadores e 

intermediários  para promover  processos de inscrição à colaboração intersetorial.  

[...] A pesquisa indicou a necessidade de mobilizar atores, recursos, ferramentas de 

gestão e comunicação que promovam processos de interesse e inscrição em prol de 

políticas e práticas de colaboração intersetorial  para o desenvolvimento  infantil.  
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fiFÁfi GO 7: Desafios de implementação ɬ Saúde. 

 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

Os textos apontam uma série de condições limitantes,  de ordem estrutural,  ideo-

lógica e operacional. Inicialmente, quanto à instrumentalização da escola para 

contenção social, que se sobrecarrega com funções assistenciais, de proteção e 

compensatórias, em um movimento  que substitui  políticas sociais universais por 

ações focalizadas, reforçando o papel da escola no disciplinamento das populações 

vulneráveis, o que restringe seu alcance e reforça o estigma de educação para po-

bres. Desse ponto inicial, o artigo de Parente (2021), 48 A, surgem outras questões 

encadeadas, como a forte crítica à ampliação da jornada escolar, desacompanha-

da de investimento estrutural (tais como espaços físicos, formação docente e va-

lorização salarial), sem que haja condições materiais minimamente a garantir o 

princípio da educação integral.  

Do ponto de vista da intersetorialidade, os trabalhos 5A, 6A, 26T e 27T, a frag-

mentação entre setores e a ausência de uma cultura  intersetorial  para a articulação 

de políticas públicas é o ponto-chave para estudar a relação de educação integral, 

ÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɯÌɯÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÐËÈËÌȭɯ"ÖÚÛÈɯȹƖƔƖƗȺɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯ ɁÕÈɯ×ÙâÛÐÊÈȮɯÈÚɯÐÕÐÊÐÈÛÐÝÈÚɯÚæÖɯ

isoladas [...] há uma desarticulação intersetorial  e falta de formação para os profis -

sionais, sendo a intersetorialidade  mais conhecida pelos trabalhadores da saúde, 

ÊÜÑÖɯ ×ÓÈÕÌÑÈÔÌÕÛÖɯ ËÈÚɯ ÈñĢÌÚɯ õɯ ÊÌÕÛÙÈÓÐáÈËÖɂȭɯ  ÚÚÐÔȮɯ ÊÈËÈɯ ÚÌÛÖÙɯ ȹÌËÜÊÈñæÖȮɯ ÚÈĶËÌȮɯ

assistência social) atua segundo seus próprios referenciais, rotinas e objetivos, o 
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que compromete a ideia de formação integral. A ausência de espaços institucionais 

permanentes de planejamento conjunto dificulta  ainda mais o diálogo  intersetorial, 

o que leva a encontros esporádicos, reativos e centrados na resolução de problemas 

imediatos e não necessariamente na construção coletiva de propostas. 

A estrutura das políticas sociais brasileiras se constitui de modo setorializado e 

desarticulado, o que dificulta a ação integrada entre as diferentes áreas (2A). A assi-

metria entre os entes federativos é destacada como uma das principais causas da in-

viabilização das políticas intersetoriais, especialmente no que diz respeito a recursos 

financeiros, técnicos e de pessoal (27A). Além da intersetorialidade ser um princípio 

pouco efetivado nas experiências analisadas, evidencia-se a inexistência de articu-

lação formal entre educação, saúde, cultura, assistência e esporte, dependendo do 

empenho individual de agentes locais, o que torna as ações frágeis, descontínuas e 

vulneráveis à troca de gestão. 

Em suma, a intersetorialidade é retratada pelos pesquisadores como um ideal nor-

mativo e não como prática consolidada. Em que pese o conceito esteja presente nos 

marcos legais e discursos políticos, a intersetorialidade ainda é pouco efetivada, fun-

cionando muitas vezes como retórica institucional,  sem traduzir -se em ação. Com 

isso, a articulação intersetorial  depende muito  mais de relações interpessoais e ini -

ciativas locais do que das estruturas formais consolidadas, revelando a fragilidade 

institucional  e os riscos de descontinuidade. É preciso transformar  a intersetoriali -

dade em um método de gestão pública, com base em planejamento territorial,  pac-

tuação política  e corresponsabilidade institucional,  pois sem isso, incorre-se no risco 

de perpetuar o ciclo de políticas desarticuladas e ineficazes. 

3.1.3 PO TENCIAL IDADES  E CAMINHOS PARA  A ART ICUL AÇÃO  
DE PRÁTICAS  I N T E R SE T O R IA I S  

esmo demonstrando as fragilidades e limitações das experiências, os textos 

apontam caminhos, possibilidades de articulação de práticas intersetoriais, 

baseadas principalmente  no papel das lideranças que, mesmo sem apoio institucio -

nal robusto, atuam como mediadoras entre setores e promovem  pontes colaborati-

vas. Assim, a intersetorialidade não pode/deve ser vista como instrumento auxiliar, 

mas como dimensão fundante da educação de qualidade, centrada na escuta e na 

integralidade da formação humana.  

Os caminhos apontam para a retomada do sentido crítico e emancipador da edu-

cação integral, baseando-se na concepção de Anísio Teixeira e Paulo Freire, sobre a 

educação integral ser um processo de formação humana plena e crítica, ancorado em 

práticas democráticas e participação política. Destaca que mais do que remediação 

social, a educação integral deve ser uma garantia para todos, e que só a universali-

zação rompe com a lógica assistencialista e compensatória. 

O reconhecimento da i ntersetor ial idade como necessidade estrutural está presen-

te em todos os trabalhos anal isados, já que nenhuma pol ít ica social trabalhada de 

forma isolada é capaz de enfrentar problemas complexos. Com isso, o ideal de inter-

setor ial idade não pode ser considerado como Ɂopcionalɂ, mas como um pressuposto 

fundamental para a efet ivação de di reitos sociais. 
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Os textos valorizam o território, ao reconhecer a escola como espaço de encontro 

com a diversidade  cultural,  com saberes locais e com práticas sociais e artísticas 

que vão além do currículo tradicional. Dito isso, a participação da comunidade es-

colar enfatiza uma escola de tempo integral,  que deve ser democrática, horizontal 

e inclusiva, com participação efetiva de educadores, estudantes, famílias e comuni-

dade. Os trabalhos mapeados apresentam, mesmo com fragilidades  e relacionados 

a experiências pontuais, práticas potentes que valorizam o território, a cultura e a 

pluralidade de saberes. A escola aparece como um espaço onde se constrói sentido 

para a formação humana, quando há intencionalidade  e articulação crítica. 

Nossa análise revela uma pluralidade  de experiências em diferentes territórios  do 

país, mostrando que não há um único modelo de educação integral, mas um campo 

aberto à invenção pedagógica e à reinvenção curricular. Portanto, a relação entre 

intersetorialidade e educação integral não pode ser um modelo fechado, mas um 

projeto político em construção, que precisa ser disputado em termos de concepção, 

gestão e financiamento.  A fundamental  territorialização  do e no planejamento, com 

a valorização das especificidades locais, incluindo práticas culturais, saberes comu-

nitários e demandas sociais, como ponto de partida para reconfigurar o contraturno  

de forma mais efetiva e contextualizada. 

Como estratégias estão o trabalho em rede, com foco nos territórios e nas singu-

laridades das famílias e das comunidades, que fazem parte de possíveis caminhos, a 

fim de tornar viável a garantia de maior efetividade da proteção social. Essa interseto-

rialidade  pressupõe investimentos em foFmdção, Gdpd Gitdção e gestão GompdFti -

lhddd , com ênfase em escuta, planejamento integrado e responsabilização coletiva. 

Além  disso, a organização de espdços  institu Giondis  de  dFti Guldção  é funddmen -

tdl , como dispositivos  permanentes de diálogo  e alinhamento  entre os setores. 

3.2 E D U C A Ç Ã O  I N T E G R A L  E T E R RI T Ó R I O 
rimeiramente,  emprestamos as palavras de Sposati (2013, p. 6) para definirmos 

o conceito de território  no qual estamos nos referenciando, quando ela afirma:  

A propósito  do objetivo deste texto, é preciso afirmar  que a expressão concreta 

das políticas sociais, no território, ocorre por meio de seus serviços, distribuídos 

pelas áreas de uma cidade. Os serviços e sua dinâmica de atenção são sua expres-

são real, a partir  da qual o cidadão forma um juízo sobre uma dada política.  A con-

cepção, aqui posta, pode ser esclarecida por uma analogia com as concepções de 

equipamento e serviços. 

 

Assim, os trabalhos constantes do QuddFo 5 , têm maior ênfase nas relações da 

escola com o território, de modo que, como afirmado já nesse capítulo, a interseto-

rialidade  é indissociável das questões específicas dos territórios.  
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QuadFO 5: Trabalhos da categoria de Educação Integral  e Território.  
    

Rótulo  Título  AutoF(es)  PldtdfoFmd  

8A Educação (de tempo) Integral e a 
Constituição de Territórios educativos  

LEITE, Lúcia Helena 
Alvarez;  CARVALHO,  
Paulo Felipe Lopes de 

SciELO 

28T Currículo e emancipação: redimensionamento 
de uma escola instituída em um contexto 
advindo do processo de desfavelização 

FELÍCIO, Helena Maria 
dos Santos 

CAPES 

30T Educação integral  na Escola do Amanhã: 
a cultura como recuo e as alteridades 

territoriais de Senador Camará' 

SILVA,  Sinésio 
Jefferson Andrade  

CAPES 

33A Educação Integral,  Jornada Ampliada  
e o Pensamento Complexo: ensaios 

sobre os territórios  educativos 

RIBEIRO, D. de C. Resende; 
ARAÚJO, M. V. Neves; 
SIMÕES, R. M. Rovigati  

CAPES 

34A Educação integral e a construção 
de território educativo  

TEIXEIRA, Clodoaldo;  
SANTOS JUNIOR, W. R. dos 

CAPES 

35A Educação integral em tempo integral: 
o bairro como território educativo  

ROCHA,  D. R. de C.; SOUZA, 

M. C. R. F. de. 
CAPES 

39A Educação integral,  em tempo integral  PICANÇO,  T. M. L. V. ; 
GALINDO, A. G.  

CAPES 

43A Cidade e Educação SILVA, M. T. ; MOLL,  J. CAPES 

44A Educação integral e direito à educação: um 
estudo político -pedagógico na escola do 

campo Bem Viver  Caúna de Três de Maio/RS 

FUHR, C. L. L.; MOLL,  J. CAPES 

45A Educação integral (e)m tempo integral e 
o Programa Mumbuca  Futuro  em Maricá 

CAVALARI;  NETO, Ranulfo; 
OLIVEIRA, Thaís Cristina  
Souza de; GONÇALVES, 
Rayanne de Medeiros 

CAPES 

56A Utilização do gênero biográfico como estratégia 
de alfabetização: uma experiência na escola 

municipal  de ensino fundamental  Olga Benário 
em Belém do Pará 

SOUZA, Maria de 
Nazaré Rocha; PEREIRA, 
Soraya de Cassia Costa 

EDUCERE 

57A Comissões socioambientais escolares: 
abordagens e reflexões para a 
concepção de uma proposta 

MARCHINI,  Thiago EDUCERE 

58A Reflexões teóricas e legais sobre a educação 
infantil na relação com a cidade 

SCHMIDT, Adriane da  
Silva; SANTOS, Simone 
José Aparecida da Silva; 
DONATO, Sueli Pereira 

EDUCERE 

62A Os territórios da infância na Região 
Amazônica: (re)conhecendo o direito à 

educação das crianças na cidade de Belém 

DELGADO,  Adelice Sueli 
Braga; CARDOSO, Maura 
Lúcia Martins; SANTOS, 
Tânia Regina Lobato dos; 
BAHIA,  Celi da Costa Silva; 
SOUZA, Alyni Balieiro de  

EDUCERE 

64A Centros de atenção integral à criança e 
ao adolescente: educação ou proteção? 

MOTA,  Patricia 
Flavia; BERNADO, 

Elisângela da Silva 

ENDIPE 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 
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FiguFa 2: Atores do território.  

 
3.2.1 C O N C E P Ç Õ E S / CO M P R E E N S Õ E S DA E DU C A Ç ÃO  I N T EG R A L  
E TERRITÓRIO 

a relação com o território, a escola se torna um espaço em que a vida, as prá-

ticas sociais e culturais  são articuladas com o conteúdo de aprendizagem e 

desenvolvimento  dos alunos. Para tanto, envolve a articulação com e entre os ato-

res do território, conforme a FiguFd 2 : 

 

Fonte: Moll  et al. (2025). 

 

Podemos observar, no fiFáfi Go 8 , que as concepções dos pesquisadores, em tor-

no dos conceitos de educação integral  na relação com o território  seguem as mes-

mas tendências identificadas na categoria tratada anteriormente, a saber: há uma 

forte ênfase na integração do território no currículo com 53% dos trabalhos sinali-

zando esse ponto. Em relação à proteção social, novamente, um percentual signi-

ficativo de 20% destaca esse aspecto. De fato, a questão da vulnerabilidade de uma 

grande parte da população brasileira demanda esse cuidado. Contudo,  pouco se 

fala da finalidade  da escola como espaço de aquisição de conhecimentos especí-

ficos do mundo mais amplo, o que nos chama a atenção quando tratamos de uma 

educação integral.  

Outro aspecto que destacamos se refere aos tipos de trabalhos. No fiFáfi Go 9 , há 

apenas duas teses e os demais são artigos, ensaios acadêmicos que costumam se 

caracterizar de modo mais conceitual. Podemos indagar se isso revela uma fragi -

lidade na efetivação do conceito de território na realidade escolar. 
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fiFÁfi GO 8: Educação Integral  e Territórios  ɬ temáticas emergentes. 

fiFÁfi GO 9: Metodologias  de pesquisa na categoria Educação Integral  e Território.  
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Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

3.2.2 DE S AF IO S ,  C O N T R A D I Ç Õ E S ,  L IM IT AÇ Õ E S  E CRÍT ICAS 
política  educativa não determina os processos do território  local, nem como 

os professores trabalham com os educandos. No QuddFo  5  acima, o artigo  de 

Rótulo 58A trata da necessidade de sistematizar o currículo escolar com ações de 

pertença à cidade. As instituições educativas locais têm a possibilidade de cons-

truir a autonomia das escolas, mas precisam ultrapassar a visão redutora de ter-

ritório em sua dimensão escolar para construir um território educativo, de inter -

setorialidade entre o escolar e o não escolar (Canário, 2004). 

Canário (2004) esclarece que para Cardi (1993) o território escolar é uma área or-

ganizada pelos poderes públicos com administração pedagógica para atender as 

necessidades de educação naquela área. Já o território educativo constrói parce-

rias intersetoriais descentralizadas, menos burocráticas e isso vai estimular  que 

os alunos tenham experiências nas suas condições sociais concretas. 

A construção da Educação Integral baseada em territórios educativos se refe-

rencia em um território singular, contextualizado desde um diagnóstico crítico 

local com uma superação da escola em sua tendência extraterritorial. Assim, a 

educação deixa de ser apenas um registro didático  e técnico passando a incluir  
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aprendizagem das situações sociais nas quais estão inseridas (Canário, 2004). Con-

forme o QuddFo 5 , o artigo de rótulo 33 traz sobre o desenvolvimento e avaliação de 

estratégias em uma perspectiva democrática, com participação dos segmentos da 

comunidade que indica  conhecer o território  e ativá-lo educativamente sendo um 

dos caminhos para se efetivar as políticas públicas de Educação Integral.  

Ainda, sobre este aspecto, três trabalhos falam diretamente dos desafios no pro-

cesso de implementação da educação integral  nos territórios.  São eles 39 A, 45 A e 

ƙƛɯ ȭɯ$ÚÚÌÚɯÛÙÈÉÈÓÏÖÚɯÈ×ÖÕÛÈÔɯɁÖÚɯÚÜÑÌÐÛÖÚɯÌÕÝÖÓÝÐËÖÚɯÌÔɯÛÈÓɯ×ÙÖÊÌÚÚÖɯ×ÖÚÚÜÌÔɯÜÔɯ

ponto de vista atrelado ao antigo contexto escolar, repercutindo [...] uma insatisfação 

provocada pelas mudanças e dificuldade  processual de ÈËÈ×ÛÈñĢÌÚɂ (Picanço; Galin-

do, 2020). Já Cavalari et alȭɯȹƖƔƖƕȺɯËÌÚÛÈÊÈÔɯØÜÌɯɁÚæÖɯÎÙÈÕËÌÚɯÖÚɯÌÔÉÈÛÌÚɯÐËÌÖÓĞÎÐÊÖÚȮɯ

pois desde sempre as discussões sobre a formação do ser humano estão em dispu -

ÛÈɂȭɯ.ÚɯÈÜÛÖÙÌÚɯËÌÚÛÈÊÈÔɯØÜÌɯ,õÚáâÙÖÚɯȹƖƔƔƜȺɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯÝÐÝÌÔÖÚɯÜÔÈɯÊÖÕÛÙÈËÐñæÖɯ

sistêmica ao pensar a educação como produtora de transformação social, junto aos 

fundamentos enraizados da sociedade capitalista. Ele defende o rompimento dessa 

lógica, sob a criação de uma alternativa  educacional significativamente  diferente. 

.ɯÛÙÈÉÈÓÏÖɯƚƖ ɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯɁÈɯÊÐËÈËÌɯÚĞɯ×ÖËÌÙâɯÚÌÙɯÌËÜÊÈËÖÙÈɯÌɯËÐÈÓĞÎÐÊÈɯÌɯÚÌɯÊÖÕÚ-

tituir como um espaço democrático e coletivo, quando os direitos de seus habitantes 

ÍÖÙÌÔɯÔÐÕÐÔÈÔÌÕÛÌɯÊÖÕÛÌÔ×ÓÈËÖÚɂɯÌɯÊÖÕÛÐÕÜÈɯÈÖɯÈÍÐÙÔÈÙɯØÜÌɯɁ!ÌÓõÔɯÌÚÛâɯÓÖÕÎÌɯ

desse ideal. Dessa maneira, a Educação das crianças precisa ser compreendida como 

uma educação em territórios  educativos e no processo de convivência, mediações 

e aprendizagens, a criança se humaniza, inclusive no seu espaço, constituindo-se 

ÊÖÔÖɯÊÐËÈËæɯËÌɯËÐÙÌÐÛÖɂɯȹ#ÌÓÎÈËÖɯet al. 2023). 

 

3.2.3 PO TENCIAL IDADES  E CAM INHOS PARA  A ART ICUL AÇÃO 
DE PRÁTICAS  I N T ER SE T O R I A I S  

e acordo com o trabalho 8A, Leite e Carvalho (2016) apontam a importância  de 

se compreender que a constituição de territórios  educativos se relaciona forte- 

ÔÌÕÛÌɯÈÖɯÝąÕÊÜÓÖɯËÌɯÌËÜÊÈËÖÙÌÚɯÌɯÌËÜÊÈÕËÖÚɯÊÖÔɯÖɯÉÈÐÙÙÖȭɯɁ$ÚÚÌÚɯÌÓÌÔÌÕÛÖÚȮɯØÜÌɯ

conformam a tessitura do território educativo, têm possibilitado a emergência de  

ações coletivas, via escola, com a melhoria de espaços na comunidade e proporcio-

ÕÈËÖɯÜÔɯ×ÙÖÊÌÚÚÖɯÌËÜÊÈÛÐÝÖɯÔÈÐÚɯ×ÙĞßÐÔÖɯËÈɯÝÐÝ÷ÕÊÐÈɯÊÖÛÐËÐÈÕÈɯËÖÚɯÌËÜÊÈÕËÖÚɂȭ 

A tese de Felício (2008) contribui concluindo que um currículo com perspectivas 

emancipatórias só poderá ser construído quando as instituições educacionais se en-

corajarem a olhar, criticamente, para o seu cotidiano, sendo capazes de propor ações 

que sejam frutos de uma interação com a comunidade e a cultura onde elas estão ins-

tituídas. Ainda em relação à constituição do currículo, a tese de Silva (2017) reforça 

que além dos componentes educacionais, a política pública educacional envolve o 

setor cultural, o assistencial e, cada vez mais, o do planejamento urbano. Nessa mes-

ma direção, os trabalhos 34 A e 35 A sustentam a necessidade de ampliação do co-

nhecimento conceitual e histórico  que permite  estabelecer conexões na relação entre 
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educação e cidade enquanto território  educativo. E assim garantir  maior  diálogo  entre 

a escola e o bairro, o que pode se converter em território de aprendizagens cidadãs. 

-ÈÚɯ×ÈÓÈÝÙÈÚɯËÌɯ%ÜÏÙɯÌɯ,ÖÓÓɯȹƖƔƖƘȺȮɯɁÌÝÐËÌÕÊÐÈÔÖÚɯÈɯÕÌÊÌÚÚÐËÈËÌɯËÌɯÜÔÈɯÌÚÊÖÓÈɯËÌɯ

formação humana integral, pública, de qualidade, com respeito à diversidade e com-

×ÙÖÔÌÛÐËÈɯÊÖÔɯÖɯÌÕÍÙÌÕÛÈÔÌÕÛÖɯËÈÚɯËÌÚÐÎÜÈÓËÈËÌÚɯÚÖÊÐÈÐÚɂȭɯ4ÔÈɯÌËÜÊÈñæÖɯØÜÌɯÚÌÑÈɯ

ËÐÙÌÊÐÖÕÈËÈɯ×ÈÙÈɯÈɯɁÙÌÊÖÕÚÛÙÜñæÖɯËÌɯÜÛÖ×ÐÈÚɯËÌɯÜÔÈɯÚÖÊÐÌËÈËÌɯÑÜÚÛÈɯØÜÌɯÚĞɯ×ÖËÌÔ 

ser materializadas em cidades que se dispõe a educar na diversidade de seus terri-

ÛĞÙÐÖÚɂɯȹ2ÐÓÝÈȰɯ,ÖÓÓȮɯƖƔƖƗȺȭ 

3.3 E D U C A Ç Ã O  I N T E G R A L ,  T E R R I T Ó R I O E I NT E R S E T O R I AL I D A D E  
terceira categoria, Educação Integral, Território e Intersetorialidade, apresenta os 

trabalhos que reúnem, de forma mais evidente, os três grandes temas deste esta- 

do do conhecimento. Ao realizarmos as leituras, identificamos que as concepções, os 

desafios e as proposições se repetem. Diante disso, optamos por direcionar a discussão 

considerando a bibliografia  aqui contida a partir  de uma concepção mais propositiva.  

Em se tratando de parcerias e ações intersetoriais que ampliem as oportunidades 

de educação integral para todos, os trabalhos que envolveram estudos de caso apon-

taram que as relações público-privadas têm sido realizadas, na sua maioria, com ins-

tituições com fins não econômicos, com cessão de espaços em troca de pagamento 

de conta ou outros acordos, sem fins lucrativos. Isso envolve os espaços que existem 

nos territórios, requer uma concepção de educação que considere as dimensões da 

vida: pedagógica, política, religiosa e de saúde que articule as políticas sociais e edu-

cacionais. Envolve todos os atores sociais, da educação não-escolar e dos conheci-

mentos que existem no território e demanda atores de dentro da escola, professores, 

facilitadores de diálogo e articulação com os outros atores do território.  Os programas 

de educação em tempo integral apresentam a ação intersetorial como uma de suas 

prerrogativas, nos âmbitos nacional, regional e local. 

A dispersão das temáticas foi um di f icultador para o alcance do objet ivo de dar 

v isibi l idade às exper iências bem-sucedidas. A maior ia dos trabalhos é voltada para 

relatos de exper iências específ icas, sempre apontando aspectos posit ivos e aspec-

tos que são considerados desafiadores para a implementação da intersetor ial idade. O 

f i Fá f i Go l 0, revela uma preponderância de pesquisas empír icas e Estudos de caso, es-

pecialmente na área da Educação. No entanto, o número de ensaios acadêmicos, Rela-

tos de Exper iências e Ref lexões teór icas supera os dados mais concretos de pesquisa. 

Entre as fragilidades,  destacamos a setorialização das políticas, a falta de clare-

za conceitual da função da escola, a falta de diálogo entre atores gestores das políti-

cas de intersetorialidade  (apontado sobretudo pelos pesquisadores da área de saú-

de), o caráter assistencialista de algumas ações e a descontinuidade provocada por 

mudanças de gestão foram os principais  aspectos destacados pelos pesquisadores. 

Quanto à estruturação curr icular e organização do tempo e espaço escolar, os tra-

balhos revelam que quando há diálogo entre di ferentes secretar ias (educação, cultu-

ra, esporte, assistência social), o contraturno, ou a jornada ampl iada, ganha em den-

sidade pedagógica e em art iculação com pol ít icas públ icas mais amplas. 
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QuadFO 6: Trabalhos da categoria de Educação Integral  e Território  e Intersetorialidade.  
   

Rótulo  Título  AutoF(es)  PldtdfoFmd  

1A A  hegemonia às avessas no 
Programa Mais Educação 

SILVA,  Jamerson Antonio  
de Almeida da ; SILVA,  
Katharine Ninive Pinto  

SciELO 

4A Educação em territórios e políticas 
para as infâncias: O caso do 

bairro  Educador (Heliópolis -SP) 

GOMES, Marineide de 
Oliveira  

SciELO 

9A Educação integral, territórios educativos  
e cidadania: aprendendo com as 

experiências de ampliação da jornada 
escolar em Belo Horizonte  e Santarém 

LEITE, Lúcia Helena Alvarez  SciELO 

10A Programa Mais Educação: avanços e 
desafios para uma estratégia indutora da 
Educação Integral e em tempo integral 

LECLERC, Gesuína de Fátima 
Elias ; MOLL, Jaqueline 

SciELO 

12T Território educativo e intersetorialidade:  
das campinas ao noroeste 

MARQUESIM,  Dejanira 
Fontebasso 

CAPES 

18D Por uma política pública de educação 
integral na educação infantil: desafios 

da gestão municipal e escolar 

HANSEN,  Fabiana Cristina  CAPES 

19D Políticas intersetoriais e a construção da quali-
dade da educação infantil em Campinas (SP) 

OLINI,  Aline  Bernardineli  CAPES 

20D Educação integral, espaço escolar 
e intersetorialidade no programa  

Escola Integral de Limeira/SP 

ALVES, Rafael Magno CAPES 

21D A relação entre o Programa Mais Educação e o 
manifesto dos pioneiros da educação nova: nexos 

e determinações de duas proposições liberais 

SANTANA,  Flávio Santos de CAPES 

22T Educação Integral no Brasil: a emergência 
do dispositivo de intersetorialidade  

SAMTAIANA,  Rochele 
da Silva 

CAPES 

24D Programa Mais Educação: avaliação 
do processo de implementação na 

Escola Municipal  Casimiro Montenegro 

CUNHA,  Elizangela Vale CAPES 

29T Os Ginásios Experimentais Cariocas no 
contexto da educação integral  no Rio de 
Janeiro: O Lugar da arquitetura  e da cidade 

FARIA, José Ricardo Flores CAPES 

36A Identificação de novos territórios educativos  
na escola infantil em tempo integral:  

a contribuição de alguns instrumentos  
de avaliação da percepção ambiental 

MATIELLO,  Alexandre  Mau-
ricio; VILLELA, Ana Laura  
Vianna; BRUNO, Guilherme  

Rodrigues; AZEVEDO,  
Giselle Arteiro  Nielsen. 

CAPES 

37A Educação integral e territórios articulados no  
estado do Tocantins: uma abordagem política  

SILVA, R.M.D.; SILVA, 
Rafaela B. 

CAPES 

38A Intersetorialidade e Educação Integral: 
provocações para um debate em rede 

GOMES, Aline; SÁ, Katia 
Regina de; NEIRA,  Marcos G. 

CAPES 

41A Intersetorialidade e vulnerabilidade  
no contexto da educação integral 

CORÁ, E. J. ; TRINDADE,  L. L. CAPES 

60A Políticas e programas de educação em 
tempo integral: os avanços e desafios da 

implementação de uma educação integral  

MAGALHÃES,  Nadja 
Regina Sousa, BRANDT,  

Andressa Graziele; 
NASCIMENTO,  Franc-Lane 

Carvalho Sousa do 

EDUCERE 

63A Educação integral e reinvenção da escola: 
elementos para o debate a partir do 

Programa Mais Educação 

MOLL,  Jaqueline ENDIPE 

65A Educação integral e (m) tempo integral: 
do escolanovismo ao neoescolanovismo 

MACIEL,  Cosme Leonardo 
Almeida;  MÓL,  Saraa César 

ENDIPE 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

 

 

PENSAR A EDUCAÇÃO  INTEfiRAL  DESDE A PERSPECTIVA DA  INTERSETORIALIDADE:  

SUJEITOS, SABERES E TERRITÓRIOS 38 |  



A 

CAP. 1 |  INTERSETORIALIDADE  EM EDUCAÇÃO  INTEfiRAL:  |  

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

Assim, concluímos que para a intersetorialidade contribuir e favorecer a consoli -

dação da Educação Integral,  ela precisa ser considerada como fundamento  para polí -

ticas públicas e requer a dessetorialização dos processos de gestão pública. Sua con-

solidação exige um pacto social que reconheça a educação como responsabilidade de 

todos. Esse pacto só pode ser alcançado na busca de diálogo, consenso em torno da 

valorização do processo educacional como prioritário  para qualquer avanço social. 

Mas, com igual ênfase, os resultados apontam que a cidade só poderá ser educa-

dora e dialógica, e, consequentemente, ter políticas intersetoriais efetivas, quando 

os direitos  de seus habitantes forem minimamente  contemplados. Isso requer forma-

ção contínua dos educadores, que seja problematizadora e articulada com os desafios 

concretos dos diferentes territórios, sem desconsiderar a necessária universalidade 

dos conhecimentos construídos e acumulados pela humanidade. 

 

C O N S I D E R A Ç Õ E S FINAIS 
análise sistemática das produções acadêmico-científicas sobre intersetoriali-

dade na política de Educação Integral, no recorte temporal de 2007 a 2024, per-

mitiu  responder à pergunta central desta pesquisa: quais os caminhos que as 

pesquisas têm apontado para a construção da intersetorialidade nos territórios e 

quais as relações possíveis com as políticas de Educação Integral em tempo integral? 

Os resultados indicam que a intersetorialidade, embora reconhecida como prin-

cípio normativo e estratégico, ainda se apresenta nas experiências mapeadas mais 

como ideal discursivo do que como prática consolidada. A ausência de estruturas ins-

titucionais permanentes de planejamento conjunto, a fragmentação entre setores e a 
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desigualdade de recursos entre entes federat ivos são fatores que l imitam sua efet i-

vação. Apesar di sso, ident i f icaram-se exper iências local izadas e l ideranças compro-

metidas que operam como medi adoras entre pol ít icas e terr itór ios, demonstrando 

que a intersetor ial idade é v iável quando há intencional idade pol ít ica, reconhecimen-

to do terr itór io como espaço formativo e invest imento em processos colaborat ivos. 

Quanto aos objetivos específicos, foi possível identificar os setores envolvidos, a 

saber: educação, saúde, assistência social. Há esparsamente trabalhos que abordam 

os setores da cultura,  mas sempre muito  restritos a experiências locais. Nesse sen-

tido, os trabalhos da área de pesquisa da Educação apontaram, nos relatos de ex-

periências específicas e nos ensaios acadêmicos a necessidade de participação de 

movimentos  comunitários,  organizações sociais e equipamentos públicos. 

A construção de uma cultura de trabalho colaborativo é o ponto inicial, pressu -

pondo escuta ativa, reconhecimento mútuo de saberes e objetivos comuns para via-

bilizar a institucionalização de práticas intersetoriais. Dessa forma, o trabalho co-

laborativo deve ser compreendido como estratégia estruturante, e não como ação 

complementar. A valorização do território como espaço integrador é fundamental 

enquanto elemento de articulação entre políticas, serviços e sujeitos, em que as prá-

ticas sejam construídas a partir da escuta da comunidade, dos sujeitos, em ações 

coordenadas e sensíveis ao contexto. 

É importante  destacar que, sob o viés da participação da comunidade, emerge 

um elemento imprescindível  para a implementação da intersetorialidade.  Trata-se 

do território,  como um constructo social, político  e cultural,  que demanda as ações 

a partir das realidades que o compõem. Nessa direção a intersetorialidade alarga a 

ÊÖÔ×ÙÌÌÕÚæÖɯËÌɯɁÌÚÛÙÈÛõÎÐÈɯËÌɯÎÌÚÛæÖɯ×ĶÉÓÐÊÈɯÌÕÛÙÌɯÚÌÛÖÙÌÚɂȮɯÖÜɯÚÌÑÈȮɯËÈɯÈÙÛÐÊÜÓÈñæÖɯ

interministerial das políticas públicas, para amalgamar a participação da sociedade. 

Assim, no caso da educação, ela se daria por  meio de parcerias com a família,  com 

a comunidade, sociedade civil e organizações não governamentais, equipamentos, 

espaços culturais e outros, vinculadas a um território. 

Diante desse panorama, propõe-se que a consolidação da intersetorialidade para 

Educação Integral demande: planejamento territorial integrado, que reconheça as 

especificidades socioculturais locais e envolva todos os setores na formulação e exe-

cução das políticas; institucionalização de espaços permanentes de diálogo e pac-

tuação entre atores escolares, órgãos governamentais e comunidade; formação con-

tinuada e problematizadora dos educadores, articulada às demandas do território, 

para que a jornada ampliada  seja espaço de experimentação pedagógica e não ape-

nas extensão da carga horária; valorização do território como eixo estruturante das 

práticas educativas, superando a visão restrita ao espaço físico da escola e incorpo-

rando saberes comunitários,  práticas culturais  e experiências cidadãs; e, finalmen -

te, corresponsabilidade intersetorial efetiva, com definição clara de papéis, metas 

comuns e mecanismos de monitoramento e avaliação. 

A relação entre cidade e escola pode ser ampliada, de forma significativa, a partir do 

reconhecimento do território como uma extensão do espaço educativo. Quando há diá-

logo participativo  e colaboração efetiva entre os atores escolares e os contextos locais, 

abrem-se múltiplas  possibilidades para uma educação voltada  à formação integral.ṫ 
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"É 

INTRODUÇÃO 
×ÙÌÊÐÚÖɯÜÔÈɯÈÓËÌÐÈɯÐÕÛÌÐÙÈɯ×ÈÙÈɯÌËÜÊÈÙɯÜÔÈɯÊÙÐÈÕñÈɂȮɯÈɯ×ÈÙÛÐÙɯËÌÚÚÌɯËÐÛÈËÖɯÈÍÙÐ-

cano demonstramos nossa convicção de que a educação é um processo am-

plo e coletivo. Essa compreensão foi  abandonada nas sociedades modernas no 

momento em que a escola ganha centralidade no processo formativo  humano, e ao 

se demandar uma educação de qualidade acabou-se por colocar o resultado dessa 

formação dependente exclusivamente das condições internas da instituição  escolar. 

Existe uma relação direta entre desigualdade social e desigualdade educacional, 

uma retroalimenta  a outra, de forma que para se buscar a construção de estraté-

gias de enfrentamento a ambas questões, a forma fragmentada de lidar com essas 

problemáticas deve ser modificada para a compreensão da necessidade de orga-

nização de agendas intersetoriais nos diferentes territórios. Esse planejamento de 

ações precisa ter como objetivo central a garantia das condições necessárias para 

a materialização do direito ao pleno desenvolvimento humano (Educação Integral).  

Nesse sentido de garantia dos direitos sociais, dentre eles a educação, previs-

tos no Art. 205 e Art. 208 da Constituição Federal de 1988, é que se encontram as 

finalidades das políticas públicas. Política pública é um termo polissêmico que 

pode ser analisado a partir de diferentes abordagens teóricas, aqui o termo polí-

tica pública é o Ɂ$ÚÛÈËÖ em ÈñæÖɂȮ ou seja, são os processos pelos quais são elabo-

rados os projetos e programas de ação pública que buscam intervir na sociedade 

com o intuito de resolver uma problemática diagnosticada. A política pública é a 

ação estatal (Melo, 1999)10. 

Uma educação que se pretenda integral  (multidimensional)  não pode ser tarefa 

de uma única instituição (a escola), nem tampouco de um único profissional (o pro-

fessor), mas sim uma tarefa coletiva que se constrói a partir  da concretização de 

redes educativas. A ideia de rede perpassa por um entrelaçamento entre institui -

ções (públicas, privadas e da sociedade civil),  movimentos,  organizações e coleti-

vos, todos construindo  objetivos comuns a serem alcançados colaborativamente. 

Essas redes, a partir de uma intencionalidade pedagógica, visando o pleno de-

senvolvimento humano, podem transformar o território em agente educativo e, 

consequentemente, empoderá-lo não só como cenário, o entorno da escola, mas 

como ator ativo na construção das políticas públicas. 

O enfrentamento das desigualdades socioeducacionais perpassa por uma atua-

ção conjunta e socialmente ampla. Como bem alerta Edgar Morin (2015), problemas 

complexos e multifacetados  nunca encontrarão soluções eficazes em respostas 

 

 
10 Ação estatal, mas com a ressalva que precisa da participação social para realmente se efetivar. 

4ÔÈɯ×ÖÓąÛÐÊÈɯ×ĶÉÓÐÊÈɯØÜÈÕËÖɯÌÍÌÛÐÝÈɯÚÌɯɁËÌÚÌÚ×ÌÛÈÊÜÓÈÙÐáÈɂȮɯËÌÐßÈɯËÌɯÚÌÙɯÖɯ×ÈÓÊÖɯËÌɯÔÌÕÚÈÎÌÕÚ 

esvaziadas de sentido e eficácia, sem a participação e o controle da população, e passa a consti-

tuir  formas e estratégias de democratização do Estado e de justiça social efetiva. 
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simplistas, ou seja, problemas complexos são insolucionáveis através da fragmen-

tação (dos saberes, dos sujeitos e das instituições) característica das formas de 

atuação do paradigma disjuntivo (Morin, 1999).  

Essas ações de enfrentamento de complexos problemas sociais podem contar 

com diferentes táticas, mas o que parece ser uma constatação geral é o fato de 

que se todas as políticas públicas agirem isoladamente, não conseguirão incidir 

na efetiva melhoria das condições que se predispõem a resolver, ou seja, somente 

através de uma ação integrada entre os diferentes setores públicos e sociais. Neste 

sentido, a intersetorialidade em educação é condição para a efetiva qualidade das 

políticas públicas, principalmente  as de Educação Integral.  Somamos à premissa 

da intersetorialidade em educação a perspectiva da necessidade de uma educação 

que nasça do ɁÊÏæÖɂȮ do diálogo  sistemático entre educação e territórios.  Só po-

líticas intersetoriais que emerjam desse diálogo podem encontrar soluções mais 

eficazes para ouvir melhor as vozes das escolas e de seus territórios, sejam eles 

centrais, periféricos ou dos campos, rios, florestas e litoral.  

O presente capítulo nasce de uma demanda das metas do Eixo Entrelaçar da 

política  federal de Educação Integral  promulgada  pela Lei n° 14.640/202311, atra-

vés do requerimento  da Secretaria de Articulação  Intersetorial  com os Sistemas 

de Ensino (SASE/MEC) de uma análise de experiências intersetoriais por ela ma-

peadas. Um dos resultados desse trabalho é o processo de construção da Rede de 

Intersetorialidade com a Educação (RICE) cujo objetivo é articular redes de ensino, 

ÌÚÊÖÓÈÚɯÌɯÖÙÎÈÕÐáÈñĢÌÚɯËÈɯÚÖÊÐÌËÈËÌɯÊÐÝÐÓȮɯÚÌÙɯɁÜÔɯÌÚ×ÈñÖɯËÐÈÓĞÎÐÊÖɯ×ÈÙÈɯÊÖÔ×ÈÙ-

tilhamento  de experiências, construção de saberes sobre a resolução continuada 

de problemas complexos, na perspectiva da garantia de ËÐÙÌÐÛÖÚɂ (Fernandes, Ro-

cha, Fernandes, 2024, p.1). 

O impulsionamento da rede se dá através de um repositório DSpace, intitulado 

InterAÇÕES12, que abriga o mapeamento das experiências selecionadas com vis-

tas a divulgação e inspiração para outros territórios. As análises realizadas neste 

capítulo partem do material disponível no repositório mencionado, levando em 

consideração as informações ali  fornecidas. 

A presente pesquisa busca analisar: como a intersetorialidade em educação 

vem sendo desenvolvida  nacionalmente no contexto da Educação Integral  nos úl -

timos anos, e quais os potenciais e desafios que se encontram colocados a partir 

dos diferentes territórios? 
 

11 O Programa Escola em Tempo Integral  fomenta a criação de matrículas em tempo integral  (igual  

ou superior  a 7h diárias ou 35h semanais) em todas as etapas e modalidades da educação básica. 

A  medida proporciona  a ampliação da jornada de tempo na perspectiva da educação integral  

e a priorização das escolas que atendem estudantes em situação de maior vulnerabilidade so-

cioeconômica. O governo federal fornece assistência técnica e financeira, assim como incentiva  

a criação das políticas locais de Educação Integral.  Essa política  pública  é estruturada  a partir  

de seis eixos: Ampliar (planejamento estratégico da criação de vagas); Formar (formação con-

tinuada); Fomentar (divulgar e apoiar os projetos); Estruturar (qualificação da infraestrutura);  

Entrelaçar (articulação intersetorial);  Acompanhar  (monitoramento  e avaliação). 

12 https://intersetorial.mec.gov.br/  
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Para que a problemática central da pesquisa seja abordada de forma a cumprir seu 

objetivo reflexivo,  algumas questões secundárias são de fundamental  importância:  

O que entendemos por intersetorialidade? Quais as relações entre intersetorialidade 

em educação e Educação Integral? Qual a influência da perspectiva intersetorial em 

educação para a construção de uma Educação Integral de formação multidimensio-nal 

e tempo ampliado? Como a concepção de Território  Educativo  pode colaborar na 

construção de políticas públicas de Educação Integral  de caráter intersetorial? 

Essas questões serão abordadas no formato  de subtítulos deste capítulo. A Edu -

Gdção  IntegFdl  enqudnto  políti Gd públi Gd de  gdFdntid  de  diFeitos.  

Em recente conferência no Collège de France, Ailton  Krenak (2025) convida de 

forma provocativa  a reflorestarmos nossas imaginações. O exercício de expan-

são de imaginação política que Krenak evoca, implica em uma educação do e no 

chão. Uma espécie de pedagogia da terra para a terra. Estamos escutando a ter-

ra? A resposta de Krenak é não. Os pés concretados da cidade e a monocultura dos 

pensamentos têm impedido  de ouvir  os estertores do tempo-espaço que vivemos. 

Em um possível alongamento da questão de Krenak, o que implicaria  escutar 

a terra e nós mesmos diante da vida e dos tempos e espaços da educação? O que 

implicaria uma educação do chão para pensarmos uma educação integral? O que 

implicaria  a intersetorialidade  na educação que nasce de uma pedagogia da terra 

e para a terra, uma pedagogia dos lugares e voltada  para eles? 

Arriscaríamos dizer que o reflorestamento que evoca Krenak passa pela neces-

sidade de uma educação reimaginada. Ou reflorestada. O que nos evoca pensar os 

desdobramentos de uma educação que assuma em primeiro  lugar  a necessidade 

de letrar-se com o chão. O letFdmento do Ghão remete aos tempos-espaços por 

onde a educação pode e deve persistir.  Uma educação integral  não pode abrir  mão 

da vocação de estar com, na materialidade  histórica e espacial dos lugares onde 

a educação acontece. Aprendizado  legado pela ancestralidade pedagógica brasi-

leira, com Freire (2019) e Santos (2007), a nos lembrar que a educação se faz com 

sujeitos em sua materialidade  histórico -cultural  e que os sujeitos habitam um lu-

gar, sempre em tensionamento entre espaço, atores sociais e relações de poder. 

Neste sentido, uma educação que se pretenda integral  não pode prescindir  de 

ÜÔÈɯÕÌÊÌÚÚâÙÐÈɯɁÈÓÍÈÉÌÛÐáÈñæÖɯÛÌÙÙÐÛÖÙÐÈÓɂɯ×ÈÙÈɯÚÜ×ÌÙÈÙɯÖÚɯÚÌÜÚɯɁËõÍÐÊÐÛÚɯËÌɯÊÏæÖɂȮ 

seus ocasos, lacunas e silenciamentos territoriais.  Como um bom vinho,  a Educa-

ção Integral  também possui o seu ɁÛÌÙÙÖÐÙɂ e necessita do reconhecimento do sin-

gular de cada lugar no geral curricular. A intersetorialidade na educação não pode 

perder o horizonte do binômio educação-território como um dos seus modos de 

preparo mais requintados para a efetivação de políticas públicas que deem conta 

desse desafio nacional que perpassa diferentes gerações. 

$ÔɯÜÔɯËÖÚɯ×ÙÌÍâÊÐÖÚɯËÖɯÚÌÔÐÕÈÓɯÓÐÝÙÖɯËÌɯ ÕąÚÐÖɯ3ÌÐßÌÐÙÈɯɁ$ËÜÊÈñæÖɯÕæÖɯõɯ×ÙÐÝÐ-

ÓõÎÐÖɂȮɯ#ÈÙÊàɯ1ÐÉÌÐÙÖɯÓÌÔÉÙÈɯØÜÌɯÈɯÌÚÊÖÓÈɯ×ÈÙÈɯ ÕąÚÐÖɯõɯÈɯÔÈÐÖÙɯËÈÚɯÊÙÐÈñĢÌÚɯÏÜÔÈ-

nas e também a máquina com que se conta para construir  democracia. É, ainda, 

o mais significativo instrumento de justiça social para corrigir as desigualdades 

provenientes da posição e da riqueza (RIBEIRO, in: TEIXEIRA, 2007, p. 9). Uma es- 
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cola que busque educar para a integralidade,  conversar com as cicatrizes dos ter-

ritórios  e, mais do que conversar, reparar as desigualdades e garantir  direitos  por 

meio de estratégias políticas em direção à democracia. 

Segundo Moll  (2012), a Educação Integral, 

Em sentido restrito, refere-se à organização escolar na qual o tempo de perma-

nência dos estudantes estende-se para, no mínimo, sete horas diárias, também 

denominada, em alguns países, como jornada escolar completa. Em sentido 

amplo, abrange o debate da educação integral ɬ consideradas as necessidades 

formativas  nos campos cognitivo,  estético, ético, lúdico,  físico-motor,  espiri -

tual, entre outros ɬ ÕÖɯØÜÈÓɯÈɯÊÈÛÌÎÖÙÐÈɯɁÛÌÔ×ÖɯÌÚÊÖÓÈÙɂɯÙÌÝÌÚÛÌ-se de relevante 

significado, tanto em relação a sua ampliação quanto em relação à necessidade 

de sua reinvenção no cotidiano escolar (Moll, 2012, p.144-145). 

 

Desta forma, compreendemos que organizar os tempos-espaços da educação 

integral  na escola e nos territórios  neste sentido amplo, levando em consideração 

suas dimensões cognitivas, estéticas, lúdicas, físico-espirituais  implica  no reco-

nhecimento de que as políticas de Educação Integral devem ser necessariamente 

intersetoriais. No entanto, a intersetorialidade  não é o primeiro  passo dessa cons-

trução, mas o resultado de uma relação com os territórios onde atua e cria intencio-

nalidades pedagógicas coletivas. É o letFdmento  teFFitoFidl  que  pode  pFoduziF  d 

inteFsetoFidliddde  dd  edu Gdção  integFdl.  Ou  sejd,  pdFtindo  de  umd  edu Gdção  

do  Ghão  que  Ghegdmos  dos  pFoblemds  que  desdfidm  d pensdF  sistemi Gdmente  

d edu Gdção.  É o Ghão  que  exige  d inteFsetoFidliddde  Gomo  pFemissd  pdFd  pen -

sdF  d edu Gdção  integFdl  e d  es Gold  em  tempo  integFdl.  O Ghão  e seus  objetos  e 

ds  vidds  sobFe  ele,  vidds  humdnds  e não  humdnds.  

No entanto, o que implica dizer que a intersetorialidade nasce do chão em polí-

ticas de educação em escola em tempo integral? 

Em pFimeiFo lugdF , que a alfabetização territorial necessita do Fe Gonhe Gi -

mento  dds  GiGdtFizes  so Gidis  e históFi Gds  que forjaram as geografias da fome e 

da miséria. Por outro  lado, o reconhecimento dos hubs de violência e os clusters 

de pobreza que o país não parou de produzir  historicamente, devem vir  acompa-

ÕÏÈËÖÚɯËÖɯÙÌÊÖÕÏÌÊÐÔÌÕÛÖɯËÈÚɯɁÖÙÎÈÕÐáÈñĢÌÚɯËÈɯÔÐÚõÙÐÈɂȮɯÛÖËÈɯÜÔÈɯÙÌËÌɯÈÚÚÖ-

ciativa de resistências e criatividade que as periferias das cidades e dos campos 

não param de produzir. Entre utopias e distopias, o Brasil produz diariamente he -

terotopias, espaços da diferença que funcionam como sementeiras para outros 

mundos e educações possíveis. 

Outrossim, o reconhecimento da Fede indis GiplindF de Fesistên Gids teFFito -

Fidis  que respondem às demandas sociais urgentes, manifestam a necessidade 

de reconhecimento dos sujeitos em seus territórios, como protagonistas de suas 

histórias e capazes de produzir espaços-tempo da vida. Uma educação que se pre-

tenda integral com políticas intersetoriais precisa estar atenta a essa emissão de 

sentidos e jeitos de fazer o social-histórico para superar o mero assistencialismo 

pedagógico (Freire, 2019). 
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Neste ínterim, uma educação do chão e para o chão não pode prescindir de dboF -

ddgens sistêmi Gds que olhem o sujeito de forma multidimensional,  compreenden-

do suas múltiplas potencialidades formativas. A multidimensionalidade da vida  

cobra outFds  foFmds  de  fdzeF  GuFFí Gulos  e que estejam à altura de uma aprendi-

zagem ampla, na perspectiva da Educação Integral. Desta forma, territorializar a 

educação não significa uma educação sedentária, localista ou, em casos mais ex-

tremos, sob o risco do chauvinismo  e da xenofobia e a aversão às diferenças cul-

turais, de classe, raciais ou de gênero. 

Uma educação integral que afirme direitos deve nomddizdF os dpFendizddos , 

construindo formas multiterritoriais de construção de sentidos e processos de hu-

manização pelas diferenças, a monoterritorialidade, seja da escola, dos conheci-

mentos ou do enclausuramento da vida  no apartheid sócio-espacial das cidades 

e campos, não vem permitindo  uma educação caminhante nos tempos e espaços 

da vida que supere a monocultura do imaginário institucional dominante, con -

tribuindo para superação do racismo ambiental/territorial presente nos espaços 

educativos dentro e fora das escolas. PdFd  hdveF  futuFos  possíveis,  não  podemos 

Gdn GeldF  o futuFo  dos  outFos . A Educação Integral ou é pela e para a educação em 

democracia ou é mera espetacularização das políticas e dos direitos.  

E neste contexto retomamos a pergunta: Como a concepção de Território Edu-

cativo pode colaborar na construção de políticas públicas de Educação Integral  

de caráter intersetorial? 

Lembrando aqui que Território Educativo é uma estratégia pedagógica que se 

concretiza no Brasil durante a implementação do Programa Mais Educação numa 

relação intrínseca que enfatiza a importância  de a escola interagir  com a comuni -

dade, buscando parceiros e utilizando espaços diversos para promover a apren-

dizagem. A partir  da proposta apresentada pelo educador português Rui Canario, 

que propôs esta abordagem pensando no contexto das escolas rurais portuguesas, 

customizamos esta estratégia para o caso brasileiro na perspectiva da Educação 

Integral, Ou seja, aprendemos o tempo todo, em todos os lugares e com todas as 

pessoas, dentro e fora da escola. Seja nas escolas do campo como nas escolas da 

cidade, do centro e das periferias13. Estratégia esta que reafirma sua centralidade 

na atualidade com o Programa Escola de Tempo Integral  do MEC, em todos os seus 

eixos e especialmente no Entrelaçar. 

Por detrás desta questão é importante observar o papel do território sobre a qua-

lidade da educação, que assim como foi no Mais Educação, é a base da concepção de 

território  educativo adotada pelo MEC na atualidade no Programa Escola de Tem-

po Integral.  Dentre os 6 eixos estruturantes deste Programa14, a intersetorialidade  

 

 

13 O texto inaugural  sobre Território  Educativo  na Educação Integral  foi  escrito por Ana Beatriz Gou-

lart de Faria e Marcio Taschetto como parte dos cadernos pedagógicos do Programa Mais Edu-

cação e pode ser consultado em https://educacaointegral.org.br/wp -content/uploads/2014/04/ 

territorioseducativos.pdf.  
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tem sua importância  acentuada no Entrelaçar, que busca estabelecer conexões 

entre as diferentes áreas do conhecimento, promovendo a intersetorialidade e a 

interdisciplinaridade  para promover  a integração entre as atividades realizadas 

no período regular e no tempo complementar, na escola e na comunidade, visando 

uma formação mais completa e integrada para os estudantes. A articulação com o 

território  é estratégica e exige a parceria com diversos setores da política  pública 

e da sociedade. Ou seja, a intersetorialidade  na educação e o território  educativo 

são codependentes e interrelacionados. Na perspectiva das políticas de educação 

integral,  quanto mais a intersetorialidade  se efetiva no território  mais o território 

se consolida como educativo, educador. 

Partimos do conceito de território  educativo, como base e lócus agregador, para 

a construção da intersetorialidade  e materialização do Eixo Entrelaçar através 

do apoio às redes de ensino para que possam aprimorar suas políticas locais 

(TEXTO REFERÊNCIA ENTRELAÇAR)15 . 

 

A intersetor ial idade impacta o terr itór io educat ivo de forma signi f icat iva, pro-

movendo integração e colaboração entre di ferentes setores e atores sociais para 

garant i r o desenvolv imento integral dos estudantes. Dentre os pr incipais impac-

tos está a art iculação de Pol ít icas Públ icas, onde a intersetor ial idade conecta áreas 

como saúde, assistência social, cultura, esporte, meio ambiente e educação, cr ian-

do um terr itór io educativo que oferece suporte abrangente às necessidades dos 

bebês, cr ianças, adolescentes e jovens. Outro impacto se dá na possibi l idade de 

superação da f ragmentação, ao integrar d i ferentes setores, a intersetor ial idade 

combate a f ragmentação das pol ít icas públ icas, promovendo soluções mais com-

pletas para problemas complexos, como desigualdades sociais e educacionais. O 

fomento da part icipação at iva da comunidade escolar e dos atores locais fortale-

ce a gestão democrát ica e o sent imento de pertencimento ao terr itór io. Outro be-

nefício da intersetor ial idade nas pol ít icas de educação integral é o melhor apro-

veitamento de recursos locais. Por meio do mapeamento e reconhecimento das 

potências do terr itór io, a intersetor ial idade potencial i za o uso de equipamentos 

públ icos, saberes locais e redes comunitár ias, ampl iando as oportunidades edu-

cat ivas. A intersetor ial idade contr ibui também para a proteção social, prevenção 

de v iolências e promoção de di reitos, especialmente para populações vulneráveis, 

garant indo acesso e permanência na escola. Também constrói redes de colabora-

ção ent re escolas, i nst ituições públ icas e pr ivadas, organizações sociais e outros 

atores, promovendo ações conjuntas e sustentáveis. 

Todo este movimento, em muitos casos, podemos observar que a escola acaba 

contribuindo  para novos usos e reflexões sobre o território  escolar e comunitário,  

 

 

14 Os eixos do Programa Escola em Tempo Integral  do Ministério  da Educação (MEC) são: Ampliar,  

Formar, Fomentar, Estruturar,  Entrelaçar e Acompanhar.  

15 Texto ainda não publicado,  com previsão de publicação para 2025. As informações completas 

da obra serão incluídas após sua publicação. 
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passando a ser considerados codependentes e integrados, incentivando mudanças 

estruturais que beneficiam toda a comunidade, criando um ambiente mais justo, 

inclusivo e propício ao desenvolvimento humano. E então toda aldeia pode educar 

suas crianças e ser cuidada por elas. 

Em resumo, a intersetorialidade transforma o território educativo num espaço 

colaborativo e integrado, essencial para a efetivação da Educação Integral. Daí a 

extrema importância  do letramento territorial  ao qual nos referimos anteriormen-

te. Há que se conhecer as diversas linguagens e modos de vida do território e com-

preender sua produção cotidiana, seus desafios, possibilidades e necessidades. E 

para isso há que se compartilhar  horizontalmente  conhecimentos ainda restritos 

a campos do saber específicos. O direito  à cidade e à educação exige conhecimen-

tos compartilhados,  cocriados. 

Daí a importância de aplicarmos esta lente para os estudos sobre a análise das 

experiências em Educação Integral  na perspectiva da Intersetorialidade.  Obser-

vamos os modos de ser e estar dos vários entes do território  e como a partir  dis-

so elas se articulam  ou podem passar a se articular.  Os arranjos entre as escolas 

e instituições parceiras que adotem o caminho da Educação Integral, em tempo 

integral ou em qualquer tempo.  

Um outro  ponto a ser destacado é que quando nos propomos analisar experiên-

cias espalhadas por todo território  brasileiro  é observarmos os ɁÈÙÙÈÕÑÖÚɆȭ Obser-

vem que podemos registrar possíveis arranjos territoriais  intersetoriais para além 

do entorno de cada unidade escolar, como uma rede ampliada.  

Os arranjos intersetoriais são a base da consolidação e expansão e da possibili -

dade de sucesso e eficiência da educação integral  no que se refere ao atendimen-

to de seus objetivos e propósitos dentro e fora da escola. E a concepção de arranjos 

territoriais aplicada neste contexto pode aumentar a possibilidade de trocas entre 

redes regionais, municipais  e até estaduais que contribuam  para aprimoramento 

das políticas públicas neste campo. 

Isto nos remete também aos Arranjos de Desenvolvimento da Educação (ADEs) 

que são mecanismos de colaboração entre municípios vizinhos, que se unem para 

atuar em regime de colaboração, visando melhorar  a qualidade da educação em 

seus territórios. Esses arranjos buscam reduzir desigualdades, fortalecer a gestão 

educacional e garantir o direito à educação de qualidade. Desde 2012, o Conselho 

Nacional  de Educação (CNE) autoriza a criação de ADEs pelo país, mas a ausência 

de uma regulamentação em lei limita o acesso dos arranjos em vigor a recursos e 

apoio técnico. De todo modo, é um mecanismo que vale a pena ser retomado, rees-

tudado  e aplicado ao contexto da Educação Integral.  

Lembramos aqui também dos Arranjos  Educativos Locais (NILSON,  2009), que 

na véspera do surgimento do texto inaugural sobre Território Educativo, anterior -

mente citado, já propunha expandir a rede de aprendizagem das crianças e adoles-

centes a partir  de seus interesses e das potencialidades do lugar  onde vivem,  onde 

a construção das propostas educativas estivesse enraizada no território onde as 

escolas se inseriam. A construção de Arranjos  Educativos Locais se aproxima  então 
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da construção de Territórios  Educativos, na medida em que reconhece o ambiente 

social ɬ com seus sujeitos, suas histórias, seus conflitos ɬ também como espaço 

de aprendizagem, convocando todos a participar  do processo educativo comum 

àquelas pessoas e das crianças e adolescentes daquela comunidade. 

A intersetorialidade na perspectiva da Educação Integral provoca atravessa-

mentos, revela os territórios educativos potenciais e cria uma rede entre eles (es-

colas e parceiros) abrindo  e integrando  todas estas instituições que antes se apre-

sentavam como códigos fechados ao seu território  com lógicas próprias  e passam 

a funcionar dentro de uma lógica comum, contribuindo para a produção do co -

ÔÜÔȮɯËÖɯÉÌÔɯÊÖÔÜÔȭɯ$ÚÛÌÚɯɁÈÙÙÈÕÑÖÚɂɯ×ÖÚÚÐÉÐÓÐÛÈÔɯÖÜÛÙÖÚɯÜÚÖÚȮɯÕÖÝÈÚɯÛÌÙÙÐÛÖ-

rialidades, novos tempos. 

Os casos que analisaremos a seguir, registrados no mapa de InterAÇÕES, exem-

plificam  a importância  desta relação nas redes ou arranjos territoriais  construídos 

a partir  das escolas que adotam a educação integral  como diretriz.  

 

INTERSETORIALIDADE:  AFINAL,  DO QUE SE TRATA?  
conceito de intersetorialidade se apresenta a partir de diversas análises de 

diferentes autores espalhados por diferentes áreas do conhecimento16, como 

se pode notar no estudo do Estado do Conhecimento sobre intersetorialida - 

de apresentado anteriormente nessa obra. Se pode notar, dentre todas as áreas em 

que o tema aparece, uma grande preponderância nos estudos das áreas da saú-

de e da assistência social, onde os focos de interesse se apresentam pedindo uma 

atuação de teor complexo e multifacetado. 

A intersetorialidade, entendida a partir do recorte da esfera pública, é a articu -

lação entre conhecimentos, experiências e institucionalidades  dos diferentes se-

tores públicos do mesmo ou de diferentes entes federativos (municípios,  estados, 

e governo federal). 

A intersetorialidade  é compreendida como uma estratégia de articulação en-

tre diferentes setores que compartilham responsabilidades sobre uma deter-

minada política  pública.  Envolve a superação da lógica setorial e a construção 

de um novo modo de gestão que valorize a integralidade e a participação social 

(Junqueira, 2005, p. 27). 

 

.ÜɯÚÌÑÈȮɯÈɯɁÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÐËÈËÌɯÐÔ×ÓÐÊÈɯÜÔɯÕÖÝÖɯÔÖËÖɯËÌɯÖ×ÌÙÈÙɯÈÚɯ×ÖÓąÛÐÊÈÚɯ×Ķ-

blicas, que pressupõe diálogo, negociação e construção de objetivos comuns entre 

diferentes setores. Trata-se de uma ruptura com práticas isoladas e compartimen-

ÛÈÓÐáÈËÈÚɂɯȹ"ÌÊąÓÐÖȮɯƖƔƔƕȮɯ×ȭɯƕƖƛȺȭ 

 

16 A SASE/MEC realizou no Scielo uma busca por pesquisas acadêmicas sobre transversalidade e 

intersetorialidade  entre 2016 e 2022, onde foram encontrados 194 autores e apenas 6 publican -

do mais de um artigo (Fernades, Rocha, Fernandes, 2024, p.9). 
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Cabe ressaltar que a intersetorialidade  pode ser entendida de forma mais ampla, 

a partir  das inter -relações não só de setores públicos, mas também entre as diferen-

tes instituições, organizações e coletivos sociais, o que traz para a perspectiva uma 

dimensão mais complexa de se encarar as potencialidades do território  com vistas 

a construção de um caráter educativo para a vida  e por toda a vida.  Neste sentido: 

A intersetorialidade deve ser entendida como uma estratégia de superação da 

fragmentação das políticas públicas e promoção da integralidade. Essa articu-

lação deve ser construída a partir  de vínculos e compromissos entre setores, 

sem que haja perda da especificidade de cada um (Frazão; Garnelo, 2006, p. 53). 

 

A implementação eficaz de políticas educacionais inclusivas e equitativas per-passa 

pela intersetorialidade  ao demandar a articulação entre dois ou mais seto-res no 

interior da esfera pública em atuação no território. Alinhar conjuntamente estratégias 

oferece a possibilidade de conhecer e intervir em ações de diferentes políticas 

públicas, potencializando  o trabalho dos profissionais  específicos e o uso de 

equipamentos diversos, que através do diálogo constante com a comunidade podem 

compreender suas especificidades (história,  necessidades e potencialida -des). Ɂ  

intersetorialidade  é fundamental  para a construção de políticas públicas que sejam 

capazes de responder de forma articulada às múltiplas e complexas ne-cessidades 

ÚÖÊÐÈÐÚɂɯȹ-ÖÙÖÕÏÈȮɯƖƔƔƗȮɯ×ȭɯƝƜȺȭ 

Entende-se articulação intersetorial, na perspectiva da esfera pública, enquanto 

uma forma de entrelaçamento entre diferentes campos de ação, educação, saúde, 

assistência social, meio-ambiente, cultura,  esportes, ciência e tecnologia, entre 

outros. Essa articulação é materialmente construída a partir da identificação dos 

potenciais dos territórios e de uma inter -relação entre as esferas locais e a institu-

cionalização de políticas públicas e programas sociais. Ɂ  intersetorialidade  não 

é uma junção mecânica de ações setoriais, mas sim um campo de disputa  de pro-

jetos e significados, que deve ser permanentemente negociado. Requer uma ação 

intencional,  planejada e ×ÌÙÔÈÕÌÕÛÌɂ (Sposati, 2008, p. 84). 

A art iculação intersetor ial se apresenta como est ratégia de enf rentamento das 

desigualdades socioeducacionais a part i r das concepções de terr itór ios educat i-

vos e da construção de redes de atendi mento. Nesse processo é fundamental o re-

conhecimento dos sujeitos, dos atores e mov imentos sociais do terr itór io, assim 

como o mapeamento dos espaços, inst ituições, equipamentos e saberes, enquan-

to potenciais do terr itór io. 

A ação intersetor ial impõe-se como uma necessidade no contexto dos municí-

pios pequenos e médios que convivem com l imitações técnicas e de recursos f i-

nancei ros para organização de sua rede f ísica, de t ransporte escolar, al imentação 

escolar, pol ít icas de formação dos prof issionais da educação (Goulart ; Si lva, 2012), 

e nas grandes cidades, impõem-se pela dispersão de esforços dos di ferentes seto-

res da ação públ ica que, notor iamente, tem di f icultado a resolução dos problemas 

educacionais e sociais. 

No sentido de enfrentar essas demandas é que a ɁÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÐËÈËÌ é um proces-

so político  e técnico-operacional que pressupõe a articulação de saberes, práticas 
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e setores diversos, com vistas à construção de ações integradas e à superação da 

ÍÙÈÎÔÌÕÛÈñæÖɯËÈÚɯ×ÖÓąÛÐÊÈÚɯ×ĶÉÓÐÊÈÚɂɯȹ'ÌÐËÌÔÈÕÕȰɯ6ÌÕáÌÓȮɯƖƔƕƘȮɯ×ȭƜƙƛȺȭ 

Se a intersetorialidade demanda inter-relação, e sabe-se que cada interação 

pode se apresentar em diferentes níveis de complexidade, devemos nos atentar 

para que tipo de intersetorialidade está dada ou sendo pensada e construída em 

cada experiência analisada. Nesse sentido, pode-se categorizar a intersetoriali-

dade a partir dos graus de inter-relação através de três níveis: a coordenação, a 

colaboração, e a integração (TEXTO REFERÊNCIA ENTRELAÇAR)17. 

A coordenação seria o nível mais baixo de inter-relação, onde as atividades dos 

setores são organizadas para se complementarem, mas sem uma integração entre 

responsabilidades e recursos. A colaboração seria um nível intermediário, onde cada 

setor mantém a sua autonomia mas constroem um esforço conjunto para alcançar 

objetivos comuns. A integração é o nível mais alto de inter-relação, onde os setores 

compartilham recursos, informações e responsabilidades de forma coordenada e 

contínua (formalizando acordos), ocorrendo uma fusão de objetivos e estratégias con-

juntas que facilita  uma ação não fragmentada (TEXTO REFERÊNCIA ENTRELAÇAR) 18. 

 

A INT E RS ET ORIAL IDAD E  NOS T ERRIT ÓRIOS:  
CATEGORIAS  DE ANÁL ISE  

companhando a necessidade de se pensar e fazer política  pública  interse-

torial que a Rede de Intersetorialidade com a Educação (RICE) foi criada. O 

levantamento de experiências concretas vivenciadas nos territórios,  rea- 

lizado pela SASE/MEC entre os meses de junho e agosto de 2023, conseguiu ma-

pear 126 experiências nas cinco regiões do país que foram agrupadas em núcleos 

temáticos. As experiências demonstram a valorização tanto dos setores públicos, 

quanto dos setores sociais. 

Em uma concepção de necessidade, numa ética do cuidado e considerando o 

terroir da educação, a partir  das experiência mapeadas e os dados disponíveis 

para realizarmos as análises, torna-se evidente que a intersetorialidade  não deve 

se constituir  de maneira espontânea como um fim  em si, tampouco para dar con-

ta de possíveis normativas. A intersetorialidade emerge da tessitura cotidiana dos 

vínculos, exigindo escuta ativa, negociação, compartilhamento e disposição no 

enfrentamento das tensões do percurso. 

 

 

17 Texto ainda não publicado,  com previsão de publicação para 2025. As informações completas 

da obra serão incluídas após sua publicação. 

18 Texto ainda não publicado,  com previsão de publicação para 2025. As informações completas 

da obra serão incluídas após sua publicação. 
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O caminho para o qual a intersetorialidade aponta, no contexto da educação 

integral,  é de que sua construção exige o deslocamento de lógicas hierárquicas 

e fragmentadas para ações horizontais e integradas, que possam ser elaboradas 

para e com os territórios, orientadas por um diagnóstico participativo do espaço 

vivo  que é o território,  atravessado por relações de poder, cultura  e pertencimento. 

Dessa forma, a análise realizada parte das categorias e subcategorias que foram 

conceitualizadas e delimitadas de acordo com o nível estrutural de interrelação 

(categorias dimensionais), e especialidades contextuais, ou seja, suas tonalidades 

(subcategorias). Ressaltamos que teremos experiências que perpassam de forma a 

interseccionar diferentes categorias, pois a análise categorial, aqui realizada, não 

intenciona fechar as experiências em caixas isoladas, mas sim oferecer subsídios 

de filtragem  para futuros  interessados que às busquem como inspirações na cons-

trução dos processos educativos em seus territórios. Diversificar o mapeamento 

para multiplicar as experiências. 

As CdtegoFids Dimensiondis contemplam três formas de interrelação, quais 

sejam: (l)  EntFe  podeF  públi Go ɬ aqui consideramos todas as relações que se es-

tabelecem entre os diferentes entes públicos, com uma distinção entre os que se 

encontram na mesma esfera pública  (ex.: entre diferentes secretarias) e os de es-

feras diferentes (ex.: entre secretarias e ministérios); (2) EntFe difeFentes insti -

tuições ɬ aqui consideramos todas instituições que tenham CNPJ, seja da esfera 

privada,  cooperativa ou associativa, com as escolas ou redes de ensino; (3)  IntFd - 

-teFFitóFio ɬ aqui consideramos as relações que se constroem entre as escolas e 

os múltiplos agentes sociais dos territórios específicos, com vistas a desenvolver 

objetivos educativos conjuntos. 

As Sub GdtegoFids estão organizadas em dois momentos, sendo o primeiro a 

identificação do território  e o segundo envolvendo  o contexto pedagógico. 

Assim, chegamos ao total  de quatro subcategorias a serem analisadas a partir 

das informações das ações apresentadas, sendo elas: (l) TeFFitóFio ɬ consiste na 

identificação do território  enquanto urbano, urbano periférico,  campo (zonas ru-

rais), rios (população ribeirinha), florestas (população extrativista) e/ou litorâneo 

(litoral  geográfico); (2)  Etdpds  do  ensino  ɬ consiste na identificação das diferen-

tes etapas de ensino envolvidas na ação, sejam elas da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais ou Ensino Médio; (3) 

Moddlidddes ɬ consiste na identificação das diferentes modalidades envolvidas  na 

ação sendo elas Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação Especial, Educação 

Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Edu-

cação Escolar Quilombola  ou Educação a Distância (EaD); e, por fim,  (4) Tdmdnho 

do muni Gípio ɬ que consiste em identificar  o município,  a partir  da classificação 

do IBGE, como sendo de Pequeno Porte I (até 20.000 habitantes), Pequeno Porte II 

(de 20.001 a 50.000 habitantes), Médio Porte (de 50.001 a 100.000 habitantes), Grande 

Porte (de 100.001 a 900.000) habitantes ou Metrópoles (900.001 habitantes ou mais). 

O mapa de InterAÇÕES19, utilizado  como base para as análises desenvolvidas 

neste estudo, está estruturado  a partir  da divisão  do território  nacional nas cinco 

regiões administrativas:  Norte; Nordeste; Sul; Sudeste; e Centro-Oeste. Em cada 
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uma dessas regiões há pontos georreferenciados que sinalizam as experiências 

mapeadas. Cada ponto corresponde a um projeto específico, e ao ser selecionado, 

permite  o acesso a informações detalhadas sobre a ação, tais como a identificação 

do Município  e sua Unidade  Federativa, o núcleo temático ao qual pertence, o nome 

do projeto, o seu objetivo, os atores envolvidos, se há regulamentação e recursos 

financeiros envolvidos. A visualização geográfica do conjunto das experiências 

mapeadas, conforme apresentada na imagem a seguir, possibilita  a leitura  pano-

râmica da distribuição das práticas no território nacional.  

 

Fonte: Mapa de InterAÇÕES. 

 

Dessa forma, considerando as teorias e reflexões previamente discutidas, de 

posse das informações sistematizadas por meio do mapa de InterAÇÕES e o con-

junto  de categorias e subcategorias de análise definidas, elaboramos uma matriz 

analítica que orientou a organização e a prática de análise das experiências ma-

peadas, possibilitando uma leitura articulada entre os elementos contextuais e as 

dinâmicas intersetoriais identificadas nas experiências. 

A Imagem 2 apresenta um recorte do mapa do Brasil referente à Região Norte 

do país, o gráfico apresentado sintetiza os dados quantitativos  obtidos a partir 

da aplicação das categorias dimensionais de análise. Ao todo, o Mapa de InterA-

ÇÕES apresenta 25 ações intersetoriais na região, cujas informações permitiram a 

construção da distribuição  apresentada. A visualização possibilita  compreender 

a incidência e a predominância  de cada categoria dimensional  no território  anali-

sado, esta análise evidencia os formatos de articulação mais recorrentes entre os 

diferentes setores envolvidos. 

 
 

19 O acesso ao mapa pode ser realizado por meio do link:  https://www.interacoes.ltap.ifce.edu.br/  
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FiguFa 3: Região Nordeste. 
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Fonte: os autores. 

 

Fonte: os autores. 

 

Na sequência, apresentamos a análise referente à Região Nordeste, construída 

a partir das mesmas diretrizes metodológicas aplicadas à Região Norte. As ações 

mapeadas foram sistematizadas com base nas categorias dimensionais previa-

mente estabelecidas, permitindo a visualização do perfil das articulações inter-

setoriais predominantes na região. 

Dando continuidade à análise, a Imagem 4 apresenta o recorte referente à Região 

Centro-Oeste, que apresenta 14 ações intersetoriais identificadas no mapeamento. 

Ainda que em menor número, as experiências mapeadas revelam dinâmicas signi-

ficativas de articulação entre diferentes setores e instituições, com particularida -

des que refletem tanto a configuração territorial quanto os arranjos institucionais 

presentes nos estados da região. 

A Imagem 5 apresenta a sistematização das ações mapeadas na Região Sudeste, 

onde foram identificadas 19 experiências intersetoriais distribuídas nos diferentes 

estados que compõem a região. 
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FiguFa 4: Região Centro-Oeste. 
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FiguFa 5: Região Sudeste. 
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Fonte: os autores. 

 

Fonte: os autores. 

 

A Imagem 6 apresenta um mapa desconstruído composto por f ragmentos terr i-

tor iais que simbol izam, a part i r dos dados di sponibi l i zados pelo mapa de InterA-

ÇÃO, escolhas pautadas nas categor ias anter iormente citadas as quais se tornam 

representat ivas a part i r da diversi f icação dos atores sociais envolv idos, assim fo-

ram selecionadas cinco di ferentes ações em cinco cidades brasi lei ras: Gurupi (TO), 

Prado (BA ); Ribas do Rio Pardo (M S); Soledade (RS); e São Paulo (SP). A escolha por 

esse ar ranjo v isual não é meramente estét ica, ela busca expressar a natureza des-

central i zada, v iva e r i zomática da intersetor ial idade, que se mani festa de forma 

singular nos diversos contextos, mas que, ao mesmo tempo, compart i lha pr incí-

pios e di reções comuns. Esses terr itór ios, ao serem anal isados conjuntamente, re-

velam l i nhas de art iculação possíveis que podem contr ibui r e fortalecer uma po-

l ít ica nacional de Educação Integral, ancorada em vínculos terr itor iais e prát icas 

colaborat ivas ent re di ferentes setores. 

Em fiuFupi (TO) , destaca-se o esforço por ampliar a oferta de ensino em tempo 

integral,  com foco na construção de um sistema educacional inclusivo,  pautado em 
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Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

 

um referencial curricular  sensível às especificidades regionais, culturais  e sociais. 

A articulação entre instituições públicas e privadas evidencia um arranjo interse-

torial denso, que potencializa o território como espaço educativo plural. A atuação 

transversal entre as diferentes instituições e entes públicos, com regulamentação 

estabelecida por meio de resolução, sinaliza uma governança intersetorial propo-

sitiva,  com impacto em todas as etapas da educação básica. 

Em PFddo (BA) , localizado em um território de pequeno porte no Extremo Sul  

da Bahia, a experiência se ancora na perspectiva da educação inclusiva,  articula -

ËÈɯ×ÖÙɯÔÌÐÖɯËÖɯ ÙÙÈÕÑÖɯËÌɯ#ÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯËÈɯ$ËÜÊÈñæÖɯȹ #$Ⱥɯ ÉÙɀÖÓÏÖÚɯ!ÈÏÐÈȭɯ ɯ

atuação intersetorial concentra-se na cooperação entre as secretarias de educação, 

saúde e assistência social, com foco na garantia do direito  à educação para todos 

os estudantes da região. Embora o número de instituições envolvidas  seja menor 

em comparação a Gurupi,  o trabalho conjunto entre os setores públicos assume 

papel estratégico na construção de uma rede de proteção e promoção de direitos. 

O que se destaca aqui é o compromisso coletivo entre entes públicos de diferentes 

áreas, reforçando o potencial da intersetorialidade como ferramenta de fortaleci-

mento da escola pública  em territórios  vulnerabilizados.  

Ribds do Rio PdFdo (MS) apresenta uma experiência que se aproxima de uma 

concepção ampliada  de Educação Integral,  que é a educação ɁÐÕÛÌÎÙÈËÈȮ em tem-

po integral  e no ÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɂȭ A  proposta visa instituir  uma lógica de cooperação en-

tre escolas com desafios comuns e estabelecer vínculos entre a educação e os de-

mais serviços públicos locais, como saúde, assistência e cultura.  O envolvimento 

de atores privados  e institucionais  demonstra um modelo de governança interse-

torial que extrapola a lógica do Estado, apostando em uma rede colaborativa mais 

abrangente. Nesse caso, o território  deixa de ser apenas uma referência geográfica 
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A 

para tornar -se um ecossistema de aprendizagem, em que a educação é atravessa-

da por múltiplas políticas e agentes. 

Em Soleddde  (RS) , o foco está na primeira infância e na construção de um sis-

tema de garantia de direitos  sustentado pelos princípios  das Cidades Educadoras. 

A articulação intersetorial  envolve não apenas o Executivo, mas também os pode-

res Legislativo  e Judiciário, além de secretarias diversas e organizações da socie-

dade civil.  O projeto evidencia um compromisso com a educação integral  desde 

os primeiros anos de vida, ancorado em processos formativos intersetoriais que 

valorizam  a experiência vivida  nos tempos e espaços da comunidade. A presença 

de conselhos municipais,  associações de bairro  e escolas privadas e públicas re-

força a lógica do território  como espaço formativo  democrático, onde a educação 

é concebida como processo partilhado.  

Por fim,  São Pdulo (SP) representa, no contexto deste estudo, a complexidade 

e a potência de uma metrópole que atua em múltiplas  frentes para garantir  o di -

reito  à educação. A  ação mapeada, centrada na busca ativa escolar, está voltada 

para o enfrentamento da evasão e da infrequência, articulando  agentes pedagó-

gicos com foco no território  e atores institucionais  diversos. A intersetorialidade 

aqui se expressa em ações concretas de reinserção escolar e no acompanhamento 

de trajetórias educacionais, com ênfase na (co)responsabilidade entre setores. A 

escala da cidade demanda uma coordenação entre políticas e agentes, o que con-

fere ao caso paulistano um lugar  estratégico na discussão sobre políticas públicas 

em larga escala com base territorial.  

A justaposição desses cinco territórios no mapa desconstruído permite observar 

não apenas a diversidade das experiências intersetoriais, mas também suas resso-

nâncias. Ainda que inseridas em contextos socioeconômicos, culturais e demográ-ficos 

distintos, as ações apontam para elementos comuns que contribuem para as reflexões 

acerca de políticas de educação integral sensíveis ao território e que con-siderem o 

protagonismo  das escolas, a escuta das comunidades, a articulação en-tre setores, a 

valorização da cultura local e o compromisso com a permanência e a aprendizagem 

dos estudantes. Assim, mais do que experiências isoladas, essas ações se configuram 

como possibilidades reais de articulação de uma política pautada na 

intersetorialidade  viva,  situada e construída a partir  dos vínculos e saberes locais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
análise das experiências nacionais de intersetorialidade no contexto da 

Educação Integral revela um cenário potente e desafiador, marcado por 

inovações locais, tensões históricas e reconfigurações institucionais.  O re- 

corte temporal antes e depois de 2016 mostra claramente os impactos do desconti-

nuismo das políticas federais voltadas à Educação Integral, período que somente 

voltou  a se reconfigurar  com a promulgação da Lei nº 14.640/2023. Tal marco legal 
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oferece um novo horizonte  de possibilidades para o fortalecimento  de ações inte-

gradas entre setores, escolas e territórios. 

A intersetor ial idade, entend ida aqui não apenas como instrumento técnico, 

mas como paradigma de superação do modelo fragmentado e hierárquico de ges-

tão das pol ít icas públ icas, se consol ida como elemento estruturante da Educação 

Integral . M ais do que art icular setores, ela propõe a escuta at iva, o reconhecimen-

to dos saberes do terr itór io e o acolhimento da complexidade como pr incípi o or-

ganizador da ação educativa. Trata-se, portanto, de uma mudança de seta, uma 

reor ientação do olhar: da escola como centro isolado para o terr itór io como ecos-

sistema educativo v ivo. 

A noção de letramento territorial ganha destaque como condição indispensá-

vel à construção de práticas intersetoriais significativas.  A alfabetização com e 

no chão dos territórios é o que possibilita compreender as singularidades locais e 

transformar a realidade a partir dela, num processo que é, ao mesmo tempo, pe-

dagógico e político. Isso exige o reconhecimento das cicatrizes históricas e das 

potências criativas das comunidades, especialmente nas periferias urbanas e nos 

contextos rurais, quilombolas, indígenas, ribeirinhos e extrativistas.  

As exper iências mapeadas demonstram que a Educação Integral só se concret i-

za quando enraizada nas v idas concretas das populações. Para isso, é preciso for-

talecer redes colaborativas, promover a coautor ia das pol ít icas entre di ferentes 

setores e escutar permanentemente as vozes da comunidade escolar e dos sujei-

tos dos terr itór ios. A intersetor ial idade, nesse sent ido, não é uma di retr i z norma-

t iva, mas um campo de di sputa, de negociação e de produção colet iva de sent ido. 

É imprescindível  que essas práticas sejam sustentadas por políticas públicas 

que garantam perenidade, financiamento, formação continuada e espaços de go-

vernança participativa. Não se pode abrir mão de uma política que considere a 

integralidade do sujeito e a multiterritorialidade dos processos formativos, com -

batendo as monoculturas de pensamento e de gestão que marcam boa parte da 

organização institucional  da educação. 

Propomos, como encaminhamento, a criação de um mdpd  nd Giondl  dbeFto 

e vivo dds expeFiên Gids inteFsetoFidis em Edu Gdção IntegFdl , com curadoria  

coletiva composta por universidades e instituições parceiras do ETI, garantindo 

atualização constante, visibilidade pública e retroalimentação formativa. Reco-

mendamos também a ampliação de pesquisds qudlitdtivds e etnogFáfi Gds que 

acompanhem os efeitos dessas experiências na transformação dos territórios e no 

fortalecimento do direito à educação. 

Por fim, reafirmamos que a Educação Integral só poderá cumprir sua função pú-

blica e democrática se for construída como um projeto educativo do e para o terri-

tório,  enraizado na justiça social, na escuta ativa, na valorização das diferenças e 

na radicalização do direito à vida. Isso exige nomadizar os currículos, desterrito-

rializar  os muros escolares e reconhecer os territórios  como educativos. Como dis- 

se Ailton  Krenak, é tempo de reflorestar a imaginação ɬ e, com ela, a educação. ṫ 
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O 

T 

INTRODUÇÃO 
texto surge da ideia de agregar diversas experiências educativas em diferen-

tes lugares, em prol  do desenvolvimento  socioeducacional, articulações en-

tre diversos entes, setores e parceiros, que contribuem  efetivamente para o 

combate às violências e vulnerabilidades,  que estão submetidos diversos estudan-

tes deste país. Ações que buscam à promoção de direitos  sociais, especificamente 

o direito educativo de acesso, permanência e qualidade da trajetória educacional, 

contribuindo assim para uma educação que emancipa o sujeito para os enfrenta-

mentos que o cerca. A articulação ente os diversos setores, soma-se a ideia do de-

senvolvimento  integral  do sujeito para o exercício pleno da cidadania. 

.ɯÔÖÝÐÔÌÕÛÖɯËÈɯ"âÛÌËÙÈɯËÈɯ4-$2".ɯȿ"ÐËÈËÌɯØÜÌɯ$ËÜÊÈɯÌɯÛÙÈÕÚÍÖÙÔÈɀȮɯÕÌÚÛÌɯÈÚ-

pecto, insere vários territórios,  com culturas diversas e o mesmo propósito  da de-

fesa da educação integral  e escola de tempo integral.  

O texto foi organizado em cinco seções que trazem diferentes experiências em 

diferentes regiões do Brasil, envolvendo  contextos de cidades de pequeno, mé-

dio e grande porte e que têm a educação integral integrada, como foco principal. 

 

1 POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL:  ENTRELAÇANDO 
TERRITÓRIO, PARCERIAS SETORIAIS, TEMPOS E SABERES 

odos os direitos  sociais e humanos são indiscutivelmente  fundamentais  para 

a promoção da vida em sociedade com justiça e dignidade. Contudo, o direito 

à educação é, dentre os direitos  sociais, um direito  fundamental  para o de- 

senvolvimento de nossa humanidade. Humanidade, no sentido de nos tornarmos 

seres imbuídos de empatia, respeito e cuidado consigo e com os outros, na pers-

pectiva da construção de uma sociedade justa. 

A educação como direito está afirmada pelas leis brasileiras, especialmente na 

Constituição Federal de 1988. Em outra direção, não se pode afirmar  que o direito  

à educação esteja assegurado para todos e todas. Neste sentido, na perspectiva da 

educação escolar é que constatamos o direito  à educação como uma luta histórica 

para e pela classe trabalhadora em nosso país. 

A negação do direito à educação escolar com qualidade socialmente referen-

ciada em determinadas regiões do Brasil é mais acentuada que em outras, a sa-

ber: as regiões Norte e Nordeste do país são historicamente marcadas pela maior 

concentração dos índices de analfabetismo, distorção idade-série e abandono 

escolar. De acordo com o Censo Escolar 2023, as maiores taxas de distorção no 6º 

ano do ensino fundamental estão no Norte e Nordeste, reflexo do cenário das de-

sigualdades do país. 
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O Brasil é um dos países mais desigual do mundo. Segundo a OXFAM24, os 5% 

mais ricos detêm a mesma fatia de renda que os demais 95% da população (OXFAM, 

ƖƔƕƚȺȭɯ.ɯËÖÊÜÔÌÕÛÖɯɁ4ÔɯÙÌÛÙÈÛÖɯËÈÚɯËÌÚÐÎÜÈÓËÈËÌÚɯÉÙÈÚÐÓÌÐÙÈÚɂɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈɯÌÚÛÜËÖɯ

levantado pela Fundação Getúlio  Vargas, 2024, que conclui  que entre 2017 e 2022, 

a renda dos muito  ricos cresceu de duas a três vezes mais rápido  do que a média 

dos 95% restantes da população. 

Neste cenário, marcado pela acentuada desigualdade social que caracteriza a 

realidade brasileira, a educação apresenta-se como um caminho estratégico para 

o enfrentamento dessas disparidades. Contudo,  é imprescindível  reconhecer que, 

embora fundamental, a educação, isoladamente, não é capaz de responder à com-

plexidade desse desafio. 

Neste sentido, apontamos a importância  do direito  à educação com qualida -

de socialmente referenciada como condição fundamental  para enfrentamento 

das desigualdades sociais e, consequentemente, como via para transformação 

social e promoção de uma sociedade mais justa. Neste sentido a educação como 

projeto de sociedade. 

Da mesma afirmamos que a educação escolar materializada na instituição es-

cola, não será capaz de, sozinha, responder às demandas sociais em toda sua com-

plexidade. Propomos, para tanto, a construção de uma política  educacional que in-

tegre o território,  parcerias intersetoriais, tempos e saberes. O que isso significa? 

Signi f ica reconhecer que a escola não é uma i lha isolada, é a escola uma inven-

ção social capaz de sistemati zar e produzi r conhecimentos, social izar e proporcio-

nar v ivências colet ivas na perspectiva da educação humanizadora. 

Desta forma, torna-se indispensável que nossas escolas, metaforicamente fa-

lando, derrubem seus muros, grades e portões e se reconheçam parte e perten-

cente de seu território, que para além de uma dimensão geográfica, se manifesta 

em vozes, saberes, valores, trazendo suas potencialidades e fragilidades, singu-

laridades e diversidades de sons, cores e gestos, exatamente na perspectiva do 

que diz Milton Santos:  

Ɂ. território  não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de siste-

mas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. O terri-

tório é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o sentimento 

de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do trabalho, da re-

sidência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele influi. 

Quando se fala em território  deve-se, pois, de logo, entender que se está falando 

em território usado, utilizado por uma dada população. Um faz o outro, à ma -

neira da célebre frase de Churchill: primeiro fazemos nossas casas, depois elas 

ÕÖÚɯÍÈáÌÔȱɯ ɯÐËÌÐÈɯËÌɯÛÙÐÉÖȮɯ×ÖÝÖȮɯÕÈñæÖɯÌȮɯËÌ×ÖÐÚȮɯËÌɯ$ÚÛÈËÖɯÕÈÊÐÖÕÈÓɯËÌÊÖÙÙÌ 

ËÌÚÚÈɯÙÌÓÈñæÖɯÛÖÙÕÈËÈɯ×ÙÖÍÜÕËÈȭɂɯȹ2 -3.2ȮɯƖƔƔƖȮɯ×ȭƝƛȺ 

 

Nesta dimensão, reconhecemos o território como eixo fundamental para po-

lítica educacional. Quando a escola reconhece o território  como educativo, ter- 

 

24 OXFAM  Brasil https://www.oxfam.org.br/  
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ritório que educa, importa reconhecer os sujeitos que educam e que, pelo seu 

notório saber, na perspectiva da educação popular, saberes e fazeres passam a 

compor, por meio de educadores sociais, processos formativos  de crianças, ado-

lescentes, jovens e idosos. 

A intersetorialidade  constitui  uma perspectiva de gestão pública que se carac-

teriza pela articulação de diferentes setores no planejamento e na implementação 

das políticas sociais. Trata-se de uma estratégia essencial para a construção de 

respostas integradas a problemas complexos, mas cuja efetivação ainda repre-

senta um desafio significativo.  Vivemos envolvidos  com demandas e tarefas que 

ÕÖÚɯ ɁÌÕÎÌÚÚÈÔɂɯ ÌÔɯ ÛÈÙÌÍÈÚɯ Ìɯ ÌÚ×ÈñÖÚɯ ØÜÌȮɯ ɁÕÈÛÜÙÈÓÔÌÕÛÌɂȮɯ ÝÌÔÖ-nos comparti-

mentados em caixinhas que não dialogam entre si, seja pela dinâmica das tarefas 

diárias, seja pelas mais diversas disputas que nos separam. 

Discutir uma política educacional que se institui a partir de ações intersetoriais  

implica reconhecer um conjunto permanente de desafios, que só podem ser su-

perados mediante a compreensão da gestão democrática e da promoção do bem 

comum. Em uma sociedade marcada por valores capitalistas e individualistas,  na 

qual prevalecem a busca por vantagens e privilégios,  a construção coletiva de po-

líticas públicas e a colaboração entre diferentes setores configuram -se não ape-

nas como um desafio, mas como uma necessidade urgente para o fortalecimento 

da democracia e da justiça social. 

A própria escola ainda se organiza de forma compartimentada. Embora a interdis-

ciplinaridade seja um tema recorrente nos debates educacionais, as disciplinas per-

manecem, em grande medida, isoladas, sem estabelecer diálogos consistentes entre 

si. Essa fragmentação também se expressa na distância entre os centros de educação 

infantil  e as escolas de ensino fundamental,  bem como na falta de articulação entre 

as redes municipal e estadual. O descompasso se amplia quando observamos o dis-

tanciamento entre a educação básica e as instituições de ensino superior. Trata-se de 

articulações que, em princípio, poderiam ocorrer de maneira mais simples, mas que 

na prática enfrentam obstáculos estruturais e culturais que dificultam sua efetivação. 

A promoção de uma gestão públ ica de caráter democrát ico se concret iza a par-

t i r da ampl iação de espaços de di álogos. É nessa lógica que se local iza o potencial 

da intersetor ial idade, reconhecendo-a como estratégica para for talecimento de 

pol ít icas públ icas e garant ia de di reitos. 

Neste sentido, a partir  da dinâmica cotidiana das escolas, implementamos  

o Planejamento Pedagógico Coletivo semanal, iniciativa que tem contribuído 

significativamente para qualificação da prática pedagógica e todo processo de 

ensino/aprendizagem. 

A proposta curricular da política municipal de educação integral em tempo inte -

gral de Lagedo do Tabocal possui 37 horas semanais de permanência dos estudan-

tes na ou com a escola. Isso considera a importância de reservar um turno semanal 

para dedicação exclusiva entre professores, coordenadores pedagógicos, articula-

dores, gestão escolar e educadores sociais, com o objetivo de criar momentos para 

avaliação e aprimoramento  das atividades pedagógicas desenvolvidas na semana 
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anterior e planejamento das que deverão ser realizadas na semana seguinte. Essa 

articulação dos saberes escolarizados com os saberes populares, juntamente com 

a inclusão e participação dos Educadores Sociais no cotidiano  escolar, é essencial. 

O Planejamento Pedagógico Coletivo semanal constitui uma estratégia funda-

mental para o desenvolvimento das aprendizagens. Essa prática promove a cola-

boração entre os educadores, permitindo a troca de experiências, ideias e meto-

dologias que enriquecem o processo educativo. Esses momentos são riquíssimos 

em troca de saberes e conhecimentos, possibilitando o aprimoramento e a ressig-

nificação da prática pedagógica. 

Pensar e repensar o fazer pedagógico é fundamental para o bom andamento 

das ativ idades nas escolas, e o planejamento coletivo propi cia essa prática, pois 

permite a troca e a part i lha do que foi t rabalhado, possibi l i tando o replanejamen-

to com foco na aprendizagem dos estudantes. 

Ao reunir professores de diferentes disciplinas e demais profissionais da educa-

ção, o planejamento coletivo possibilita  a articulação de conteúdos e a construção 

de um currículo  mais integrado e coerente. Isso facilita  a identificação de habili -

dades e competências que precisam ser trabalhadas de forma conjunta, propor-

cionando uma aprendizagem mais significativa  para os alunos. 

A lém disso, o planejamento colet ivo favorece a ref lexão crít ica sobre as prát icas 

pedagógicas, possibi l i tando que os educadores anal isem os resultados das at iv i-

dades desenvolv idas e ajustem suas estratégias conforme as necessidades dos es-

tudantes. Esse processo colaborat ivo contr ibui para a formação de um ambiente 

escolar mais coeso e motivador, onde todos os prof issionais se sentem parte at iva 

da const rução do conhecimento. 

Outro aspecto importante é a possibilidade de incluir as vozes dos alunos no pla-

nejamento, considerando suas necessidades e interesses, o que torna a aprendiza-

gem mais relevante e contextualizada. Assim, o Planejamento Pedagógico Coletivo 

semanal não apenas organiza o trabalho dos educadores, mas também enriquece 

 
PENSAR A EDUCAÇÃO  INTEfiRAL  DESDE A PERSPECTIVA DA  INTERSETORIALIDADE:  

SUJEITOS, SABERES E TERRITÓRIOS 66 |  



 

 

a experiência educativa, promovendo  um ambiente que favorece o aprendizado e 

o desenvolvimento integral dos alunos.  

Neste contexto importa destacar a participação e contratação do(a) Educador(a) 

Social no conjunto da proposta de educação integral  da rede. 

Inspirado na experiência desenvolvida no âmbito do Programa Mais Educação, 

incluímos  na composição do trabalho pedagógico o(a) Educador(a) Social. O Edu-

cador Social é um profissional que trabalha na área da educação e possui conhe-

cimento legitimado pela comunidade local, reconhecido por seu notório saber em 

diversas áreas, como: agroecologia, comunicação, cultura, artes, esportes, con-

tação de histórias e diversos saberes populares. 

Nesse sentido, contamos também com estudantes universitários que atuam 

oferecendo orientações de estudos e pesquisas no âmbito do acompanhamen-

to pedagógico. 

O(a) Educador(a) Social tem o processo formativo fundamentado na educação 

popular, tem como princípio articular aos saberes escolarizados e os saberes po-

pulares. Estes profissionais potencializam e oxigenam o trabalho pedagógico, for-

talecem a relação escola e comunidade, contribuindo diretamente para formação 

integral dos estudantes. 

No âmbito da gestão públ ica municipal, lócus desta anál ise, ev idencia-se a atua-

ção de um colet ivo heterogêneo, marcado por di ferentes v isões de mundo e projetos 

de poder em constante di sputa. N esse contexto, o enf rentamento às resistências 

que emergem nos processos de part icipação social conf igura-se como uma real i-

dade concreta e inescapável, revelando tanto a complexidade das di nâmicas po-

l ít icas locais quanto os desaf ios inerentes à const rução de prát icas democrát icas. 

É nesse contexto plural que buscamos apresentar a forma pela qual, a partir do 

projeto educacional pautado na perspectiva da educação integral  em tempo inte-

gral, enquanto política  de direto,  a intersetorialidade  vem se construindo  pela via 

da participação social. 
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O município de Lagedo do Tabocal, localizado no estado da Bahia, com apro-

ximadamente 7.850 habitantes e distante cerca de 350 km da capital, implantou, 

desde 2022, a política  municipal  de educação integral  em tempo integral  em toda 

a rede pública de ensino. Tal iniciativa tem se destacado nacionalmente e foi re-

conhecida, conforme o Edital  nº 2, MEC/SEB, de 2025, como uma experiência ins-

piradora, sobretudo em razão do caráter participativo que orienta a formulação e 

execução dessa política educacional. 

A participação social é condição para consolidação da democracia. Para tanto, 

a promoção da efetiva participação da sociedade junto a política educacional está 

atrelada a estratégias de articulação que buscam e fortalecem parcerias com os 

diversos setores e secretarias no âmbito da gestão pública. A participação e o en-

gajamento da sociedade precisam, cotidianamente, ser fomentados pela sua im-

portância e efetividade. 

Os di ferentes setores da sociedade desempenham papel fundamental na forma-

ção dos indiv íduos e na garant ia de sua qual idade de v ida. Nesse sent ido, torna-se 

imprescindível que colaborem e part icipem di retamente de ações voltadas à efe-

t ivação de di reitos e à promoção do pleno desenvolvi mento humano. Tais ações 

podem ser potencial i zadas por meio da art iculação intersetor ial, cuja central ida-

de recai sobre a educação como eixo est ruturante. Um exemplo muito claro dessa 

art iculação é a part icipação de educadores sociais que, por meio da Secretar ia da 

Ação Social, atuam na educação integral das escolas da rede públ ica. 

Nesta mesma direção, a Secretaria Municipal  de Saúde, por meio do Programa 

de Saúde na Escola ɬ PSE, desenvolve com regulamentar mobilização, no âmbito 

das unidades escolares, promoção da saúde e prevenção de doenças, bem como 

campanhas articuladas coletivamente junto a outras secretarias, em prol da pro-

teção das infâncias e combate ao abuso sexual de menores, setembro rosa ɬ so-

bre o câncer de mama, novembro azul ɬ saúde do homem com foco ao combate ao 

câncer de próstata e tantas outras campanhas de vacinas e ações educativas para 

cuidar da vida e do meio ambiente. 

O desafio inicial consistia em fortalecer os mecanismos de participação social, 

historicamente fragilizados  e consolidar canais democráticos permanentes de 

diálogo  e construção de políticas públicas educacionais ɭ especialmente no con-

texto da ampliação da Educação Integral. O objetivo foi garantir que essa política 

fosse legitimada  por toda a comunidade escolar, promovendo  o engajamento cole-

tivo  e fortalecendo o compromisso social com sua continuidade  e aprimoramento.  

Nesse processo, a I Audiência Pública de Educação Integral em Tempo Integral, 

realizada em junho de 2024, constituiu-se como estratégia central de escuta e par-

ticipação social. A gestão democrática com status institucional é uma conquista 

histórica dos movimentos  sociais e dos educadores pela democratização da socie-

dade e da escola pública (BRASIL, 2024), preconizada pela Constituição Federal e 

pela LDBEN, e colocada como Meta 19 no Plano Nacional de Educação. 

O que motivou  a realização da I audiência pública  de educação integral  em tem-

po integral? Naquele momento, vivenciando  o terceiro ano de implantação e im- 
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plementação da política  de educação integral  em tempo integral,  por meio de de-

cretos que instituíam  a cada ano um conjunto de escolas, embora observássemos 

a aprovação da comunidade escolar em reuniões com famílias, enquetes com es-

tudantes e professores, mostras pedagógicas realizadas todos os anos em praça 

pública, com participação efetiva da comunidade, chegamos ao momento de cons-

truir a política como lei.  

Para tanto, consideramos importante fortalecê-la junto à sociedade como um 

todo ɭ e, para isso, era indispensável ouvi -la. Desta forma, importa  destacar como 

se deu o processo de realização da I Audiência Pública de Educação Integral em 

Tempo Integral.  

A audiência foi antecedida por um processo metodológico estruturado que 

envolveu: 

a) Constituição de uma Comissão Organizadora composta por representantes 

da Secretaria de Educação, conselhos municipais, APLB-Sindicato e Gesto-

res Escolares; 

b) Elaboração e aprovação de Regimento Interno  da audiência; 

c) Realização de miniaudiências em cada escola da rede, com participação de 

estudantes, familiares e profissionais da educação; 

d) Sistematização das sínteses das miniaudiências  pelas unidades escolares; 

e) Divulgação ampla por meio de redes sociais, carro de som, cartazes, rádio co-

munitária  e convites físicos a órgãos públicos e entidades locais; 

f) Real ização da audiência geral em um ginásio de esportes, com apresentação 

das escolas e conferência com especial istas pesqui sadores da área, explana-

ção da proposta municipal e momento de votação simból ica e colet iva sobre 

a cont inuidade e inst i tucional ização da pol ít ica. 

Durante a audiência, os(as) participantes foram convidados a expressar sua ava-

liação por meio da construção de uma árvore de decisão com as cores: verde (seguir), 
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amarelo (reavaliar) e vermelho (parar). O auditório do ginásio lotado e a aprovação 

coletiva da política de Educação Integral demonstraram o engajamento e o apoio 

popular, legitimando o envio de um projeto de lei para a Câmara de Vereadores. 

A substituição de decretos por uma lei construída democraticamente é vista 

como essencial para consolidar a política como expressão da vontade popular. A 

proposta de lei, encaminhada pela audiência pública, foi aprovada pela Câmara 

Municipal e sancionada como a Lei nº 458/2024, em 05 de novembro do mesmo ano, 

instituindo  oficialmente a Política Municipal  de Educação Integral  em Tempo Inte-

gral. A experiência foi  documentada por meio de relatórios, registros fotográficos, 

vídeos e sistematização das sínteses produzidas pelas escolas. 

Esse processo só foi possível porque a proposta desenvolvida desde o seu iní-

cio se construiu de forma coletiva, priorizando a voz dos pais, responsáveis, pro-

fissionais da educação e os estudantes. Reconhecemos que a gestão democrática 

vai além de atos normativos: exige mudanças nas relações sociais e de poder na 

escola, com promoção de espaços reais de escuta, deliberação e construção cole-

tiva, constituindo -se, ainda, como processo em construção no município,  com de-

safios na consolidação de instâncias como grêmios estudantis, fóruns escolares, 

comitês locais, entre outros. 

Quando a comunidade é chamada, todos os setores que a compõem também são 

chamados e consequentemente envolvidos no processo. É nessa perspectiva que 

compartilhamos  e dividimos  responsabilidades. 

O entrelaçamento entre a escola, o terr itór io e os diversos setores compõem a 

di mensão de uma pol ít ica educacional part icipat iva, colaborat iva e promotora de 

convergência de di ferentes pol ít icas públ icas que v isam a qual idade de v ida e o 

acesso a di reitos sociais que colaboram para os enf rentamentos das injust iças so-

ciais. Esse é o nosso compromisso e desaf io. 
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2 AMPLIAÇÃO  DA JORNADA  ESCOLAR E EDUCAÇÃO 
INTEGRAL  EM SANTARÉM  DE 2003-2011 

antarém, município situado entre Belém e Manaus, no coração da Amazônia, 

tem sua sede localizada na margem esquerda do rio Tapajós, na confluência 

com o majestoso rio  Amazonas, em território  outrora  habitado pelo povo Ta- 

pajó. Até 2011, a unidade territorial do município abrangia 22.887 km², distribuídos 

em cerca de 700 comunidades, localizadas tanto em áreas de floresta (terra firme) 

quanto em áreas ribeirinhas.  Entre estas, destacam-se as extensas praias banha-

das pelos rios Tapajós e Arapiuns, bem como as áreas de várzea sujeitas ao regime 

semestral de cheias do rio Amazonas. 

A rede municipal  de ensino contava, à época, com 457 escolas, sendo 233 em 

áreas ribeirinhas,  164 em regiões de planalto  (floresta) e 64 na área urbana. Do to-

tal de 62.133 estudantes matriculados, 49,7% frequentavam escolas urbanas e 50,3% 

estavam em unidades localizadas nas áreas de rios e florestas. 

De 2000 a 2004, a Universidade Federal do Pará (UFPA) ɬ Campus de Santarém, rea-

ÓÐáÖÜɯÜÔÈɯ×ÌÚØÜÐÚÈɯÚÖÉÙÌɯɁ5ÐÖÓ÷ÕÊÐÈÚɯËÖÔõÚÛÐÊÈɯÌɯÌÚÊÖÓÈÙɯÊÖÕÛÙÈɯÊÙÐÈÕñÈÚɯÌɯÈËÖÓÌÚ-

ÊÌÕÛÌÚɂȭɯ ɯ×ÌÚØÜÐÚÈɯÙÌÝÌÓÖÜɯØÜÌɯÈÚɯÊÙÐÈÕñÈÚɯÝąÛÐÔÈÚɯËÌɯÝÐÖÓ÷ÕÊÐÈɯËÖÔõÚÛÐÊÈɯÈ×ÙÌÚÌÕ-

tavam baixo rendimento escolar, excessiva agressividade ou apatia, dificuldades de 

relacionamento com professores e colegas e, 90% tinham  uma imagem negativa de 

ÚÐɯÔÌÚÔÈÚȭɯ#Ðáɯ%1$(1$ɯȹƕƝƜƛȮɯ×ȭɯƙƔȺɯØÜÌɯɁÈɯÈÜÛÖËÌÚÝÈÓÐÈɯõɯÜÔÈɯÊÈÙÈÊÛÌÙąÚÛÐÊÈɯËÖÚɯÖ×ÙÐ-

midos. Resulta da introjeção que fazem eles da visão que deles têm os Ö×ÙÌÚÚÖÙÌÚɂȭ 

Muitas declaravam não gostar da escola e relataram sofrer discriminação e vio-

lência por parte de colegas e, por vezes, de professores. Esse ciclo de violência fa-

mília -escola fechava-se sobre as crianças, negando-lhes o direito de serem reco-

nhecidas em sua alteridade, exterioridade  e dignidade  pessoal. 

O resultado da pesquisa motivou a intensificação do diálogo com o Conselho 

Tutelar, a fim de garantir a proteção das crianças, e com o corpo pedagógico das 

12 escolas participantes da pesquisa, favorecendo a escuta atenta das vítimas de 

múltiplas  violências. Dessa articulação resultou a formação de uma parceria entre 

a Universidade  e uma escola, aqui denominada Escola Ɂ9ɂȮ localizada no mesmo 

bairro do Campus Universitário, para acompanhamento das crianças. 

O objetivo essencial era contribuir para a reconstrução da autoimagem e au-

toestima, abalada pelas experiências de agressão, abuso e desrespeito, conforme 

seus próprios  relatos, além de promover  uma imagem favorável  da criança junto 

à escola, à família e à comunidade. Desejava-ÚÌɯɁ×ÙÖÔÖÝÌÙɯÈɯÌß×ÌÙÐ÷ÕÊÐÈɯËÌɯÈÊÖ-

lhimento  da alteridade, provocando a fome de infinito  que conduz o mesmo para 

ÍÖÙÈɯËÌɯÚÜÈɯÔÌÚÔÐËÈËÌɂɯȹ! /3(23 ȮɯƕƝƝƜȮɯ×ȭɯƙƛȺȭ 

Por meio de atividades artísticas, buscou-se criar espaços para que as crianças 

expressassem afetos, emoções e criatividade, reconstruindo, assim, sua autoes-

tima e autoconfiança. Dessa iniciativa  nasceu o Projeto Arte  de Viver,  cujas ações 

eram realizadas no contraturno escolar. 
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EDUCAÇÃO  INT EGRAL ,  ARTE E CULTURA  DA PAZ 
escola onde se iniciou o projeto era pequena e carecia de espaços adequados. 

Diante dessa limitação, estabeleceu-se um profícuo diálogo com a comuni -

dade em busca de locais para o desenvolvimento  das atividades e com insti - 

tuições, parcerias para o financiamento  de materiais permanentes e de consumo. 

A associação de moradores disponibilizou  sua sede para a realização das ofi -

cinas, enquanto uma integrante da comunidade cedeu espaço para as aulas de 

música. O Campus Universitário da UFPA garantiu ambientes e profissionais para 

atendimento psicológico, pedagógico e reforço escolar. Os oficineiros voluntários 

eram, em sua maioria,  estudantes de graduação em Letras, Pedagogia e Matemá-

tica da UFPA, além de alunos de Música da Universidade Estadual do Pará (UEPA). A 

Secretaria Municipal  de Educação (SEMED) doou o material  de consumo, enquanto 

a Associação de Apoio a Projetos Socioeducativos e Comunitários forneceu o ma-

terial permanente. A escola contribuiu com a alimentação e uma professora rea-

ËÈ×ÛÈËÈɯ×ÈÙÈɯÈÊÖÔ×ÈÕÏÈÙɯÖɯ×ÙÖÑÌÛÖȭɯ#ÈÚɯƗƔƔɯÊÙÐÈÕñÈÚɯÔÈÛÙÐÊÜÓÈËÈÚɯÕÈɯ$ÚÊÖÓÈɯɁ9ɂȮ 

120, com idades entre 7 e 12 anos, participaram  das ações educativas. 

O Projeto Arte  de Viver  tinha como princípios  a construção de uma cultura  de 

paz, o acolhimento solidário  e o respeito à diversidade.  Para tanto, promovia  ofici -

nas de teatro, desenho, dança regional, violão, cavaquinho e contação de histórias, 

além de acompanhamento pedagógico, psicológico e reforço escolar. 

 

DO ARTE DE VIVER AO ARTE NA ESCOLA  DA GENTE 
m 2005, a coordenadora do Arte de Viver assumiu a Secretaria Municipal de 

Educação de Santarém. Naquele momento, a rede municipal  de ensino esta-

va sob a orientação de um instituto  privado  do Sudeste do país, que condu- 

zia, avaliava e direcionava a educação com base em uma lógica meritocrática e 

mercadológica com foco apenas nos resultados. Tal modelo ignorava os desafios 

de uma rede de ensino extensa e diversa, inserida na Amazônia  ribeirinha,  indíge-

na e quilombola,  marcada por sérios problemas sociais e ambientais, porém dona 

de uma rica herança cultural e ancestral.KRISHNAMURTI (1973, p. 51) afirma que: 

Educação correta significa despertar a inteligência,  cultivar  uma vida  integra-

da, e só tal educação pode criar uma civilização e um mundo pacífico; mas, para 

implantar  esta nova espécie de educação, temos de começar de novo, numa 

base inteiramente diferente. 

 

Um novo modelo de educação deveria ser implantado. Porém, o governo muni -

cipal decidiu  manter a parceria com o Instituto,  mas aceitou que fosse minimiza -

da a sua atuação na educação. 
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A função primordial  da educação é contribuir  para a construção plena da pes-

soa, possibilitando uma vida mais digna e feliz. Um projeto pedagógico libertador 

ËÌÝÌɯ×ÖÚÚÐÉÐÓÐÛÈÙɯÖɯɁËÌÚÈÉÙÖÊÏÈÙɯËÈÚɯÍÖÙñÈÚɯÊÙÐÈËÖÙÈÚɯËÈɯÊÙÐÈÕñÈȮɯËÈɯÑÜÝÌÕÛÜËÌɯÌɯËÖɯ

×ÖÝÖɂ (DUSSEL, 1977, p. 224). Assim, propôs-se um programa paralelo que acrescen-

tasse mais tempo e mais espaço educativo, e que priorizasse a formação humana. 

Nessa perspectiva, foi  concebido e implantado,  na Rede Municipal  de Educação 

de Santarém, o Programa Escola da Gente, alicerçado na escuta respeitosa das vo-

zes indígenas, quilombolas, ribeirinhas e urbanas periféricas, silenciadas por um 

modelo educacional desconectado da realidade amazônica. 

 

O PROGRAMA  ESCOLA  DA GENTE 
programa Escola da Gente t inha como pr incipais objet ivos: garant i r o aces-

so, a permanência e a conclusão com êxito; melhorar a qual idade social da 

educação; adotar prát icas ét icas na gestão dos recursos educacionais; for- 

talecer os instrumentos democrát icos de gestão; promover a humanização da es-

cola; construi r uma cultura de paz. 

Para alcançar esses objetivos, priorizaram -se os seguintes eixos de ação: for -

mação inicial e continuada de professores; melhoria da infraestrutura escolar; im-

plantação de uma política de qualidade da alimentação e do transporte escolar; 

criação do plano de carreira dos profissionais da educação; implementação do Or-

çamento Participativo  (OP); realização de prestação de contas públicas e amplia -

ção da jornada escolar. 

 

AMPL IAÇÃO  DA JORNADA  ESCOLAR  E O PROJETO 
ARTE NA ESCOLA  DA GENTE 

Projeto Arte  na Escola da Gente foi  inspirado  na experiência do Arte  de Vi -

ver. A prática de trabalho em parceria revelou-se fundamental  para o avan-

ço intersetorial  do projeto. O diálogo  começou internamente, no âmbito do 

governo, integrando secretarias como Administração, Transporte, Assistência 

Social, Saúde, Cultura e Esporte e Lazer. No plano externo, buscou-se parcerias 

com artistas locais, a Orquestra Sinfônica, a Banda Municipal, artistas plásticos e 

academias de dança. 

Os objetivos centrais do projeto eram: contribuir para a qualidade social da edu-

cação; resgatar a autoestima; valorizar os educandos; promover a cidadania e a 

cultura de paz. Na fase inicial, a seleção de escolas priorizou aquelas situadas em 

áreas de maior  vulnerabilidade  social e com histórico  acentuado de violência. Ain - 
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da em 2005, cerca de 2.800 crianças foram inseridas no projeto, que rapidamente 

ganhou repercussão social, culminando com o I Festival Arte na Escola, cujo encer-

ramento ocorreu em praça pública, com ampla participação das escolas, famílias 

e expressiva cobertura da imprensa local. 

A resposta positiva  do projeto ajudou na consolidação de parcerias com artis-

tas locais, Secretaria de Educação Continuada,  Alfabetização, Diversidade  e Inclu -

são (SECADI) e o Ministério da Cultura. A partir de 2006, o projeto passou por um 

processo de expansão, com o apoio de artistas voluntários e a contratação de pro-

fissionais das artes para atuarem como professores no projeto. Além das oficinas 

artísticas, passaram a ser oferecidas atividades esportivas, ampliando  o atendi-

mento às crianças no contraturno  escolar. 

O Arte  na Escola da Gente foi  um caminho para a ampliação do tempo e dos es-

paços educativos, contribuindo efetivamente para a educação integral dos estu-

dantes da rede municipal  de Santarém. De 2005 a 2011, o projeto alcançou direta-

mente 31.600 estudantes em 381 escolas, tanto na cidade quanto na zona rural,  por 

meio de 1.167 oficinas de arte nas modalidades de canto, instrumentos de sopro e 

percussão, violão, teclado, teatro, dança regional e contemporânea, cerâmica, ar-

tes plásticas e mosaico. 

Nas escolas urbanas e nas rurais  próximas à sede municipal,  as oficinas ocor-

riam no contraturno  escolar. Já nas unidades mais distantes, localizadas em áreas 

de floresta e rios, as atividades eram realizadas aos finais de semana, por meio das 

Caravanas de Arte  na Escola. O Projeto Casinha de Leitura integrava  essas carava-

nas, levando atividades literárias às escolas rurais. Durante a semana, desenvolvia 

atividades de leitura,  teatro e contação de história  nas escolas, praças e no parque 

da cidade, com o suporte do ônibus literário.  

O Arte na Escola da Gente recebeu o Selo Cultura Viva e foi reconhecido como 

Pontinho de Cultura pelo Ministério da Cultura. Entre suas realizações, estão: for-

mação de uma Camerata; realização de quatro mostras de arte e seis exposições 

de mosaico; produção de espetáculos teatrais e oficinas de arte em praças públi -

cas; realização de sete festivais de música; estreitamento permanente da intera-

ção entre escola, família e comunidade. Em 2011, a SEMED iniciou a construção da 

Escola de Artes para melhor  desenvolvimento  de atividades artísticas e culturais.  

 

EDUCAÇÃO  AMBIENTAL:  A ESCOLA  DA FLORESTA 
E A ESCOLA  DO PARQ UE 

educação ambiental constituiu-se como um eixo fundamental da educação 

integral  no Programa Escola da Gente. Em 2008, foi  criada a Escola da Flo-

resta, em parceria com o Sindicato Nacional  dos Seringueiros, que cedeu 

uma área de 33 hectares de floresta secundária às margens do Lago Verde, em Alter  
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do Chão. Esse cenário privilegiado  serviu como espaço para práticas de educação 

ambiental, ética, cidadania e convivência harmônica com a natureza. 

Ɂ ÓõÔ da arte e da cultura,  outro  eixo norteador da política  municipal  de educa-

ção de Santarém é a educação ambiental, concretizada através da criação, em 

2008, da Escola da Floresta, com o objetivo de transformar a floresta em uma 

ÌÕÖÙÔÌɯÚÈÓÈɯËÌɯÈÜÓÈɂɯȹ+$(3$ȮɯƖƔƕƖȺȭ 

 

Seguindo essa mesma perspectiva, em 2010, foi  criada na área urbana a Es-

cola do Parque, com a finalidade de ampliar o tempo e o espaço educativo, bem 

como de desenvolver ações diversificadas e educação ambiental com estudan-

tes e professores. 

 

AÇÕES EDUCATIVAS  C O M PL E M ENT A R E S  
E O PROGRAMA  MAIS EDUCAÇÃO  

o segundo semestre de 2007, por meio de um convênio entre o Fundo Na-

cional de Desenvolvimento  da Educação (FNDE) e a SEMED, foi  implantado  

o Projeto de Ações Educacionais Complementares da Secretaria de Educa-

ção Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC). A iniciativa teve como 

objetivo promover  miniprojetos  de caráter cultural,  concebidos a partir  da escola 

e desenvolvidos em parceria com a comunidade e as famílias dos estudantes da 

rede municipal. Essa parceria colaborou para a expansão das ações e fortaleceu as 

bandas e fanfarras escolares. 

Em 2009, Santarém aderiu ao Programa Mais Educação, por meio de termo de 

cooperação firmado com o Ministério da Educação, com o objetivo de fomentar a 

educação integral nas escolas públicas. O programa propiciou a ampliação da jor-

nada escolar e a diversificação de atividades, incluindo acompanhamento pedagó-

gico, práticas esportivas, iniciação científica, cultura e artes. Com isso, o município 

buscou oferecer novas oportunidades de aprendizagem, reduzir desigualdades e 

fortalecer o vínculo  dos estudantes com a escola. 

 

ESCOLAS  DE TEMPO INT EGRAL  FREI F A B I AN O  
MERZ E IRMÃ DOROTHY STANG. 

compromisso com a educação integral levou à criação de novas unidades 

escolares com jornada ampliada. A Escola de Tempo Integral  Frei Fabiano 

Merz, inaugurada  em 2011, foi  implantada  em área urbana para atender es- 
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tudantes do ensino fundamental, oferecendo at iv idades que integravam o curr í-

culo regular com of icinas culturais, esport ivas e projetos de pesqui sa. 

A Escola Irmã Dorothy  Stang iniciou  2011 em um prédio  provisório  e em 2012 ocu-

pou o novo prédio construído para o funcionamento da primeira escola de Tempo 

Integral do campo no município. Localizada em área rural, essa unidade foi conce-

bida para atender às especificidades da educação no campo, conciliando saberes 

escolares com práticas produtivas  sustentáveis, preservação ambiental e valori -

zação da cultura local. 

 

ALGUMAS  CONSIDERAÇÕES 
o contexto da vida em sociedade, do mundo em que vivemos, a educação 

escolar ocupa centralidade para a formação dos sujeitos. É a escola o es-

paço privilegiado  onde desenvolvemos, apropriamos,  compartilhamos  e 

produzimos conhecimentos sistemati zados; é também espaço de conv ivência, 

onde cr ianças, adolescentes, jovens e adultos passam, cada vez mais, parte signi-

f icat iva de suas trajetór ias de v ida. Portanto, t rata-se de um espaço onde se v iven-

ciam, em grande medida, a infância, a adolescência e a juventude. Nesse espaço 

entrelaçam-se emoções, valores, saberes, conf l itos e di ferenças sociais, culturais, 

econômicas e pol ít icas, const ituindo-o como um ambiente diverso, onde todas as 

questões sociais se encontram. Certamente, a escola não será capaz de, sozinha, 

responder às demandas sociais em toda a sua complexidade. É nesse contexto que 

reconhecemos a importância da construção de uma pol ít ica educacional que inte-

gre o terr itór io a par t i r de parcer ias intersetor iais, na perspect iva de convergên-

cias polít icas voltadas para um projeto de sociedade justa e humanizadora, capaz 

de superar a sociedade em que ora v ivemos: superar a v iolência ensinando a paz, 

o ódio ensinando o amor, a exploração e a acumulação pelo compart i lhamento, as 

desigualdades e os preconceitos pelo respeito e pela just iça. 

Essas iniciativas  reafirmaram  que a educação integral  não é apenas uma ques-

tão de ampliar  o tempo de permanência do aluno na escola, mas sim de enriquecer 

as vivências, diversificar  as oportunidades  de aprendizagem e fortalecer o vínculo 

da escola com a comunidade, criando condições para que crianças e jovens se de-

senvolvam plenamente como cidadãos conscientes, críticos e atuantes. 

O legado deixado por essas iniciativas  confirmam  que a educação libertadora  

será sempre um ato de resistência aos modelos tradicionais voltados à educação 

das elites. O diálogo  intersetorial  pode ser um poderoso aliado na construção de 

políticas de educação integral,  especialmente em regiões estratégicas.ṫ 
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CAP. 4 |  EDUCAÇÃO  INFANTIL:  |  

INTRODUÇÃO 
ste texto, construído como ensaio, procura sistematizar algumas ideias de-

batidas tanto no âmbito da Rede de Pesquisadores UnitWin UNESCO: a Cidade 

que educa e transforma 28, como também nos diálogos do Eixo Entrelaçar do 

Programa Escola em Tempo Integral (Lei nº 14.640, de 31/07/2023)29, sobre a relação 

entre a educação infantil,  na perspectiva da educação integral  de bebês, crianças 

bem pequenas e crianças pequenas, e a visão do campo social composta por rede 

de políticas intersetoriais. O movimento  da Cátedra da UNESCO ȿ"ÐËÈËÌ que Edu-

ca e ÛÙÈÕÚÍÖÙÔÈɀȮ neste aspecto, insere vários territórios,  com culturas diversas 

e o mesmo propósito  da defesa da educação integral  e escola de tempo integral.  

No Brasil, o atendimento das crianças de zero a seis anos apresentou-se como 

um caminho dual.  Por um lado, encontramos desde meados do século XIX a aten-

ção e a assistência às crianças pobres, institucionalizadas em orfanatos ou outros 

espaços educativos não formais que as atendiam durante a jornada de trabalho de 

seus familiares.  Por outro,  a oferta de atendimento escolar de quatro horas diárias, 

às crianças de quatro a seis anos, nas redes públicas e privadas.  

Este caminho dual  e desigual será tensionado apenas na década de 1980 no de-

bate da Constituinte30, que vai realizar uma importante mudança na concepção de 

criança e infância na cultura  brasileira. Com a promulgação da Constituição Fede-

ral de 1988, as crianças brasileiras deixam de ser vistas como menores e passam a 

ser compreendidas como pessoas com dignidade própria, sujeitos de direitos aos 

quais o Estado tem o dever de oferecer proteção integral.  

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) enfatiza esta nova con-

cepção de criança e a coloca como prioridade absoluta nas políticas nacionais afir-

mando a importância de escutá-las e de garantir seu bem-estar. Em 1996, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação de 1996, organiza a oferta da educação infantil em 

creche (0 a 3 anos) e pré-escola (4 e 5 anos) e estabelece que esta educação tem como 

base o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual  e social, complementando a ação da família  e da comunidade. Assu- 

 

 

28  ɯ1ÌËÌɯ4ÕÐÛ6ÐÕɯ"âÛÌËÙÈɯ4ÕÌÚÊÖɯɁ ɯÊÐËÈËÌɯØÜÌɯÌËÜÊÈɯÌɯÛÙÈÕÚÍÖÙÔÈɂɯÙÌĶÕÌɯÜÔɯÊÖÓÌÛÐÝÖɯËÌɯÝÐÕÛÌ 

instituições de ensino superior de países de língua portuguesa, como Brasil, Portugal e Cabo 

Verde. A rede desenvolve ações de investigação, extensão e disseminação do conhecimento a 

respeito da constituição da cidade como um território educativo.  

29 Tem como finalidade  a perspectiva do desenvolvimento  e formação integral  de bebês, crian-

ças e adolescentes a partir de um currículo intencional e integrado, que amplia e articula di-

ferentes experiências educativas, sociais, culturais  e esportivas em espaços dentro e fora da 

ÌÚÊÖÓÈɯÊÖÔɯÈɯ×ÈÙÛÐÊÐ×ÈñæÖɯËÈɯÊÖÔÜÕÐËÈËÌɯÌÚÊÖÓÈÙɂɯȹ%ÖÕÛÌȯɯhttps://www.gov.br/mec/pt -br/ 

escola-em-tempo-integral/contexto ). 

30 Destaca-se que tal debate, que impulsiona as transformações nas concepções de criança e de 

infância, é de cunho legal e cultural  e encontra-se ainda em seu processo inicial.  
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mindo  o compromisso de tornar  a oferta da Educação Infantil  em dever do Estado 

e direito  público  e subjetivo de cada criança. 

Os anos 80 e 90 foram fundamentais para construir  no plano legal e institucional 

uma outra concepção de infância, que também estava se formando, internacio-

nalmente, a partir  da Convenção dos Direitos  das Crianças (1999). A criança como 

um sujeito social, que além de direitos de provisão e proteção teria, como sujeito 

de direitos,  também o direito  à participação social. Para garantir  esse percurso, 

foi necessário garantir a elaboração de legislações e políticas indutoras, como ins-

trumentos para a construção de um olhar da sociedade, especificamente para as 

crianças, suas conquistas e desafios, a começar por pais e professores. 

É no contexto da produção deste quadro legal que o texto se desenvolve, inician -

do com o mapeamento da concepção de criança e de infância, especialmente de-

senvolvidos nos campos da Educação Infantil  e Primeira  Infância, com exigência 

de educação integral,  e apontando os novos espaços de participação para a primei -

ra infância, dentre eles a relação com o território  e a cidade. A intersetorialidade 

para a ação da primeira infância necessita que as instituições compreendam as 

crianças como sujeito de direitos  que vivem  as suas infâncias em seus entornos e 

nas relações que com eles constroem. 

 

1 AVANÇOS NO OLHAR  SOBRE BEBÊS 
E CRIANÇAS:  EDUCAÇÃO  INFANTIL  
1.1 CO N CE P ÇÃ O DE E DU C A Ç Ã O  INF ANT IL  NA PE R SP E CT I VA  
DA E D U C AÇ ÃO  I N T E G R A L  

omo vimos, o conceito de Educação Infantil nasce no Brasil num momento de 

reorganização política  e social. Apesar dos seus quase quarenta anos, esta eta- 

pa ainda precisa um longo caminho de reconhecimento social, até mesmo no cam-

po educacional (Barbosa, Richter, 2013). A expansão quantitativa da oferta e sua 

qualificação tem sido luta  cotidiana em grande parte dos municípios  brasileiros. 

Com a articulação de ampla parceria, gestores educacionais, conselheiros, pesqui-

sadores, militantes, professores e trabalhadores da educação, pais e comunidade 

organizada, a Educação Infantil tem conquistado visibilidade e respeito, poten -

cializando seu compromisso com os meninos e meninas. 

A Educação Infantil compreende três importantes funções para as crianças, suas 

famílias e a sociedade. A função política, que diz respeito a sua possibilidade de 

ampliar a igualdade de acesso e permanência na educação infantil, vista como um 

direito de todos que contribui para a construção da justiça social. Isto é, uma Edu-

cação Infantil que apresente qualidade, que seja equitativa e que em seu funciona-

mento evidencie uma estrutura  democrática e participativa.  Também uma função 
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social que se relaciona com o bem-estar, cuidado, nutrição,  higiene, saúde, cul-

tura oferecendo aos responsáveis a garantia de que seus bebês e crianças estarão 

bem atendidos e protegidos,  enquanto eles realizam suas atividades de trabalho 

e produção da vida.  Por fim,  uma função pedagógica que é a construção de espa-

ço de convivência intercultural,  com oportunidade  de ter experiências alargadas, 

o direito de viver e conviver num mundo permeado pela pluralidade, um espaço 

inclusivo onde sejam tratadas com respeito em sua diversidade e singularidade e 

onde sua curiosidade sobre o mundo  seja instigada, ampliando  seus repertórios.  

Cada criança que chega na Educação Infantil  tem sua história  pessoal que conta 

do território onde nasceu, da sua família de origem, seu pertencimento religioso, 

étnico-racial, de gênero, além de características pessoais que conformam a sua 

relação singular com o meio. Neste sentido, a educação infantil visa atender à inte-

gralidade do ser humano: os bebês e as crianças numa proposta que envolva as di-

mensões do corpo, afeto, socialização, cognição, espiritualidade, isto é, numa con-

cepção holística e ecológica, que a permita  constituir -se como sujeito no mundo.  

Apesar da escola procurar apresentar em seus documentos e práticas a pers-

pectiva de formação humana integral, ela não tem condições de realizar sozinha 

esta tarefa. A educação de cada criança necessita estar vinculada à uma perspec-

tiva  societária onde todos têm compromisso com a formação das novas gerações. 

Os bebês e as crianças que frequentam a Educação Infantil não são seres desco-

nectados do mundo em que vivem. As suas escolas necessitam vincular-se com 

outras instituições sociais também comprometidas com a proteção e o desenvol-

vimento infantil a partir de políticas intersetoriais, para oferecer -lhes as oportu-

nidades diversificadas. 

Os bebês, crianças bem pequenas e crianças pequenas têm tido,  historicamente, 

seus direitos  violados, seja pela pobreza, desigualdade social e ausência de com-

promisso das famílias e do Estado. As creches e pré-escolas, por sua atuação no 

território onde as crianças vivem, configuram -se como espaços comprometidos 

com a minimização das desigualdades sociais. Portanto, há um convite a pensar 

na perspectiva de Educação Integral em tempo integral, na Educação Infantil, re-

lacionando-a com os contextos locais. 

Muitas  vezes compreende-se a ideia de Educação Integral à ampliação do tempo 

da jornada escolar e à consequente ampliação dos horários de institucionalização 

das crianças na creche ou na pré-escola. No entanto, essa ampliação do tempo, que 

é uma tendência e um direito das crianças brasileiras, pode se configurar com base 

em diferentes concepções, oferecendo, consequentemente, oportunidades  distintas.  

Há que se distinguir a ideia de Educação Integral, como concepção que pressu-

põe o direito  da criança se desenvolver em suas múltiplas  dimensões humanas nos 

seus diferentes espaços de socialização e a Escola de tempo integral, que é a insti-

tuição que atende as crianças por mais de 7,5 horas diárias (LDBEN nº 9.394/1996). 

Portanto, uma escola de tempo integral pode, ou não, trabalhar na perspectiva da 

Educação Integral.  
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No entanto, afirmar  que a escola assumirá exclusivamente a Educação Inte-

gral da criança pode ser uma ideia arbitrária, uma vez que a chamada formação 

integral não se dá apenas na instituição escolar. Nesse sentido, a ampliação dos 

ÏÖÙâÙÐÖÚɯ ËÌɯ ÈÛÌÕËÐÔÌÕÛÖɯ ãÚɯ ÊÙÐÈÕñÈÚɯ ÕÈɯ ÌÚÊÖÓÈɯ ×ÖËÌɯ ÚÌÙɯ ÌÕÛÌÕËÐËÈɯ ÊÖÔÖɯ ÜÔÈɯ ɁÙÌ-

ÐÕÚÛÐÛÜÊÐÖÕÈÓÐáÈñæÖɂɯËÈɯÐÕÍäÕÊÐÈȮɯØÜÌɯÌÚÛâɯÓÐÎÈËÈɯÈÖɯËÐÙÌÐÛÖɯãɯÌËÜÊÈñæÖɯÈɯÛÖËÈÚɯÈÚɯ

crianças, mas que coloca também em causa um enquadramento que tanto dá conta 

das relações das famílias, especialmente das mulheres, com o mercado de traba-

lho, quanto busca contribuir na garantia de direitos às crianças. 

 ɯɁÙÌÐÕÚÛÐÛÜÊÐÖÕÈÓÐáÈñæÖɂɯËÌÝÌɯÚÌÙɯÜÔɯÙÌÍÖÙñÖȳɯ2ÌÔɯËĶÝÐËÈɯÈɯÈÔ×ÓÐÈñæÖɯËÈɯÑÖÙ-

nada escolar é uma intensificação das relações de espaço e tempo. A permanência 

dos bebês e das crianças durante tempo excessivo na escola, 10 a 12 horas, não é o 

ideal, ela está vinculada  às condições de trabalho das famílias e seus deslocamen-

tos, portanto  é preciso tensionar esta oferta e correlacioná-la aos debates e lutas 

sobre a carga horária  de trabalho dos pais e responsáveis. 

Contudo,  se a ampliação da jornada estiver atrelada a ideia de formação inte-

gral, ela pode trazer consigo um potencial de transformação da escola. As escolas 

de educação infantil, que já têm como premissa legal a construção de uma relação 

sensível com as crianças, passam a estar mais tempo com elas e podem assumir 

o compromisso de estabelecer relações mais próximas com outras instâncias de 

aprendizagens e socialização como a família, a comunidade e a cidade. 

A Educação Integral dos bebês e demais crianças pequenas demanda da escola 

espaços e tempos dialógicos e pode criar  oportunidades  de formação em dimen-

sões vivenciais, cognitivas, afetivas emocionais, motoras, contribuindo, em am-

plitude,  para a formação humana. Nessa concepção, o trabalho educativo trans-

cende uma pedagogia propedêutica, e se funda em uma pedagogia vivencial que 

inter -relaciona cognição, imaginação e múltiplas  linguagens, e que contribui  para 

que a escola seja um espaço de encontro de culturas intergeracionais e de constru-

ção de saberes populares e científicos pelas crianças. 

Em outra chave de análise, se considerarmos que a escola não escapa de nenhu-

ma das dimensões que estruturam a vida da criança, como a condição social, o gê-

nero e o pertencimento étnico e cultural,  superar a imagem idealizada do ɁÈÓÜÕÖɂɯ

e caminhar na direção de uma escola que reconheça as crianças como sujeitos di-

versos é um desafio na construção de uma Educação Integral  na educação infantil.  

A complexidade das infâncias contemporâneas confirma  ainda a necessidade 

de uma educação inscrita no amplo campo das políticas sociais. A articulação en-

tre educação, assistência social, saúde e cultura, dentre outras políticas públicas, 

constitui -se como uma importante intervenção para a proteção social, para a pre-

venção de situações de violação dos direitos da criança e, também, para a garantia 

dos direitos de aprendizagem e da permanência das crianças na escola, principal-

mente em contextos de maior  vulnerabilidade.  

A infância é o ciclo da vida  mais afetado pelas condições de pobreza e desigual-

dade social. No Brasil, a oferta de creches em tempo integral, assim como muitas 

de atividades  do chamado ɁÊÖÕÛÙÈÛÜÙÕÖɂ do Ensino Fundamental,  surgiram,  em 
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grande medida, a partir de ações coletivas ou projetos por iniciativa da sociedade 

civil buscando garantir a proteção e superar as desigualdades na oferta do direito à 

educação para crianças. A implementação de uma política de Estado para oferta da 

Educação Integral  em tempo integral  está relacionada ao compromisso democrá-

tico e republicano de uma escola para todos, lócus de enfrentamento de desigual-

dades sociais (Moll, 2010). Portanto a educação pública de qualidade é desafiada a 

configurar -se a partir  de uma Educação Integral  que se baseie no direito  fundante 

da cidadania e opere como estratégia de promoção de uma maior  justiça social. 

A educação integral pode, assim, desempenhar um papel importante na trans-

formação das concepções de educação pública. Uma vez que gerir uma escola pres-

supõe um projeto de sociedade comprometido  com as infâncias, o que exige conhe-

cer quem são as crianças, como vivem,  que oportunidades  têm em seus territórios.  

1.2 AS D I R E T R IZ E S C U R R I C U L A R E S  N A C I O N A I S  PARA 
A EDUCAÇÃO  INFANTIL  ï DCNEI S 

s novas DCNEI (2009) condensam perspectivas educacionais para a pequena 

infância e procuraram  escutar e traduzir  em seu texto, a diversidade  dos gru- 

pos sociais da nossa sociedade, tanto aquelas já expressas em nossas legislações 

ɬ educação especial, a educação do campo, a educação indígena e quilombola ɬ 

como também as manifestações diretas das pessoas que a realizam, em eventos 

participativos, realizados nas diversas regiões do país. 

Há dois elementos que são fundamentais  para a continuidade  e aprofundamento  

de uma outra concepção de criança e infância que a escola deve alterar. A primeira  

é a definição de bebê e criança como sujeito histórico e de direitos que, nas intera-

ções, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 

coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, 

questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo  cultura.  

Esta definição rompe com a concepção presente na tradição educacional, isto 

é, ver a criança como um ser abstrato, e não um sujeito ancorado na rede social e 

territorial  onde vive, e a escolarização como um processo individual  e desconec-

tado das pessoas e do mundo que a cerca. 

Este papel ativo  e interconectado das crianças com o meio onde vivem  demons-

tra a necessidade da escola, em sua proposta pedagógica, propiciar encontros da 

criança com seu território.  Deste modo, o currículo é concebido como conjunto 

de práticas que buscam articular  as experiências e os saberes das crianças com 

os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 

científico e tecnológico, de modo a promover  o desenvolvimento  integral  de crian-

ças de 0 a 5 anos de idade. A DCNEI  (2009) afirma  que a aprendizagem acontece 

nas interações sociais e pessoais e que as crianças traduzem suas experiências de 

aprendizagem em culturas infantis. Culturas de vivências, gestos, movimentos, 

desenhos, brincadeiras, diálogos. É preciso que este patrimônio  circule na esco- 
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la, mas também que as crianças conheçam os mesmos em seus locais originais de 

produção. Assim, a presença na cidade é fundamental. 

A BN CC-EI (2017) sintetiza esta ideia nos di reitos, que além de di reitos sociais 

e pol ít icos, são também modal idades de aprendi zagem e desenvolv imento das 

cr ianças: explorar, br incar, part icipar, conviver, expressar e, assim, conhecer-se. 

Por f im, as Di retr i zes Operacionais da Educação Infant i l (2024) investem na neces-

sidade da formação prof issional, no engajamento da gestão educacional, na rela-

ção com a sociedade. 

A lém destes dois conceitos que contr ibuem para uma nova concepção de cr ian-

ça as DCN EI (2009) e as DONQ E-IE anal isam e defendem a plural idade das infân-

cias, tanto como reconhecimento e respeito a sua diversidade, como luta contra 

a desigualdade. Em seus posicionamentos ét icos, pol ít icos e estét icos esta v isão 

está representada. Em di ferentes art igos defende-se que as cr ianças possam viver 

sua infância na escola, e que ela não se centre em processos escolar izantes, di s-

cipl inadores, mas, ao contrár io, em percursos lúdicos: i nvest igat ivos e expressi-

vos e também af i rmam a escola como espaço de não di scr iminação e sem v iolên-

cia. Portanto, as DCN EI (2009) defendem uma educação integral, onde o processo, 

indi ssociável do cuidar e educar estejam presentes, e especialmente a oferta em 

tempo integral, para que todas as famíl ias que assim o desejem possam ter a pos-

sibi l idade de acessá-la. 

Se, como foi  visto acima, o educar uma criança exige um espaço público  amplia -

do, que vá para além das fronteiras da escola, o cuidado é a necessidade de garantir 

para a criança pequena que seus direitos  humanos à dignidade  sejam atendidos. 

Esta exigência de compromisso e responsabilidade somente se efetiva se a escola 

estiver integrada aos diferentes setores que apoiem e protejam as crianças, isto é 

uma perspectiva intersetorial  e com a participação das crianças. 

 

2 AVANÇOS NO OLHAR  PARA  AS CRIANÇAS 
DE 0 A 6 ANOS:  PRIMEIRA INFÂNCIA  

a perspectiva do cuidado e da proteção dos bebês e das crianças menores 

que seis anos de idade é que a Lei do Marco Legal da Primeira Infância emer-

ge ressaltando a especificidade e relevância dos primeiros  anos de vida  no 

desenvolvimento integral infantil (Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016). Esta Lei, as-

sumindo  o que foi  disposto na Constituição Federal (1988) e no Estatuto da Criança 

e do Adolescente (1990) sobre a criança como sujeito de direitos oferece prossegui-

mento e aprofundamento a prioridade que a primeira infância deve ter em nossa 

sociedade. Seu objetivo é reduzir  as desigualdades no acesso aos bens e serviços 

que atendam aos direitos dos bebês e das crianças priorizando o investimento pú-

blico na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação. 
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O Marco Legal, com sua estrutura intersetorial, evidencia a aldeia necessária ao 

acolhimento e educação dos novos seres humanos. 

A Lei 13.257 é abrangente e compreende as crianças e as infâncias, a educação 

infantil e a intersetorialidade. O texto inicia com a defesa de que o Estado deve aten-

der ao interesse superior da criança em sua condição de sujeito de direitos e de ci-

dadã. Para isto assume que a criança tem o direito de participar na definição das 

ações que lhe digam  respeito, em conformidade  com suas características etárias 

e de desenvolvimento. Esta escolha redefine tanto o marco operacional das insti-

tuições que operam a favor  da primeira  infância e exige alteração na perspectiva 

da formação dos profissionais  que com ela atuam. 

O Marco Legal, assim como as DCNEI  e BNCC-EI, indicam  a importância  de apren-

der a respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento dos bebês e das 

crianças, bem como incentivar e valorizar a diversidade das infâncias. Com uma 

abordagem intersetorial,  o documento define: 

como áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a 

saúde, a alimentação e a nutrição,  a educação infantil,  a convivência familiar  

e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, o brincar e o 

lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de 

violência e de pressão consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medi-

das que evitem a exposição precoce à comunicação mercadológica. (2016, art.5). 

 

Uma importante  proposição do Marco Legal e que envolve as famílias e os territó -

rios é a promoção da formação de uma cultura de proteção e promoção da criança 

pequena, a criança como valor humano da sociedade, obrigando os meios de co-

municação social a apoiarem a divulgação desta nova perspectiva. É esta mudança 

cultural  na concepção de crianças e na experiência de infância que pode sustentar 

a transformação do olhar da sociedade para as crianças. É nessa nova cultura que 

também está comprometida  a escola e seus profissionais, que formam  as crian-

ças, mas também aos pais e aos demais cidadãos. 

O Marco Legal defende a expansão e a qualificação das escolas de educação in-

fantil, indica a profissionalização dos adultos que organizam e realizam a proposta 

pedagógica, com a participação das crianças, sugerindo cursos de especialização 

para a compreensão da infância com característica intersetorial.  Há, no documen-

to, uma grande preocupação com os bebês e crianças bem pequenas de zero a três 

anos que apresentam deficiências ou problemas de desenvolvimento.  A perspecti-

va inclusiva e o processo de aprendizagem global das crianças são indicadores de 

práticas pedagógicas, como aquelas defendidas no campo da educação infantil, 

que priorizam a interação e comunicação, em propostas significativas e lúdicas, 

articulando  ɁÈÚ dimensões ética, humanista e política  da criança ÊÐËÈËæɂȭ 

Do ponto de vista da intersetorialidade,  o documento afirma  que bebês e crian-

ças pequenas exigem um olhar de integralidade e somente políticas públicas in-

tegradas, com garantia de oferta de serviços intersetoriais de qualidade podem 

oferecer atendimento  integral  e integrado  pois apresentarão visão abrangente de 
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todos os di reitos da cr iança na pr imei ra infância. Estas pol ít icas envolvem comi-

tês intersetor iais, planos, conselhos e redes de proteção. 

Um ponto importantíssimo do Marco Legal é a defesa de que a inclusão integral 

da criança na sociedade em que vive se dará quando elas puderem participar da 

formulação das políticas e das ações de acordo com a especificidade de sua idade, 

devendo ser realizada por profissionais qualificados em processos de escuta ade-

quados às diferentes formas de expressão infantil.  Esta participação ativa oferece 

às crianças um lugar  na história  e na cultura  e as reconhece como produtoras  des-

sas. A escola e seus professores serão partícipes importantes  nesta inclusão social. 

Assim, as escolas de Educação Infantil precisam estar conectadas e participar 

das deliberações e ações das demais políticas para a primeira infância. As crian-

ças precisam de territórios e cidades, campos, águas e matas para completar a sua 

socialização e educação. Construir  ambientes naturais e culturais,  livres e seguros 

para os bebês, as crianças bem pequenas e as crianças onde elas possam circular, 

brincar e criar. Como afirmamos anteriormente, as crianças pertencem às suas 

cidades, elas vivem as suas infâncias nas cidades e com as cidades. São cidadãs. 

 

3 O DIREITO DA CRIANÇA  À CIDADE E AOS 
T ERRIT ÓRIOS:  INT ERS ET ORIAL I DAD E  

rapidez e a intensidade de novos processos culturais  nos espaços urbanos 

e, mesmo nos espaços do campo, das águas, das matas (...) causam mudan-

ças na organização social, o que impacta, de modo significativo,  o viver  das 

infâncias. Com base no percurso histórico e social que possibilitou o avanço nos 

conceitos de infância e de criança, na construção de uma cultura de proteção e na 

perspectiva de educação integral,  cabe refletir  sobre o direito  da criança à cidade 

e aos territórios,  pelo viés da intersetorialidade.  

As crianças pertencem às cidades e são sujeitos que podem participar  ativamen-

te da sua ocupação, mas elas ainda sofrem de invisibilização.  As problemáticas que 

se evidenciam em relação às crianças na cidade permanecem como a preocupa-

ção sobre a violação de direitos  acerca da desigualdade social, do trabalho escra-

vo infantil  e da falta de instrumentos  culturais  de acesso a todas as crianças, para 

que tenham a possibilidade de desenvolver o máximo de suas potencialidades, nos 

múltiplos  os contextos de vida,  pelas experiências em territórios  urbanos, nas re-

giões ribeirinhas,  na vida  do campo e outras. 

A criança, em seus anseios, questionamentos, compreensão e expressão do 

mundo que a cerca, nos coloca em contato com o que criamos e veiculamos 

como humanidade  ɬ subjetiva e objetivamente ɬ e, nesse movimento,  nos de-

paramos com racismo, preconceito, morte, violência, exploração, pobreza, fu-

tilidades  e outras vicissitudes. As crianças apontam constantemente o que a 
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sociedade adulta  insiste em camuflar:  suas mazelas, inconsistências e meca-

nismos de dominação e exploração. (Santos, 2022, p. 97). 

 

Portanto, pensar a cidade como uma construção social merece um olhar ao per-

tencimento. A ausência de crianças em espaços públicos e em contextos compar-

timentados, pela mudança urbana, potencializa a invisibilidade  social. É preciso, 

por exemplo, devolver a rua para as crianças, viabilizar formas de participação e 

pensar em como as cidades podem ser mais amigáveis para elas. Como conceber 

o território  como lócus de desenvolvimento  infantil  e intersetorial? 

Entende-se a cidade como um terr itór io v ivo, um lugar de histór ias, de sent idos 

e movi mentos ent re os di ferentes sujeitos, um lugar de memórias e, especialmen-

te, de encontro ent re pares de idade e sujeitos de di ferentes gerações. Portanto, é 

necessár io um projeto educativo de cidade. Projeto esse que também inclui, em 

sua essência, a ref lexão sobre o que é ser uma cidade boa para as cr ianças. ɁPen-

sar o di reito da cr iança à cidade impl ica pensar também numa cidade que garan-

ta o di reito à v ida da cr iança em espaços públ icos e pr ivados que sejam segurosɂ. 

(Godoy e Carvalho, 2022, p. 127). Cabe aos adultos o reconhecimento dos di reitos 

das cr ianças à cidade e a inclusão dessas em sua const i tuição. 

A Convenção dos Direitos  das Crianças, em 1989 indicou  a garantia do direito 

à participação. No entanto, mesmo com avanços nos debates sobre essa pauta, a 

expressão e a fala das crianças, em diferentes instâncias, ainda são limitadas.  Há 

um impacto político  que requer que os adultos sejam responsáveis pelas crianças 

e mudem o ponto de vista relativo  à cidade. É, portanto,  possível e necessário, an-

tes de tudo, reconhecer quem são as crianças e criar condições para que sejam es-

cutadas e para que participem da vida da comunidade e da cidade, mas com apoio 

dos adultos. Com isso, repensar a cidade pelas lentes das crianças. Isso significa 

construir com elas e não para elas, especialmente pela abordagem alinhada ao pa-

radigma  da participação infantil,  ɁÖ qual, para além de defender a infância como 

uma construção social, considera as crianças atores cuja voz torna evidentes sua 

percepção do mundo, as condições de estar no mundo e os desejos que embalam a 

sua presença ativa no ÔÜÕËÖɂȭ (Bragagnolo, Dickel,  Farenzena, 2020, p. 296). 

No âmbito da produção do conhecimento, pesquisas sobre as pedagogias da 

infância, a escuta da cr iança, a interação verbal e disposit ivos par t icipativos de 

aprendizagem têm sido desenvolv idos para contr ibui r com a educação das cr ian-

ças em di ferentes contextos. Eles provocam a produção de est ratégias de part ici-

pação na cidade e nas pol ít icas públ icas para os meninos e meninas. 

Bárbara Rogoff (1998), desenvolveu o conceito de participação guiada, em que as 

crianças se envolvem em ações e espaços diversos, mas em companhia de adultos 

ÖÜɯ×ÈÙÌÚɯÔÈÐÚɯÌß×ÌÙÐÌÕÛÌÚȭɯ$ÚÛÌɯÊÖÕÊÌÐÛÖɯÐÔ×ÓÐÊÈɯÌÔɯɁ×ÙÖÊÌÚÚÖÚɯÌɯÚÐÚÛÌÔÈÚɯËÌɯÌÕ-

volvimentos  entre pessoas à medida que elas se comunicam e coordenam os esfor-

ñÖÚɯÈÖɯ×ÈÙÛÐÊÐ×ÈÙɯËÌɯÈÛÐÝÐËÈËÌÚɯËÌɯÊÜÕÏÖɯÊÜÓÛÜÙÈÓɂɯȹ1ÖÎÖÍÍȮɯƕƝƝƜȮɯ×ȭɯƕƖƙȺȭɯ"ÖÖÙËÌÕÈÙɯ

esforços compreende, nesse caso, um coletivo de atores sociais com objetivos co-

muns em determinadas situações, com determinados propósitos, como os diálo- 
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gos e ações sobre a cidade, o que inspira  a constituição de uma rede intersetorial  

com e pelas crianças. 

A intersetorialidade é um elemento central nas políticas públicas para atingir 

objetivos de impacto social e para que se desenhem mudanças nas condições de 

visibilidade e educação das crianças em diferentes dimensões. Para tanto, os di-

ferentes setores, conhecimentos existentes, equipamentos e pessoas como refe-

rência constituem a rede necessária para a construção de estratégias dos direitos  

à educação das crianças, considerando-a para além da escola: 

Boa parte da experiência cotidiana de crianças e bebês acontece durante o pe-

ríodo em que estão nas escolas, desde a creche até o Ensino Fundamental. É tam-

bém a partir  da permanência nestes espaços que as crianças garantem o aces-

so a direitos diversos. Contudo, a educação para as infâncias também acontece 

para além do contexto institucional  escolar, o que nos convoca a refletir  sobre 

a cidade enquanto um espaço educador. Isso significa redimensionar tempos e 

espaços de formação, reformular  sentidos e articular  sujeitos, espaços urbanos 

e serviços públicos diversos em prol de uma formação humana e que considera 

os sujeitos em sua integralidade. (Carvalho, Bizzotto, 2024, p. 16). 

 

A educação, em sua integralidade,  depende de um coletivo, com um olhar aten-

to e permanente às necessidades das crianças, como a aprendizagem na cidade, 

sua segurança, saúde, qualidade de vida,  acesso à cultura  em territórios  educati-

vos potentes. Esse processo envolve o poder público, as famílias, os gestores, pes-

quisadores, rede de proteção à infância, programas e coletivos que se responsa-

bilizem  por pensar estratégias de potencializar  o desenvolvimento  das crianças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
presente ensaio, teve o objetivo de debater sobre a relação da educação in-

fantil, na perspectiva da educação integral de bebês e crianças pelo viés da 

perspectiva intersetorial,  considerando o direito  à cidade e aos territórios  

educativos. Para isso, há a necessidade de articulação local entre diferentes se-

tores da sociedade. O desafio é pensar políticas e estratégias intersetoriais, com 

responsabilidades nas ações e de modo transversal, tendo em vista que, pensar 

no começo da vida,  é considerar a criança como um todo em sua integralidade.  

Um elemento central refere-se ao espaço de participação social, a começar pela 

escuta das crianças. Escutar é uma oportunidade de acolhê-las, entender por suas 

vozes, o seu ponto de vista sobre a cidade e as necessidades, o que promove a ca-

pacidade de tomadas de decisão, responsáveis. Deseja-se que a cidade possa se 

constituir em um território educativo e que os adultos possam constituir metodo -

logias participativas.  

A pedagogia da escuta pode se manifestar como uma abordagem pedagógica. 

Ɂ  aprendizagem da escuta se faz necessária tanto do ponto de vista da manuten-

ção da nossa humanidade  como da perspectiva do exercício da profissionalidade  
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escola a fazer um movimento de integração com o meio. A escola pode mover-se 

deixando de ser um lugar de portas e janelas fechadas e criando fios que liguem 

as crianças com a comunidade. Os recém-chegados ao mundo precisam conhecer, 

reconhecer e participar de seu universo cultural e natural. Receber pessoas, gru-

pos e instituições, sair com as crianças para passeios, excursões, participação em 

eventos locais, congregam e lembram todos os jovens e adultos o seu compromisso 

com a integração dos mais jovens. 

O di reito de escuta é, por tanto, um di reito à par t icipação. Isso signi f ica, além 

de signi f icat ivas exper iências a part icipação das cr ianças nos Planos pela Pr imei-

ra Infância, municipais. A part icipação é transformadora e pode tornar as cidades 

mais amigáveis para as crianças e mais humanizadas, desde que, cuidadosamente 

pensadas, em suas di mensões pedagógicas. 

Além  disso, o documento de referência das Diretrizes  Operacionais Nacionais 

para a Educação Integral em tempo integral na Educação Básica (2025) permite 

compreender os percursos a serem trilhados para os processos participativos e 

intersetoriais e viabilizar estratégias como: 

ɡ Criar canais de interlocução permanente entre secretarias e órgãos da ad-

ministração pública, de modo a fortalecer as políticas de educação infantil 

em tempo integral;  

ɡ Fomentar práticas de gestão que possibilitem espaços compartilhados de 

elaboração, decisão e acompanhamento das políticas de educação infantil 

em tempo integral;  

ɡ Criar  estratégias intersetoriais de avaliação das experiências compartilha -

das no âmbito da educação infantil em tempo integral; 

ɡ Prever protocolos de atendimento e articulações intersetoriais e intersecre-

tariais garantindo  os direitos  das crianças do público  da Educação Especial; 

ɡ Prever protocolos com os serviços de assistência social e saúde para troca de 

informações sobre as famílias que se encontram em situação de vulnerabili -

dade social e garantia do acesso integral  aos serviços; 

ɡ Manter  uma rede de interlocução com entidades privadas e organizações não- 

-governamentais, salvaguardando o horizonte público de seus objetivos e 

experiências. 

Desse modo, esse ensaio convidou  à reflexão com o objetivo de recuperar deba-

tes sobre as infâncias e os desafios do cuidado e da educação integral de bebês e 

crianças bem pequenas na interface com a formação de uma rede de políticas in- 

tersetoriais que tem como pressuposto processos coletivos e dialógicos pela visi -

bilidade e direitos assegurados para as infâncias.ṫ 
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O 
INTRODUÇÃO 

texto explora a educação integral a partir de uma perspectiva decolonial, 

questionando a persistência da herança colonial no Brasil e exaltando a pro-

dução de saberes do território  amazônico. O objetivo deste estudo é com- 

preender como a intersetorialidade,  sob uma perspectiva decolonial, pode atuar 

como um ato político de resistência e transformação para a educação integral no 

Brasil, confrontando  as estruturas de poder e desigualdade herdadas do colonia-

lismo e do neoliberalismo e criando algo novo, com foco na realidade e nos desa-

fios das experiências da região amazônica. 

Propõe-se uma discussão sobre a educação integral como uma "prática da li-

berdade", que se opõe à exclusividade de modelos pedagógicos coloniais e bus-

ca a autonomia dos sujeitos. Em seguida, em "país tropical abençoado por deus e 

bonito  por natureza' repousa esplêndido no berço das desigualdades e das mar-

cas do colonialismo",  desvela como a herança colonial, a colonialidade  do poder 

e o neoliberalismo continuam a moldar a educação e a reproduzir desigualdades, 

utilizando dados estatísticos para ilustrar a dura realidade brasileira. A seguir, 

"entrelaçando vidas na/com a amazônia: educação integral como resposta inter-

setorial às desigualdades", e a subseção, "da escuta ao entrelaçamento: educação 

integral e intersetorialidade na amazônia", o foco é direcionado para a Amazônia, 

evidenciando como a região é silenciada e como a intersetorialidade na educação 

integral pode ser um dispositivo para a desobediência epistêmica, valorizando sa-

beres e práticas locais e construindo  uma realidade mais justa. 

A metodologia adotada neste artigo é de natureza qualitativa e se baseia em 

pesquisa bibliográfica  e análise documental. O referencial teórico é construído 

a partir  de autores centrais do pensamento decolonial, como Catherine Walsh, 

Boron, Mignolo, bell hooks e na teoria dos Sistemas em De Giorgi, que fornecem a 

base conceitual para a discussão. Para contextualizar  e fundamentar  a argumen-

tação, o texto recorre à análise de dados estatísticos e a relatórios de instituições 

como IBGE, PNAD  e Oxfam, que evidenciam as profundas  desigualdades no Bra-

sil. A abordagem permite o foco com a realidade da Amazônia e revela de forma 

concreta como as dinâmicas de poder e as heranças coloniais que se manifestam. 

 

1 INT ERS ET ORI AL ID ADE  NA EDUCAÇÃO  
INT EGRAL :  UMA PERSPECTIVA DECOLONIAL  

"A pedagogia decolonial caminha perguntando. Ela não tem respostas fixas 

ou pré-determinadas, mas um projeto que se constrói na e pela luta." 

(WALSH,  Catherine, 2014. p.129) 
 

 

 

PENSAR A EDUCAÇÃO  INTEfiRAL  DESDE A PERSPECTIVA DA  INTERSETORIALIDADE:  

SUJEITOS, SABERES E TERRITÓRIOS 92 |  



O 

-Öɯ !ÙÈÚÐÓȮɯ Èɯ ÌËÜÊÈñæÖɯ ÐÕÛÌÎÙÈÓɯ ɁÊÈÔÐÕÏÈɯ ×ÌÙÎÜÕÛÈÕËÖɂɯ ×ÖÙØÜÌɯ ÚÌɯ ÙÌÊÖÕÏÌÊÌɯ ÌÔɯ

constante movimento de construção, de aprendizado e de criação de algo novo na 

educação brasileira, a partir  do respeito e valorização das diversidades dos terri -

tórios educativos. Se opõe a hegemonia de modelos pedagógicos coloniais, se re-

nova a cada passo no reconhecimento e fortalecimento  da autonomia dos sujeitos 

da educação, visando assegurar o desenvolvimento pleno dos bebês, crianças, 

adolescentes e jovens em suas múltiplas  dimensões: cognitiva,  física, social, emo-

cional, ético-política e cultural.  

Para que essa caminhada ocorra de forma significativa é imprescindível ir ao 

encontro de outros atores sociais e estabelecer a articulação de saberes e práti -

cas entre diferentes setores, ou seja, promover a intersetorialidade como forma de 

luta. Quando compreendida em uma perspectiva decolonial, a intersetorialidade  

deixa de ser apenas uma estratégia de gestão para se tornar um ato político de re-

sistência e transformação, confrontando  as estruturas de poder e conhecimento 

que ainda existem na educação e na sociedade, herdeiras diretas do colonialismo.  

-ÌÚÚÌɯÚÌÕÛÐËÖȮɯÌÔɯÜÔɯ×ÈąÚɯØÜÌɯɁÕÈÛÜÙÈÓÐáÖÜɂɯÈÚɯËÌÚÐÎÜÈÓËÈËÌÚȮɯÈɯÐËÌÐÈɯËÌɯÜÔÈɯ

educação integral que estabelece relações intersetoriais emancipatórias que fa-

vorecem o despertar de uma consciência crítica da realidade e comprometida em 

visibilizar  os espaços novos de liberdade no qual as crianças, adolescentes e jo-

vens possam desenvolver a consciência de si mesmo e do seu mundo, é um ato de 

resistência. Um ato de resistir que se manifesta na capacidade de não aceitar as 

desigualdades da realidade como um destino imutável,  mas sim como algo que 

pode ser questionado e transformado. O reconhecimento de posições de subalter-

nidade, onde alguns grupos são silenciados ou inferiorizados, é o primeiro passo 

para a sua superação. Ao desenvolver essa consciência, os estudantes se tornam 

agentes ativos, prontos para construir  uma realidade mais justa e equitativa,  onde 

a liberdade é uma conquista coletiva. 

1.1 O ñPAĉS TROPICAL ABENÇOADO POR DEUS E BONITO POR NATUREZAò REPOUSA 
ESPLÊNDIDO NO BERÇO DAS DESIGUALDADES  E DAS MARCAS DO COLONIALISMO  

colonialismo ainda persiste. Segundo Catherine Walsh (2018) a independência 

das nações latino -americanas não significou  o fim  da dominação, mas sim a re-

configuração da matriz  colonial  do poder. Para ela, a herança do colonialismo  per-

ÚÐÚÛÌɯÊÖÔÖɯÜÔÈɯɁÔÌÔĞÙÐÈɯÖ×ÙÌÚÚÐÝÈɂɯȹ6ÈÚÏȮɯƖƔƕƜȮɯ×ȭƗȺȮɯØÜÌɯÊÖÕÛÐÕÜÈɯÈɯÖ×ÌÙÈÙɯÚÖÉɯÖɯ

disfarce de novas estruturas de controle, a exemplo do neoliberalismo. Assim, a su-

posta liberdade conquistada formalmente  pelos países apenas se reorganizou sob 

uma lógica neoliberal de mercado que, no fundo, continua a reproduzir as desigual -

dades, iniquidades  e hierarquias impostas pelo colonialismo  e seus desdobramentos. 

Um outro autor, crítico do neoliberalismo, Boron (2006) o denuncia como sendo 

uma nova roupagem do colonialismo  e do imperialismo  que age para desmante-

lar o Estado e seus serviços públicos. O neoliberalismo se baseia na privatização, 

na precarização do trabalho, na subordinação da educação e na transformação de 

direitos sociais em mercadorias. 
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A educação, nesse modelo, não é compreendida como um direito  social e um 

bem público, mas como um serviço ou mercadoria a ser consumida. Nessa pers-

pectiva, o principal objetivo da educação, por certo, não é a formação integral do 

cidadão, mas sua preparação como capital humano para o mercado de trabalho. 

Uma educação desenhada para atender às necessidades imediatas do capital, prio-

rizando habilidades técnicas e operacionais em detrimento de uma formação hu-

manista e reflexiva.  A lógica neoliberal para a educação estimula que as pessoas 

se vejam como "empreendedoras de si mesmas". Isso as despolitiza, levando-as a 

crerem que suas dificuldades são resultado de falta de esforço pessoal e não de um 

sistema estruturalmente injusto. A educação, nesse contexto, as molda para serem 

consumidoras de serviços educacionais e produtoras  para o mercado, e não pes-

soas engajadas e conscientes de seus direitos e deveres. Isso cria um ciclo onde a 

educação "treina" para empregos que muitas vezes são precários e mal remune-

rados. O direito à educação pública de qualidade, que deveria ser garantido pelo 

Estado, é progressiva e deliberadamente fragilizado.  

A memória opressiva, segundo Walsh (2018), opera produzindo e reproduzindo 

desigualdades abissais que, no Brasi l, se mani festam de forma interseccional, sen-

do a raça e o gênero fatores que ampl iam os desaf ios enf rentados pela educação 

integral na perspectiva intersetor ial e decolonial . A lém de ter a seu serv iço uma 

educação focada unicamente em conteúdos pedagógicos e mensurações de desem-

penho, ignora as di mensões humanas, a v ida no terr itór io e a existência. Ao negar 

a complexidade da v ida que cada estudante traz consigo, ignora ou desqual if ica 

também, sua ident idade cultural, sua histór ia fami l iar e a sabedor ia de sua comu-

nidade, sufoca o br incar, a imaginação e os sonhos tratando o tempo escolar como 

um insumo a ser ot imizado, e não como um espaço de afetos, de desenvolv imento e 

de aprendizagem. Essa perspectiva que não reconhece questões sociais complexas, 

para além de ser reducionista, é reprodutora de um sistema excludente com foco 

obsessivo em Língua Portuguesa e M atemát ica que, del iberadamente, cont inua a 

exclui r cr ianças, adolescentes e jovens do seu di reito à educação. 

Olhemos para o abismo das desigualdades e ɁÊÈÔÐÕÏÌÔÖÚ ×ÌÙÎÜÕÛÈÕËÖɂȯ de 

fato a educação, historicamente, tem cumprido seu papel emancipatório? A taxa de 

analfabetismo na população de 15 anos ou mais é de 4,3% para pessoas brancas, en-

quanto para pessoas pretas, pardas e indígenas, as taxas são de 10,1%, 8,8% e 16,1%, 

respectivamente (IBGE, 2024). Entre os jovens de 14 a 29 anos que não concluíram 

o ensino médio, 71,6% são pretos ou pardos, contra 27,4% de brancos (IBGE/PNAD, 

2024). A necessidade de trabalhar é o principal  motivo  para a evasão escolar para 

os homens. Para as mulheres, os motivos de abandono incluem a necessidade de 

trabalhar (25,5%), gravidez (23,1%) e afazeres domésticos ou cuidados com pessoas 

(9,5%) , (IBGE/PNAD, 2024). A violência física contra mulheres negras cresceu 32% em 

2024, enquanto o aumento para mulheres brancas foi  de 6% (CRIOLA,  2024). A Agên-

cia Brasil apontou que 85% das mulheres negras sem renda convivem  com agres-

sores (AGÊNCIA BRASIL, 2024). Em 2024, o Brasil registrou 71.892 casos de estupro, 

o que equivale a mais de 196 ocorrências por dia, apesar de uma pequena queda 

de 1,44% em relação a 2023 (RASEAM 2025) e foram registrados 1.450 feminicídios  
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(RASEAM 2025). Por fim,  segundo a CNN  Brasil, o relatório  da Oxfam de 2024 apon-

ta que 63% de toda a riqueza do Brasil está nas mãos de apenas 1% da população. 

Frente a esta dura realidade brasileira e considerando que a educação não é um 

sistema isolado, ela existe e opera dentro de uma sociedade, é possível inferir  que 

a educação não só reflete, mas também reproduz  as profundas  desigualdades de 

um país marcado por uma herança colonial. Os dados de evasão escolar por gêne-

ro, violência e concentração de renda formam  uma rede de opressão que a escola 

tem dificuldade de romper. A desigualdade de gênero e raça é um fator de risco que 

se aprofunda  com a falta de autonomia  econômica. 

O olhar decolonial para educação integral implica em não ignorar as complexi -

dades da vida do estudante, mas as reconhecer para que se possa enfrentá-las ati-

vamente por meio de uma abordagem que seja, de fato, intersetorial e decolonial. A 

educação integral  não pressupõe um mundo  apartado dessas estatísticas. O cotidia -

no da escola é o reflexo vivo e diário de todas essas desigualdades. Os dados sobre 

evasão escolar, violência e concentração de renda não são números abstratos; eles 

se manifestam na realidade de cada estudante denunciando a urgência da criação 

e/ou do reconhecimento de uma nova forma de educação, construída coletivamente. 

"ÖÔÖɯÕÖÚɯÓÌÔÉÙÈɯÉÌÓÓɯÏÖÖÒÚȮɯÈɯÌËÜÊÈñæÖɯËÌÝÌɯÚÌÙɯÝÐÚÛÈɯÊÖÔÖɯɁÜÔÈɯ×ÙâÛÐÊÈɯËÈɯÓÐ-

ÉÌÙËÈËÌɂȮ capaz de "ajudar-nos a transgredir  fronteiras, a ir  além; de tal modo que, 

×ÌÓÈɯ×ÌËÈÎÖÎÐÈȮɯÕÖÚɯõɯ×ÖÚÚąÝÌÓɯÊÖÕÏÌÊÌÙɯÈɯÍÌÓÐÊÐËÈËÌɂɯȹÏÖÖÒÚȮɯÉÌÓÓȮɯƖƔƕƛȭɯ×ȭƕƝȺȭɯ-ÌÚÚÌɯ

sentido, a educação integral  decolonial se torna um caminho para a transgressão 

das estruturas opressoras, promovendo a liberdade e a felicidade que nascem do 

reconhecimento de nossa própria humanidade. 

1.1.1 ED U C A Ç ÃO  I N T EG R A L  I N T E R S E T O R I A L :  O T E R R I T Ó R IO CO NT ANDO  
SUA PRÓPRIA HISTÓRIA  
×ÙÌÊÐÚÖɯÊÖÔÌÛÌÙɯÜÔÈɯɁËÌÚÖÉÌËÐ÷ÕÊÐÈɯÌ×ÐÚÛ÷ÔÐÊÈɂɯÊÖÕÍÖÙÔÌɯÈÍÐÙÔÈɯ,(&-.+.ɯ

(2008, p. 10) e decolonizar o conhecimento libertando  a educação da epistemo- 

logia dominante  que, ao impor  os parâmetros eurocêntricos, ofusca o ver, o sentir 

e o agir sobre nossa própria realidade. 

De acordo com Oliveira e Candau (2010, p.20) "A educação decolonial busca pro-

mover a justiça cognitiva, o reconhecimento da diversidade de saberes e a cons-

trução de relações mais igualitárias  entre diferentes grupos sociais." Valorizar  sa-

beres e práticas que foram historicamente desprezados, como os conhecimentos 

tradicionais de povos indígenas e comunidades quilombolas. 

 ɯÐÕÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÐËÈËÌȮɯÊÖÔÖɯÜÔɯÈÚ×ÌÊÛÖɯËÌÚÚÈɯɁËÌÚÖÉÌËÐ÷ÕÊÐÈɂȮɯÕÈɯÌËÜÊÈñæÖɯÐÕÛÌ-

gral é a resposta mais urgente e adequada para promover e/ou visibilizar os arranjos 

territoriais necessários que garantam o desenvolvimento pleno de todas as crianças, 

adolescentes e jovens de todas as raças, credos, gêneros e de diferentes realidades 

sociais e culturais em todas as suas dimensões e promovam essa reparação histórica. 

A perspectiva decolonial propõe não apenas criticar, mas também construir 

novas realidades. Nesse sentido, Catherine Walsh (1918) oferece o conceito de ɁÐÕ- 
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tercultural idade crít icaɂ como um aspecto fundamental nesse processo. Di feren-

te do mult icultural ismo, que apenas tolera a coexistência de di ferentes culturas, 

a intercultural idade crít ica é uma luta pol ít ica e epistêmica para desestabi l i zar as 

estruturas de poder que perpetuam a desigualdade. Ela defende que a educação 

deve ser um espaço de di álogo entre saberes e culturas, reconhecendo a legit imi-

dade do conhecimento indígena, afro-brasi lei ro e popular. 

Nessa perspectiva decolonial é importante  pensar a articulação entre educação 

e diferentes setores de modo a exaltarmos práticas de construção de saberes e de 

cuidado coletivo, onde o conhecimento da comunidade e das famílias é integra-

do ao projeto pedagógico. Pensarmos a escola como locus de saberes e de cuidado 

comunitário. Ao valorizar o saber da comunidade e romper com a hierarquia do 

conhecimento eurocêntrico, a intersetorialidade  na perspectiva decolonial, vista 

como um ato de resistência contra as heranças coloniais e neoliberais fortalece a 

educação em sua função social, empodera a comunidade e garante uma educação 

integral  que é, de fato, libertadora  e emancipatória. 

A educação integral decolonial se torna imprescindível no enfrentamento das 

desigualdades históricas na valorização e na pluralidade de saberes que foram, por 

tanto tempo, silenciados. Ouçamos, a seguir, o território amazônico, um território 

vivo, falante e produtor de saberes. 

 

2 ENT REL AÇ ANDO  VIDAS NA/COM A AMAZ ÔNIA:  
EDUCAÇÃO  INT EGRAL  COMO RESPOSTA 
INT ERS ET ORI AL  ÀS DESIGUALDADES  

ala-se muito da Amazônia. Nos discursos institucionais, nas agendas am-

bientais globais, nos projetos de desenvolvimento e nas manchetes dos no-

ticiários, a região é frequentemente evocada como símbolo de abundância 

natural,  diversidade  cultural  e desafios socioeconômicos. No entanto, fala-se pou-

co com a Amazônia. Pouco se escutam as vozes de seus povos originários, ribei-

rinhos, quilombolas,  dos migrantes nordestinos ɭ muitos  deles trazidos à força 

ÊÖÔÖɯɁÚÖÓËÈËÖÚɯËÈɯÉÖÙÙÈÊÏÈɂɯËÜÙÈÕÛÌɯÈɯ2ÌÎÜÕËÈɯ&ÜÌÙÙÈɯ,ÜÕËÐÈÓɯɭ, além dos imi-

grantes bolivianos,  venezuelanos, haitianos e tantos outros que, ao longo do tem-

po, teceram com suas histórias e resistências o mosaico humano que compõe este 

vasto e plural território. A ausência dessas vozes no centro das decisões revela a 

persistência de uma lógica colonial que ainda insiste em tratar a Amazônia como 

espaço a ser explorado, e não como território  vivo,  falante e produtor  de saberes. 

Isso ocorre, sobretudo, porque, historicamente, fala-se sobre a Amazônia  e não 

com a Amazônia. Sua história e cultura têm sido marcadas por políticas de negação 

sistemática de direitos  humanos e, ainda hoje, a região continua a ser interpretada  
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e governada sob uma lógica de fora para dentro, na qual os saberes legitimados  e 

as decisões estratégicas permanecem concentrados nos grandes centros hegemô-

nicos do país. Trata-se de uma forma persistente de colonialismo  interno,  em que 

o próprio  Estado brasileiro  mantém, sobre a Amazônia,  uma relação assimétrica 

de poder. A região é tratada como periferia  produtora  de riquezas e insumos para 

o restante do país, ao mesmo tempo em que vê restringida sua autonomia, silen-

ciadas suas vozes e negligenciadas suas necessidades estruturais. 

De acordo com De Giorgi  (2017) a noção de periferia  pode ser compreendida como 

um conceito explicativo  abrangente, utilizado  para interpretar  diferentes campos, 

da geografia à literatura, da história à economia. Gregory Bateson denominava esse 

tipo  de noção de explanatory principles. Assim, a condição periférica não decorre 

de fatores naturais ou exclusivamente geográficos, mas resulta de processos so-

ciais. A constituição das periferias está relacionada à própria  evolução da socieda-

de, e só pode ser analisada de forma adequada por meio de uma teoria social que 

permita compreender como a diferenciação social produz marginalidade e qual a 

função dessa produção. Ao longo do desenvolvimento histórico das formas de or-

ganização social, diferentes modalidades de periferização foram sendo estabele-

cidas, acompanhando as mudanças nos modos de diferenciação social. 

A concepção de peri feria formulada por De Giorgi, entendida não como dado natu-

ral ou geográf ico, mas como resultado da evolução social e das formas de di ferencia-

ção que produzem marginal idade, encontra forte ressonância quando observamos o 

processo histórico de colonial ismo de ocupação na A mazônia. A região foi construí-

da como Ɂperi feriaɂ dent ro de uma lógica colonial que não reconhece a plural idade 

dos modos de v ida amazônicos, mas os subsume a uma narrativa de atraso, vazio 

demográfico e necessidade de exploração. Essa produção discursiva e material da 

peri feria, que legit ima prát icas de expropriação e subalternização, coincide com a 

função que a teoria luhmanniana atribui aos sistemas sociais ao defini r inclusões e 

exclusões est ruturais. Isto permite-nos compreender como a marginal i zação é me-

nos um ref lexo da real idade objetiva e mais um efeito de construções histór icas e co-

municacionais que natural i zam hierarquias ent re centro e peri feria. No caso ama-

zônico, o colonial ismo de ocupação atua como disposit ivo produ tor de peri ferias, 

organizando a região como espaço subordi nado às demandas econômicas e polít i-

cas do centro. Essa leitura ev idencia que a peri feria amazônica não é um estado pré- 

-dado, mas uma condição continuamente produzida  pelas dinâmicas de diferencia- 

ção social e pelas estruturas coloniais de poder que se atualizam na modernidade.  

O modo como as universidades federais da Amazônia  ɭ como a UNIR,  a UFAC, 

a UFRR e a UFAP ɭ são muitas vezes rotuladas como Ɂ×ÌÙÐÍõÙÐÊÈÚɂ revela a persis-

tência de uma lógica colonial de ocupação que redefine regiões e instituições como 

espaços secundários ou de menor relevância. Declarações, como as do governa-

dor  Romeu Zema (ALMG,  2023), que classificou Norte  e Nordeste como ɁÝÈØÜÐÕÏÈÚɯ

ØÜÌɯ ×ÙÖËÜáÌÔɯ ×ÖÜÊÖɂɯ ÈÖɯ ËÌÍÌÕËÌÙɯ ÔÈÐÖÙɯ ×ÙÖÛÈÎÖÕÐÚÔÖɯ ×ÖÓąÛÐÊÖɯ ËÖɯ 2ÜÓ-Sudeste, 

reproduzem  essa mesma matriz  de exclusão. Sob a ótica da teoria dos sistemas 

de Luhmann e De Giorgi, trata -se da operação de uma sociedade complexa que, ao 

diferenciar -se funcionalmente,  também estabelece margens e hierarquias. A co- 
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municação política, nesse caso, constrói a região do Norte, neste caso específico, 

como periferia sistêmica, reforçando desigualdades históricas. Assim, a leitura 

pós-colonial ilumina como a retórica atual de subalternização se conecta a prá-

ticas coloniais de ocupação, nas quais a Amazônia  é reiteradamente posicionada 

como espaço de exploração e não de protagonismo. 

M as essa colonial idade se mani festa de múlt iplas formas. H á a contradição en-

tre o papel est ratégico da A mazônia na geração de energia elétr ica ɭ com r ios re-

presados e terr itór ios impactados por grandes usinas ɭ e o fato de que sua popu-

lação paga algumas das tar i fas mais altas do país, convivendo com l imitações no 

acesso à energia. Soma-se a isso a precar iedade da mobi l idade regional: os r ios, 

por onde ci rculam barcos, voadei ras e canoas, são as pr incipais v ias de desloca-

mento; o transporte aéreo é oneroso; e as rodovias federais (as BRs) são per igosas 

e, muitas vezes, intransitáveis. Essas condições afetam di retamente o funciona-

mento das escolas r ibei r i nhas, qui lombolas e indígenas, di f icultando a regular i-

dade das aulas, a permanência estudant i l e o acesso a mater iais e tecnologias edu-

cacionais. N o caso das comunidades dos povos or iginár ios, as barrei ras logíst icas 

comprometem também a presença de professores, a ent rega de al imentos escola-

res e a implementação de pol ít icas públ icas educacionais específ icas, impactando 

a preservação das l ínguas e saberes t radicionais. A mesma lógica de exclusão re-

percute sobre a ciência e a divulgação do conhecimento produzido na A mazônia. 

A di stância em relação aos grandes centros ɭ ditos produ tores de conhecimento 

ɭ, aliada às dificuldades  de transporte  e conectividade, restringe a circulação de 

resultados de pesquisa, reduz a participação em eventos científicos e dificulta a 

inserção dos pesquisadores amazônicos/amazônidas em redes acadêmicas na-

cionais e internacionais. Assim, mantém-se um ciclo em que a produção científica 

local é invisibilizada ou subvalorizada, perpetuando a dependência intelectual e  

decisória em relação aos polos hegemônicos. 

O quadro de colonialismo interno e de exclusão estrutural que incide sobre a 

Amazônia  se reflete diretamente nas profundas  desigualdades que marcam a re-

gião. Por exemplo, as cidades amazônicas estão entre as mais desiguais do Brasil e 

figuram, com frequência, nos mapas da fome e da insegurança alimentar e nutricio-

nal, mesmo abrigando polos de produção agrícola voltados ao modelo de commo-

dities. Essa contradição expressa a lógica de exploração externa: a riqueza gerada é 

escoada para outros territórios, enquanto a população local permanece privada de 

direitos essenciais. A ausência de políticas públicas intersetoriais voltadas à per-

manência das populações no campo estão diretamente relacionadas à recorrente 

luta pela posse e uso do território e, frequentemente, ao êxodo rural. Esse processo 

resulta no fechamento de escolas do campo e, simultaneamente, no aumento da po-

pulação nas áreas urbanas. O impacto desse modelo é especialmente severo para as 

escolas e comunidades tradicionais. A Amazônia lidera os índices de fechamento de 

escolas da zona rural  e escolas do campo, aprofundando  o desmonte da educação 

do campo e atingindo  diretamente escolas ribeirinhas,  quilombolas  e indígenas, 

já fragilizadas pelas barreiras logísticas e pela insuficiência de infraestrutura. Esse 

cenário não apenas dificulta  a permanência escolar e a preservação dos saberes 
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tradicionais, mas também limita a formação de novas gerações aptas a dialogar de 

forma crítica com os desafios socioambientais da região (Valenciano, Silva, 2024). 

A precariedade se estende a outros serviços básicos: o saneamento na Ama-

zônia apresenta os piores indicadores do país em acesso à água potável, coleta e 

tratamento de esgoto. Essa realidade evidencia o abismo entre a abundância de 

recursos naturais e a negação de direitos  fundamentais  à população, perpetuan-

do um ciclo de desigualdade que compromete tanto a qualidade de vida quanto o 

desenvolvimento científico e educacional (Santiago, Zuin, 2023). A dificuldade de 

mobilidade,  a ausência de infraestrutura  e a centralização das decisões fora da re-

gião reforçam essa marginalização, restringindo a autonomia local e limitando a 

divulgação  e valorização da ciência produzida  na Amazônia.  

Este silenciamento de vozes e a invisibilização de saberes conectam-se direta-

mente à crítica apresentada na seção anterior,  que adota uma leitura  decolonial 

sobre a intersetorialidade  na educação integral.  Assim como as barreiras históri -

cas e estruturais impostas à Amazônia ɭ expressas nas desigualdades socioeco-

nômicas, no fechamento de escolas do campo, nas precariedades de saneamento 

e na centralização das decisões nos grandes centros ɭ, a narrativa  mítica de um 

Ɂ×ÈąÚɯÛÙÖ×ÐÊÈÓɯÈÉÌÕñÖÈËÖɯ×ÖÙɯ#ÌÜÚɯÌɯÉÖÕÐÛÖɯ×ÖÙɯÕÈÛÜÙÌáÈɂɯÖÊÜÓÛÈɯÈÚɯÔÈÙÊÈÚɯ×ÙÖÍÜÕ-

das do colonialismo e da exclusão interna. 

2.1 DA ESCUT A AO E N T R E L A Ç A M E N T O :  E D U C AÇ Ã O  I N T E G R A L  
E I N T E R S E T O R I A L I D A D E  NA A M A Z Ô N I A  

enfrentamento das desigualdades apresentadas acima exige reposicionar os 

sujeitos amazônicos/amazônidas no centro do debate, rompendo com a lógi- 

ca de falar sobre a Amazônia sem dialogar com ela. Isso implica deslocar o olhar 

hegemônico, escutar os territórios e reconhecer suas histórias, culturas e modos 

de vida como ponto de partida para a formulação de políticas públicas mais efe-

tivas e enraizadas na realidade local. Somente ao integrar saberes, demandas e 

perspectivas amazônicas na construção de agendas intersetoriais para a educa-

ção integral será possível transformar o atual cenário e superar a reprodução das 

assimetrias de poder que ainda moldam a região. 

Neste sentido, esta seção propõe entrelaçar v idas e pol ít icas públ icas a part i r 

da A mazônia ɭ não como cenár io exót ico ou per i fér ico, mas como terr itór io que 

pulsa exper iências concretas de resistência, sol idar iedade e reinvenção. A Educa-

ção Integral, neste contexto amazônico, signi f ica reconhecer a escola como espa-

ço v ivo de encontro ent re saberes t radicionais e conhecimentos científ icos, capaz 

de art icular formação acadêmica, cultural, ambiental e comunitár ia. Ela demanda 

considerar o tempo e o espaço educativos para além dos muros escolares, i ncor-

porando o terr itór io como parte do curr ículo e fortalecendo vínculos com as real i-

dades r ibeir i nhas, indígenas, qui lombolas e urbanas per i fér icas. 

Neste sentido, pensar a educação integral na Amazônia exige ultrapassar visões 

setoriais e reducionistas, que historicamente classificaram a região como Ɂ×ÌÙÐÍÌ- 
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ÙÐÈɂɯËÖɯ×ÈąÚȮɯÚÌÑÈɯÕÖɯÊÈÔ×Öɯ×ÖÓąÛÐÊÖȮɯÌÊÖÕĠÔÐÊÖɯÖÜɯÈÊÈË÷ÔÐÊÖȭɯ.ɯËÌÚÈÍÐÖɯËÈɯÌÚÊÜÛÈȮɯ

nesse contexto, implica reconhecer as vozes silenciadas por um colonialismo de 

ocupação que segue presente nos discursos que desqualificam o lugar,  reafirman -

do hierarquias centroɬperiferia. Ao mesmo tempo, o entrelaçamento intersetorial 

mostra-se como condição necessária para a efetividade  das políticas educacionais, 

na medida em que a complexidade social, tal como problematizada  aqui, revela 

que nenhum setor isolado é capaz de responder às demandas de inclusão, justiça e 

cidadania. Assim, a educação integral na Amazônia deve ser compreendida como 

espaço de articulação entre educação, saúde, assistência social, cultura e direitos 

humanos, capaz de confrontar  práticas coloniais e afirmar  a região como território 

de produção de saberes e de políticas emancipatórias. 

Pensada em chave intersetorial, a Educação Integral exige a ação conjunta de 

diferentes políticas públicas ɭ educação, saúde, assistência social, cultura, es-

porte, transporte e infraestrutura ɭ de forma coordenada e sensível às singula-

ridades amazônicas. Isso implica enfrentar barreiras de mobilidade, superar de-

sigualdades no acesso à energia e à conectividade, garantir alimentação escolar 

adequada, preservar as línguas e culturas originárias e criar condições para que 

as comunidades sejam protagonistas de suas próprias agendas. 

Entrelaçar, aqui, é compreender que não há educação integral possível sem a 

articulação efetiva entre políticas públicas e sem a valorização das vozes histori-

camente silenciadas. É construir  pontes entre saberes, territórios  e setores, trans-

formando a Amazônia de objeto de intervenção externa em sujeito de suas próprias 

escolhas e caminhos. 

 

ALGUMAS  CONSIDERAÇÕES 
essa perspectiva, a educação integral  na Amazônia  não pode ser reduzida 

a uma política meramente administrativa ou pedagógica, mas deve ser en-

tendida  como prática de transformação social que confronta desigualdades 

estruturais e narrativas de subalternização. Ao afirmar  a centralidade da escuta e 

do entrelaçamento intersetorial, a educação integral torna-se instrumento de va-

lorização dos saberes locais, de fortalecimento das identidades e de construção de 

cidadania ativa. Mais do que ampliar tempos e espaços escolares, trata-se de um 

projeto que se posiciona criticamente frente às lógicas coloniais ainda presentes 

nas relações entre centro e periferia, reconhecendo a região não como área a ser 

tutelada, mas como território de produção de conhecimento, justiça e novas pos-

sibilidades de vida coletiva.  

A realidade amazônica serviu como um estudo contundente, evidenciando como 

a lógica de exploração externa e o colonialismo  interno  silenciam vozes e invisibi -

lizam saberes, restringindo o direito à educação e à vida digna. Nesse contexto, a 

educação integral  revela-se de extrema relevância, pois amplia  a compreensão da 

escola articulando  dimensões cognitivas, sociais, culturais,  ambientais e afetivas 

do processo educativo.  Ao reconhecer a diversidade  de territórios  e de sujeitos, a 
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educação integral na perspectiva decolonial promove a valorização dos saberes 

tradicionais,  assegura a inclusão das comunidades historicamente marginalizadas 

e possibilita  a construção de vínculos de pertencimento e cidadania. Mais do que 

uma proposta pedagógica, trata-se de um projeto político e social que enfrenta as 

desigualdades, fortalece a intersetorialidade  entre políticas públicas e contribui 

para afirmar a Amazônia e tantos outros territórios como espaços de produção de 

conhecimento, justiça e equidade. 

Se no passado o colonial ismo europeu se mani festava pela dominação di reta e 

pela negação das culturas locais, no presente, o que se observa é a permanência de 

um colonial ismo de ocupação, sustentado por forças hegemônicas internas e res-

paldado pelo neol iberal ismo e pelo avanço do capital ismo sobre o terr itór io ama-

zônico. Essa lógica impacta di retamente a educação, pois mantém a região como 

espaço de inv isibi l idade e subalternização, restr ingindo invest imentos, desvalor i-

zando saberes tradicionais e impondo modelos alheios à real idade local. A educa-

ção integral, nesse cenár io, adqui re relevância est ratégica ao propor a integração 

de di mensões cognit ivas, sociais, culturais, ambientais e afet ivas, abr indo espa-

ço para prát icas pedagógicas que reconhecem os terr itór ios e suas comunidades 

como protagonistas. A ssim, ela se conf igura como contraponto às forças coloniais 

contemporâneas, promovendo a emancipação, a cidadania e a af i rmação da A ma-

zônia como locus legít imo de produção de conhecimento e de inovação social. 

As reflexões aqui apresentadas nos levam a considerar que a intersetorialidade, 

em uma perspectiva decolonial, é mais do que o entrelaçar de setores; ela é um dis-

positivo poderoso para a "desobediência epistêmica", que desafia a hegemonia do 

conhecimento eurocêntrico e valoriza os saberes e práticas dos territórios. A edu-

cação integral,  quando pensada nesse contexto, se torna uma "prática da liberda -

de" que não ignora a complexidade da vida dos estudantes, mas a reconhece e a 

valoriza  colaborando para a construção de uma realidade mais justa e equitativa.  

Para finalizar,  convida-se o poeta Max Martins  que nos ensina que : 

Onde o chão se faz rio,  e o rio  se faz chão, 

a vida  se tece na mão, a vida  se tece na mão. 

(MARTINS,  Max, 1999) 

 

Rio e chão são parte de um ciclo contínuo de transformação e interdependência. 

Os versos sugerem que a vida na floresta se constrói nesse movimento, e é por isso 

que "a vida  se tece na mão". As comunidades locais não vivem  apenas na terra ou 

no rio, mas com a terra e com o rio, construindo seu conhecimento e sua cultura a 

partir dessa relação dinâmica. 

Portanto, o desafio é continuar a "caminhar perguntando", construindo pontes  

entre saberes, territórios e políticas públicas. A Amazônia, com sua riqueza de ex-

periências e resistências, nos mostra que a transformação é possível quando os su-

jeitos se reposicionam no centro do debate e promovem uma educação que seja, de 

fato, libertadora  e emancipatória. É fundamental  que a educação e outros setores 

se entrelacem para honrar  a pluralidade  de saberes e construir  um futuro  onde a 

liberdade e a felicidade sejam conquistas coletivas, e não privilégios  de poucos.ṫ 
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A 
INTRODUÇÃO 

Educação Integral em tempo integral é frequentemente reduzida, no deba-

te públ ico, a um problema de duração da permanência na escola e de oti-

mização de rot inas pedagógicas. Esse est reitamento f ragi l i za o conceito e 

produz efeitos políticos: desloca o sentido da educação como direito público, hu-

mano e subjetivo e responsabiliza a escola por dimensões sociais que dependem 

de ação pública articulada. Em contraposição, a agenda contemporânea de tempo 

integral  recoloca a necessidade de alargar o pensamento educacional, reposicio-

nando a escola pública  como núcleo de um projeto de desenvolvimento  humano e 

de cidadania, sustentado por redes de proteção e de oportunidades formativas no 

território (Brasil, 2025b). 

Nessa di reção, a intersetor ial idade não deve ser tomada apenas como concepção 

de cooperação inst i tucional, mas como pr incípio de organização pol ít ica e peda-

gógica que art icula a Pedagogia dos Di reitos (Paulo, 2023) e se concret iza por meio 

de trabalho mult idiscipl inar e de pactuação públ ica no terr itór io. H á di ferentes ní-

veis de intersetor ial idade, que podem var iar de simples coordenação de at iv ida-

des a integração plena de pol ít icas, recursos e ações, e sua efet iv idade depende de 

di sposição pol ít ica e pedagógica para const ituí-la como base da pol ít ica públ ica 

(BRA SIL, 2025b). Esta compreensão exige uma abordagem de natureza formativa 

e democrát ica: não se t rata de produzi r escolas homogêneas nem de t ransformar 

o cot idi ano escolar em l i nha de produção, mas de fortalecer a capacidade de com-

preender a complexidade do lugar onde se educa e de const rui r pactos públ icos e 

democrát icos no terr itór io. 

É neste ponto que a Educação Popular oferece contribuição decisiva. Ao reco-

nhecer a educação como ato político, ela afirma a centralidade da participação, do 

diálogo  e da construção coletiva do conhecimento para orientar  políticas públicas 

e práticas institucionais comprometidas com justiça social e democracia (Brasil, 

2025a). Assim, este artigo  sustenta que a intersetorialidade,  para orientar  políti -

cas nacionais de educação integral  em tempo integral,  precisa ser compreendida 

e praticada na perspectiva da Educação Popular, como mediação político -peda-

gógica voltada  à garantia de direitos  no território.  Mais do que revisar o debate 

sobre intersetorialidade,  o texto propõe reinterpretá -lo à luz  da Educação Popular.  

Trata-se de um estudo teór ico-documental, de caráter anal ít ico-interpretat i-

vo. Os pr incipais mater iais mobi l izados foram textos de Jaquel ine M ol l, o M arco de 

Referência da Educação Popular para as Pol ít icas Públ icas e o Documento do Ei xo 

Ent relaçar. A anál ise foi or ientada pelas categor ias integral idade, terr itór io, i nter-

setor ial idade, part icipação e formação docente. 
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A 

EDUCAÇÃO  INT EGRAL  E ESCOLA 
DE TEMPO INTEGRAL  

produção de Jaqueline Moll  sobre educação integral  e escola de tempo in-

tegral constitui um dos núcleos mais consistentes, no Brasil, para distin-

guir,  com rigor  conceitual e implicações políticas, aquilo  que é ampliação 

da jornada escolar, daqui lo que é educação integral como projeto formativo, cida-

dão e civ i l i zatór io. Em textos de di ferentes gêneros e momentos, a autora sustenta 

uma tese central: a educação integral não se reduz ao Ɂmais tempoɂ e tampouco 

pode ser capturada por uma organização administ rat iva de turno, cont raturno e 

oferta de at iv idades, pois seu fundamento é a formação humana integral e o di rei-

to a uma escola públ ica capaz de acolher e produzi r condições efet ivas de apren-

dizagem, pertencimento e dignidade, especialmente para sujeitos histor icamen-

te excluídos. Essa abordagem aparece com nit idez quando, ao d iscuti r a Meta 6 

do Plano Nacional de Educação (PN E) e seus desdobramentos, M ol l (2015) enfat iza 

que os desaf ios da educação integral são simultaneamente mater iais e simból i-

cos, porque envolvem reorganização do trabalho pedagógico, do tempo, do espa-

ço e do sentido públ ico da escola, em disputa com a tradição seletiva e desigual 

que marcou a escolar ização brasi lei ra (M ol l, 2015). Nesse enquadramento, a escola 

de tempo integral não é um Ɂmodeloɂ neut ro repl icável, mas uma pol ít ica públ ica 

cuja legit imidade depende de enf rentar desigualdades e desnatural i zar f racassos 

produzidos inst itucionalmente, inclui ndo a baixa expectat iva em relação aos es-

tudantes das classes populares e o modo como o sistema escolar histor icamente 

operou exclusões Ɂna escolaɂ e Ɂda escolaɂ. (M ol l, 2015). 

No verbete em que define ɁÌÚÊÖÓÈ de tempo ÐÕÛÌÎÙÈÓɂȮ Moll  explicita  uma dis-

tinção que se tornou estruturante no debate: em sentido restrito, trata-se de uma 

forma de organização escolar em que a permanência do estudante se amplia para 

além do turno; em sentido amplo, a escola de tempo integral remete ao debate de 

educação integral,  no qual tempo escolar é categoria decisiva tanto por sua am-

pliação quanto pela necessidade de reinvenção do cotidiano  escolar (Moll,  2010). 

Essa formulação é decisiva porque desloca o debate da mera contabilidade  de ho-

ras para a pergunta sobre o que se faz com o tempo ampliado e sobre como ele re-

configura  currículo,  práticas, interações, linguagens e formas de reconhecimento. 

Em consequência, o tempo aparece como condição necessária, porém não sufi -

ÊÐÌÕÛÌȯɯÈÔ×ÓÐÈÙɯÈɯ×ÌÙÔÈÕ÷ÕÊÐÈɯÚÌÔɯÈÓÛÌÙÈÙɯÖɯɁÔÖËÖɯËÌɯÍÈáÌÙɯÌÚÊÖÓÈɂɯ×ÖËÌɯÈ×ÌÕÈÚɯ

alongar práticas fragmentadas e empobrecidas, reproduzindo o que se pretendia 

superar. Essa advertência reaparece na entrevista-artigo em que Moll afirma que a 

ampliação do tempo é condição para o desenvolvimento das múltiplas dimensões 

humanas, mas não pode funcionar como marcador definidor da educação integral, 

justamente porque o núcleo é a formação multidimensional e a reorganização de 

tempos e espaços em sentido pedagógico e cultural  (Moll  et al., 2020). Nesse argu- 
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mento, também ganha destaque a necessidade de uma escola Ɂ×ÈÙÈ ÈÓõÔɂ da sala 

de aula, com ambientes, oficinas, laboratórios, arte, jardins e outros espaços edu-

cativos, articulados ao projeto de sociedade no qual ɁÊÈÐÉÈÔ ÛÖËÖÚɂȮ com diálogos 

e potencialidades (Moll et al., 2020). 

A contribuição  de Moll  para o campo não se limita  ao plano conceitual; ela inves-

te numa crítica da forma escolar brasileira estruturada por turnos, encurtamento 

ËÖɯÛÌÔ×ÖɯÓÌÛÐÝÖɯÌɯÚÌÎÔÌÕÛÈñæÖɯÌÕÛÙÌɯɁÕĶÊÓÌÖɯËÜÙÖɂɯÌɯɁÊÖÕÛÙÈÛÜÙÕÖɂȭɯ-ÖɯÈÙÛÐÎÖɯÚÖÉÙÌ 

o Programa Mais Educação, a análise enfrenta diretamente a arquitetura  históri -

ca do ɁÌÕÊÜÙÛÈÔÌÕÛÖɂ como tecnologia de ampliação de matrículas com redução 

do direito educativo e empobrecimento das condições de aprendizagem. Ao recu-

perar Anísio Teixeira, as autoras apontam como a expansão escolar, no Brasil, fre-

ØÜÌÕÛÌÔÌÕÛÌɯÖ×ÌÙÖÜɯ×ÌÓÈɯÝÐÈɯËÌɯɁ×ÙÖÎÙÈÔÈɯËÌɯÔÌÕÖÚɯ×ÈÙÈɯÔÈÐÚɯÈÓÜÕÖÚɂȮɯÛÜÙÕÖÚɯÌɯ

redução do dia escolar, além da redução do tempo de formação docente, gerando 

um paradoxo entre ampliação do acesso e fragilização do que se oferece como for-

mação (Leclerc; Moll,  2012). Com isso, a educação integral  aparece como retomada 

ËÖɯÚÌÕÛÐËÖɯËÌɯÌËÜÊÈñæÖɯÊÖÔÖɯɁÊÙÌÚÊÐÔÌÕÛÖɯÖÙÎäÕÐÊÖȮɯÏÜÔÈÕÖɂɯÌɯÊÖÔÖɯÙÌÓÐÎÈñæÖ 

entre a ação intencional  da escola e a vida  em sentido amplo, recusando o forma-

ÓÐÚÔÖɯÌɯÈɯÓĞÎÐÊÈɯËÌɯɁÊÜÔ×ÙÐÔÌÕÛÖɂɯØÜÌɯÚÜÉÚÛÐÛÜÐɯ×ÙÖÊÌÚÚÖÚɯÍÖÙÔÈÛÐÝÖÚɯ×ÖÙɯÙÐÛÜÈ-

lização burocrática (Leclerc; Moll, 2012). O ponto crítico, nesse texto, é a divisão da 

vida escolar em turnos, em que o turno fixo preserva disciplinas tradicionais como 

núcleo duro do currículo e o contraturno vira espaço flexível para tornar o tempo 

ɁÈÎÙÈËâÝÌÓɂȮ o que tende a secundarizar experiências culturais  e comunitárias  e 

a rebaixar a integralidade a suplemento, em vez de reorganizar o currículo como 

totalidade  articulada  (Leclerc; Moll,  2012). Ao nomear essa cisão, as autoras ofere-

cem um critério  de avaliação de políticas: quando a educação integral  é tratada 

ÊÖÔÖɯÈËÌÕËÖɯ×ÌÙÐÍõÙÐÊÖȮɯÈɯÌÚÊÖÓÈɯÚÌÎÜÌɯÈɯÔÌÚÔÈȮɯÈ×ÌÕÈÚɯÊÖÔɯÜÔÈɯɁÊÈÔÈËÈɂɯËÌɯ

atividades; quando é assumida como projeto, tensiona o currículo, a formação do-

cente, a gestão e as relações com o território.  

A dimensão territorial  e intersetorial  aparece, na obra de Moll,  como consequên-

cia lógica da formação integral  e como exigência de justiça social. No debate sobre 

o Programa Mais Educação, a categoria ɁÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɂ surge como eixo de compreen-

são e ação: integralidade exige reconhecer a escola como parte de uma ecologia 

pública mais ampla, com equipamentos, serviços e iniciativas culturais que cons-

tituem a vida concreta dos sujeitos. Em Moll et al. (2020), essa mesma agenda é re-

colocada em perspectiva abertamente política: não se pode falar em saberes comu-

nitários  e intersetorialidades  sem situá-los num território  de disputas conceituais 

e políticas, pois a educação integral, por sua natureza, desloca poder, recursos e 

sentidos, e por isso é alvo de tentativas de captura por lógicas gerenciais, seletivas 

ou meramente compensatórias (Moll  et al., 2020). Nesse sentido, a educação inte-

gral torna-se um campo de disputa  sobre democracia, inclusão e qualidade social, 

e não apenas sobre o desenho de programas. Também por isso, a autora insiste que 

experiências democráticas e exitosas ligadas à educação integral  são Ɂ×ÙÌÊÐÖÚÐËÈ-

ËÌÚɂɯÏÐÚÛĞÙÐÊÈÚɯÈɯÚÌÙÌÔɯÈÛÜÈÓÐáÈËÈÚɯÊÖÔÖɯÚÌÔÌÕÛÌÚɯËÌɯÓÜÛÈɯ×ÌÓÖɯËÐÙÌÐÛÖɯãɯÌËÜÊÈñæÖɯ

com qualidade  social, incluindo  políticas inclusivas que considerem intersetoria- 
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l idade e que escutem saberes comunitár ios e populares (M ol l et al ., 2020). A sínte-

se é di reta: i ntegral idade, sem terr itór io e sem ar t iculação públ ica ampla, tende 

a reduzi r-se a técnica escolar; terr itór io e intersetor ial idade, sem uma concepção 

humanizadora de formação, tendem a v i rar gestão de f luxos e serv iços, sem den-

sidade pedagógica. 

No texto em que discute o PNE e a meta de educação integral, Moll oferece ainda 

uma leitura  histórico -política  que ajuda a compreender por que o tempo integral 

é tão decisivo para enfrentar desigualdades e, ao mesmo tempo, tão vulnerável a 

simplificações. Ao reconstruir  a marca estrutural  da escolarização tardia  e seletiva 

no país, a autora mostra como a organização em turnos se tornou um mecanismo 

persistente de limitação  dos processos de aprendizagem, porque reflexão, diálo -

go, escuta e elaboração exigem tempo, especialmente quando os estudantes não 

dispõem de capital cultural  escolarizado no ambiente familiar  (Moll,  2015). Assim, 

o tempo integral aparece como condição de justiça, mas só se for orientado por prá-

ticas acolhedoras e afirmativas,  por uma implicação docente diferenciada e por 

um currículo  que não trate as culturas populares como ausência, patologia ou dé-

ficit. Nesse ponto, a autora formula uma crítica de grande relevância para políticas 

atuais: ampliar  jornada com repetição de práticas ɁÝÌÓÏÈÚ e ÌÕÍÈËÖÕÏÈÚɂ equivale 

a alongar o que já fracassou, enquanto a ampliação do tempo deve ser compreen-

dida  como ampliação e consolidação do direito  educativo, implicando  reconfigu-

ração do modo escolar, dos vínculos e das experiências formativas  (Moll,  2015). 

Em termos analíticos, o argumento pode ser organizado em quatro eixos, con-

tribuindo  para a reflexão crítica e problematizadora  acerca da agenda contempo-

rânea de educação integral e escola de tempo integral. O primeiro é conceitual: 

educação integral é formação humana integral e religação com a vida, e escola de 

tempo integral é forma organizacional que só ganha sentido quando reinventa o 

tempo escolar como tempo pedagógico, cultural  e político  (Moll,  2010). O segundo 

é histórico -político:  a tradição brasileira de ɁÌÕÊÜÙÛÈÔÌÕÛÖɂ e turnos como expan-

são de matrículas produziu  uma escolarização desigual, e o tempo integral  deve 

ÚÌÙɯÓÐËÖɯÊÖÔÖɯÙÌÚ×ÖÚÛÈɯÈɯÌÚÚÈɯÏÐÚÛĞÙÐÈȮɯÚÖÉɯ×ÌÕÈɯËÌɯÙÌ×ÌÛÐÙɯÈɯÓĞÎÐÊÈɯËÖɯɁÔÌÕÖÚɯ×ÈÙÈɯ

ÔÈÐÚɂɯȹ+ÌÊÓÌÙÊȰɯ,ÖÓÓȮɯƖƔƕƖȺȭɯ.ɯÛÌÙÊÌÐÙÖɯõɯÊÜÙÙÐÊÜÓÈÙ-metodológico: a clivagem entre 

núcleo duro e contraturno empobrece a integralidade; o que se requer é reorga-

nização curricular  que integre dimensões cognitivas, estéticas, éticas, corporais 

e culturais  como totalidade  coerente e socialmente situada (Leclerc; Moll,  2012). 

O quarto é político -institucional: integralidade exige território, escuta de sa -

beres comunitários  e articulação intersetorial,  mas sempre assumindo que esse 

é um campo de disputas; por isso, a política precisa sustentar democracia, inclu-

são e dignidade como centro, e não como efeito colateral (Moll et al., 2020). Nessa 

matriz, a obra de Jaqueline Moll contribui para que o Brasil trate educação inte-

gral em tempo integral  como política  pública  de direito  e como refundamentação 

da forma escolar, e não como mera intensificação do tempo em estruturas que se-

guem excludentes. 
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2 F UNDAMENT OS HISTÓRICOS, POLÍT ICOS,  
EP IST EMOLÓGICOS,  FILOSÓFICOS E 
METODOL ÓGICOS DA EDUCAÇÃO  POPULAR  

a América Latina, a Educação Popular se constitui historicamente como prá-

tica social e horizonte político-pedagógico vinculado às lutas por democra-

tização e justiça social, especialmente em experiências de alfabetização, 

cultura e organização popular que tensionaram o lugar do conhecimento e da escola 

nas relações de poder. (Freire, 1987; Brandão, 2002). No Brasil, sua trajetória dialoga 

com processos de resistência às desigualdades e com a construção de formas co-

letivas de participação, em que educação e ação política  se articulam  na produção 

de sujeitos históricos capazes de interpretar criticamente a realidade e nela intervir 

(Freire, 1987; Gohn, 2011). Esse fundamento  histórico  não é um pano de fundo;  ele de-

fine uma concepção de educação como prática social situada, atravessada por con-

flitos e escolhas, que implica reconhecer que todo projeto educativo opera disputas 

sobre sentidos, prioridades,  direitos  e modos de vida  (Freire, 1996; Brandão, 2002). 

Do ponto de vista político,  a Educação Popular afirma  a democracia como prá-

tica cotidiana, sustentada por participação, organização e controle social, recu-

sando a ideia de cidadania restrita à condição formal  de direito  e defendendo a ci-

dadania como exercício ativo, crítico e esperançoso de voz e decisão nos rumos da 

vida coletiva (Freire, 1996; Gohn, 2011). Quando referida às políticas públicas, essa 

matriz  tensiona a verticalidade  estatal e propõe processos de construção públi -

ca ancorados na escuta, no diálogo  e na corresponsabilização, de modo que a for-

mulação e a implementação não sejam apenas atos administrativos,  mas práticas 

de produção de legitimidade  social e de efetivação de direitos  (Brasil, 2025a). Com 

ÐÚÚÖȮɯÈɯ$ËÜÊÈñæÖɯ/Ö×ÜÓÈÙɯÕæÖɯÚÌɯÙÌËÜáɯÈɯÜÔÈɯɁÔÌÛÖËÖÓÖÎÐÈɯËÌɯÔÖÉÐÓÐáÈñæÖɂȰɯÌÓÈɯ

atua como orientação político -institucional  e ético-pedagógica para democrati-

zar a ação pública e fortalecer a participação social como dimensão constitutiva 

da política. (Brasil, 2025a; Freire, 1996). 

No plano epistemológico, a Educação Popular sustenta uma concepção de co-

nhecimento como construção social, produzida no encontro entre sujeitos e sabe-

res, e não como t ransmissão de saberes de modo uni lateral . Essa perspect iva re-

cusa a hierarquização r ígida ent re saber acadêmico e saber popular e propõe uma 

relação dialógica em que a leitura cr ít ica da real idade se torna pr incípio de pro-

dução do conhecimento, art iculando exper iência, ref lexão e ação transformadora 

(Frei re, 1987; Brandão, 2002). Trata-se de uma epistemologia que reconhece que a 

real idade social é complexa e cont raditór ia e que a compreensão do mundo v iv ido 

exige aproximações metodológicas capazes de apreender as dimensões mater iais, 

simból icas, culturais e pol ít icas dos terr itór ios (Santos, 2007; Frei re, 1987). Para a 

Educação Integral em tempo integral, essa base epistemológica é decisiva porque 
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impede a padronização de respostas e orienta a construção de diagnósticos parti-

cipativos e territorializados,  nos quais o currículo  e a gestão se conectam às condi-

ções concretas de vida,  permanência e aprendizagem (Brasil, 2025b; Brasil, 2025a). 

Do ponto de vista filosófico, a Educação Popular se ancora em uma ética da dig-

nidade humana e em uma concepção relacional de sujeito, em que a formação se 

dá na interação social, no diálogo  e no reconhecimento mútuo.  A dialogicidade, 

nesse sentido, não é recurso retórico, mas categoria fundante  de uma pedagogia 

que compreende a educação como prática de liberdade e a liberdade como processo 

histórico construído coletivamente (Freire, 1987; Freire, 1996). Essa base filosófica 

implica  reconhecer a politicidade  da educação e, ao mesmo tempo, recusar redu-

ções instrumentalistas do ato educativo, situando a formação humana como cons-

trução de autonomia,  de responsabilidade pública  e de capacidade crítica diante 

das desigualdades e das opressões (Freire, 1996; Santos, 2007). 

No plano metodológico, a Educação Popular se organiza como pedagogia da prá-

xis, isto é, como unidade di nâmica ent re ação e ref lexão, em que prát icas educat i-

vas são cont inuamente interpretadas, problematizadas e recr iadas à luz do mundo 

v iv ido. Essa concepção aparece de forma expl ícita quando a Educação Popular é 

def inida como prát ica social que associa exper iência cot idi ana e conhecimentos 

histor icamente produzidos, conf igurando uma ação pensada, or ientada por f ina-

l idades emancipatór ias (Brasi l, 2025a). O método, por tanto, não se l imita a técni-

cas; ele envolve di retr i zes de part icipação, problematização, produção colet iva de 

sent ido e devolut iva ao colet ivo. Nesse quadro, inst rumentos como rodas de di álo-

go, invest igação da real idade e sistematização de exper iências assumem central i-

dade, pois permitem registrar processos, interpretar fatores que os at ravessam e 

produzi r aprendizagens para or ientar decisões públ icas e pedagógicas, t ransfor-

mando v ivências em conhecimento socialmente út i l (Jara, 2006; Holl iday, 2006). 

Ao art icular esses fundamentos com a intersetorial idade, torna-se possível com-

preender que pol ít icas de Educação Integral em tempo integral exigem uma ação 

públ ica capaz de integrar serv iços, recursos e responsabi l idades sem transferi r à es-

cola, isoladamente, o enfrentamento de problemas complexos. A intersetorial idade, 

quando orientada pela Educação Popular, não se reduz à coordenação entre setores; 

ela se compromete com terr itorial ização, participação social e gestão democrát ica, 

estruturando pactos públ icos que ampliem proteção social, cuidado, cultura, ciên-

cia, esporte e di reitos humanos como dimensões const itutivas do projeto formativo 

(Brasi l, 2025b; Brasi l, 2025a). Nessa perspect iva, a Educação Popular oferece a base 

pol ít ico-epistemológica que qual if ica a intersetorial idade como construção públ i-

ca no terr itór io, ancorada em di álogo, corresponsabi l i zação e just iça social, e não 

como mecanismo burocrát ico de integração institucional (Freire, 1996; Brasi l, 2025b). 

2.1 ED U C A Ç ÃO  PO P UL A R  COM O M AT RIZ  É T I C O - PO L ÍT IC A  
E M E T O DO L Ó G I C A  DAS PO L Í T I C A S  P Ú BL I C AS  

Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas define a 

Educação Popular  como concepção filosófica,  ética, política  e pedagógica, ar- 
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ticulada a metodologias educacionais participativas, enraizadas na diversidade 

cultural e nos direitos humanos (Brasil, 2025a). Essa definição é politicamente re-

levante porque situa a Educação Popular como perspectiva de democratização do 

Estado e de qualificação da ação pública, em especial quando dirigida a territórios 

marcados por desigualdades históricas. 

Do ponto de vista histórico, a Educação Popular vincula-se ao protagonismo das 

classes populares e às lutas latino-americanas por transformações sociais, con-

solidando-se como espaço de formação cidadã e de fortalecimento de valores de-

mocráticos, como soberania popular  e exercício ativo  da cidadania (Brasil, 2025a). 

No plano institucional, o documento registra que, desde a Constituição Federal de 

1988, práticas inspiradas na Educação Popular passaram a orientar processos for-

mativos voltados à organização da sociedade civil  e à ampliação de sua participa -

ção em espaços de deliberação e controle social, incidindo  em políticas públicas 

de diferentes áreas (Brasil, 2025a). 

Ao mesmo tempo, o Marco atualiza desafios do presente, destacando a neces-

sidade de promover diálogo em cenários de polarização e desinformação, que re-

duzem a capacidade de escuta e de construção de consensos, tensionando direta-

mente práticas educativas baseadas em diálogo  e reflexão crítica (Brasil, 2025a). 

Essa atualização é decisiva para políticas de tempo integral: sem uma matriz de-

mocrática de diálogo público, a intersetorialidade tende a se burocratizar; sem me-

diações pedagógicas de participação, a escola tende a ser capturada por soluções 

prontas e por padronizações que empobrecem o currículo.  

Na tradição da Educação Popular, a di alogicidade não é adorno comunicacio-

nal, mas exigência epistemológica e pol ít ica. Em termos frei r ianos, a educação 

que busca emancipação social supõe lei tura cr ít ica da real idade, problemati za-

ção e compromisso com a transformação, recusando a transferência ver t ical de 

conteúdos e af i rmando sujeitos histór icos em processos coletivos (Frei re, 1987). 

Na mesma di reção, a Educação Popular contemporânea af i rma que a prát ica edu-

cat iva é inseparável da construção de vínculos sociais, da produção de sent ido e 

da part icipação como aprendizagem da democracia. 

2.2 I N T E R S E T O R I A L I D A D E  COMO P RI N CÍP IO DE O R G A N I Z A Ç Ã O  
DA E D U C AÇ ÃO  I N T E G R A L  EM T EM PO I N T E G R A L  

Educação Popular intersetorial pode ser compreendida como uma orienta-

ção político -pedagógica que reconhece que a formação humana se produz  

nas tramas do trabalho, da cultura,  das desigualdades e das lutas por direitos. 

Por isso, exige articulação entre saberes, políticas e práticas no território. A pró-

pria  historicidade  da educação popular  no Brasil evidencia que ela não se reduz a 

ÛõÊÕÐÊÈɯ×ÈÙÛÐÊÐ×ÈÛÐÝÈɯÖÜɯɁÔÌÛÖËÖÓÖÎÐÈɯËÐÈÓĞÎÐÊÈɂɯÐÚÖÓÈËÈȮɯ×ÖÐÚɯÚÌɯÝÐÕÊÜÓÈɯãÚɯÊÖÕ-

dições econômicas, políticas e sociais e ao contexto de exploração e opressão que 

conforma a vida coletiva (Paulo; Gaio, 2021). 
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Nesse percurso, a educação popular se af i rma como processo de formação cida-

dã e construção de democracia part icipat iva, art iculando di reitos humanos, d iver-

sidade cultural e produção de conhecimentos com as classes populares. 

Nessa mesma di reção histór ica, a educação popular no país se const ituiu tam-

bém como prát ica de resistência e reinvenção em conjunturas autor itár ias, quan-

do a ação educat iva precisou deslocar-se para formas Ɂinv isíveisɂ e comunitár ias, 

fortalecendo organização popular, leitura cr ít ica do mundo e af i rmação de di reitos. 

Em registros de sistematização das exper iências, aparece a caracter ização de prá-

t icas educat ivas que, durante a ditadura civi l-mi l itar, operavam como resistência 

pol ít ico-pedagógica, chegando a requerer est ratégias de ci rculação clandest ina 

de leituras e encontros em espaços protegidos (Paulo, 2023). 

Tal historicidade é decisiva para a ideia de intersetorialidade na perspectiva da 

educação popular:  não se trata de ɁÚÖÔÈÙ ÚÌÛÖÙÌÚɂ de modo administrativo,  mas 

de constituir alianças e corresponsabilidades orientadas por justiça social, parti-

cipação e transformação concreta da realidade, com protagonismo social e com a 

escola pública  afirmada  como bem comum. 

Nesse sentido, o Documento de Referência para Articulação Intersetorial na Jor-

nada Escolar de Tempo Integral,  no âmbito do Programa Escola em Tempo Inte-

gral, apresenta a intersetorialidade  como fundamento  para a organização de po-

líticas de Educação Integral em tempo integral, visando articular educação com 

saúde, assistência social, meio ambiente, cultura,  esportes, ciência e tecnologia, 

entre outros campos, com foco na prevenção de violências, no enfrentamento de 

vulnerabilidades  e na promoção de direitos  sociais (BRASIL, 2025b). A ênfase aqui 

é dupla:  de um lado, a intersetorialidade  como arquitetura  de proteção e garantia 

de direitos;  de outro,  como condição de qualidade da trajetória  escolar, por sus-

tentar acesso, permanência e aprendizagem. 

O documento também explicita que as articulações intersetoriais devem ser 

construídas a partir da identificação do potencial educativo dos territórios e da 

institucionalização  de políticas e programas sociais, de modo a sustentar trajetó-

rias escolares contínuas e completas, em escolas de jornada e currículo integrais 

(Brasil, 2025b). Essa formulação é especialmente importante  porque situa a Edu-

cação Integral no campo dos direitos sociais e rejeita o entendimento de tempo in-

tegral como solução escolar para problemas sociais. Ao contrário,  reconhece que 

a escola não pode responder sozinha a complexidades que atravessam seus por-

tões, exigindo  redes públicas e comunitárias  com base territorial  (Brasil, 2025b). 

Dessa perspectiva, a intersetorialidade  precisa ser compreendida em sua den-

sidade política: envolve disputas de concepção, de prioridades e de capacidade 

institucional, pois articula atores estatais e não estatais, recursos e responsabi-

lidades. Por isso, o documento propõe questões orientadoras para a construção 

intersetorial, tais como quem constrói e compõe a intersetorialidade, quais polí-

ticas públicas estão presentes no território, como reconhecer atores sociais e ma-

pear espaços, instituições, saberes e forças sociais, e qual  o lugar  da escola nessa 
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construção (Brasil, 2025b). Essas questões evidenciam que intersetorialidade  não 

é soma de serviços, mas produção de agenda pública  territorializada.  

A novidade requerida às políticas nacionais de tempo integral, portanto, não é 

apenas ampliar oferta, mas instituir modos democráticos de governança territorial 

capazes de reconhecer potências locais, reorganizar prioridades, sustentar pactos 

interinstitucionais  e garantir  que a ampliação do tempo se converta em ampliação 

de direitos  e experiências formativas  significativas.  

Quando a Educação Popular Intersetorial incide sobre a educação integral em 

tempo integral,  a intersetorialidade  deixa de ser um enunciado e passa a ser cri-

tério de qualidade social e de democratização da escola, porque situa o currículo 

e as práticas pedagógicas no território e na rede de proteção e de direitos. A refe-

rência para a articulação intersetorial na escola de tempo integral explicita que o 

território educativo atua sobre currículo, práticas e condições concretas de apren-

dizagem e que se constrói ancorado na intersetorialidade e na formação integral e 

integradora, já que diferentes políticas, atores, equipamentos e setores são corres-

ponsáveis pela educação integral e pela implementação da política (BRASIL, 2025b). 

Ao mesmo tempo, esse mesmo texto enfat iza que estabelecer relações com ou-

tros setores impl ica conceber a educação em sua di mensão pol ít ica e social, com-

prometida com t ransformações da real idade, e or ienta uma agenda colet iva, de-

mocrát ica e part icipat iva, deslocando a escola de uma função estreita de instrução 

para uma função públ ica de formação de cidadãos e garant ia de di reitos (BRA SIL, 

2025b). 

À luz da Educação Popular, a intersetorialidade refundamenta a concepção de 

escola ao recolocar a centralidade do projeto político-pedagógico, da participação 

comunitária  e do território  como mediações do desenvolvimento  integral,  recu-

sando a homogeneização e fortalecendo o trabalho docente como ação educativa 

crítica e humanizadora. 

 

3 T ERRIT ÓRIO EDUCATIVO E PARTIC IPAÇÃO 
SOCIAL :  A MEDIAÇÃO  DECISIVA 

noção de território educativo ocupa lugar estratégico na articulação entre 

Educação Popular e intersetorialidade, pois permite compreender a política 

educacional a partir  das relações concretas que estruturam  a vida  social. O 

Documento do Eixo Entrelaçar parte do conceito de território  educativo como base 

e lócus agregador para materialização da intersetorialidade  e para apoio às redes 

de ensino na qualificação de políticas locais (Brasil, 2025b). Território educativo, 

nessa perspectiva, é mais do que delimitação geográfica: é trama de relações so-

ciais, culturais, institucionais e comunitárias onde a vida acontece e onde se pro-

duzem aprendizagens, proteções e reconhecimentos. 
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Esse deslocamento tem implicações diretas para o currículo.  Se a Educação In-

tegral supõe pleno desenvolvimento  humano e formação para cidadania, então 

o currículo integral não pode restringir -se ao interior da escola, nem se reduzir a 

atividades complementares. Ele demanda articulação de saberes escolares com 

saberes e práticas do território, reconhecendo sujeitos e coletivos, conectando 

cultura, ciência, trabalho, ambiente, direitos humanos e participação como di-

mensões estruturantes do projeto pedagógico. 

A Educação Popular qualifica  essa mediação porque oferece critérios para que 

o ɁÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɂ não seja transformado  em repertório  utilitarista  de recursos. Ao con-

trário,  orienta a leitura  crítica do contexto, a valorização de experiências e sabe-

res socialmente referenciados e a construção coletiva de decisões, reconhecen-

do participantes como sujeitos do processo educativo (Brasil, 2025a). Em políticas 

públicas, isso significa  instituir  processos formativos  permanentes para equipes, 

escolas e comunidades, garantindo que a participação social não seja episódica, 

mas método de trabalho. 

Em síntese, território educativo é a arena concreta onde intersetorialidade se 

realiza e onde a Educação Popular confere direção ética e política, ao tensionar 

relações de poder, produzir diálogo público e afirmar que a garantia de direitos 

depende de decisões partilhadas, pactos de corresponsabilidade e transparência 

sobre prioridades e recursos. 

3.1 F O R M A Ç Ã O  D O C E NT E I N T E R S E T O R I A L ,  G EST ÃO DE M O C R ÁT I C A 
E S U ST E N T A B I L I D A D E  PÚB LICA  DA PO L ÍT I C A  

e a intersetorialidade,  a Educação Popular e a Educação Integral  constituem 

a base organizadora do tempo integral, torna-se necessário integrar a forma- 

ção dos profissionais da educação e os modos de gestão das redes como política 

nacional prioritária.  O Documento de Referência do Eixo Entrelaçar foi  concebi-

do para gestores e equipes técnicas e busca colaborar com a implementação de 

políticas tendo a intersetorialidade  como um de seus eixos (BRASIL, 2025b). Isso 

implica reconhecer que a escola de tempo integral exige novas competências pú-

blicas: leitura  de território,  capacidade de articular  redes, compreender políticas 

sociais, estabelecer parcerias com responsabilidade e preservar o sentido públi -

co do projeto educativo. 

N a perspect iva da Educação Popular, formação docente e gestão democrát ica 

não são capítulos laterais, mas condições de possibi l idade da pol ít ica. A Educa-

ção Popular, entendida como pedagogia da práxis, associa prática e saberes da 

exper iência com conhecimentos produzidos socialmente, como ação pensada e 

or ientada por d i retr i zes metodológicas coerentes com f inal idades emancipado-

ras (BRA SIL, 2025a). Em pol ít icas de tempo integral, isso exige que planejamento, 

acompanhamento e aval iação sejam part icipativos, terr itor ial i zados e compro-

metidos com just iça social, ev i tando que a intersetor ial idade seja capturada por 

al i nhamentos meramente administ rat ivos. 
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Dessa forma, a aposta é na formação docente orientada pela intersetorialidade, 

na perspectiva da Educação Popular e da educação integral; ela precisa ser com-

preendida como formação para a leitura  crítica do território  e para a construção 

de práticas educativas que reconheçam sujeitos, saberes e políticas públicas como 

dimensões indissociáveis do direito à educação. Se a Educação Popular é concebida 

como referência ético-política  e pedagógica para as políticas públicas, articulada  

a metodologias participativas e à valorização da diversidade cultural e dos direitos 

humanos (Brasil, 2025a), então a formação de professoras e professores não pode 

restringir -se ao domínio  de técnicas didáticas internas à sala de aula, devendo in-

cluir  a capacidade de analisar as condições concretas de vida  dos estudantes, ma-

pear redes de proteção e produzir  mediações pedagógicas coerentes com a reali-

dade socialmente referenciada. Essa orientação reforça que intersetorialidade  não 

é tarefa acessória, mas dimensão formativa do trabalho docente, pois o ensino, 

quando situado em territórios educativos, exige compreender como se articulam 

educação, cuidado, cultura,  assistência, saúde e direitos  para garantir  perma-

nência, participação e aprendizagem com sentido social (BRASIL, 2025a., 2025b.). 

Do ponto de v ista da possibi l idade concreta, uma formação docente intersetor ial 

pode ser construída por meio de disposit ivos curr iculares e metodológicos que ar-

t iculam estudo, pesquisa da real idade e sistematização de exper iências, de modo 

que o docente aprenda a trabalhar com a complexidade do terr itór io sem perder a 

central idade do projeto pedagógico da escola públ ica. Para tanto, é preciso superar 

a ideia de que a formação docente ocor re apenas com a área da educação escolar, é 

preciso di alogar com out ras áreas do conhecimento, sobretudo aquelas relaciona-

das aos di reitos sociais. A própria histor icidade da Educação Popular, marcada por 

prát icas comunitár ias, organização colet iva e reinvenção em contextos adversos, 

demonstra que a formação se fortalece quando se apoia em processos de di álogo, 

produção colet iva de conhecimento e vínculo com as lutas por di reitos (Paulo; Gaio, 

2021; Paulo, 2023). Nessa perspectiva, a formação pode operar com car tograf ias 

sociais do terr itór io educativo, estudos de caso sobre t rajetór ias escolares, rodas 

intersetor iais com serv iços públ icos e organizações locais, além de planejamen-

to integrado de ações, sempre com devolut iva ao colet ivo e registro sistematiza-

do para produção de memória públ ica e aprendizagem inst itucional . Desse jeito, 

a escola deixa de ser entendida como espaço homogêneo e passa a ser af i rmada 

como lugar públ ico de formação integral, no qual docentes se const ituem também 

como medi adores ent re saberes escolares e saberes ter r itor iais, const ruindo pac-

tos educativos que reforçam di reitos e par t icipação (BRA SIL, 2025a.). 

A sustentabilidade pública da política depende, ainda, de capacidade de insti-

tucionalização. Arranjos intersetoriais não podem depender apenas de vontades 

individuais nem de conjunturas locais; precisam de marcos, protocolos, fluxos e 

espaços permanentes de pactuação. Ao mesmo tempo, essa institucionalização 

deve preservar a centralidade da escola pública e a autonomia pedagógica para 

construir,  com a comunidade, escolhas curriculares e estratégias de participação. 
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A 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Educação Integral em tempo integral somente se sustenta como política 

pública quando se assume, sem ambiguidades, que ela é arena de dispu -

ta de sentidos, de prioridades  e de lugares institucionais.  Essa constata- 

ção não é acessória: ela define o modo como a intersetorialidade será praticada. 

Quando a agenda se limita  à ampliação da jornada e à racionalização de rotinas, a 

política  tende a produzir  uma escolarização ampliada, com baixa densidade pú-

blica, alta cobrança sobre a escola e pouca transformação das condições reais de 

vida. Ao contrário, quando se afirma que quem sustenta o país é a escola pública, 

recoloca-se a centralidade do direito e a necessidade de proteger o trabalho do-

cente, de reconhecer a complexidade do território  e de construir  um pacto público  

de responsabilidades que não pode recair sobre a escola isoladamente. Nessa con-

cepção, Educação Popular e intersetorialidade  não operam como complementos, 

mas como eixo de coerência ética e política: não há intersetorialidade  consisten-

te sem participação social efetiva, e não há participação social qualificada sem 

uma pedagogia pública que forme sujeitos coletivos para decidir  sobre o comum. 

A novidade que este texto propõe, como contr ibuição colaborat iva para a agen-

da nacional, é uma forma de governança terr itor ial com dup la ancoragem, pol ít i-

co-pedagógica e i nsti tucional . Pol ít ico-pedagógica, porque desloca o debate do 

tempo para o sent ido, recolocando curr ículo e gestão sob a pergunta públ ica sobre 

quais exper iências formativas ampl iam di reitos humanos, cidadania e desenvol-

vi mento humano, sem converter a escola em fábr ica ou plataforma. Inst itucional, 

porque exige que a intersetor ial idade seja estruturada em disposit ivos públ icos 

com controle social, responsabi l idades, f luxos, protocolos e mecanismos de acom-

panhamento, inclusive no plano federat ivo. Isso impl ica tratar a relação entre mi-

nistér ios, redes e sistemas, especialmente entre educação e assistência social, 

como vínculo estruturante da pol ít ica. A escola públ ica é o núcleo, mas o país se 

organiza por redes; por isso, a qual idade social do tempo integral dependerá da ar-

t iculação real ent re proteção social, saúde, cultura, esporte, ciência e tecnologia, 

meio ambiente e pol ít icas urbanas, de modo terr itor ial i zado e com t ransparência 

sobre recursos e decisões. 

Nesse ponto, a part icipação deixa de ser convocatória episódica e passa a cons-

titui r método de Estado. A matur idade pol ít ica necessária à intersetor ial idade se 

mede, em grande par te, pela capacidade de reconhecer que o terr itór io é atraves-

sado por di sputas, e que di sputar no terr itório exige di álogo públ ico com sindicatos, 

conselhos, movimentos e organizações locais, com pactos públ icos duradouros, e 

não apenas com adesões administrat ivas ci rcunstanciais. A escola precisa escolher 

o que vai fazer, e essa escolha não é indiv idual: ela se produz com a comunidade, com 

mecanismos de del iberação, com devolut ivas e com cont role social sobre priorida-

des, inclusive sobre aquisições e usos de recursos, de modo a evitar que as decisões 

fiquem exclusivamente central izadas em secretarias. Essa reorganização da decisão 

públ ica é inseparável de uma ética da paz e da luta, entendida como compromis- 
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so com a transformação sem agressividade, em que conteúdo e forma caminham 

juntos, reconhecendo todos como sujeitos implicados na construção do comum. 

Para tornar operacional essa di retr i z, propõe-se inst itui r, como disposit ivo na-

cional de implementação, um programa de cartografias do terr itór io educat ivo ar-

t iculado a um ciclo formativo permanente. A cartografia, aqui, não é tarefa extra da 

gestão escolar, mas tecnologia públ ica de planejamento, capaz de mapear equipa-

mentos, serv iços e organizações da sociedade civ i l, ident i f icar vazios de proteção e 

oportunidades formativas, e or ientar pactos intersetor iais que incidam sobre per-

manência, cuidado, aprendi zagens e part icipação. Isso responde di retamente ao 

r isco de homogeneização: mapear terr itór ios não é padronizar escolas, é reconhecer 

singularidades e produzi r justiça terr itorial . Com base nessas cartografias, as redes 

podem desenhar planos locais de Educação Integral que expl icitem responsabi l ida-

des compart i lhadas, metas de acesso e permanência, cr itér ios de qual idade social 

e mecanismos de monitoramento públ ico, sempre com part icipação organizada. 

A di mensão decisiva dessa agenda, entretanto, é a formação docente interseto-

r ial e a reor ientação inst itucional das universidades. Não se trata de exigi r do pro-

fessor uma sobrecarga tecnocrática de art iculações, mas de af i rmar o professor 

como prof issional comprometido com a formação humana integral e integradora 

e, cada vez mais, como intelectual públ ico comprometido et icamente com uma es-

cola acolhedora, protetora e formadora, capaz de ler cr it icamente a complexidade 

do contexto em que atua. Isso requer mudanças na formação inicial, especialmente 

nos curr ículos de pedagogia, com incorporação consistente de intersetor ial idade, 

terr itór io, pol ít icas públ icas e di reitos sociais, art iculados à extensão universitár ia 

e a programas de formação em serv iço. N esse hor izonte, ganha densidade a pro-

posta de construção de um mestrado prof issional em Educação Integral em rede, 

que reúna universidades e redes de ensino, com l i nhas de pesquisa v inculadas a 

gestão, terr itór ios, curr ículo, comunidade, inclusão e governança intersetor ial . 

Tal movi mento tem potencial de produzi r conhecimento apl icado, sistemati zar 

exper iências, qual if icar car rei ras e for talecer a pol ít ica com base empír ica e r i-

gor acadêmico. 

Por fim,  a sustentabilidade do tempo integral  exige enfrentar o núcleo material 

da política: condições de trabalho, carreira e presença do professor na escola. Uma 

Carreira Nacional da Educação Básica, com jornada que permita trabalho peda-

gógico, estudo, planejamento e vínculo  territorial,  não é um adendo corporativo, 

mas condição de qualidade e de justiça. A defesa de concursos com regime de qua-

renta horas, com base salarial referenciada e pactuação com sindicatos, deve ser 

tratada como parte do desenho da política,  pois sem estabilidade e tempo de tra-

balho pedagógico, a intersetorialidade  se burocratiza,  a participação se fragiliza  

e o tempo integral  perde direção formativa.  Em síntese, afirmar  posições, dispu -

tar sentidos e consolidar pactos no território são tarefas inseparáveis da Educação 

Popular intersetorial:  elas recolocam a escola pública  como bem comum, ancoram 

a Educação Integral  nos direitos  humanos e articulam  serviços e saberes para que 

ampl iar o tempo se converta, de fato, em ampl iar di reitos e exper iências formati-

vas socialmente referenciadas.ṫ 
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E 
INTRODUÇÃO 

sta resenha crítica analisa, em perspectiva articulada, três conjuntos do-

cumentais estratégicos para a consolidação da Educação Integral  em Tem-

po Integral  no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral:  o documento 

orientador do Eixo Entrelaçar, o Marco de Referência da Educação Popular para as 

Políticas Públicas e os documentos normativos e orientadores sobre participação 

social e gestão democrática. 

A leitura articulada dos documentos que compõem esta trilogia permite afirmar 

que não há política consistente de Educação Integral em Tempo Integral sem inter-

setorialidade, participação social e ancoragem na Educação Popular. Em vez de tra-

tar tais dimensões como anexos da política  educacional, os documentos analisados 

as apresentam como condições de possibilidade para que a ampliação da jornada 

escolar se converta, de fato, em ampliação de direitos, experiências formativas e 

oportunidades de desenvolvimento integral articulado à educação integral, integra -

dora em diálogo com a Educação Popular (Brasil, 2023a; Brasil, 2023b; Brasil, 2025a). 

A Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, ao instituir o Programa Escola em Tempo 

Integral,  define que a ampliação da jornada deve ocorrer na perspectiva da edu-

cação integral, o que desloca o debate para além da simples extensão do tempo de 

permanência na escola (Brasil, 2023a). A Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 

2023, aprofunda esse entendimento ao estabelecer diretrizes para a ampliação da 

jornada escolar com qualidade e equidade, reforçando que o tempo integral  pre-

cisa ser articulado à formação humana integral, à redução das desigualdades e à 

garantia de trajetórias escolares mais dignas (Brasil, 2023b). A Resolução nº 7/2025, 

do CNE/CEB, que instituiu as Diretrizes Operacionais Nacionais para Educação In-

tegral em Tempo Integral da Educação Básica, reitera que a Educação Integral em 

Tempo Integral constitui política pública estruturante para a garantia do direito 

humano à educação, assegurando inclusão educacional, equidade, participação, 

justiça curricular  e aprendizagem com qualidade social. 

Essa compreensão di aloga com uma tradição consol idada no campo da educa-

ção brasi lei ra. Conforme M ol l (2012), a Educação Integral não pode ser reduzida a 

uma solução administrat iva nem a uma técnica de organização do curr ículo; ela 

exige a reinvenção dos tempos, espaços, sujeitos e f inal idades da escola públ ica. 

Na mesma di reção, Caval iere (2007) argumenta que o debate sobre tempo de escola 

precisa ser enf rentado em relação di reta com a qual idade social da educação, sob 

pena de se expandi r a permanência sem alterar est ruturalmente o sent ido forma-

t ivo da exper iência escolar. 

Sob esse pr isma, a tr i logia resenhada recoloca o centro da questão: a pol ít ica 

não se real i za apenas por normativos e induções federat ivas, mas por medi ações 

concretas no terr itór io, por pactos entre setores, por processos par t icipativos e 

por opções pol ít ico-pedagógicas que def inem o que será entendido como forma-

ção integral . Tal percurso é coerente com a perspect iva f rei r iana segundo a qual 

nenhuma prát ica educativa é neut ra; toda ação formativa envolve projeto, i nten-

cional idade e di sputa de sent idos (Frei re, 1996). 
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1 INT ERS ET ORI AL ID ADE  COMO CONSTRUÇÃO 
POLÍT ICA  NO T ERRIT ÓRIO EDUCATIVO 

documento do Eixo Entrelaçar apresenta uma contribuição  decisiva ao afir -

mar que a intersetorialidade não pode ser confundida com uma justaposição 

ocasional de ações, nem com a soma burocrática de secretarias e progra- 

mas, forma pela qual é comumente evidenciada. O texto indica que há níveis dis-

tintos de articulação entre políticas públicas, que variam  da simples coordenação 

de atividades até a integração de políticas, recursos, ações e responsabilidades. 

$ÚÚÈɯÍÖÙÔÜÓÈñæÖɯõɯÐÔ×ÖÙÛÈÕÛÌɯ×ÖÙØÜÌɯËÌÚÕÈÛÜÙÈÓÐáÈɯÖɯÜÚÖɯÙÌÛĞÙÐÊÖɯËÖɯÛÌÙÔÖɯɁÐÕ-

ÛÌÙÚÌÛÖÙÐÈÓÐËÈËÌɂɯÌɯÌßÐÎÌɯØÜÌɯÎÌÚÛÖÙÌÚɯÌɯÌØÜÐ×ÌÚɯÌß×ÓÐÊÐÛÌÔɯØÜÌɯÎÙÈÜɯËÌɯÐÕÛÌÎÙÈñæÖɯ

desejam construir  e por quais meios pretendem fazê-lo (Brasil, 2025a). 

Ao operar com essa distinção, o material  do Entrelaçar contribui  para qualifi -

car um problema recorrente das políticas públicas contemporâneas: a tendência 

a nomear como intersetorial  qualquer  aproximação entre setores, mesmo quando 

não há compartilhamento efetivo de planejamento, orçamento, monitoramento e 

corresponsabilização. A crítica é relevante porque, sem densidade pública, a cha-

mada parceria intersetorial pode produzir apenas a sobreposição de iniciativas, 

dispersão de esforços e manutenção da fragmentação estatal. 

A intersetorialidade como construção política no território educativo ganha con -

sistência quando aproxima essa leitura da concepção de política educacional defen-

dida  por  Arroyo  (2012), para quem a garantia do direito  à educação requer reconhecer 

os sujeitos concretos, seus tempos de vida e os territórios onde se produzem desi-

gualdades e resistências. Sob esse enfoque, a intersetorialidade não é um arranjo téc-

nico neutro, mas uma forma de enfrentar a complexidade das vidas reais de crianças, 

adolescentes, jovens e comunidades. Também por isso, a escola não pode ser tomada 

como espaço autossuficiente: sua ação depende de relações com a cultura, a assis-

tência social, a saúde, o esporte, a proteção integral  e as dinâmicas comunitárias.  

Outro mérito do documento está em tomar o território educativo como lócus 

agregador e método de implementação. Ao reconhecer o território como espaço 

onde a vida acontece, o texto rompe com a compreensão restrita de escola como 

prédio  e com a lógica de políticas desenhadas de cima para baixo, sem leitura  situa-

da da realidade. Tal formulação é convergente com a tradição da Educação Popular, 

que enfatiza a necessidade de partir da realidade vivida, dos saberes socialmente 

produzidos  e das contradições do cotidiano  para construir  processos formativos  

com relevância pública e social (Freire, 1989; Brandão; Borges, 2007). 

Nesse ponto reside uma das maiores potências da trilogia:  o território  deixa de 

ser mero cenário e passa a ser categoria de análise, espaço de disputa  e fundamen-

to metodológico. A implementação da política, portanto, exige mapear atores co-

letivos, equipamentos públicos, redes comunitárias, práticas culturais, formas de 

participação e também conflitos,  ausências e desigualdades. Essa inflexão torna 
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mais robusta a compreensão de que a Educação Integral em Tempo Integral deve 

articular escola, território e comunidade em uma perspectiva de direitos e de pro -

teção integral  (Brasil, 2025a; Brasil, 2025b). 

Nesta dimensão, reconhece-se o território como eixo estruturante da política 

educacional, compreendido não apenas como espaço geográfico, mas como um 

campo de relações sociais, culturais  e simbólicas que produzem  conhecimentos e 

práticas formativas.  Ao assumir o território  como território  educativo, isto é, como 

um espaço que educa, a escola amplia sua função social e pedagógica, passando a 

valorizar os diferentes sujeitos que nele atuam e produzem saberes. 

Nessa perspectiva, ancorada nos princípios  da educação popular,  reconhecem- 

-se os saberes e fazeres construídos historicamente pelas comunidades, incorpo-

rando-os aos processos educativos por meio da atuação de educadores sociais. Es-

ses sujeitos, legitimados  por  seus conhecimentos e experiências, contribuem  de 

forma significativa para a formação integral de crianças, adolescentes, jovens e 

idosos, fortalecendo vínculos entre escola e comunidade e promovendo uma edu-

cação contextualizada e socialmente referenciada. 

 

2 EDUCAÇÃO  POPUL AR  COMO F UNDAMENTO 
ÉTICO, EPIST EMOL ÓGICO E M E T O DO L Ó G IC O 

Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas confere 

densidade teórica e metodológica à trilogia ao apresentar a Educação Po-

pular  não como atividade  complementar, mas como perspectiva estratégi- 

ca para a formulação, a execução e a avaliação de políticas públicas. O documento 

afirma  que a territorialização  das políticas exige reconhecer o território  como es-

paço de potencialidades, contradições e produção de vida, e destaca que a partici-

pação social é condição para assegurar voz ativa às comunidades e para fortalecer 

a democracia (Brasil, 2025b). 

Essa abordagem se insere em uma tradição latino-americana crítica que com-

preende a educação como práxis. Conforme Freire (1996), ensinar exige rigorosidade 

metódica, respeito aos saberes dos educandos, escuta e compromisso ético com a 

transformação da realidade. Em outra obra fundamental,  Freire (1987) mostra que 

a ação educativa emancipatória supõe diálogo, problematização do mundo vivido e 

superação de relações verticalizadas entre quem ensina e quem aprende. A leitura da 

trilogia  a partir  desse referencial permite  compreender que o tempo integral  somen-

te ganha densidade pedagógica quando se organiza como tempo de investigação, 

produção cultural,  convivência, participação, cuidado e leitura  crítica da realidade. 

O Marco de Referência atualiza esse horizonte ao afirmar que a ação pública, 

quando inspirada na Educação Popular, deve emergir de vivências socialmente re-

ferenciadas, valorizar saberes locais, reconhecer sujeitos coletivos e enfrentar de-

sigualdades concretas (Brasil, 2025b). A aproximação com Brandão e Borges (2007) 

é evidente: ao discutir  a pesquisa participante  como momento da Educação Popu- 
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lar, os autores defendem que a produção de conhecimento precisa estar art iculada 

à ação colet iva e à t ransformação social . Assim, a pol ít ica educacional não se l imi-

ta a oferecer serv iços; ela também produz modos de relação ent re Estado e socie-

dade, formas de reconhecimento e possibi l idades de coprodução do bem públ ico. 

Essa perspectiva é especialmente fecunda para o Programa Escola em Tempo 

Integral. Se a política pretende superar a tradição de ampliação quantitativa dis-

sociada de mudanças qualitativas;  precisa assumir que a formação integral  não 

se constrói pela repetição ampliada da escolarização convencional. Conforme Moll 

(2012), a Educação Integral demanda outros tempos e outros espaços educativos, 

capazes de articular saberes escolares, experiências comunitárias, territórios e di-

reitos. Do mesmo modo, Cavaliere (2007) adverte que a simples ampliação do tempo 

escolar não garante, por si só, a qualidade da educação. A contribuição da trilogia, 

portanto, consiste em indicar que a qualidade social do tempo integral depende da 

articulação entre intersetorialidade,  territorialização  e práxis pedagógica. 

Há ainda um aspecto decisivo: o Marco de Referência explicita  a necessidade 

de superar a fragmentação e a verticalidade das ações estatais nos territórios, re-

conhecendo-os como unidades de planejamento, decisão e controle social (Brasil, 

2025b). Essa formulação desloca a equipe escolar e a gestão pública  de uma posi-

ção meramente executora para uma posição analítica, deliberativa e relacional. Em 

linguagem freiriana, trata -se de recusar a educação bancária também no plano da 

gestão pública  e de afirmar  processos institucionais  mais dialógicos, compartilha -

dos e comprometidos  com a leitura  crítica do contexto (Freire, 1987). 

 

3 PARTIC IPAÇÃO  SOCIAL  COMO 
INF RAE ST RUT URA  DEMOCRÁTICA  DA POLÍT ICA  

terceiro vértice da trilogia  diz  respeito à participação social. Os documentos 

de referência e os decretos que instituem  o Conselho de Participação Social 

da Presidência da República e o Sistema de Participação Social evidenciam 

que a democracia participativa  não pode ser concebida como adereço da ação es-

tatal, mas como componente organizador da relação entre governo e sociedade 

civil  (Brasil, 2023c; Brasil, 2023d). Em termos educacionais, isso significa que a po-

lítica de tempo integral precisa ser acompanhada por instâncias, processos e ca-

pacidades de participação social capazes de sustentar a escuta, a deliberação, o 

monitoramento e o controle social. 

No âmbito da política educacional, essa diretriz aparece nos materiais de gestão 

democrática, que enfatizam o fortalecimento de conselhos, grêmios, associações, 

assembleias estudantis e arranjos locais de integração entre escola, território e co-

munidade  (Brasil, 2025c). O ponto central é que a gestão democrática não se esgota 

na existência formal dessas instâncias. Conforme Gohn (2011), os espaços participa-

tivos podem tanto ampliar a democratização das políticas quanto ser esvaziados, 

dependendo das condições concretas de funcionamento,  do acesso à informação, 

da distribuição  de poder e da capacidade de incidência real sobre decisões públicas. 

 
 

 

PARTICIPAÇÃO  SOCIAL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO  INTEGRAL  EM TEMPO INTEGRAL  123 



A 

 

 

 

A tr i logia contr ibui para esse debate ao enfatizar que a par t icipação deve ser 

compreendida tanto como capacidade instalada quanto como processo permanen-

te, e não como evento esporádico de consulta. Tal formulação é par t icularmente 

relevante para a Educação Integral em Tempo Integral, pois a pol ít ica envolve de-

cisões sobre pr ior idades pedagógicas, uso dos espaços, seleção de parcer ias, ci r-

culação de estudantes pelo terr itór io, proteção de di reitos e pactuação de respon-

sabi l idades entre di ferentes órgãos e atores sociais. Sem part icipação qual i f icada, 

tais decisões tendem a se concentrar em núcleos administrat ivos rest r itos, enf ra-

quecendo o vínculo da pol ít ica com as comunidades a que ela se dest ina. 

A intersetorialidade,  desta forma, configura -se como um princípio  orientador  

da gestão pública contemporânea, implicando um modo integrado de planejar, 

implementar  e avaliar  políticas públicas. Assim, a intersetorialidade  constitui - 

-se como elemento fundamental para a consolidação de políticas educacionais 

comprometidas com a garantia de direitos  e com a formação integral  dos sujeitos. 

Além disso, a presença da participação social na trilogia impede que a interse-

torialidade  seja tratada apenas como negociação entre setores estatais. Ao incor-

porar  organizações da sociedade civil,  famílias, coletivos juvenis, redes comuni -

tárias e movimentos  sociais, o texto amplia  o horizonte  da governança e recoloca 

a coprodução pública  como princípio.  Sob esse enfoque, essa abordagem dialoga 

com a própria história da Educação Popular no Brasil, marcada pela construção de 

processos formativos  e políticos nos quais os sujeitos populares não são beneficiá-

rios passivos, mas protagonistas da leitura  da realidade, da formulação de deman-

das e da produção de alternativas (Freire, 1987; Brasil, 2025b). 

 

4 SÍNTESE INTERPRETATIVA:  O T RIÂNGUL O  QUE 
SUSTENTA A POLÍTICA  

principal contribuição analítica desta resenha é defender que a trilogia 

pode ser lida  como um triângulo  de sustentação da Educação Integral  em 

Tempo Integral.  O primeiro  vértice é a intersetorialidade,  compreendida 

como integração progressiva entre políticas, recursos e responsabilidades, ancora-

da no território educativo. O segundo é a Educação Popular, entendida como funda-

mento ético, epistemológico e metodológico  da ação pública,  orientando  processos 

de territorialização,  diálogo,  problematização e valorização dos saberes coletivos. 

O terceiro é a participação social, concebida como infraestrutura democrática da 

política, isto é, como conjunto de instâncias, processos, capacidades e linguagens 

capazes de garantir  legitimidade,  continuidade  e controle social. 

A síntese acima busca explicitar,  de forma visual,  que a sustentação da política 

de Educação Integral  em Tempo Integral  depende da articulação indissociável en-

tre três dimensões estruturantes: a intersetorialidade,  a Educação Popular e a par- 
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Fonte: elaboração própria,  com base na resenha. 

 

t icipação social. Não se t rata de elementos isolados ou complementos per i fér icos, 

mas de di mensões que se conectam e se reforçam mutuamente para garant i r que a 

ampl iação da jornada escolar não se reduza ao aumento do tempo de permanência 

na escola. A intersetor ial idade assegura a integração entre pol ít icas, serv iços, re-

cursos e responsabi l idades no terr itór io; a Educação Popular oferece o fundamento 

ét ico, pol ít ico, epistemológico e metodológico capaz de or ientar processos dialó-

gicos, contextual i zados e comprometidos com os sujeitos; e a part icipação social 

const itui a base democrát ica que viabi l iza escuta, del iberação, corresponsabi l ida-

de e controle social. Nesse sent ido, a f igura representa a ideia de que somente pela 

conexão orgânica entre essas três di mensões a pol ít ica pode efet ivamente produzi r 

uma educação integral, integradora e transformadora, enraizada no terr itór io, com-

prometida com os di reitos sociais e voltada à formação humana em sua plenitude. 

Também é importante destacar que lida dessa forma, a trilogia oferece uma 

resposta importante  a um risco recorrente das políticas de tempo integral:  am-

pliar matrículas e jornadas sem alterar significativamente a concepção de escola, 

currículo e relação com a comunidade. A ampliação do tempo só adquire sentido 

público  quando se converte em ampliação de direitos,  em experiências formati -

vas mais amplas e em novas possibilidades de viver  a escola em articulação com 

o território (Moll, 2012; Cavaliere, 2007). Por isso, a disputa central não é apenas 

quantitativa;  ela é sobretudo político -pedagógica e democrática. 

Também se torna visível que a escola pública precisa ser compreendida como 

espaço de produção de vínculos, de leitura  da realidade, de articulação interseto- 
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rial e de construção democrática do comum. Conforme Freire (1996), a educação 

comprometida  com a autonomia  exige responsabilidade ética, curiosidade, rigor  

e abertura ao diálogo.  Esses elementos, transpostos para o plano da política  pú-

blica, indicam  que a implementação do tempo integral  precisa ser acompanhada 

por formação de equipes, fortalecimento  de instâncias participativas  e dispositi -

vos contínuos de devolutiva ao território.  

 

5 APORTES PARA  Q UAL IF ICAR  A E D IÇ Ã O  
E A IMPLEMENT AÇÃO  DA P O L Í T I C A  

partir da leitura crítica da trilogia, é possível indicar alguns aportes que po -

dem qualificar  tanto a edição de materiais quanto os processos concretos 

de implementação do Programa Escola em Tempo Integral.  

O primeiro aporte consiste em transformar as perguntas mobilizadoras do Eixo 

Entrelaçar em um dispositivo permanente de leitura do território. Em vez de um 

diagnóstico estático, propõe-se a elaboração de um mapa vivo que registre atores 

coletivos, políticas públicas presentes, equipamentos, saberes comunitários,  prá-

ticas culturais, vulnerabilidades e potencialidades. Tal instrumento pode apoiar a 

tomada de decisão pedagógica e intersetorial, favorecendo uma territorialização 

efetiva da política (BRASIL, 2025a; BRASIL, 2025b). 

Nessa mesma di reção, estudos recentes têm reforçado que a intersetor ial idade, 

quando art iculada à Educação Popular, pode ser compreendida como expressão 

de uma pedagogia dos di reitos sociais no inter ior da escola em tempo integral. Ao 

di scut i r curr ículo e aval iação nessa perspect iva, Paulo (2025) defende que a efet i-

vação da educação integral exige romper com prát icas f ragmentadas e construi r 

mediações pedagógicas terr itor iali zadas, capazes de integrar pol ít icas sociais, 

part icipação dos sujeitos e formação cr ít ica. Tal formulação dialoga com Junqueira 

(2004), para quem a intersetor ial idade incorpora justamente as noções de integra-

ção, terr itór io, equidade e di reitos sociais. Assim, no contexto do Programa Esco-

la em Tempo Integral, a art iculação ent re intersetor ial idade, Educação Popular e 

part icipação social pode ser l ida não apenas como estratégia de gestão, mas como 

fundamento pol ít ico-pedagógico para a garant ia de di rei tos e para a construção 

de uma educação integral, integradora e t ransformadora. 

O segundo aporte é a construção de pactos que explicitem, para cada ação inter-

setorial, quais decisões serão compartilhadas,  quais recursos serão mobilizados  

em comum e quais resultados serão assumidos como corresponsabilidade entre 

os setores e atores envolvidos. Essa medida ajuda a evitar parcerias meramente 

formais e fortalece a integração real entre políticas públicas. 

O terceiro aporte é a formulação de critérios de qualidade coerentes com a con-

cepção de Educação Integral. Tais critérios precisam ultrapassar indicadores de 

expansão de matrículas e incorporar dimensões como pluralidade de experiên-

cias formativas,  articulação com o território,  participação estudantil,  acesso a 
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bens culturais, proteção integral e fortalecimento da gestão democrática (Brasil, 

2023b; Brasil, 2025c). 

O quarto aporte refere-se à necessidade de inst itui r um circuito formativo per-

manente or ientado pela sequência planejar, mobi l i zar, del iberar, executar, moni-

torar e devolver publ icamente os resultados. Em sintonia com a Educação Popular, 

esse ci rcuito deve ser sustentado por prát icas de comunicação popular, formação 

de l ideranças, for talecimento de conselhos e produção de l i nguagens acessíveis 

para a part icipação social (Brasi l, 2025b; Brasi l, 2023d). 

O quinto aporte consiste em assumir que o acompanhamento da política deve 

combinar indicadores administrativos  e processos democráticos de avaliação. Isso 

implica organizar devolutivas periódicas ao território educativo, por meio de as -

sembleias, rodas de conversa, audiências, painéis comunitários ou outras estra-

tégias de publicização, de modo que a política seja acompanhada como política de 

direitos e não apenas como meta de gestão. Tal proposta encontra respaldo tanto 

nas diretrizes  de gestão democrática quanto no marco normativo  da participação 

social (Brasil, 2025c; Brasil, 2023c; Brasil, 2023d). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
resenha crítica da trilogia  evidencia que intersetorialidade,  Educação Popu-

lar e participação social não constituem temas paralelos, acessórios ou inter-

cambiáveis. Ao contrário, formam uma arquitetura conceitual e político -me-

todológica capaz de sustentar a Educação Integral em Tempo Integral como política 

pública de direitos, enraizada nos territórios e comprometida com a democratização 

do Estado. A força do conjunto está em oferecer, simultaneamente, um método de 

implementação territorializada,  uma pedagogia de governo orientada pela práxis 

e uma infraestrutura  democrática para decisão, acompanhamento e continuidade.  

A o qual i f icar o debate sobre o Programa Escola em Tempo Integral, a tr i logia 

também recoloca uma questão decisiva para o campo educacional brasi lei ro: am-

pl iar o tempo de permanência na escola somente tem sent ido quando essa ampl ia-

ção se converte em maior densidade formativa, em relações pedagógicas mais de-

mocráticas e em for talecimento das comunidades como sujeitos de di reitos. Em 

coerência com a t radição f rei r iana e com o campo da Educação Popular, isso exi-

ge compreender o terr itór io não apenas como lugar de apl icação da pol ít ica, mas 

como espaço de produção de conhecimento, de di sputa de sent idos e de construção 

colet iva do comum (Frei re, 1987; Frei re, 1996; Brandão; Borges, 2007). 

Nessa perspectiva, a principal  novidade  política  e editorial  que emerge da lei-

tura articulada dos documentos é a possibilidade de tratar o tempo integral como 

política pública intersetorial, participativa e territorializada, e não como simples 

ampliação quantitativa  da jornada. É esse deslocamento que permite  afirmar,  com 

maior densidade, que mais tempo só se justifica quando significa, efetivamente, 

mais direitos, mais democracia e mais vida coletiva na escola pública.ṫ 
 

 
 

CAP. 7 | RESENHA CRÍTICA DA TRILOfiIA: INTERSETORIALIDADE, EDUCAÇÃO POPULAR E  
PARTICIPAÇÃO  SOCIAL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO  INTEGRAL  EM TEMPO INTEGRAL  127 

A 

|  



 

 

REFERÊNCIAS 
ARROYO, Miguel  G. O direito  a tempos-espaços 

de um justo e digno viver. In: MOLL, Jaqueline  

(org.). Caminhos da educação integral no Bra-

sil: direito a outros tempos e espaços educati-

vos. Porto Alegre: Penso, 2012. 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues; BORGES, Maristela 

Corrêa. A pesquisa participante:  um momento 

da educação popular. Revista de Educação Po-

pular, Uberlândia, v. 6, n. 1, 2008. 

BRA SIL . Const i tuição da República Federat i-

va do Brasil de 1988. Brasíl ia, DF: Presidência da 

Repúbl ica, 1988. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação na-

cional. Brasília, DF: Presidência da República, 

1996. 

BRA SI L. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

A prova o Plano Nacional de Educação ɬ PN E e 

dá outras prov idências. Brasíl ia, DF: Presidên-

cia da Repúbl ica, 2014. 

BRASIL. Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023. Ins-

titui o Programa Escola em Tempo Integral. Bra-

sília, DF: Presidência da República, 2023a. 

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria nº 

2.036, de 23 de novembro de 2023. Define as di-

retrizes para a ampliação da jornada escolar em 

tempo integral na perspectiva da educação in-

tegral e estabelece ações estratégicas no âmbi-

to do Programa Escola em Tempo Integral.  Bra-

sília, DF: MEC, 2023b. 

BRA SI L. Presidência da Repúbl ica. Decreto nº 

11.406, de 31 de janei ro de 2023. Inst itu i o Con-

selho de Par t icipação Social da Presidência da 

Repúbl ica. Brasíl i a, DF: Presidência da Repúbl i-

ca, 2023c. 

BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 

11.407, de 31 de janeiro de 2023. Institui o Siste-

ma de Participação Social. Brasília, DF: Presi-

dência da República, 2023d. 

 

 

 

 

BRASIL. Ministério  da Educação. O eixo Entrela-

çar na política de educação integral em tempo 

integral: o desafio da construção da interseto-

rialidade. Brasília, DF: MEC, 2025a. 

BRA SIL. Secretar ia-Geral da Presidência da Repú-

bl ica. Marco de referência da educação popu-

lar para as polít icas públicas. Brasíl ia, DF: Secre-

tar ia-Geral da Presidência da República, 2025b. 

BRASIL. Ministério da Educação. Gestão demo-

crática e instâncias de participação e acom-

panhamento social. Brasília, DF: MEC, 2025c. 

CAVALIERE, Ana Maria. Tempo de escola e quali-

dade na educação pública.  Educação & Socieda-

de, Campinas, v. 28, n. 100, p. 1015ɬ1035, out. 2007. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em 

três artigos que se completam. São Paulo: Cor-

tez, 1989. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: sabe-

res necessários à prática educativa. São Paulo: 

Paz e Terra, 1996. 

GOHN, Maria da Glória. Conselhos gestores e 

participação sociopolítica. 4. ed. São Paulo: 

Cortez, 2011. 

JUNQUEIRA, Luciano Antonio Prates. A gestão 

intersetorial  das políticas sociais e o terceiro se-

tor. Saúde e Sociedade, São Paulo, v. 13, n. 1, p. 

25ɬ36, jan./abr. 2004. 

MOLL, Jaqueline (org.). Caminhos da educação 

integral no Brasil: direito a outros tempos e es-

paços educativos. Porto Alegre: Penso, 2012. 

PAULO, Fernanda dos Santos. Pedagogia dos di-

reitos sociais na perspectiva da educação po-

pular:  intersetorialidade,  currículo  e avaliação 

na escola em tempo integral. InterMeio: Revista 

do Programa de Pós-Graduação em Educação 

ɬ UFMS, Campo Grande, v. 31, n. 62, p. 182ɬ199, 

jul./dez.  2025. 
 

128 |           
    



 
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
ENQUANTO CAMPO DE 
DISPUTAS NAS CIÊNCIAS 
E NA EDUCAÇÃO:  Implicações 
para a Educação Integral 

DOI:  doi.org/10.5281/zenodo.20330870 

DUTRA DE CAMARGO, Thiago 37 

ALMEIDA,  Lia Heberlê de38 

 

 

 

 

 

 
 

37 Graduação em História (PUCRS) e Pedagogia (Unifeo), especialista em Educação Integral na Escola 

Contemporânea, mestre e doutor  em Educação em Ciências, todos pela Universidade  Federal do 

Rio Grande do Sul. Professor formador  no curso de Formação Continuada  para Secretarias de Edu-

cação da Região Sul do programa Escola em Tempo Integral.  E-mail:  thiagodutrac@hotmail.com. 

38 Licenciada em Pedagogia-URCAMP. Doutora em Educação em Ciências-UFRGS. Tutora AEE-UNI -

PAMPA. E-mail: lia_ha@hotmail.com. 

 

 
  

mailto:thiagodutrac@hotmail.com
mailto:lia_ha@hotmail.com


O 
INTRODUÇÃO 

presente texto apresenta como objetivo central analisar a educação ambiental 

enquanto um campo em disputa  tanto na esfera da pesquisa científica, quan-

to na esfera do ensino, com perspectivas ora diferentes, ora antagônicas e ora 

complementares. Tendo em vista essa diversidade de propostas, levantam-se algu-

mas questões: Qual perspectiva de educação ambiental se coloca enquanto colabora-

dora na construção de um planeta melhor  para todos os seres vivos? Como a educação 

ambiental pode ser uma estratégia de enfrentamento às problemáticas socioam-

bientais da contemporaneidade e colaboradora de uma formação humana integral? 

Para que seja possível responder a essas questões, as quais se relacionam di re-

tamente com a preocupação crít ica de mudança das relações atuais de dominação 

(do ser humano com o ser humano, e do ser humano com a natureza), é necessár io 

ter consciência das múlt iplas formas pelas quais a educação ambiental pode ser 

trabalhada no ensino. Essas di ferentes formas podem ser entendidas enquanto 

tendências/correntes (Sauvé, 2005; Camargo, 2022) em disputa, cada qual carrega-

da de perspectivas própr ias nas di mensões epistemológica, ontológica e práxica. 

Para construir  clareza sobre essas particularidades  na forma e no conteúdo de 

se trabalhar a pesquisa e o ensino da educação ambiental, e, assim, proporcionar 

ao professor e ao pesquisador recursos teóricos para que sua atuação seja condi-

zente com seus objetivos. Visando alcançar essa proposta, dividiu -se o texto em 

três partes. A primeira busca apontar o começo da educação ambiental enquanto 

campo de pesquisa e de ensino no Brasil, realizando um levantamento de pesqui-

sas que realizaram estudos no estilo Estado da Arte (Lorenzetti e Delizoicov, 2006; 

Reigota, 2002; Sauvé, 2000) com um recorte temporal da década de 1980 até o início 

do século XXI (quando se dá a construção de um campo específico). 

A ideia apresentada de campo é pautada no conceito de Pier re Bourdieu, refe-

r indo-se a um espaço social est ruturado, relat ivamente autônomo, no qual agen-

tes e inst ituições di sputam posições e recursos específ icos, denominados capital 

(econômico, cultural, social e simból ico). Cada campo tem suas própr ias regras e 

hierarqui as, e a posição de um agente dentro dele depende do volume e da compo-

sição do seu capital . Esse conceito é central na sociologia de Bourdieu, permit indo 

compreender as relações de poder e a dinâmica da reprodução social . O conceito de 

campo é amplamente desenvolv ido em sua obra ɁO senso prát icoɂ (Bourd ieu, 2009). 

A segunda parte do texto se preocupa em apresentar algumas dessas diferentes 

tendências em educação ambiental a partir  de suas particularidades  e caracterís-

ticas centrais. Demonstrando suas diferenças em relação a princípios filosóficos, 

epistemológicos e educacionais (Iozzi, 1987; Matre, 1990; Sauvé, 2005; dentre outros). 

A terceira parte apresenta a concepção de educação ambiental crítica (Loureiro, 

1999, 2003a, 2003b, 2006, 2012; Dutra,  Tauceda, Souza, 2020; Camargo, 2022) como 

a perspectiva que envolve transformações estruturais nas relações de poder no 

mundo,  sendo a que se comporta como melhor  estratégia de atuação da educa- 
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ção como colaboradora nas resoluções das problemáticas socioambientais con-

temporâneas. Problemáticas essas de alto teor complexo, que envolvem questões 

da esfera individual  e da coletiva, da humana e da natural,  do político  e do econô-

mico, dos hábitos e dos meios de produção, ou seja, que se preocupam em entre-

laçar questões da micro e da macro esfera como instrumento de reflexão e ação. 

Pensar na educação ambiental como colaboradora no enf rentamento da cr ise 

socioambiental contemporânea perpassa por entender como essa pode ser t raba-

lhada nas ciências e no ensino, assim como por sabermos nos colocar dentro de um 

campo tão plural e diverso, para só a part i r de então construi r uma práxis peda-

gógica que alcance os objet ivos t raçados rumo a uma sociedade ecologicamente 

e hum anamente mais justa. 

 

1 EDUCAÇÃO  AMBIENTAL  E A C O N S T R U Ç Ã O 
DE UM CAMPO DE PESQUISA E DE ENSINO 

educação ambiental no Brasil começou a entrar em cena, primeiramen -

te, pela militância ecológica, depois através da construção de um campo 

de pesquisa, e só então pela inserção no ensino escolar. A emergência da 

pesquisa em educação ambiental está intimamente  ligada aos eventos internacio-

nais relacionados à área, como a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambien -

te Humano em Estocolmo (Suécia) no ano de 1972 (onde se reconhece a educação 

ambiental como um elemento fundamental para o combate à crise ambiental no 

mundo), assim como a Conferência sobre o Meio Ambiente em 1992, a Rio-92, onde 

se começou a pensar em como a EA poderia ser inserida de forma institucional ao 

sistema formal de ensino (Guimarães, 2013). 

Nas últ imas décadas a educação ambiental é considerada um dos componentes 

do cot idi ano escolar, classi f icada como tema transversal, a part i r da cr iação dos 

Parâmetros Curr iculares Nacionais em 1997 (Brasi l, 2001). Sendo sua implantação 

necessár ia de anál ises e pesquisas para se saber o que é ensinado, como é ensina-

do e como se dá a divulgação científ ica da área. 

Com o intuito de se ver i f icar a pesquisa nessa área do conhecimento recorreu-se 

a um estudo objet ivando compreender o processo de instauração desse campo e 

suas transformações ocorr idas com o tempo, além de suas di ferentes concepções 

em voga. Ut i l i zando anál ise bibl iográf ica de pesqui sas do t ipo Estado da A rte po-

de-se reconhecer como a educação ambiental vem se desenvolvendo no Brasi l . 

Pode-se notar que na década de 1980 começaram a surgir pesquisas sobre a te-

mática ambiental, Reigota (2002) localizou nesse período oito trabalhos, sendo uma 

tese e sete dissertações e na década de 1990 nota-se uma proliferação da produção 

acadêmica, onde o autor localizou 183 trabalhos (24 teses e 159 dissertações). Esse 

crescimento do tema como interesse de pesquisa continuou  acentuado, no perío- 
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do de 2000 a 2002 foram catalogados 96 trabalhos, sendo 80 dissertações, 15 teses 

e um de livre docência. O autor considerou pesquisas desenvolvidas em diferentes 

programas de pós-graduação no Brasil, como os de educação, educação ambiental, 

psicologia, saúde pública,  ciências naturais, dentre outros, encontrando ao todo 

287 pesquisas no período de 1984 até 2002. 

Analisando a produção no campo da EA, Lorenzetti e Delizoicov (2006) comple-

mentam o catálogo de teses e dissertações encontrando 812 trabalhos realizados 

entre 1981 e 2003. Sendo 1,2% desses elaborados na década de 1980, 33,2% na déca-

da de 1990, e de 2000 a 2003 encontra-se a maior parte da produção na área, 65,6% 

dos trabalhos em nível de mestrado e doutorado em programas de pós-graduação 

reconhecidos pela CAPES no Brasil. Onde 48,7% das produções foram realizadas na 

região sudeste, 30,3% na região sul, 10,8% na região Centro-Oeste, 8,1% na região 

Nordeste, e 2,1% na região norte, o que está intimamente  ligado  ao número de cur-

sos de pós-graduação existentes em cada região. 

As investigações encontradas podem ser classificadas em três tipos que se dis-

tinguem  por suas posições ontológicas, epistemológicas e metodológicas: a inves-

tigação positivista, a investigação interpretativa e a investigação crítica (Sauvé, 

2000). A primeira  baseada em uma noção de ciência que busca verdades baseadas 

em dados basicamente quantitativos, e que busca a verificação de hipóteses que 

direcionam toda a pesquisa, amarrando-se em uma perspectiva fragmentária da 

realidade socioambiental. 

A investigação do tipo  interpretativa  é baseada em uma ontologia  relativista 

com uma epistemologia subjetivista, se utiliza de metodologias qualitativas apre -

sentando investigações flexíveis onde o contexto é de extrema importância. Já a 

investigação crítica apresenta uma ontologia crítico-realista e uma epistemologia 

dialética, adota uma multimetodologia  se utilizando  de procedimentos qualitativos 

e quantitativos  (se necessário). A construção desse tipo  pesquisa é adaptada ao lon-

go do processo através das contribuições entre os participantes, apresentando um 

caráter participativo  e uma investigação orientada para a ação e mudança social: 

Assim, desde o ponto de vista da finalidade,  a investigação do tipo  positivista  

õɯÔÈÐÚɯÌß×ÓÐÊÈÛÐÝÈɯȹÌÔɯÙÌÓÈñæÖɯÈÖɯȿËÌÚÊÖÉÙÐÔÌÕÛÖɀɯËÈɯÙÌÈÓÐËÈËÌɯÌɯÌÔɯ×ÈÙÛÐÊÜÓÈÙ 

das relações de causa-efeito), a investigação do tipo interpretativa é herme-

nêutica (favorece a revelação das significações) e a investigação do tipo  crítica 

é essencialmente estratégica (busca estimular a produção coletiva de conhe-

cimentos do tipo crítico para favorecer a pertinência contextual da ação edu-

cativa com vistas às mudanças sociais). (Sauvé, 2000, p.56). 

 

Através da análise do Estado da Arte  da educação ambiental pode-se concluir 

com os dados demonstrados que essa área de pesquisa vem se formando  há qua-

tro décadas. Alguns elementos são influenciadores desse processo, como o surgi-

mento de grupos de pesquisadores em distintos programas de pós-graduação no 

Brasil, a inserção da educação ambiental nas escolas, e o fator  de maior  impacto, 

o aumento das discussões sociais e da percepção das problemáticas ambientais 

da contemporaneidade. Nesse sentido, são fundamentais  os estudos que busquem 
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compreender qual é a relevância desse aumento de produção científica na contri -

buição para a formação crítica dos cidadãos. 

Buscando analisar a relação entre o conhecimento científico produzido e sua 

aplicação nas escolas recorreu-se aqui aos estudos de Carvalho e Clément (2007) 

que compartilham  os dados do projeto europeu Biology, Health and Environmen-

tal Education for Better Citizenship cujo objetivo é compreender como o ensino 

de Biologia, Educação para a saúde e Educação Ambiental  podem promover  uma 

melhor cidadania. O estudo é realizado em 19 países buscando suas diferenças em 

trabalhar em sala de aula seis temas específicos: Evolução e Origem do Homem; 

reprodução Humana e Educação Sexual; Educação para a Saúde; Ecologia e Edu-

cação Ambiental; Genética Humana; e Cérebro Humano. 

A priori pensa -se que os conhecimentos científicos são universais, comparti-

lhando do mesmo paradigma que cada campo constrói, todo o saber seria abordado 

da mesma forma, e consequentemente seriam os mesmos em todos os programas 

de ensino. Nessa lógica simplista,  pensa-se que os manuais escolares abordariam 

os temas de forma semelhante e que os professores apresentariam concepções pa-

recidas sobre os mesmos conteúdos. Esse projeto demonstra que isso não ocorre em 

casos que questões polêmicas são o foco de ensino, essas são abordadas de forma 

a entrelaçar debates sociais e científicos formando  um leque diverso de possibili -

dades de serem trabalhadas na educação (Carvalho e Clément, 2007). 

O que demonstra que temas complexos não podem só ser tratados como ques-

tões científicas, mas também sociais, culturais e individuais. São diferentes con-

cepções sobre Educação Ambiental,  por exemplo, que se formam  na prática esco-

lar, essas são fruto  da interação dos conhecimentos científicos (K de Knowledge), 

dos sistemas de valores (V) e das práticas sociais (P), o que se chamou de modelo 

KVP (Clément, 2006). Tendo isso em mente deve-se buscar uma visão complexa e 

crítica da prática pedagógica, levando em conta todos esses fatores que formam 

as diferentes concepções sobe um tema. Surgindo a necessidade de se indagar que 

tipo de EA deve ser defendida para o ensino dessa área ter sentido perante os pro-

blemas socioambientais da contemporaneidade. 

 

2 AS DIF ERENT ES TENDÊNCIAS/  
CORRENT ES EM EDUCAÇÃO  AMBIENTAL  

a mesma forma como as pesquisas em educação ambiental assumem pres-

supostos diferentes acerca de como a EA deve ser estudada, também a pró-

pria  EA em sua perspectiva de ensino apesenta múltiplas  formas, as vezes 

até antagônicas. O que permite  a distinção de diferentes tendências quando se 

pensa a EA e seu desenvolvimento  em ambientes educacionais. 
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São muitos os discursos com suas di ferentes maneiras de conceber e de prat icar 

a ação educativa nessa área, sendo assim, é necessár ia a elaboração de um mapa 

deste Ɂterr itór ioɂ pedagógico comparando as múlt iplas correntes em suas espe-

ci f icidades. Pode-se compor uma cartograf ia das correntes em educação ambien-

tal, onde a sistematização não deve engessar as anál ises, e sim buscar enfat i zar as 

di ferentes f i nal idades e metodologias dessas perspect ivas, observando também 

suas característ icas em comum (Sauvé, 2005). 

Levando em consideração os pontos destacados para a classi f icação pode-se 

chegar na existência de no mínimo 15 correntes de EA, umas dominantes nas déca-

das de 1970 e 1980, outras cor respondentes a preocupações que surgi ram recente-

mente. A s correntes com maior t radição na EA são: natural ista; conservacionista/ 

recursista; resolut iva; sistêmica; científ ica; humanista e moral/ét ica. As correntes 

mais recentes são: hol íst ica; bior regional ista; práxica; cr ít ica; feminista; etnográ-

f ica; da eco-educação; e da sustentabi l idade (Sauvé, 2005). 

As correntes serão apresentadas em função de parâmetros específicos, tais 

como suas concepções sobre o meio ambiente, as intenções centrais da EA, os en-

foques que privilegiam, e com exemplos de estratégias que ilustrem a corrente. A 

corrente naturalista  está centrada na relação com a natureza, uma educação ao 

ar livre que interaja o ser humano e o meio natural, sendo a forma mais eficaz de 

aprender e se sentir parte dela. Para conhecer a natureza primeiramente devemos 

compreendê-la através dos sentidos, passando depois para análises mais intelec-

tuais (Matre, 1990). 

Algumas perspectivas de educação ambiental fazem parte do que se poderia de-

nominar  corrente conservacionista/recursista. A premissa básica dessa corrente 

é ver a natureza como sinônimo de recursos, centrando suas proposições na con-

servação dos recursos, tanto no que toca à sua quantidade quanto a sua qualidade. 

Essa visão se relaciona diretamente com o contexto pós-segunda guerra mundial, 

onde se começa a constatar os sinais do esgotamento dos recursos naturais com 

ÖɯɁÉÖÖÔɂɯÌÊÖÕĠÔÐÊÖɯËÈɯËõÊÈËÈɯËÌɯƕƝƙƔɯȹ2ÈÜÝõȮɯƖƔƔƙȺȭɯ ÚɯÊÙąÛÐÊÈÚɯÈɯÌÚÚÈɯÊÖÙÙÌÕÛÌɯ

se baseiam na sua concepção utilitarista da natureza, na qual os recursos não são 

valorizados pelo que são e sim para o que servem. 

N a década de 1970, época em que se revelaram a ampl itude das problemát icas 

ambientais, surge o que se poder ia denominar de corrente resolut iva. Essa v isão 

de EA está l igada às perspect ivas apresentadas pela UN ESCO em seu Programa 

Internacional de Educação A mbiental (1975-1995), onde o foco é informar sobre 

a degradação ambiental e desenvolver habi l idades para resolvê-las. Seu mode-

lo pedagógico é baseado na resolução de problemas (envi ronmental issues), onde 

pr imei ramente se ident i f ica o problema, depois se pesquisa a situação em anál ise 

buscando di agnóst icos, busca-se soluções que são aval iadas ao contexto, poden-

do ou não serem implementadas (Hungerford et al ., 1992). 

Conforme as di scussões sobre ecologia e transdi scipl inar idade foram ganhan-

do corpo ainda na década de 1970 começa-se a constatar que para se pensar te-

mas como as problemáticas socioambientais se deve real izar anál ises mais sis- 
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têmicas. Assim, pode-se notar o surgimento  de uma corrente sistêmica em EA, 

onde as análises buscam identificar os diferentes componentes de um sistema 

ambiental salientando as relações entre seus elementos, tanto biofísicos, quanto 

sociais (Sauvé, 2005). A principal contribuição dessa corrente é focar na complexi-

dade da relação entre os elementos naturais e sociais das problemáticas ambien-

tais, trazendo à tona a noção do termo socioambiental. Como uma perspectiva de 

desconstrução da dicotomia cultural/natural propondo uma relação dialógica, se 

aproxima de uma educação ambiental crítica (Loureiro, 2003b) como trabalhada e 

defendida no presente trabalho. 

A cor rente científ ica dá ênfase nesse foco do processo ao abordar as problemá-

t icas ambientais. Associada ao desenvolv imento dos conhecimentos da ecologia 

nas ciências da natureza, encara a EA como um processo centrado na indução de 

hipóteses e na observação do objeto, buscando ver i f icá-las por mais observações 

e/ou exper imentações. N essa perspect iva a EA está i nt imamente l igada à educa-

ção em ciências, assim como na corrente sistêmica, o enfoque é sobretudo cog-

nit ivo, o meio ambiente é um objeto de conhecimento e para se resolver qualquer 

questão ambiental é preciso part i r dessas anál ises científ icas. A cont radição des-

sa corrente se dá na própr ia relação ent re a complexidade do meio ambiente com 

a r igidez do método científ ico (Sauvé, 2005). 

A corrente humanista tem sua ênfase na dimensão humana do meio ambiente 

(cruzamento da natureza e da cultura), O ambiente é encarado em seus elementos 

biofísicos e em suas dimensões históricas e socioculturais, onde a atividade  peda-

gógica para apreender o meio ambiente é a observação da paisagem e a constatação 

de seus elementos naturais e os provenientes da atividade  humana (Sauvé, 2005). 

A corrente moral/ética se baseia na ideia de que a relação com o meio ambiente 

é de ordem ética, focando sua atividade  pedagógica no desenvolvimento  dos va-

lores ambientais. Essa corrente apresenta como modelo pedagógico o desenvol-

vimento do raciocínio sócio científico e da moral dos alunos, busca confrontar si-

tuações morais possibilitando as escolhas individuais e realizando o exercício de 

justificá -las (Iozzi, 1987). 

A corrente holística não leva em conta apenas as múltiplas dimensões das rea-

lidades socioambientais, mas também a multidimensionalidade  da pessoa que 

entra em contato com essas realidades analisando a complexidade tanto do meio 

quanto do próprio indivíduo. Nessa lógica o processo pedagógico não pode vir do 

exterior e sim de uma relação entre as necessidades socioambientais e a percepção 

dos alunos sobre como sua própria linguagem pode buscar colaborar nas questões 

ambientais (Sauvé, 2005). 

A corrente biorregional ista surge no movi mento de retorno à terra que começou 

no fi m do século passado a par t i r das cr ít icas e desigualdades que o processo de 

indust r ial i zação e urbanização geraram. Esse movimento socioecológico se inte-

ressa por repensar a gestão do meio-ambiente v isando o respeito a cada região e 

suas especi f icidades. Inspi ra-se em uma ética ecocêntr ica para desenvolver um 

sent imento de pertença, a escola assume papel central no desenvolv imento social 
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e ambiental da região, centrando a EA em um enfoque participativo e comunitário. 

Apresenta-se assim como uma perspectiva pró-ativa de desenvolvimento comuni -

tário, o currículo se constrói a partir dos diversos contextos se enriquecendo nas 

realidades em que se inserem (Traina e Darley-Hill, 1995). 

A corrente práxica em EA coloca a ênfase da aprendizagem na ação e pelo seu 

aperfeiçoamento, onde pode-se encontrar práticas como as advindas das perspec-

tivas de aprendizado por projetos, da pesquisa-ação, entre outras que possam cola-

borar na mudança em um meio. William Stapp e colaboradores (1988) apresentam 

um modelo pedagógico que ilustra  essa corrente, o que chamaram de Ɂ×ÌÚØÜÐÚÈ- 

-ÈñæÖɯ×ÈÙÈɯÈɯÙÌÚÖÓÜñæÖɯËÌɯ×ÙÖÉÓÌÔÈÚɯÊÖÔÜÕÐÛâÙÐÖÚɂȭɯ$ÚÚÈɯ×ÌÙÚ×ÌÊÛÐÝÈɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈɯ

como proposição associar estreitamente as mudanças socioambientais com as 

mudanças educacionais necessárias, para se mudar  o meio é necessário se mudar  

o ser humano, e isso se dá através de diferentes formas de aprender e ensinar. Os 

envolvidos  no processo pedagógico devem se tornar  atores do mundo,  interagindo 

com suas mudanças e com a complexidade dos problemas sociais e ambientais, 

como preconizado por Paulo Freire (2019). 

A corrente de crítico social se encontra associada a corrente práxica, ambas 

veem na análise das dinâmicas sociais a base das realidades e problemáticas am-

bientais. Essa corrente se inspira no campo das teorias críticas que inicialmente se 

desenvolveram nas ciências sociais, passando para as discussões sobre educação, 

e chegando nos anos 1980 a se inserir na própria educação ambiental. Uma postura 

crítica é necessariamente política e aponta para a necessidade de transformação 

das realidades, se encontrando com a corrente biorregional tanto na valorização 

dos diversos saberes, quanto na atuação em determinada conjuntura específica 

(Sauvé, 2005). Diretamente influenciada  pelo pensamento de Paulo Freire (Freire, 

1980, 1983, 1989, 2002a, 2002b, 2019; Dutra, Camargo e Souza, 2021). 

A cor rente feminista nasce da cor rente cr ít ico-social, denunciando as rela-

ções de poder dentro dos grupos sociais. N essa perspect iva, restabelecer rela-

ções harmônicas com a natureza é indissociável de um projeto social que bus-

ca essa harmonização das relações humanas, e especi f icamente ent re homens e 

mulheres. A presenta uma ênfase no cuidar e em uma ét ica da responsabi l idade 

para com o outro, valor i zando os enfoques i ntu it ivos, afet ivos e simból icos das 

real idades do meio ambiente, favorece a expressão das emoções no processo de 

aprendi zagem. Realça a i mpor tância do apoio ao desenvolv imento pessoal das 

mulheres (empow erment) como uma das facetas do desenvolvi mento socioam-

biental consciente (Sauv é, 2005). 

A corrente etnográf ica traz como pr incipal contr ibuição para a educação am-

biental a sua compreensão de que não se deve impor v isões de mundo, sendo ne-

cessár io levar em consideração a cultura de referência das comunidades envolv i-

das. Traz o aler ta de cuidado para perspectivas que recaem em etnocentr ismos 

ambientais, buscando inspi ração em pedagogias de di ferentes culturas e suas re-

lações com a temática do meio ambiente. Propiciar momentos em que os alunos se 

insi ram em at iv idades que mostrem como di ferentes culturas se relacionam com 
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seu meio, como a utilização  de contos ameríndios para trazer a ideia do sentimen-

to de pertença desses povos através da exploração pedagógica desses universos 

simbólicos (Sauvé, 2005). 

Atualmente essa perspectiva pode ser reforçada e aprimorada a partir das con-

tribuições dos movimentos decoloniais que buscam em diferentes epistemologias 

subsídios para enfrentar as novas questões que aparecem na contemporaneidade, 

afirmando  a ideia de que a forma de se resolver um problema não está nas estrutu-

ras que o criaram, e sim através da construção de outras perspectivas de encará-lo 

(Santos, 2008; Fleuri e Okawati, 2023). 

A corrente da ecoeducação vê o meio ambiente como o local de interação para 

uma ecoformação, busca aproveitar essa relação para o desenvolvimento pessoal 

visando um atuar responsável e significativo  no mundo.  A ecoformação se dedica 

ao ɁÚÌÙ-no-ÔÜÕËÖɂ buscando conscientizar o que acontece entre a pessoa e o mun-

do, sabendo que essas interações são vitais  para o indivíduo  e para seu ambiente. 

O meio ambiente nos forma, deforma e transforma, da mesma forma assim, agi-

mos sobre ele, nesse processo de reciprocidade é que se dão nossas relações com 

o mundo  e onde se elaboram nossas formas de agir no/com o meio ambiente (Sau-

vé, 2005). O ser humano e o mundo se constroem através de uma relação dialética, 

uma dialogicidade  de profunda  interação (Freire, 2019). 

A ecoformação se art icula em torno de t rês movimentos: a social i zação, a per-

sonal ização e a ecologização. A social i zação se real i za por uma heteroformação 

baseada em uma educação pela e para sociedade e sua cultura, buscando o desen-

volvi mento de sujeitos inser idos em suas real idades e capazes de melhorá-las. A 

personal ização ocorre por processos de autoformação onde o indivíduo toma con-

trole de seu própr io poder de formação. A ecologização se real i za at ravés da pró-

pr ia ecoformação, que é a formação que cada pessoa recebe de seu meio ambiente, 

além da construção da ideia de que o espaço entre o indivíduo e seu meio não está 

vazio, sendo o espaço onde ocorrem as relações e se const itui, por isso, no local de 

ação para buscar soluções socioambientais (Sauvé, 2005). 

A corrente da sustentabilidade nasceu da ideologia do movimento do desenvol-

vimento  sustentável, que a partir  dos anos de 1980 se tornou  dominante  no campo 

da ecologia e da própria  EA. Essa perspectiva foi  a que internacionalmente se es-

truturou,  onde desenvolvimento  sustentável significa  conservação dos recursos 

naturais e de seu compartilhar  equitativo,  sendo indissociável de um desenvolvi -

mento econômico consciente. As preocupações econômicas buscam conciliação 

entre a manutenção da biodiversidade  e sua utilização  para o desenvolvimento  so-

cial, assumindo como estratégia para modificar  a base econômica das sociedades 

a educação para o consumo sustentável. 

Ao se falar em educação ambiental para o consumo sustentável deve-se ter em 

mente a necessidade de se adotar diferentes estratégias para os grupos sociais e 

suas especificidades. As peculiaridades do mundo contemporâneo e da globali-

zação exigem metodologias e discursos plurais  ao se tratar  da modificação de há-

bitos de consumo. 
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Na década de 1990 essa perspectiva de desenvolvimento  sustentável defende 

toda uma reestruturação da educação direcionada para esses fins, como fica ex-

plicito  na Agenda 21 da UNESCO. Em um documento intitulado  Ɂ1ÌÍÖÙÔÈ da educa-

ñæÖɯ×ÈÙÈɯÜÔɯËÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯÚÜÚÛÌÕÛâÝÌÓɂȮɯ×ÜÉÓÐÊÈËÖɯ×ÌÓÈɯ4-$2".ɯÕÖɯ"ÖÕÎÙÌÚÚÖɯ

Eco-Ed que pretendia aprofundar as discussões trazidas pela Agenda 21, é apresen-

tada a ideia de que a própria função da educação ligada ao desenvolvimento sus-

tentável consiste em desenvolver os recursos humanos, apoiar o progresso técnico, 

promover  as condições culturais  que favoreçam as mudanças sociais, econômicas 

e ambientais necessárias para uma realidade mais equitativa.  

Essa perspectiva de sustentabilidade se tornou  dominante  no momento em que 

é a escolhida pelas organizações internacionais como modelo ideal para se pensar 

as questões socioambientais. Uma questão importante de se ressaltar é que nessa 

perspectiva se pensa em resolver as problemáticas de desigualdade social e de de-

gradação natural  sem problematizar  uma mudança radical  nas bases produtivas  

e na consciência. Se colocando, de certa forma, como uma junção de reformas no 

modus operandi do capitalismo e não como defensora de mudanças estruturais do 

sistema, que em última  análise é a verdadeira  máquina de destruição da natureza 

e do próprio ser humano. Partindo desse pressuposto, defende-se que a educação 

ambiental deve ser crítica e humanizadora,  entendendo que o cerne da crise atual 

se encontra na própria lógica do lucro desenfreado que engendra nossas relações 

pessoais e com a natureza. 

 

3 AEDUCAÇÃO  AMBIENTAL  CRÍT ICA  
E AS PROBLEMÁTICAS  SOCIOAMBIENTAIS  

anto na pesquisa em EA como do ensino em EA no Brasil, tem-se uma forte 

predominância  de perspectivas críticas, no primeiro  caso das investigações 

de tipo  crítica e no segundo de uma tendência crítica em educação ambien- 

tal (Lorenzetti  e Delizoicov,  2006). Porém, o que se nota é que mesmo com um cer-

to domínio da perspectiva crítica nos campos da ciência e do ensino da educação 

ambiental, ainda estamos longe de um trabalho que aborde a complexidade das 

questões da crise socioambiental (o que fica muito explícito quando boa parcela 

da população brasileira acredita que o aquecimento global não existe e que o ser 

humano nada tem a ver com as mudanças climáticas). 

Nesse sentido, ainda se faz necessário apresentar teórica e metodologicamente 

os fundamentos do que aqui se defende como a possibilidade mais plausível de se 

fazer o enfrentamento à crise socioambiental contemporânea por meio da educa-

ção: educação ambiental crítica e transformadora  (Camargo, 2022). Ter essa clare-

za teórica e prática é a única forma de possibilitar uma atuação colaboradora nas 

necessárias mudanças nas relações sociais e ambientais. 
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Na anál ise dessas últ imas décadas de implementação e expansão da EA e a rea-

l idade da cr ise socioambiental que v ivenciamos, nota-se claramente um parado-

xo, mais educação ambiental não signi f ica menos degradação do meio natural, o 

que demonstra a necessidade de se problematizar a própr ia EA . As f inal idades da 

perspectiva de EA até agora implementada nas escolas estão v isando o enfrenta-

mento dessa cr ise? A forma como essa EA é ensinada está sendo signi f icat iva para 

os alunos? A perspectiva de EA que se está const rui ndo no di a-a-di a escolar cola-

bora na formação do senso crít ico do aluno, na compreensão dos conhecimentos 

científ icos/escolares envolv idos nesta temática, e de sua autonomia para ser at ivo 

e colaborat ivo na resolução das problemáticas socioambientais? 

Ao se constatar que as respostas a essas indagações tendem a ser negativas, 

parte-se do pressuposto de pensar/propor uma perspectiva de Educação Ambiental 

Crítica, problematizadora  das relações de poder na sociedade e entre o ser humano 

e natureza. Visando um processo de politização das ações humanas voltadas para 

as transformações em direção ao equilíbrio  socioambiental (Guimarães, 2000). 

Existem dois eixos para o discurso da Educação Ambiental como vetor de trans-

formações, um de cunho conservador e liberal, onde o processo educativo foca em 

mudanças nos hábitos dos indivíduos buscando alterações de atitudes e compor-

tamentos, ficando na esfera das mudanças superficiais, sem encontrar no próprio 

modelo de sociedade contemporânea a maior  problemática socioambiental, bus-

cando adequar os sujeitos às relações de poder vistas como ɁÕÈÛÜÙÈÐÚɂȮ a-históri -

cas, o que desvincula a ação em contextos mais amplos de atuação da Educação 

Ambiental  (Loureiro,  2003b). O outro  eixo é emancipatório, buscando uma EA crítica 

e transformadora, afirmada como práxis social colaboradora do processo de cons-

trução de uma sociedade pautada em paradigmas diferentes dos atuais, onde a sus-

tentabilidade  da vida  e a ética ecológica sejam objetivos comuns (Loureiro,  2003a). 

Os educadores ao desenvolverem atividades de Educação Ambiental, mesmo que 

ɁÉÌÔ-ÐÕÛÌÕÊÐÖÕÈËÖÚɂȮ acabam por apresentar uma prática pautada nos paradig -

mas dominantes na sociedade moderna, reproduzindo uma realidade estabelecida 

×ÌÓÈɯ ÙÈÊÐÖÕÈÓÐËÈËÌɯ ÏÌÎÌÔĠÕÐÊÈȭɯ $ÚÚÈɯ ËÐÕäÔÐÊÈɯ ×ÖËÌɯ ÚÌÙɯ ÊÏÈÔÈËÈɯ ËÌɯ ɁÈÙÔÈËÐÓÏÈɯ

×ÈÙÈËÐÎÔâÛÐÊÈɂɯȹ&ÜÐÔÈÙæÌÚȮɯƖƔƕƗȺȭ 

As práticas pedagógicas atreladas a essa armadilha  se mostram pouco efica-

zes para intervir significativamente em processos de transformação da realidade 

socioambiental, não alcançando suas possibilidades de superação de problemas 

e construção de uma sociedade ambientalmente sustentável. Nesse sentido é ne-

cessário se buscar estratégias onde: 

A ruptura dessa armadilha se dará na práxis pedagógica de reflexão crítica e 

ação participativa de educandos e educadores, que una, de forma indissociável, 

teoria e prática, reflexão e ação, razão e emoção, indivíduo e coletivo, escola e 

comunidade, local e global, em ambientes educativos resultantes de projetos 

pedagógicos que vivenciem  o saber fazer criticamente consciente de interven -

ção na realidade, por práticas refletidas, problematizadora  e diferenciadoras, 

que se fazem politicamente influentes no exercício da cidadania (Guimarães, 

2013, p. 21-22). 
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A 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

pesar das discussões sobre a EA ocorrerem há décadas no Brasi l, é ev iden-

te a necessidade de melhor compreender o impacto do aumento das pro-

duções acadêmicas na efet iv idade para a formação crít ica de cidadãos que 

convivem com a contemporaneidade dos problemas ambientais. As mudanças 

climáticas globais, temática de grande complexidade, precisam ser tratadas em 

âmbitos científicos, sociais, culturais  e individuais.  Sendo necessário restabele-

cer relações harmônicas com a natureza em um projeto social que busca equilíbrio 

também com as relações humanas. Buscando promover  uma postura crítica e po-

lítica, que aponta para a necessidade de transformação das realidades. 

A educação ambiental para ser realmente crítica, transformadora e atuante no 

enfrentamento das problemáticas socioambientais da contemporaneidade, deve 

realizar uma confluência dos pontos positivos  entre as diferentes correntes, as-

sim como ter clareza quais pontos essas correntes carregam que colaboram com 

o campo conservador e liberal de abordagem do tema, se tornando barreiras e im-

pedimentos para as mudanças estruturais necessárias. 

Compartilhando de uma constatação e indignação da necessidade da educação 

formar  seres humanos mais sensíveis e aptos a serem atuantes na construção de 

um mundo mais justo e digno de todos os seres vivos existirem, a educação am-

biental crítica e transformadora se alinha a Educação Integral, de tempo/espaços 

alargados e de formação multidimensional,  pois ambas compartilham  de objeti-

vos e finalidades  semelhantes. Essa relação no cotidiano  escolar precisa se pautar 

nas especificidades dos territórios  e em uma educação científica interdisciplinar 

que utiliza de metodologias ativas de aprendizagem, possibilitando o desenvolvi -

mento da autonomia  dos sujeitos e da análise crítica da realidade. 

A grande questão que se abre a partir  desse desenho teórico é: como os dife-

rentes territórios educativos (comunidades, redes de ensino, escolas, espaços não 

formais de ensino, etc.) podem construir processos educativos que, vislumbrando 

uma formação humana integral, colabore no desenvolvimento de uma conscien-

tização social e ecológica como estratégia de enfrentamento das desigualdades 

entre as pessoas e da destruição da natureza? Essa é uma questão em aberto que 

só encontra respostas a partir  das diferentes realidades educacionais, construir  

os caminhos nas comunidades educativas é um exercício de imersão nas especi-

ficidades locais. Um processo prático-reflexivo  sob a luz  das teorias e da vontade 

de fazer uma educação de formação humana e ecológica, caminhos que traçamos 

na caminhada conjunta.ṫ 
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INTRODUÇÃO 
ivemos um tempo marcado pelo agravamento de cr ises interdependen-

tes que atravessam a v ida humana e planetár ia. A emergência cl imática, 

o aprofundamento das desigualdades sociais, a insegurança al imentar e 

nutr icional, a coexistência de fome, desnutr ição e obesidade, bem como o avan-

ço das doenças crônicas não transmissíveis, compõe um cenár io de elevada com-

plexidade que desafi a os modos de produzi r, consumir, conviver e educar. Nesse 

contexto, a noção de Sindemia Global torna-se especialmente relevante ao expl ici-

tar a art iculação entre obesidade, desnutr ição e mudanças cl imáticas como fenô-

menos que compart i lham determinantes est ruturais e se reforçam mutuamente, 

exigindo respostas integradas e pol it icamente compromet idas com a v ida (SWIN-

BURN et al ., 2019). 

Enquanto tais crises se aprofundam, a escola e o currículo seguem, em grande 

medida, organizados sob lógicas fragmentadas, conteudistas e padronizadoras, 

herdeiras de uma racionalidade escolar tradicional que permanece distante das 

condições concretas de vida  dos estudantes. A crítica freireana à educação ban-

cária mantém-se atual ao denunciar  processos educativos que tratam os sujeitos 

como recipientes passivos de conteúdos e desconsideram seus territórios, suas 

experiências, suas necessidades e os problemas públicos que estruturam  o coti-

diano (FREIRE, 2011; 2018). No plano curricular e avaliativo, essa racionalidade se 

expressa também na centralidade atribuída a padrões de aprendizagem, compe-

tências, habilidades e metas de desempenho, especialmente no contexto da Base 

Nacional Comum Curricular, definida como documento normativo das aprendiza -

gens essenciais da Educação Básica, e em indicadores como o Índice de Desenvol-

vimento da Educação Básica (IDEB), que combina fluxo escolar e desempenho em 

avaliações padronizadas (BRASIL, 2018). Nesse quadro, mede-se a distância entre 

os sujeitos reais e um padrão esperado de aprendizagem, sem que se torne visível, 

por exemplo, como a fome, a insegurança alimentar, o adoecimento ou as desigual-

dades territoriais interferem concretamente no que esses estudantes conseguem 

aprender e expressar em tais avaliações. 

Esse cenário revela uma tensão central: como pensar processos educativos sig-

nificativos  em um contexto em que a vida  concreta dos estudantes é atravessa-

da por fome, insegurança alimentar,  crise climática, desigualdades territoriais  

e outras formas de vulnerabilização, enquanto o currículo frequentemente opera 

segundo idealizações abstratas de aprendizagem e desempenho? Em outras pa-

lavras, como sustentar um projeto educativo comprometido com a formação hu-

mana, quando as medidas de qualidade escolar tendem a descolar os resultados 

das condições materiais, sociais e ambientais que conformam as próprias possi-

bilidades de aprender? 

É nesse horizonte  que a Educação Integral  se afirma  como defesa da escola pú-

blica e como perspectiva político -pedagógica comprometida  com uma concep-

ção ampliada de formação (MOLL,  2012; ARROYO, 2012). Mais do que a ampliação 
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do tempo escolar, trata-se de uma compreensão de educação vinculada à vida, ao 

território,  à justiça social e aos desafios estratégicos do desenvolvimento  do país e 

do mundo (BRASIL, 2009a; MOLL, 2012). Ao reconhecer que os sujeitos aprendem em 

múltiplos  tempos, espaços e relações, a Educação Integral  recoloca a necessidade 

de currículos mais humanistas, críticos e conectados às questões contemporâneas 

que atravessam a existência coletiva (FREIRE, 2011; MOLL, 2012). 

Nesse quadro, a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) e a Educação Ambiental 

(EA) emergem como campos particularmente  potentes, na medida em que respon-

dem a questões centrais do tempo presente, como a crise climática, a inseguran-

ça alimentar e nutricional, as desigualdades socioambientais e os modos de vida 

que produzem adoecimento e degradação da vida (BRASIL, 2012a; BRASIL, 2012b). 

Ambas convocam abordagens interdisciplinares e intersetoriais, tensionando a 

organização fragmentada do currículo escolar. Ao mobilizarem temas como ali-

mentação, saúde, ambiente, território,  cultura,  modos de vida,  sustentabilidade 

e cidadania, esses campos ampliam as possibilidades de construção de práticas 

pedagógicas significativas, contextualizadas e comprometidas com a transfor-

mação social (FREIRE, 2011). 

Par t imos, neste ar t igo, do entendimento de que EA N e EA não são apenas te-

mas contemporâneos a serem acrescentados ao cur r ículo, mas campos de conhe-

cimento e prát ica que expl icitam os l imites do modelo escolar t radicional e apon-

tam possibi l idades para uma Educação Integral or ientada pela v ida concreta dos 

sujeitos. Interessa-nos, assim, compreender suas convergências, suas potências 

intersetor iais e também os processos que têm dif icultado sua efet iva inst itucio-

nal ização no cot idi ano escolar. 

 

1 EDUCAÇÃO  INT EGRAL  COMO HORIZ ONTE 
POL ÍT ICO -PEDAGÓGICO 

ompreendida  para além da ampliação da jornada escolar, a Educação Inte-

gral afirma  uma concepção formativa  orientada pela multidimensionalida -

de da experiência humana e pela articulação entre conhecimentos, tempos, 

espaços, sujeitos e instituições em torno  da formação plena. Ao deslocar o foco 

de uma escolarização centrada na transmissão de conteúdo para uma formação 

comprometida  com a vida  em suas múltiplas  dimensões, a Educação Integral  ten-

siona o modelo escolar tradicional  e recoloca o currículo  como espaço de disputa 

política, produção de sentidos e elaboração de respostas aos problemas públicos 

contemporâneos (BRASIL, 2009a; MOLL,  2012). Assim, ao propormos  aqui um pen-

sar e agir pela perspectiva da integralidade, além de debater a fragmentação do 

conhecimento, buscamos reconhecer a escola como agente mediador  de proces-

sos formativos não dissociados dos saberes localizados e das condições sociais, 

ambientais, culturais e políticas que constituem a vida humana. 
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A persistência da f ragmentação do conhecimento no contexto escolar brasi lei-

ro pode ser compreendida não apenas como uma l imitação organizacional, mas 

como expressão de um paradigma epistemológico que separa e simpl i f ica a real i-

dade. Para Edgar Mo r in (2000, p. 14), Ɂo conhecimento pert inente deve enfrentar a 

complexidadeɂ, o que impl ica reconhecer as inter-relações ent re fenômenos que, 

no cot idi ano escolar, por vezes, permanecem compart imental i zados. Nesse cená-

r io, a organização discipl inar do curr ículo não apenas l imita a aprendi zagem, mas 

restr inge a capacidade da escola de compreender e i nterv i r nos problemas com-

plexos que at ravessamos enquanto sociedade. 

Essa concepção di aloga di retamente com a crít ica frei reana à educação bancá-

r ia, na qual Ɂo saber é uma doação dos que se julgam sábios aos que julgam nada 

saberɂ (FREIRE, 2018, p. 81). Ao denunciar prát icas educat ivas que reduzem os su-

jeitos à condição de receptáculos de conteúdos prev iamente def inidos, Paulo Frei re 

problematiza a separação ent re conhecimento escolar e real idade v iv ida, af i rman-

do a necessidade de processos formativos ancorados no di álogo, na problemati-

zação e na leitura cr ít ica do mundo (FREIRE, 2011; 2018). N essa chave, a escola não 

pode ser pensada como um espaço isolado da v ida social, mas como parte de um 

terr itór io educativo atravessado por desigualdades, culturas, conf l itos, saberes 

e di reitos (A RROYO, 2012; M OLL, 2012). Formar, por tanto, não é apenas transmiti r 

conteúdos legit imados, mas cr iar condições para que os sujeitos compreendam 

cr it icamente as relações que estruturam sua existência e possam intervi r nelas 

(FREIRE, 2011; 2018). 

É nesse horizonte  que a intersetorialidade  ganha densidade pedagógica. Mais 

do que coordenação entre setores administrativos,  ela pode ser compreendida 

como princípio de leitura e de ação sobre a realidade, especialmente quando os 

problemas que atravessam a vida  dos estudantes não cabem nos limites  de uma 

única área do conhecimento ou de uma única política pública. Fome, insegurança 

alimentar, degradação ambiental, adoecimento, desigualdades territoriais e vul -

nerabilidades sociais são exemplos de questões que exigem respostas articuladas 

e, por isso, desafiam a escola a construir  práticas educativas menos fragmentadas 

e mais conectadas com a vida coletiva (ARROYO, 2012; MOLL, 2012; BRASIL, 2025). 

A Educação Integral, assim compreendida, impl ica uma revisão do própr io sen-

t ido do curr ículo. Se o curr ículo é uma seleção histor icamente construída, atraves-

sada por relações de saber e poder, ele não pode ser reduzido a uma l istagem neu-

tra de conteúdo ou competências (A RROYO, 2012). Ao contrár io, expressa escolhas 

sobre o que conta como conhecimento legít imo, quais problemas merecem cen-

tral idade e que t ipo de sujeito e de sociedade se pretende formar. Nesse sent ido, o 

debate sobre Educação Integral recoloca a necessidade de curr ículos comprometi-

dos com a v ida concreta dos estudantes, com os terr itór ios em que v ivem e com os 

desaf ios est ratégicos do presente, ent re eles a cr ise ambiental, a cr ise al imentar e 

sanitár ia e a ampl iação das desigualdades (A RROYO, 2012; M OLL, 2012). 

Nesta perspectiva, a escola e seus currículos precisam assegurar o desenvolvi -

mento integral  do sujeito, orientados pela busca da justiça social. Ao  reconhecer 
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as contradições presentes na sociedade e os desafios que dela decorrem, e ɁÊÐÌÕ-

te de que não cabe aqui ingenuidade, afirma-se que a escola é, simultaneamente, 

ÙÌ×ÙÖËÜÛÖÙÈɯ ËÌɯ ËÌÚÐÎÜÈÓËÈËÌÚɯ Ìɯ ÔÌËÐÈËÖÙÈɯ ËÌɯ ×ÖÚÚÐÉÐÓÐËÈËÌÚɯ ×ÈÙÈɯ ÚÜÈɯ ÚÜ×ÌÙÈñæÖɂ 

(POCE; ARAÚJO, 2019, p. 1049), compreende-se que os currículos devem se orientar 

pela democratização dos direitos. 

Dessa forma, é preciso que as práticas escolares promovam as mais variadas 

competências, respeitando as diferenças e seus territórios  e que tenha compromis -

so com a superação das desigualdades. É nesse quadro que a Educação Alimentar 

e Nutricional e a Educação Ambiental se tornam especialmente relevantes. Ambas 

emergem em resposta a questões estruturais do tempo presente e se configuram 

como campos que não apenas trazem novos conteúdos para a escola, mas tensio-

nam o próprio  modo como o conhecimento escolar é organizado, ao evidenciarem 

os limites de abordagens fragmentadas e simplificadoras. Ao tratarem de alimen-

tação e ambiente como fenômenos históricos, sociais, culturais, econômicos e po-

líticos, esses campos recusam abordagens simplificadoras  e convocam leituras 

mais complexas da realidade. Tal perspectiva encontra consonância na necessi-

dade apontada por Morin (2000) de um pensamento complexo capaz de articular 

diferentes dimensões e níveis de realidade, unindo e distinguindo ao invés de se-

parar e dividir o conhecimento.  

No caso da Educação Alimentar e Nutricional, trata -se de superar a redução da 

alimentação a um problema exclusivamente biológico, individual ou comporta -

mental. A alimentação, como já amplamente discutido  no campo, é uma prática 

social atravessada por renda, trabalho, território, cultura, sistemas de produção, 

políticas públicas e relações de poder, configurando -se como um fenômeno com-

plexo e multidimensional. Nesse sentido, a EAN não pode ser reduzida à transmis-

são de orientações nutricionais ou à tentativa de correção de hábitos por meio da 

informação. Ao contrário, ela se afirma como campo de conhecimento e prática 

contínua e permanente, transdisciplinar,  intersetorial  e multiprofissional,  orien-

tado por abordagens problematizadoras e dialógicas, comprometidas com a reali-

zação do Direito  Humano  à Alimentação  Adequada e com a promoção da Seguran-

ça Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2012a; CANESQUI; GARCIA, 2005). Apoiados na 

pedagogia freireana, ao reconhecermos a EAN  como um campo capaz de mobilizar 

a leitura crítica da realidade e de articular diferentes saberes na compreensão das 

condições concretas de vida  humana, a posicionamos aqui como um conhecimen-

to essencial para a formação do sujeito. 

No caso da Educação Ambiental, também se observa o deslocamento de abor-

dagens restritas à conservação da natureza ou à transmissão de informações eco-

lógicas para perspectivas que compreendem a crise ambiental como inseparável 

das desigualdades sociais, dos modelos de desenvolvimento, das formas de produ-

ção e consumo e das disputas em torno  da vida  no planeta. Ɂ  compreensão sobre 

o meio ambiente, a cultura  e a sociedade em tempos de emergência climática tor-

nou-se uma dimensão da vida, sobre a qual precisamos tomar decisões políticas, 

ÛÙÈÕÚÍÖÙÔÈËÖÙÈÚɯÌɯõÛÐÊÈÚȭɂɯȹ31 )!$1Ȱɯ, 324.ȮɯƖƔƖƗȮɯ×ȭɯƖȺȭɯ ɯ$ ɯÊÙąÛÐÊÈɯÌɯÛÙÈÕÚÍÖÙ-

madora reconhece a intrínseca relação entre sujeito e território,  o local e global, 
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passado e presente para garantir  justiça ambiental às gerações atuais e futuras.  

A compreensão é de que há uma interdependência entre formas de vida, com isso 

passamos a dialogar  com a perspectiva de Haraway  (2016) que reforça a constitui -

ção das relações entre humanos, natureza e cultura de forma situada e relacional, 

implicando  responsabilidades compartilhadas  na produção e sustentação da vida.  

Assim como a EAN, a EA também se estrutura a partir da crítica à fragmentação 

do conhecimento e da defesa de práticas educativas capazes de articular ciência, 

cultura, território, participação e cidadania (BRASIL, 2012b; LEFF, 2012). Nesse sen-

tido, ambas convergem com os princípios da Carta da Transdisciplinaridade, espe-

cialmente, ao reconhecerem a necessidade de superar a fragmentação disciplinar 

(Art.  3), integrar  diferentes formas de conhecimento em diálogo  com a experiên-

cia humana (Art.  5) e considerar a existência de múltiplos  níveis de realidade (Art. 

2) (FREITAS; MORIN; NICOLESCU, 1994). A EAN e a EA alinham-se como campos de 

conhecimento abertos, relacional e não redutível  a uma única forma de racionali -

dade, demandando, por sua vez, abordagens que ultrapassem os limites  discipli -

nares e articulem  dimensões diversas da experiência de vida.  

M ais do que campos temáticos, EA N e EA evidenciam, portanto, a necessidade 

de reconf iguração do própr io modo de organização do conhecimento escolar or ien-

tado por uma perspectiva que reconheça a complexidade, a interdependência e a 

inseparabi l idade entre sujeito, sociedade e natureza. Essa aproximação revela que 

EA N e EA compart i lham fundamentos epistemológicos, ao l idarem com fenôme-

nos complexos e interdependentes; fundamentos pedagógicos, ao valor izarem o 

diálogo, a contextual i zação e a problematização; e fundamentos pol ít icos, ao se 

comprometerem com just iça social, just iça ambiental, sustentabi l idade e formação 

cr ít ica (FREIRE, 2011; BRA SIL, 2012a; BRA SIL, 2012b; LEFF, 2012). Em outras palavras, 

são campos que, cada um a seu modo, se colocam contra a lógica de uma escola 

organizada por compar t imental i zação excessiva e por uma noção de aprendiza-

gem descolada das condições reais de existência dos sujeitos. Ao mesmo tempo, a 

trajetór ia de ambos no contexto escolar revela l imites semelhantes. 

 

2 L IMITES DA T RAN SVE RSAL I DAD E  
E DA IN ST IT UCIO NAL IZ AÇÃO  CURRICULAR  

o plano normativo, tanto a Educação Alimentar e Nutricional quanto a Edu -

cação Ambiental encontram respaldo para sua presença no currículo da 

Educação Básica. A EAN  foi  incorporada  como tema transversal pela Lei nº 

13.666/2018, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na Lei nº 

11.947/2009, que dispõe sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar e ex-

plicita sua inserção no processo de ensino e aprendizagem (BRASIL, 2018b; BRASIL, 

2009b). A EA, por sua vez, é amparada pela Política Nacional de Educação Ambien-

tal, instituída  pela Lei nº 9.795/1999, e pelas Diretrizes  Curriculares  Nacionais para 
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a Educação Ambiental, que reafirmam seu caráter permanente, integrado e trans-

versal (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012b). Mais recentemente, ambas passam a figurar 

também no debate em torno  dos temas contemporâneos transversais associados 

à Base Nacional Comum Curricular. Contudo, o reconhecimento normativo desses 

campos não tem sido suficiente para garantir  centralidade curricular,  continuida -

de pedagógica e institucionalização  no cotidiano  escolar (BRASIL, 2019). 

A transversalidade, em princípio,  apresenta-se como estratégia coerente com 

a natureza interdisciplinar de campos como a EAN e a EA, uma vez que ambos 

atravessam diferentes dimensões da vida  social e não se deixam conter nos limi -

tes de uma única disciplina. No entanto, quando essa transversalidade não vem 

acompanhada de definição de responsabilidades, planejamento coletivo, media-

ções pedagógicas e condições institucionais  para sua efetivação, ela corre o risco 

de converter-se em mecanismo de diluição. Em vez de favorecer integração cur-

ricular, pode produzir invisibilidade, dispersão e baixa prioridade no interior da 

escola, mantendo tais campos reconhecidos no plano do discurso, mas frágeis na 

organização concreta do ensino (JORGE; VALE; SOUSA, 2024; MARQUES; MAZZARI-

NO; DAMASCENO, 2022). 

Diante da insuficiência da transversalidade, de modo mais profundo, o que evi -

denciamos ainda é uma ausência de uma cultura transdisciplinar que sustente a 

articulação entre saberes, práticas e realidades. A Carta da Transdisciplinaridade  

já indicava  que ɁÈ visão transdisciplinar  está resolutamente aberta na medida em 

que ultrapassa o campo das ciências exatas pelo seu diálogo  e sua reconciliação 

ÊÖÔɯ ÈÚɯ ÊÐ÷ÕÊÐÈÚɯ ÏÜÔÈÕÈÚȮɯ Èɯ ÈÙÛÌȮɯ Èɯ ÓÐÛÌÙÈÛÜÙÈȮɯ Èɯ ×ÖÌÚÐÈɯ Ìɯ Èɯ Ìß×ÌÙÐ÷ÕÊÐÈɯ ÐÕÛÌÙÐÖÙɂɯ

(FREITAS; MORIN; NICOLESCU, 1994, Art. 5). No entanto, no contexto brasileiro, tal 

perspectiva ainda não se consolida como princípio estruturante das políticas pe-

dagógicas, permanecendo marginal  frente a dispositivos  que reforçam a segmen-

tação disciplinar e a padronização da aprendizagem. A Educação Integral mobiliza 

exatamente essas reflexões e ressignificações curriculares 43. Essa condição difi -

culta a emergência de práticas educativas, como a EAN  e a EA, capazes de articu-

lar diferentes níveis de realidade, mantendo a escola distante de uma abordagem 

efetivamente integrada e situada. 

Essa insuficiência se expressa, no cotidiano escolar, em tensões muito seme-

lhantes vividas  pela Educação Alimentar  e Nutricional  e pela Educação Ambiental.  

 

43  O Programa M ais Educação, foi uma importante pol ít ica públ ica, do governo federal, de indu-

ção da Educação Integral no Brasi l, implementada no per íodo de 2007-2016. Em suas di ret r i zes 

encontrávamos uma proposta de organi zação das possibi l idades pedagógicas que propunham 

at iv idades em campos de conhecimento, chamados de macrocampos. Entre eles os macrocam-

po ɁEducação A mbientalɂ (com hor ta escolar e educação para sustentabi l idade), o macrocam-

po ɁPromoção da Saúdeɂ (At iv idades de: al imentação saudável /al imentação escolar saudável, 

saúde bucal, prát icas corporais e educação do mov imento; educação para a saúde sexual, saúde 

reprodut iva e prevenção das DST/A ids; prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas; saú-

de ambiental; promoção da cultura de paz e prevenção em saúde a par t i r do estudo dos pr i nci-

pais problemas de saúde da região. 
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Embora ambas contem com respaldo normativo e reconhecimento de sua relevân-

cia formativa, sua inserção concreta no curr ículo segue atravessada por descon-

ti nuidade, f ragmentação, baixa institucional ização e dependência de iniciativas 

indiv iduais ou projetos pontuais. Com frequência, aparecem na escola sob a for-

ma de campanhas, datas comemorativas ou ações descontínuas, sem alcançar 

central idade estável no curr ículo e no Projeto Pol ít ico-Pedagógico. Nesse cenár io, 

a transversal idade, quando não acompanhada de intencional idade pedagógica, 

planejamento colet ivo, mediações metodológicas e sustentação inst itucional, cor-

re o r isco de operar como mecanismo de di luição. Em out ras palavras, quando um 

campo é reconhecido como responsabi l idade de todos, mas não encontra lugar 

concreto de elaboração, planejamento, acompanhamento e aval iação, mantém- 

-se sua condição paradoxal: se é de todos, ninguém o assume (JORGE; VALE; SOU-

SA, 2024; MARQUES; MAZZARINO; DAMASCENO, 2022).  

A essa fragilidade  soma-se a insuficiência  formativa  dos profissionais envol-

vidos. No caso da EAN, persistem lacunas quanto à explicitação de fundamentos 

teóricos e metodológicos no campo da Educação, o que repercute em práticas pou-

co planejadas e pouco institucionalizadas  no espaço escolar; no caso da EA, tam-

bém aparecem fragilidades na formação inicial e continuada, com abordagens 

fragmentadas, ações pouco sistematizadas e menor articulação entre formação 

docente, políticas públicas e práticas permanentes na escola (JORGE; VALE;  SOU-

SA, 2024; MARQUES; MAZZARINO; DAMASCENO, 2022). No campo da Nutrição, esse 

problema também se expressa na formação insuficiente  para a atuação no PNAE e 

na alimentação escolar, com baixa explicitação do tema nos projetos pedagógicos 

e escassez de vivências práticas, o que limita a preparação do nutricionista para 

atuar como educador no contexto escolar (GUIMARÃES,  2018). 

Nesse sentido, o problema não reside propriamente  no reconhecimento de EAN 

e EA como campos transversais, mas na forma como a transversalidade tem sido 

operacionalizada no contexto escolar. Quando desvinculada do Projeto Político-Pe-

dagógico, do currículo vivido, da formação docente e de arranjos coletivos de sus-

tentação institucional, ela tende a produzir presença formal e ausência prática. A 

questão central, portanto,  não é apenas garantir  que tais campos estejam previs-

tos na norma, mas compreender em que condições eles podem efetivamente ga-

nhar densidade pedagógica, continuidade e centralidade no cotidiano das escolas 

(JORGE; VALE; SOUSA, 2024; MARQUES; MAZZARINO; DAMASCENO, 2022). 

 

3 POSSIB IL IDADES  CONCRETAS:  
T ERRIT ÓRIO, HORTA, PRÁTICAS  INTEGRADAS  

e a transversalidade, por si só, não garante densidade pedagógica nem insti-

tucionalização curricular, torna -se necessário perguntar em que condições 

Educação Alimentar  e Nutricional  e Educação Ambiental  podem ganhar ma- 
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terialidade no cotidiano escolar. Mais do que sua previsão normativa, isso exige 

mediações concretas: inserção no Projeto Político-Pedagógico, planejamento co-

letivo, articulação intersetorial, formação dos profissionais envolvidos e reconhe -

cimento do território como referência pedagógica. É nesse ponto que o território 

educativo, as hortas escolares e outras práticas integradas deixam de ser recursos 

acessórios e passam a configurar possibilidades concretas de curricularização, ao 

conectarem o conhecimento escolar, a vida cotidiana, a cultura, o ambiente, ali-

mentação e participação social (MOLL, 2012; ARROYO, 2012; BRASIL, 2025; JORGE; 

VALE; SOUSA, 2024; MARQUES; MAZZARINO; DAMASCENO, 2022).  

O território, nessa perspectiva, não se reduz ao espaço físico onde a escola se 

localiza, mas compreende o conjunto de relações, saberes, conflitos, práticas so-

ciais e condições de vida que atravessam a experiência dos sujeitos. Tomá-lo como 

referência implica  reconhecer que fome, insegurança alimentar,  degradação am-

biental, cultura  alimentar,  modos de produção e desigualdades socioespaciais 

não são temas externos ao currículo,  mas dimensões constitutivas  da vida  esco-

lar. Ao aproximar  escola e território,  a Educação Integral  amplia  as possibilidades 

de construção de práticas pedagógicas mais significativas, críticas e contextua-

lizadas, capazes de articular diferentes áreas do conhecimento em torno de pro-

blemas reais e socialmente relevantes (ARROYO, 2012; MOLL,  2012; BRASIL, 2025). 

Um caminho decisivo para essa materialização consiste em deslocar o olhar da 

ÊÖÕËÐñæÖɯËÌɯɁÛÌÔÈɂɯ×ÈÙÈɯÈɯ×ÖÛ÷ÕÊÐÈɯËÌɯ$ -ɯÌɯ$ ɯÊÖÔÖɯÔÌËÐÈñĢÌÚɯ×ÌËÈÎĞÎÐÊÈÚȭɯ-Öɯ

caso da EAN, isso aparece de forma explícita quando se afirma que a escola é um 

espaço de excelência para ações continuadas e permanentes, envolvendo  diferen-

tes sujeitos da comunidade escolar, e que alimentos e alimentação podem ser não 

apenas conteúdo de aprendizado específico, mas também recurso para a apren-

dizagem de diferentes temas, nos campos da cultura,  da história  e da geografia, 

entre outros (JORGE; VALE;  SOUSA, 2024). Essa compreensão é reforçada no âmbito 

do PNAE, ao se explicitar  que o alimento,  a alimentação escolar e a horta podem 

ser utilizados como ferramentas pedagógicas e que a EAN pode contribuir para a 

aprendizagem de componentes curriculares diversos, como Matemática, Língua 

Portuguesa, História, Geografia, Ciências, Artes e Educação Física (BRASIL, 2022). É 

justamente aí que a EAN  deixa de ser um acréscimo periférico  ao currículo  e passa 

a operar como parte do próprio  processo de ensino e aprendizagem. 

Em um cenár io escolar, potencialmente, or ientado por uma cultura transdisci-

pl inar, prát icas transversais de aprendi zagem, como hortas escolares e exper iên-

cias terr itor iais, podem se const itui r como estratégias pedagógicas. Essas prát icas 

se consol idam como espaços reais de art iculação entre di ferentes saberes e níveis 

de real idade, promovendo o Ɂpensar-comɂ e o Ɂfazer-comɂ, em um ato simpoiét i-

co, como propõe H araw ay (2016). A aprendi zagem, assim, emerge da ideia de Ɂf icar 

com o problemaɂ, isto é, da problematização do cotidiano, em consonância com 

a proposição de Frei re (2018) que ninguém educa ninguém, nem a si mesmo: edu-

camo-nos em comunhão. Isso impl ica compreendermos os processos educativos 

como redes de coprodução ent re humanos, natureza e cultura. N esse contexto, a 

EA N e a EA deixam de operar como temas e passam a const itui r campos de conhe- 
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cimento e de mediação coestruturantes do processo educativo e formativo  do su-

jeito, em práticas que favorecem, ao mesmo tempo, a autopoiese (autoprodução) 

e a simpoiese (coprodução). 

Um currículo orientado pela perspectiva da Educação Integral pressupõe não 

apenas a ampliação do currículo formal, mas também a valorização de práticas 

pedagógicas que promovam  a cidadania, a participação democrática e a cons-

trução de modos de vida  mais sustentáveis. A Educação Integral  apresenta-se 

como um espaço potente de articulação entre diferentes áreas do conhecimento, 

ao ampliar tempos, espaços e possibilidades educativas, favorecendo abordagens 

interdisciplinares.  

Assim, evidenciam-se as contribuições da Educação Ambiental e da Educação 

Alimentar e Nutricional como campos intersetoriais, uma vez que possibilitam a 

problematização das relações entre sociedade, ambiente, cultura e alimentação. 

Ao integrar  esses saberes, o currículo  passa a contemplar  práticas que incenti -

vam escolhas alimentares conscientes, o respeito à diversidade cultural e a sus-

tentabilidade socioambiental, fortalecendo processos formativos mais críticos e 

emancipatórios. 

Sob essa perspectiva, tanto a Educação A mbiental quanto a Educação A l imen-

tar e Nut r icional podem ser compreendidas não apenas como campos que tema-

t izam problemas contemporâneos, mas como medi ações pedagógicas capazes de 

produzi r aprendizagem situada, relacional e signi f icat iva, aproximando ciência, 

cot idi ano, terr itór io e exper iência (JORGE; VA LE; SOUSA, 2024; M A RQUES; M A ZZ A-

RIN O; DA M A SCEN O, 2022). 

No caso da EA, a discussão sobre formação de professores evidencia que a esco-

la constitui espaço privilegiado para ações transformadoras e que a horta escolar 

pode funcionar  como ɁÓÈÉÖÙÈÛĞÙÐÖ ÝÐÝÖɂȮ articulando  educação ambiental, educa-

ção alimentar,  saúde, sustentabilidade e formação humana (MARQUES; MAZZARI -

NO; DAMASCENO, 2022). 

Entre essas possibilidades, a horta escolar ganha destaque justamente por ma-

terializar  essa articulação. Ela pode constituir  um espaço de aprendizado e am-

biente de produção de conhecimento, no qual os conteúdos sejam trabalhados em 

perspectiva dialógica com as culturas e experiências da comunidade escolar (MAR-

QUES; MAZZARINO; DAMASCENO, 2022). Lida nessa chave, a horta não é adereço 

metodológico  nem atividade  ornamental: ela permite  ensinar e aprender conteú-

dos de diferentes áreas a partir de problemas concretos, como ciclos da natureza, 

produção dos alimentos, cultura  alimentar,  linguagem,  memória, território,  me-

didas, registros, observação e interpretação, ao mesmo tempo em que reconstrói 

vínculos entre alimento, natureza, escola e vida social (BRASIL, 2022; JORGE; VALE; 

SOUSA, 2024; MARQUES; MAZZARINO; DAMASCENO, 2022). 

O caso do Laboratório  de Educação Alimentar  e Nutricional  (LEAN),  apresentado 

por Jorge, Vale e Sousa (2024), é particularmente  elucidativo.  Vinculado  à gradua-

ção em Nutrição,  o LEAN  se constitui  como espaço de ensino, pesquisa e extensão 

em que graduandos vivenciam  o cotidiano  escolar, observam as rotinas das tur - 
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mas, dialogam com professores, nutricionista e demais sujeitos da escola e, a partir 

ËÐÚÚÖȮɯɁÊÖÕÚÛÙÖÌÔɯÖÚɯ×ÓÈÕÌÑÈÔÌÕÛÖÚɯËÌɯÈÜÓÈɯÊÖÕÛÌÕËÖɯÖÉÑÌÛÐÝÖÚȮɯÊÖÕÛÌĶËÖÚȮɯÌÚÛÙÈ-

ÛõÎÐÈɤÊÙÖÕÖÎÙÈÔÈɯÌɯÈÝÈÓÐÈñæÖɂɯȹ).1&$Ȱɯ5 +$Ȱɯ2.42 ȮɯƖƔƖƘȮɯ×ȭɯƕƕȺȭ 

Nessa experiência, alimentação e nutrição  não aparecem como conteúdo ex-

terno ao processo educativo, mas são incorporadas ao próprio  momento do ensi-

no, em práticas orientadas por interação, ludicidade  e trabalho coletivo. Mais do 

que realizar ações de EAN,  o LEAN  evidencia uma formação que se faz na prática 

e com a prática, constituindo  futuros  nutricionistas  também como educadores, 

em diálogo com o cotidiano escolar e com as exigências pedagógicas da curricu-

larização. O caso mostra, assim, uma possibilidade  concreta de institucionaliza -

ção da EAN como prática curricular construída de modo dialogado e participativo 

(JORGE; VALE; SOUSA, 2024). 

Experiências como essa ajudam a explicitar  uma questão mais ampla, que tam-

bém se coloca para a EA: campos intersetoriais não se consolidam no currículo ape-

nas por sua potência pedagógica, mas pelas condições concretas que sustentam 

sua continuidade no cotidiano escolar. 

A sustentação dessas práticas exige, por tanto, condições insti tucionais e for-

mativas. Tanto na EA N quanto na EA, sua permanência no curr ículo depende de 

planejamento colet ivo, art iculação entre di ferentes atores, inserção no Projeto Po-

l ít ico-Pedagógico e formação consistente dos prof issionais envolv idos. No caso da 

EA N, essa exigência adqui re contornos part iculares porque, embora o campo en-

volva múlt iplos sujeitos e inst ituições, sua efet ivação no terr itór io educat ivo mo-

bi l i za uma responsabi l idade técnica e educativa do nut r icionista, o que reforça a 

necessidade de que os cursos de Nut r ição contemplem, de modo mais consisten-

te, di mensões pedagógicas, curr iculares e intersetor iais da atuação nesse con-

texto (BRA SIL, 2009b; BRA SIL, 2022; GUIM A RÃ ES, 2018; JORGE; VA LE; SOUSA, 2024). 

Ao mesmo tempo, a própria normativa do PNAE explicita que a EAN envolve uma 

rede ampliada de atores sociais, incluindo gestores, coordenadores pedagógicos, 

professores, merendeiras, agricultores familiares, conselheiros da alimentação 

escolar, famílias e estudantes, o que reforça seu caráter intersetorial e multipro-

fissional (BRASIL, 2022). 

Na EA, por sua vez, a ausência de uma profissão específica investida dessa res-

ponsabilidade torna ainda mais decisiva a formação articulada de professores e 

demais atores sociais, para que a temática não permaneça difusa nem secunda-

rizada no currículo (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012b; MARQUES; MAZZARINO; DAMAS -

CENO, 2022). 
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